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A EDUCAÇÃO E A SOCIOLOGIA

Danyelle Nilin Gonçalves
Irapuan Peixoto Lima Filho

A observação dos processos educacionais e da relevância 
que estes têm para a vida social acompanha a Sociologia desde a 
sua origem. Foi Durkheim, um dos fundadores dessa ciência, que se 
debruçou sobre a temática trazendo importantes contribuições para 
entender o processo de socialização e como as gerações adultas di-
fundem seus valores e normas para as gerações mais novas, ajudan-
do a sedimentar o tecido social. A educação serviria para, dentre tan-
tas coisas, instrumentalizar o indivíduo para agir, na medida em que 
aprende a conhecer o contexto em que está inserido, e saber quais 
são suas origens e as condições de que depende. O autor alertava que 
isso não poderia ser possível sem ir à escola, começando por obser-
var a matéria bruta que está lá representada. 

Suas pesquisas e reflexões, além de criarem um campo de pes-
quisa denominado Sociologia da Educação, ainda permitiram sedi-
mentar ideais republicanos de uma educação pública laica e mono-
polizada pelo Estado. 

No Brasil, os escritos de Durkheim ampararam a reflexão so-
ciológica sobre a educação, sendo sistematizada por Fernando de 
Azevedo, que se voltou para as aplicações do estudo da Sociologia 
na busca de novos rumos educacionais para a sociedade brasileira 
(SPOSITO, 2003).
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Todavia, o fato de a disciplina de Sociologia ter um histórico 
de intermitência na educação básica brasileira contribuiu para que 
a instituição educacional como espaço social não se consolidasse 
como tema prioritário de reflexão da Sociologia no Brasil. Como 
já demonstramos em um artigo escrito em 2014, uma leitura ampla 
das discussões da Sociologia da Educação no Brasil mostra que há 
um enfoque muito maior na reflexão da escola como instituição so-
cial, particularmente relacionada às políticas públicas educacionais. 
Entretanto, o cotidiano da escola, com suas relações, tensões e con-
flitos internos, as relações estabelecidas entre professores e alunos, 
a sociabilidade estudantil, dentre outras questões, ocupou um papel 
secundário, periférico, ou mesmo ignorado, por parte significativa 
da literatura sociológica no país, não raro sendo direcionado para os 
estudos no âmbito da área de Educação. Essa ausência também di-
minuiu o interesse por essa temática de pesquisa, refletido na pouca 
criação de linhas e laboratórios de pesquisa e de programas de Pós-
-Graduação temáticos na Sociologia.

Apesar do crescimento de estudos na última década, com al-
gum enfoque escolar, principalmente em virtude da obrigatoriedade 
da disciplina de Sociologia na educação básica, reforçamos a neces-
sidade de se aprofundar o estudo sobre o que ocorre no “chão dos 
espaços educacionais”, pois eles se mostram como um espaço social 
extremamente pertinente ao estudo sociológico e muito revelador 
dos processos de socialização, de conflitos e de como a sociedade se 
pensa e se organiza. 

A escola, por exemplo, é uma das instituições primordiais na 
vida de seus participantes, já que os jovens alunos dedicam grande 
parte de seus dias a ela (em geral, passam 14 anos para completar 
o ciclo da educação básica) e é, ainda, o campo de atuação profis-
sional de trabalhadores como professores e técnicos. Nesse espaço, 
relações sociais complexas são construídas, noções de hierarquia 
são aprendidas, valores sociais são transmitidos, incorporados e le-
gitimados. Interesses se colidem, conflitos aparecem, capitais cul-
turais se disputam como Bourdieu (2012) e Bourdieu e Passeron 
(2012) já alertaram, sociabilidades se constroem, profissionais em 
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ação, e tudo isso constitui apenas o básico em um dia qualquer de 
funcionamento da escola. 

Ainda que o papel das políticas públicas e da relação Es-
tado-escola seja importante para entender a instituição e seus 
dilemas, a vivência escolar demonstra um importante capítulo 
da vida cotidiana em seu aspecto mais elementar e é papel da 
Sociologia atentar para isso. 

Ademais, como os capítulos adiante irão ressaltar, essa dinâ-
mica nem se encerra na educação básica, pois a ampliação gradual 
dos anos de estudo da população – inclusive daquela de baixa renda 
– estende tais discussões também ao nível superior de ensino. 

A universidade brasileira sofreu uma intensa transformação 
nos últimos anos, com políticas de democratização e cotas, que tor-
naram seu público mais heterogêneo e fizeram emergir novas re-
lações, novas dinâmicas, novos conflitos. No campo específico da 
Sociologia, a adoção obrigatória da disciplina no currículo do en-
sino médio, desde 2009 – política esta que está sendo revista pelas 
reformas propostas pelo governo federal – trouxe maior vitalidade 
às licenciaturas em Ciências Sociais e mais transformações tanto no 
processo de formação profissional-docente quanto no fortalecimento 
do tema educacional na produção científica sociológica, inclusive 
em nível de Pós-Graduação. 

Estes dois eixos do ensino superior – a democratização do en-
sino e a capilaridade da Sociologia até à educação básica – também 
são objetos de reflexão dos textos aqui presentes. 

O livro ora apresentado pretende contribuir para preencher 
parte dessas lacunas. Todos os capítulos aqui apresentados foram 
frutos de pesquisa acadêmica no âmbito da iniciação científica, na 
Pós-Graduação, em projetos de mestrado, orientados pelos dois au-
tores do livro.

Grande parte das pesquisas foi feita observando o que deno-
minamos de “chão da escola”, a partir de observações sistemáticas 
da sala de aula, dos horários de intervalo e do dia a dia escolar. Há 
também reflexões sobre vivências na universidade, posto que ela 
também é um importante espaço educativo. 
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Usando diferentes técnicas de investigação, além da observa-
ção sistemática, os autores aplicaram questionários (presenciais e on-
-line), utilizando dados do censo escolar, fizeram entrevistas e grupos 
focais com alunos, professores, gestores e familiares, se debruçaram 
sobre documentos oficiais, legislação e materiais didáticos.

O livro tem dez capítulos e se inicia com o trabalho de Harlon 
Romariz Rabelo Santos, intitulado “Mobilização familiar no contex-
to de escolas diferenciadas: o caso das Escolas Estaduais de Educa-
ção Profissional no Ceará”, no qual o autor pretende refletir sobre 
como se dá a mobilização familiar ou envolvimento parental no con-
texto de escolas públicas diferenciadas, a saber, as escolas de educa-
ção profissional implantadas no Ceará na última década. Para isso, 
o autor utilizou os microdados do Questionário Socioeconômico do 
Enem 2012, 2013 e 2014, de dados de um questionário aplicado com 
653 alunos de duas EEEPs, em Fortaleza, e de entrevistas semiestru-
turadas realizadas junto a dez famílias.

O capítulo de Régis Wendel Gomes Miranda, intitulado “Es-
cola, trabalho e universidade: o que pensam os estudantes de liceus 
de Fortaleza”? trata das percepções de estudantes do ensino médio 
sobre escola, trabalho e universidade a partir de questionários aplica-
dos entre 2013 e 2015 com 322 alunos de duas escolas de Fortaleza: 
o Liceu de Messejana e o Liceu do Conjunto Ceará.

O texto, de autoria de Nayraline Barbosa de Oliveira e Irapuan 
Peixoto Lima Filho, vai na mesma direção. Denominado “Alunos 
vulneráveis: o papel do professor e da escola na visão de estudan-
tes”, discute como alunos em condições de vulnerabilidade socio-
econômica percebem a escola e seus professores, a partir de entre-
vistas realizadas com 20 jovens estudantes que cursavam o ensino 
fundamental II (6o ao 9o ano) e com idades entre 10 e 15 anos, em 
uma escola filantrópica e religiosa da periferia de Fortaleza.

O texto seguinte, de autoria de Camila Maria Cunha de Souza, 
“Protagonismo estudantil na escola estadual de educação profissio-
nal: um estudo de caso”, busca refletir sobre a percepção e as condi-
ções de protagonismo juvenil de estudantes em uma escola profissio-
nal, atentando para os conflitos daí decorrentes.
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O capítulo, de autoria de Irapuan Peixoto Lima Filho, inti-
tulado “Culturas juvenis no ensino médio: bens culturais e trocas 
simbólicas em agrupamentos identitários”, reflete sobre o cotidiano 
do jovem e  a riqueza do mercado simbólico que movimentam, por 
meio da sociabilidade na escola entre jovens de duas escolas públi-
cas localizadas em bairros das periferias de Fortaleza, sendo uma 
de ensino médio regular e outra de ensino profissional, a partir de 
grupos focais com os discentes e a aplicação de questionários, além 
de observações in loco sistematizadas entre os anos de 2014 e 2016.

O capítulo de Manoel Moreira de Sousa Neto, “A relação en-
tre currículo, culturas escolares e conhecimento escolar de sociolo-
gia em três escolas do Ceará”, trata de uma questão mais específica 
advinda da inserção da Sociologia como disciplina obrigatória no 
currículo do ensino médio. Nele, o autor se debruça sobre os do-
cumentos oficiais com o objetivo de compreender a forma como 
o conhecimento escolar de Sociologia é institucionalizado em três 
instituições públicas. Para isso, o autor se questiona de que forma 
os professores constroem o currículo escrito; que estratégias didá-
ticas são utilizadas na operacionalização do currículo; como se dá 
a relação entre currículo escrito e práticas pedagógicas e como são 
produzidas, pelos professores, as diferentes concepções acerca da 
Sociologia em cada escola.

Danyelle Nilin Gonçalves, em seu texto “Ser professor em 
tempos de Escola Sem Partido”, apresenta pesquisa realizada com 
61 professores da área de Ciências Humanas da rede básica do esta-
do do Ceará, faz uma reflexão sobre os impactos que o Movimento 
Escola Sem Partido traz para o cotidiano de professores em sala de 
aula e como o momento político do país e a ideia de perseguição e 
censura a que eles estão submetidos afetam a imagem que os docen-
tes têm acerca da profissão.

Inaugurando o ciclo de discussões sobre a realidade universi-
tária do livro, o texto de Ana Cláudia Vieira Silva, “A relação entre 
extensão universitária e responsabilidade social universitária como 
práticas formativas numa perspectiva sociológica”, tem caráter ensa-
ístico e pretende abordar a relação entre responsabilidade social uni-
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versitária e extensão universitária, pensando-as num contexto social, 
cultural e político contrassensual em que essas questões se instituem 
como imperativos regulamentares, quanto aos processos de autoriza-
ção, reconhecimento e fiscalização do Ministério da Educação.

O capítulo de Patrícia Silva Xavier, “O sonho da carreira 
universitária entre licenciandos” busca refletir sobre o debate em 
torno da profissão de professor universitário e professor do ensi-
no básico, a partir da perspectiva de egressos da Licenciatura em  
Ciências Sociais.

O texto que fecha o livro, de autoria de Danyelle Nilin Gon-
çalves, Giovanna Lima Santiago Carneiro e Paula Cristina Barros 
Lopes, intitulado “Entre discursos e conflitos: breve análise sobre 
a implementação do sistema de cotas na Universidade Federal 
do Ceará – UFC”, capta as percepções  sobre o sistema de cotas 
para acesso ao ensino público superior brasileiro, com base em 
um amplo levantamento de comentários feitos em reportagens e 
postagens que abordaram o tema das cotas sociais e raciais publi-
cadas na internet, e na  aplicação de 267 questionários com alunos 
de dez cursos de graduação da Universidade Federal do Ceará 
(Direito, Medicina, Engenharia Civil, Psicologia, Economia, Le-
tras, Física, Dança, Cinema e Fisioterapia).

Como pode ser percebido a partir da descrição dos capítulos, 
apesar de serem pesquisas diferentes, realizadas na última década, 
em diferentes espaços educativos da cidade de Fortaleza, alguns 
pontos de interseção podem ser vistos nos textos. Discussões como a 
percepção que os estudantes têm acerca da escola, dos professores e 
do futuro profissional; ponderações sobre o capital cultural e a forma 
como ele é mobilizado na escola e nas famílias; reflexões sobre a 
questão docente e a carreira, tanto nos níveis básico como superior; 
e concepções e polêmicas criadas em torno de políticas, como as 
de responsabilidade social e a adoção de cotas raciais e sociais no 
ensino superior. 

A diversidade de temas e as reflexões aqui postas permitem 
afirmar que há um grande espaço a ser explorado pela Sociologia no 
que diz respeito às instituições educativas, aos valores manejados 
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e às percepções de estudantes e de professores acerca de seu lugar 
nesses espaços.
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MOBILIZAÇÃO FAMILIAR NO CONTEXTO DE 
ESCOLAS DIFERENCIADAS: 

O CASO DAS ESCOLAS ESTADUAIS DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO CEARÁ

Harlon Romariz Rabelo Santos

A realidade escolar brasileira é diversa e desigual. Essa di-
ferença, tanto em termos de desempenho quanto de condições so-
cioeconômicas, existe fortemente entre o sistema privado e público, 
mas também dentro de cada uma dessas redes. Além disso, é possí-
vel perceber consideráveis diferenças dentro de redes menores, ou 
mesmo dentro de uma escola. As regras de acesso e permanência 
também são variadas e quando se observam os dados de desempe-
nho escolar e os níveis socioeconômicos e culturais dos alunos e de 
suas famílias, notam-se as distâncias de realidade entre escolas, ain-
da que num mesmo nível de ensino, em um mesmo sistema, em uma 
mesma região. Na rede pública há uma diversidade de experiências 
escolares por vezes não visibilizada. Há escolas com desempenho 
bastante superior à média, por vezes com currículo, corpo docente 
e dinâmica de funcionamento diferenciados ante as demais escolas 
públicas. Essa diversidade e as diferenças são, portanto, percebidas 
pelos alunos e por suas famílias, o que cria um contexto dinâmico 
de mobilização e agência em vista desse quadro de oportunidades 
escolares. Assim, a proposta deste texto é refletir sobre como se dá a 
mobilização familiar ou envolvimento parental no contexto de esco-
las públicas diferenciadas?
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	 Essas reflexões são oriundas da minha pesquisa de mestrado 
em sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Universidade Federal do Ceará, apresentada na dissertação: “Confi-
guração e mobilização familiar nas Escolas Estaduais de Educação 
Profissional: entre disposições, escolhas e motivações”, em Fortale-
za, março de 2017.

A mobilização familiar na Sociologia da Educação

O envolvimento parental ou mobilização familiar é aqui 
entendido como um conceito para visualizar os processos de es-
colha da escola e acompanhamento da vida escolar dos filhos por 
parte de seus pais e/ou responsáveis.1 Essas questões passam a 
ser recorrentes na literatura sociológica, tendo em vista as mu-
danças que ocorreram na configuração de oferta escolar nas últi-
mas quatro décadas. Tanto no mundo, como no Brasil, mais tar-
diamente, chegou-se a uma universalização do acesso à educação 
escolar. Esse acesso, antes deficitário, foi fruto de um processo 
social moderno que confere lugar importante à formação insti-
tucionalizada e ao conhecimento como mecanismos-chaves para 
a vida econômica, social e política. Com isso, percebeu-se uma 
série de estratégias familiares na busca pela melhor oportunidade 
escolar possível para seus filhos, tanto por ser um capital social-
mente importante quanto por se tornar algo passível de competi-
ção, reverberando em ações de escolha escolar e acompanhamen-
to intenso. Maria Alice Nogueira (1998, 2005, 2011) aponta esse 
processo de disputa como um novo fenômeno social e também 
recente objeto na sociologia da educação.

1	A partir de pontuações feitas por Neves (2013), elaborou-se, para fins metodológicos, 
o seguinte conceito de família, em dois níveis: Família nuclear se caracteriza pela 
existência de um ou mais filhos em relação de dependência afetiva e material com um 
ou mais adultos, vivendo todos ou parte destes em um espaço doméstico compartilha-
do. Família ampliada é a rede mais ampla de parentesco, de qualquer tipo ou grau, em 
que está situada a família nuclear.
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Os investimentos familiares na vida escolar dos filhos são facil-
mente percebidos quando pensados em sua dimensão econômica, em 
que figura a escolha pela educação privada, sobretudo no caso brasilei-
ro. No entanto, no âmbito da escola pública, há outros tipos de investi-
mentos possíveis, em que algumas famílias, mesmo com poucos recur-
sos econômicos, podem empreender ações para que seus filhos tenham 
uma formação diferenciada, o que ocorre de forma bastante clara em 
sistemas educacionais públicos universais, como na Europa. Sobre esse 
fenômeno, François Dubet (1996, p. 174-175) comenta:

A massificação escolar tem transformado, de maneira muito pro-
funda, as modalidades de distribuição das qualificações. Na medida 
em que todos os alunos começam a partida, a mesma competição, 
com o colégio único, a escolaridade aparenta-se uma longa prova 
de seleção durante a qual o talento, as ambições, os recursos e as 
capacidades estratégicas dos alunos e das suas famílias constituem 
instrumentos indispensáveis. Do ponto de vista dos atores, o que é 
essencial na seleção não se passa a montante da escola, mas durante 
o próprio decurso dos estudos. Mesmo que, afinal de contas, as de-
sigualdades escolares reproduzam uma grande parte das desigual-
dades sociais, a maneira como as hierarquias escolares são produ-
zidas transformou-se profundamente. As pequenas diferenças e os 
desvios de pouca monta, acumulados ao longo de todo o percurso 
escolar, acabam por gerar hierarquias sensíveis no seio do sistema, 
que se fragmentou de maneira infinita. Instalou-se uma espécie de 
“mercado” escolar no qual as diversas disciplinas, as fieiras, os es-
tabelecimentos adquirem valores diferentes. Por isso, não foi so-
mente por um simples efeito de moda intelectual que a sociologia 
da educação abandonou um tanto os grandes inquéritos macrosso-
ciológicos para estudar os processos mais delicados de “produção” 
das desigualdades sociais. É evidente que, em grande medida, é a 
própria escola, por meio das suas múltiplas ações, que “acelera” 
e reforça as desigualdades que recebe. A imagem da escola viu-
-se por isso mudada; ela deixou de ser essa ilhota de justiça formal 
no seio de uma sociedade inigualitária; ela gera as suas próprias 
desigualdades e as suas próprias exclusões. Evidentemente que a 
massificação quebrou o velho ajustamento do ensino e dos vários 
públicos escolares.



	 ESCOLA E UNIVERSIDADE: ENCONTROS ENTRE SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 17

Ao estudarem processos de escolha escolar numa rede públi-
ca de ensino brasileira, os professores Márcio da Costa e Mariane 
Koslinski (2009, 2011) impuseram um desafio em pensar um mer-
cado escolar diante da realidade local de acesso à escola. A ideia de 
quase-mercado aparece como um recurso analítico interessante, que 
tenta captar o fenômeno da escolha escolar em situação de parcial 
liberdade de escolha. No caso das escolas públicas, as famílias têm, 
em geral, liberdade de escolha da escola, mas limitadas por questões 
legais e burocráticas.

[...] a disputa por escolas públicas que não podem ser propriamente 
caracterizadas como de elite ou de excelência, mas que têm a 
reputação de escolas de boa qualidade. [...]. Pode-se afirmar que 
existe um expressivo quase-mercado educacional no Brasil, tal como 
caracterizado na discussão originária do pensamento econômico e 
das reformas educacionais desencadeadas nas últimas décadas do 
século XX. Esse quase-mercado apresenta, porém, características 
originais, uma vez que seus mecanismos são pouco visíveis ou 
mesmo deliberadamente ocultados. [...] Entre essas escolas ou entre 
as escolas privadas, é fácil falar de mercado e de escolha escolar 
(school choice). Nosso foco, contudo, se volta a um fenômeno 
menos visível, mas de mobilização igualmente acirrada: a disputa 
por escolas que não frequentam os topos dos rankings não costuma 
aparecer em matérias jornalísticas ou não obtém destaque fora do 
âmbito restrito do público a que atendem (COSTA; KOSLINSKI, 
2011, p. 246, 248, 250).

Essa ideia de um mercado escolar com possibilidades de movi-
mento limitado faz sentido quanto à vontade de algumas famílias que, 
mesmo como limitações financeiras, procuram, dentro da rede pública, 
aquelas escolas com melhor reputação, desempenho ou outras caracte-
rísticas valorizadas. Márcio da Costa (2008) delineia, portanto, a ideia 
de “escolas diferenciadas”. Segundo o autor, essas escolas são caracte-
rizadas por basicamente três elementos: (I) ampliam a capacidade com-
petitiva dos alunos; (II) gozam de boa reputação entre a comunidade 
escolar; e (III) possuem um grupo de alunos com melhores condições e 
recursos socioeconômicos que as demais escolas pares.
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No Ceará, figuram modelos de escolas diferenciadas na rede 
pública de nível médio. As Escolas Estaduais de Educação Profissio-
nal (EEEPs) são exemplos de um movimento de diferenciação escolar 
maior, que ocorre tanto no Ceará como em outros estados, e que começa 
a criar contextos educacionais outros em que se organiza uma dinâmica 
singular das famílias na busca por essas novas oportunidades escolares.

Sobre a Escola Estadual de Educação Profissional (EEEP)
	
As EEEPs surgem em 2008 a partir de uma política cearense 

de ensino médio integrado à formação profissional. Essas escolas 
foram concebidas dentro da Política Estadual de Educação Profissio-
nal, que está ancorada em um recente movimento, em nível nacio-
nal, de política de educação profissional integrada ao ensino médio 
regular. A partir do Decreto 5.154/2004 e da Lei 11.741/2008 foram 
tornadas mais concretas as possibilidades de profissionalização arti-
culada ao ensino médio regular e indicando aos estados as suas res-
ponsabilidades frente a tal demanda, ampliando, assim, essa prática 
já prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 
1996. O Ceará incorporou essa proposta, mobilizando-se, a partir do 
Plano Integrado de Educação Profissional e Tecnológica do Ceará, 
documento base para a Lei Estadual 14.273/2008, que institui e cria 
as Escolas Estaduais de Educação Profissional no Estado do Ceará.

A partir de então, tem-se a implementação das EEEPs, sendo 
algumas construídas sob os moldes de um modelo arquitetônico pa-
drão2 e outras por meio da adaptação física e burocrática de escolas 

2 As EEEPs, construídas segundo os padrões arquitetônicos definidos pelo MEC (“Padrão 
MEC”), possuem 5,5 mil metros quadrados de estrutura, 12 salas de aulas, auditório, 
bloco administrativo, refeitório e laboratórios de Línguas, Informática, Química, Física, 
Biologia e Matemática. Os laboratórios técnicos são equipados de acordo com a espe-
cificidade de cada curso. As instalações também possuem bibliotecas, que permitem a 
integração e ampliação dos conteúdos aprendidos em sala de aula, além de ginásio espor-
tivo e teatro de arena, para estimular os estudantes a praticarem esporte e desenvolverem 
atividades culturais. A capacidade máxima dessas escolas é de 540 alunos.



	 ESCOLA E UNIVERSIDADE: ENCONTROS ENTRE SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 19

estaduais de ensino médio já existentes. Atualmente são 115 esco-
las espalhadas em todo território estadual.3 Essas escolas dispõem, 
já previsto em lei, de um conjunto de benefícios específicos como 
orçamento diferenciado, regime de contratação e seleção própria de 
professores e gestores, bem como dispõem de uma estrutura física 
mais elaborada, contando com diversos laboratórios, oficinas, refei-
tórios, por exemplo, além de melhor estrutura para banho, convi-
vência, prática de esportes, incluindo um melhor serviço de internet, 
secretaria, entre outros. Há uma grande oferta de cursos técnicos que 
variam entre as escolas e regiões. Dentre esses cursos, se tem, por 
exemplo, Informática, Transações Imobiliárias, Estética, Mecânica, 
Turismo, Agroindústria, Meio Ambiente, Produção de Moda, Finan-
ças, Aquicultura, Massoterapia, Edificações, dentre muitos outros 
que respeitam demandas locais.

As EEEPs funcionam em tempo integral,4 em geral de 7 às 17 
horas. Os alunos almoçam na escola e dispõem de dois intervalos, 
além de um horário reservado para o estudo individual. Sabe-se que 
o regime disciplinar é mais rigoroso, exige-se uniforme, que é for-
necido. Materiais didáticos também são fornecidos e o uso do smar-
tphone e de outros equipamentos é estritamente regulado.

Há seleção tanto para o corpo docente quanto para gestão es-
colar e para os alunos, uma característica oficial e singular frente 
às escolas regulares estaduais. A seleção dos professores técnicos 
se dá via edital do Instituto Centro de Ensino Tecnológico (Cen-
tec), capitaneado pela Seduc – CE, a qual também seleciona pro-
fessores da base comum e gestores por meio de editais específicos. 
Os profissionais dessas escolas passam por seleção, possuem carga 
horária, formação continuada e vencimentos diferenciados.5 Tais es-

3	Conforme página da Seduc – CE. Disponível em: http://www.seduc.ce.gov.br/index.php/
educacao-profissional. Acesso em: 31 maio 2018.

4	Cumprem com as 2.620 h da base comum do ensino médio, que são complementadas pela 
base diversificada, totalizando 5.400 h ao longo dos três anos (CEARÁ, 2014, p. 19).

5  A Lei Estadual 15.181/2012 indica sobre essas diferenciações e seleções.
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colas contam com um quadro curricular que satisfaz os conteúdos 
do ensino médio regular, bem como oferece as disciplinas técnicas 
referentes aos cursos, além de incluir disciplinas gerais voltadas para 
o mundo do trabalho.6 A seleção dos alunos se dá em cada escola, 
por curso pretendido, ao final do ano, a partir da média aritmética 
das notas obtidas pelo aluno candidato ao longo do nono ano do 
ensino fundamental. Um outro importante diferencial são as oportu-
nidades de estágios, que se dão obrigatoriamente no terceiro ano. As 
EEEPs possuem coordenadores de curso e coordenadores de estágio, 
que são responsáveis pela parte técnica dos cursos, coordenando os 
instrutores técnicos e atuando como tutores dos alunos no estágio. 
Os alunos são remunerados ao longo do estágio com bolsa-estágio 
de meio salário mínimo, financiada pelo Estado, que também provê 
gastos com transporte e seguro.

	 Esse conjunto diferencial, que vai desde a estrutura física, 
passando pela equipe docente e gestora, se soma ao fato de que o 
aluno, ao concluir o ensino médio, terá também um certificado de 
técnico, sendo iniciado no mundo do trabalho ainda pelo estágio e 
podendo dispor do sistema de cotas sociais, caso tenha interesse de 
ingresso ao ensino superior. Tais aspectos explicam, ao menos em 
parte, a quase nula taxa de abandono entre os alunos.7 No entanto, é 
comum que alunos não se adaptem ao turno integral e às demandas 
de estudo e acabem por ser transferidos à escola regular.

É importante ressaltar que, segundo relatório do Ipece, das 
dez escolas públicas cearenses com maior nota, conforme o Enem 
2011, seis foram escolas profissionalizantes, ocupando da 4a à 
10a colocação na classificação (INSTITUTO DE PESQUISA E 

6	As disciplinas “Projeto de Vida”, “Empreendedorismo”, “Formação para a cidada-
nia”, “Projetos interdisciplinares” e “Mundo do trabalho” são exemplos desse currí-
culo diversificado e alguns sendo comum a todos os cursos.

7	Segundo dados do INEP, de 2014, a taxa de abandono dessas escolas, em geral, é 
próxima de zero por cento. Disponível em: http://download.inep.gov.br/informaco-
es_estatisticas/indicadores_educacionais/2014/taxa_rendimento/tx_rendimento_es-
colas_2014.zip. Acesso em: 21 jun. 2016.
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ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ, 2013). Elas tam-
bém demonstraram melhor desempenho no Sistema Permanente 
de Avaliação da Educação Básica do Ceará (Spaece). De 2009 a 
2013, conforme dados disponíveis pela Secretaria da Educação 
do Estado do Ceará (2014, p. 168-169), os alunos das EEEPs 
tiveram melhores notas que os alunos das escolas regulares, nos 
cinco anos avaliados, em todas as três séries, tanto nas provas 
de português quanto de matemática. Nas edições 2013 e 2014 
do Enem, conforme relatório “Enem por Escola”, as EEEPs ocu-
param oito das dez primeiras posições entre as escolas estadu-
ais (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2014, 2015). Outro fato 
relevante está relacionado a um episódio, quando pais de alunos 
de escolas particulares se mobilizaram e ingressaram na justiça 
pelo direito de que seus filhos, oriundos das escolas particulares, 
também pudessem entrar no ensino profissionalizante estadual. 
O juiz foi favorável ao grupo e a Seduc já vem garantindo até 
20% das vagas para alunos oriundos da rede particular de ensino 
(CASTRO, 2013).8

Um dos motivadores para a realização dessa pesquisa mais 
ampla foi o fato de haver um nível de mobilização singular por parte 
de pais no intuito de garantir uma vaga aos seus filhos nesse tipo de 
escola, bem como uma valorização especial. A escolha da escola de 
ensino médio figura como uma etapa importante para a vida edu-
cacional dos filhos. Trata-se da última etapa da educação básica e 
que já visa ao futuro profissional. As EEEPs pesquisadas mostram-
-se como escolas diferenciadas, apresentando resultados acadêmicos 
superiores e situando-se como escolas de boa reputação entre a co-
munidade de pais e alunos da rede pública local. A escolha, a entrada 
e a permanência, que inclui seleção formal, numa escola desse tipo, 
implica uma configuração e/ou postura familiar que precisa ser me-

8	A Portaria GAB/Seduc – CE no 105/2009 (27/02/2009) regulamenta essa cota, organizan-
do a matrícula de alunos provenientes do ensino fundamental de rede privada de ensino.
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lhor entendida. Percebe-se a necessidade de se montar um quadro 
disposicional dessas famílias, bem como refletir o conjunto de moti-
vações e interesses dos atores (pais e filhos) envolvidos.

Disposições, agência e contextos de ação: perspectivas 
teóricas para compreender a mobilização familiar

	
O processo de escolarização é vital para a integração social dos 

futuros adultos, sobretudo numa sociedade que tem seu setor produtivo 
calcado no conhecimento e na ciência. Nesta circunstância, a escolha da 
escola e o desejo pelo sucesso escolar ganham importância, sequestran-
do a preocupação dos pais e das famílias em geral. Tais fatos, no entanto, 
requerem um tratamento teórico e a sociologia da educação busca nos 
modelos gerais de explicação sociológica da ação dos indivíduos a com-
preensão apropriada desse fenômeno, partindo de perguntas, tais como: 
o que faz pais e responsáveis serem mais ou menos envolvidos com a 
educação dos seus filhos? O que é determinante na escolha da escola? 
Como as condições sociais e econômicas impactam no processo de es-
colarização e aprendizagem? Duas grandes perspectivas apresentam-se 
como resposta: uma focando no passado disposicional incorporado e 
outra na capacidade de projeto e agência dos indivíduos.

A primeira perspectiva insiste no fato de que existe uma estrutura 
social, um conjunto de capitais e habitus incorporados que determinam a 
escolha da escola. Ainda em Os Herdeiros, Bourdieu e Passeron (2013) 
constatam a forte relação entre a origem social dos estudantes e o tipo de 
trajetória escolar, inclusive o tipo de curso superior a ser frequentado ao 
final do processo de escolarização. Em A Reprodução, Bourdieu e Pas-
seron (2012) destrincham os mecanismos de reprodução das diferenças 
sociais por parte da escola e do sistema escolar, que é hierarquizado e 
que reflete as desigualdades presentes na sociedade.9 A escolha escolar 

9	  Nos EUA, a partir do Relatório Coleman (COLEMAN, 1966), também se percebeu 
que os contextos sociais das famílias e das escolas possuíam enorme peso sobre o 
desempenho dos alunos, sendo a eficiência escolar colocada à prova.
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seria um processo-chave, uma vez que o capital econômico e cultural 
de cada família seriam os elementos determinantes no tipo de acesso, 
percepção e capacidade de inserção de seus filhos em determinadas es-
colas. Por meio da perspectiva teórica de Pierre Bourdieu (2002, 2011), 
entende-se que o processo de escolha da escola, bem como o tipo de 
acompanhamento escolar que determinados pais teriam, dependeria do 
habitus dessas famílias, dos processos sociais incorporados que se des-
trincham em capitais materiais e simbólicos que esses pais possuem e 
que são transmitidos aos filhos, também via escolarização, num amplo 
processo de socialização.

A segunda perspectiva desenvolve a ideia de que os indivídu-
os possuem uma capacidade reflexiva que os fazem escolher dian-
te das opções disponíveis e reconhecíveis. Para Raymond Boudon 
(1979, 1981) as famílias escolhem a escola conforme a percepção 
que tem das suas condições, avaliando riscos e benefícios de cada 
escolha. Para ele, famílias investiriam na formação escolar confor-
me a expectativa de retorno. Dessa forma, famílias de maior ren-
da teriam condições de empreender investimento a longo prazo em 
seus filhos; por sua vez, famílias de menor renda buscariam saídas 
mais efetivas de aumento das suas condições sociais e a escolariza-
ção poderia se constituir num caminho muito oneroso e demorado. 
Além disso, Boudon (1995) considera que determinados padrões 
e realidades macrossociais, como a reprodução das desigualdades, 
são fruto de processos de composição de inúmeras ações individuais 
que criam um efeito associado, evidenciando determinados meca-
nismos de ação. Para ele a explicação de um fenômeno social passa 
pela reconstrução das motivações dos atores envolvidos e apresenta 
esse fenômeno como o produto da agregação dos comportamentos 
individuais induzidos por determinadas motivações, que podem ser 
motivações comuns. A escolha escolar seria, portanto, um processo 
em que os pais calculariam os riscos e benefícios e onde entrariam 
também suas subjetividades, motivações, valores e interesses.

Essas duas perspectivas foram largamente discutidas e critica-
das, mas nunca descartadas. A evidência de que ainda possuem po-
tencial explicativo está no fato de que há um conjunto de pesquisa-
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dores posteriores que tentaram articular essas teorias, aproveitando o 
potencial explicativo que elas oferecem, tanto em torno do processo 
de escolha escolar, quanto em torno de diversos outros processos e 
questões também caros à sociologia da educação, como o desempe-
nho escolar. Bernard Lahire (2002), por exemplo, mostra como exis-
te um nível mais complexo de ações individuais influenciadas pelos 
capitais incorporados, chamados por ele de disposições, fornecen-
do um lastro teórico para se interpretar os casos de sucesso escolar, 
mesmo entre famílias de baixos capitais econômicos e culturais, uma 
vez que haveria agência do indivíduo sobre seu próprio patrimônio 
individual de disposições (LAHIRE, 1997, 2002). Além disso, Lahi-
re chama atenção para a necessidade de uma abordagem disposicio-
nalista que se volte também para o tempo presente da ação. Lahire 
(2015, p. 1393) indica a necessidade de se “contextualizar o presente 
e o passado dos investigados”, ou seja, não somente focar nas tra-
jetórias e no passado dos indivíduos, mas construir uma narrativa 
disposicionalista que considere os contextos de ação:

Um disposicionalismo muito mecanicista poderia chegar até a 
pretender que tudo é constituído – ou ao menos em estado embrio-
nário – desde a origem. [...] tudo se passa como se as disposições 
fossem constituídas independentemente de suas relações com o 
contexto de ação considerado (LAHIRE, 2015, p. 1400).

Dessa forma, ele (LAHIRE, 2002, 2015) enfatiza a necessi-
dade de se pensar a reflexividade presente nas ações e nas práticas 
dos indivíduos em um contraponto específico que ele faz a teoria 
do habitus, afirmando um peso demasiado no passado. Ele, então, 
propõe pensarmos as ações dos indivíduos entre uma relação do pas-
sado com o presente, em que não se pode negar a capacidade de 
reflexão dos indivíduos em julgarem, em certo grau, as suas limita-
ções e possibilidades de ação. Dessa forma, não é possível pensar o 
envolvimento parental apenas a partir do passado, dos seus capitais 
e habitus incorporados; é necessário analisar a percepção e a mobi-
lização desses pais diante dos contextos de ação frente às oportuni-
dades escolares disponíveis, ao histórico de sucesso dos filhos, ao 
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acesso às informações, às regras e jogos do sistema, às expectativas 
pós-escola, entre outros. Assim, a existência e o crescimento de es-
colas diferenciadas intrarrede pública criam um singular contexto de 
ação, de possibilidades e interdições que interferem na forma como 
as famílias vão se posicionar, para além do binômio: mais capitais 
socioeconômicos e culturais igual a mais envolvimento/mobiliza-
ção; menos capitais, menos envolvimento/mobilização.

Annette Lareau, a partir de extensos estudos qualitativos nos 
EUA, mostra a relação entre o tipo e a intensidade de educação dos 
filhos com a classe social dos pais (LAREAU, 2003, 2007), mas que, 
mesmo pais com altos capitais, podem não conseguir entender as 
regras do jogo social e escolar e assim não conseguir garantir a trans-
missão desses capitais diferenciados (LAREAU; EVANS; YEE, 
2016); o contrário, igualmente válido, induz haver arranjos contex-
tuais complexos. Essas e outras leituras10 mostram haver um espaço 
de discussão que busca integrar as perspectivas disposicionais com 
a noção de agência, tanto para a interpretação de fenômenos sociais 
em geral, mas também para as ações aqui focadas, como as ações 
familiares relacionadas aos processos educacionais, em diferentes 
contextos de ação.

	
Entre disposições, motivações, interesses

	 Dessa forma, analisar o processo de envolvimento pa-
rental significa, aqui, perceber as motivações, os interesses e os 
valores das famílias na relação com seus capitais e diante do 
contexto de ação específico, que é a oportunidade escolar em 
questão, as EEEPs, suas regras de acesso, permanência, possibi-
lidades e limitações.

10 Nogueira (2012) faz um preâmbulo teórico que situa bem essas duas principais 
perspectivas teóricas acionadas para a análise de processos de escolhas em âmbito 
educacional. A Sociologia da Experiência de Dubet (1996) também insiste numa 
construção integrada de interpretação do social.
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A pesquisa utilizou os microdados do Questionário Socioeco-
nômico do Enem 2012, 2013 e 2014, os dados de um questionário 
aplicado com 653 alunos de duas EEEPs em Fortaleza, bem como as 
falas obtidas em entrevistas semiestruturadas realizadas junto a dez 
famílias.11 Neste capítulo serão focados os dados e as falas sobre o 
momento e o processo de escolha da escola e o acompanhamento 
cotidiano, envolvimento esse que não está desconectado desse con-
texto de ação específico nem dos seus perfis sociológicos.

O Questionário Socioeconômico do Enem apresenta várias 
perguntas sobre o perfil econômico do aluno, que acabam por situar, 
de forma geral, a configuração social em que ele está inserido. Fo-
ram selecionados alguns dados sobre renda familiar, escolaridade 
dos pais e consumo de bens/serviços domésticos, que são aqui apre-
sentados como descritores disposicionais amplos. São feitas, inicial-
mente, comparações estatísticas gerais entre os grupos de alunos das 
EEEPs e das escolas regulares de todo o estado do Ceará.

A maioria dos alunos declarou estar nas faixas de renda fa-
miliar que vai de ‘nenhuma renda’ a ‘um salário mínimo’. Cerca de 
dois terços dos alunos das EEEPs e alunos das regulares estão nessas 
faixas de renda. Os dados mostram (ver Tabela 1), que, em geral, os 
alunos de ambas as escolas são de renda baixa ou média-baixa. No 
entanto, é perceptível que o grupo de alunos das EEEPs declararam 
um nível de renda maior. Se comparados os dois grupos por faixa de 
renda, percebe-se que a proporção de alunos das regulares está maior 
nas duas faixas mais baixas de renda; a relação se inverte a partir da 
terceira faixa de renda (‘mais de um e até 1,5 salários mínimos’). É 
importante ressaltar que tais dados se referem aos alunos de todo o 
Ceará e há casos mais particulares tanto de escolas profissionalizan-
tes como de escolas regulares em que o nível de renda apresenta-se 
bem maior que o visto a partir desse recorte estadual geral.

11 Utilizou-se de uma análise de agrupamento (cluster) hierárquico para a composição 
de cinco grupos de alunos por escola, sendo sorteada uma família por grupo. O 
agrupamento levou em consideração as variáveis: renda, escolaridade dos pais, 
participação dos pais na escolha da escola, curso e ano.
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Tabela 1 – Renda familiar declarada (%) por tipo de escola, média do Enem 2012, 
2013 e 2014

Faixa de renda EEEPs Regulares
Nenhuma renda 1,9 3,7
Até um salário mínimo 58,2 67,6
Mais de um até 1,5 21,3 16,0
Mais de 1,5 e até 2 9,7 7,3
Mais de 2 e até 3 5,4 3,6
Mais de 3 e até 5 2,5 1,2
Mais de 5 e até 20 0,9 0,4
Acima de 20 salários mínimos 0,1 0,2

Total 100 100
Fonte: tabela elaborada a partir do Questionário Socioeconômico do Enem 2012, 2013 
e 2014.

Essa configuração de vantagem também pode ser percebida a 
partir das perguntas sobre bens e serviços domésticos relacionados 
ao consumo. Foi criado um índice, que varia de 0 a 1 (ver Gráfico 
1) pelo qual observa-se que em todos os tipos de itens/serviços, nos 
dois anos, os alunos das EEEPs apresentam um número maior, ou 
seja, possuem mais desses bens/serviços que os seus pares das esco-
las regulares. Destaca-se a grande diferença para o acesso à internet 
e ao microcomputador e, de maneira menos acentuada, em relação à 
posse de automóvel na família. Ambos os grupos declaram ter pouco 
acesso à TV por assinatura e muitos poucos declaram dispor de uma 
empregada mensalista em suas residências. Esse índice reforça o en-
tendimento de que estamos tratando de um grupo com renda baixa e/
ou média-baixa, e que o grupo específico das EEEPs declara dispor 
de um pouco mais desses bens/serviços econômicos. Pode-se afirmar, 
a partir desses dados, que os alunos das EEEPs possuem uma melhor 
disposição econômica, ou, em termos bourdieusianos, um maior “ca-
pital econômico” e que, segundo um já consolidado entendimento em 
sociologia da educação, mostra-se como uma das variáveis importan-
tes na construção de uma trajetória acadêmica que inclui a escolha da 
escola e o acompanhamento que, por conseguinte, impacta no desem-
penho escolar e na capacidade de tais pais de conseguirem transmitir 
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esses capitais por meio da escolarização, pelo menos no que tange à 
disputa dentro do sistema público. Tal situação de melhor disposição 
econômica é, em parte, explicada pela seleção de alunos que há nas 
EEEPs, que acabam por filtrar alunos já com históricos de melhor de-
sempenho, portanto, em geral, com melhores disposições econômicas 
incorporadas em suas respectivas famílias.

Gráfico 1 – Índice (0 - 1) de itens/serviços domésticos a partir do Enem 2014

Fonte: índice elaborado a partir das perguntas Q10, Q11, Q17, Q18 e Q20 do 
Questionário Socioeconômico do Enem 2014.

	 Essa situação de vantagem disposicional pode ser percebida 
pela escolaridade dos pais dos alunos das EEEPs. Há proporcional-
mente o dobro de alunos das EEEPs com pais e mães em escolari-
dade média completa quando comparados aos alunos das regulares 
(ver Tabela 2). Nas faixas de escolaridade fundamental ou sem es-
colaridade, os alunos das regulares apresentam proporções maiores. 
Quando se observam as faixas de escolaridade superior, os alunos 
das EEEPs apresentam proporções ligeiramente maiores.

As disposições e os capitais econômicos, sociais e culturais 
possuem um poder explicativo sobre a capacidade de escolha esco-
lar e acompanhamento educacional (BARG, 2013, 2015) e figuram, 
tanto de forma geral (BOURDIEU; PASSERON, 2012), como em 
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casos mais específicos e complexos (LAHIRE, 1997), como deter-
minantes do sucesso escolar e aspecto central da reprodução das di-
ferenças sociais entre grupos e classes. No entanto, nem a melhor 
renda, nem a melhor escolaridade dos pais seriam elementos expli-
cativos suficientes para se entender os processos de escolha da esco-
la, ou que explicariam o fato de essas famílias terem escolhido um 
modelo de escola que amplia as chances competitivas de seus filhos, 
tanto no mercado de trabalho como na inserção no ensino superior, 
quando comparadas com as demais escolas da rede pública local.
	

Tabela 2 – Escolaridade dos pais (%), por tipo de escola

Escolaridade
Média (2012, 2013, 2014)

EEEPs Regulares
Pai Mãe Pai Mãe

Não estudou 5,8 2,5 11,1 6,5
Ensino fundamental I 30,6 22,9 37,8 34,6
Ensino fundamental II 19,7 23,8 17,6 24,0
Médio incompleto 6,5 8,1 3,6 5,0
Médio completo 19,1 25,1 9,3 12,9
Superior incompleto 1,5 2,6 0,6 1,1
Ensino superior 2,7 5,7 1,2 2,5
Pós-graduação 0,7 3,0 0,3 1,1
Não sabe 13,4 6,3 18,5 12,3

Total 100 100 100 100
Fonte: tabela elaborada a partir do Questionário Socioeconômico do Enem 2012, 2013 
e 2014.

Percebe-se que há um conjunto de motivações, interesses e 
valores, que entram em jogo no processo de escolha da escola, e que 
ultrapassam as condições socioeconômicas. Cruzamentos realizados 
e análise qualitativa permitiram perceber que, mesmo famílias de 
baixa renda e escolaridade, conseguem projetar grandes escolhas e 
traçar projetos e ações extremamente impactantes sobre a trajetória 
educacional dos filhos e que pais com alta renda podem nem sempre 
ter o mesmo nível de motivação e conhecimento da realidade escolar 
a ponto de conseguir transmitir essas vantagens por meio de uma 
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boa estratégia de escolarização.
	 Há, em torno da escolha dessa escola de ensino médio, um qua-

dro extenso de motivos e interesses. A Tabela 3 apresenta, em escala, 
o quadro de motivos indicados pelos alunos sobre a busca e a entrada 
na EEEP.12 Partindo do grau máximo de motivação, que nessa tabela 
seria o grau quatro, temos a motivação por uma ‘melhor oportunidade 
de emprego’ como a principal ou mais forte motivação. Interessante 
notar que há um forte interesse pela entrada no ensino superior público, 
o que indica que há um reconhecimento por parte dos alunos de que as 
EEEPs são capazes de ampliar a capacidade de entrada na universidade 
pública, seja pelo melhor desempenho que eles apresentam ou pelo 
fato de que, ao estudar numa escola pública, o aluno/filho teria acesso 
ao sistema de cotas. 36,68% dos alunos apontaram que a possibilidade 
de acesso às cotas foi uma forte motivação para a busca da EEEP.

	 Outro dado importante é sobre os desejos após o término do 
ensino médio (ver Tabela 4). Nota-se que há um forte interesse pelo 
emprego, ao mesmo tempo em que há uma relevante motivação 
pela continuidade dos estudos no ensino superior, mais especifica-
mente no ensino superior público. O interesse pelo ensino superior 
privado é baixo.

Tabela 3 – Motivos em graus (0 - 4) para entrada numa EEEP
Motivos

Grau 0 Grau 1 Grau 2 Grau 3 Grau 4 Totais

fi % fi % fi % fi % fi % Frequência 
absoluta

Frequência 
relativa

Para ter melhores 
oportunidades de 
emprego no futuro

5 0,78 2 0,31 17 2,66 110 17,24 504 79,00 638 100

Para adquirir mais 
conhecimento em 
geral

2 0,32 1 0,16 40 6,35 160 25,40 427 67,78 630 100

Para melhor 
ingressar no Ensino 
Superior Privado

70 11,48 61 10,00 153 25,08 174 28,52 152 24,92 610 100

Para melhor 
ingressar no Ensino 
Superior Público

10 1,60 7 1,12 49 7,85 129 20,67 429 68,75 624 100

12 Dados obtidos a partir de questionário próprio aplicado em duas EEEPs de Fortaleza.
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Para estudar numa 
boa escola 6 0,96 16 2,57 61 9,79 149 23,92 391 62,76 623 100

Para ter acesso ao 
Sistema de Cotas e 
estudando numa boa 
escola

38 6,25 46 7,57 119 19,57 182 29,93 223 36,68 608 100

Para seguir a 
orientação/desejo 
dos meus pais

178 28,99 96 15,64 110 17,92 123 20,03 107 17,43 614 100

Fonte: elaboração própria.

É interessante lembrar que houve, na última década, uma 
expansão13 e diversificação do ensino superior no Brasil, bem como 
uma maior inclusão. Neves (2014) mostra que esse processo de 
expansão, diversificação e inclusão se deu sobretudo pelo aumento 
da renda nas camadas mais populares da sociedade, pelas políticas 
públicas de financiamento educacional (Fies, ProUni e Reuni) e 
pelas políticas afirmativas (Sistema de Cotas/SISU). O alto interesse 
pelo ensino superior público entre os alunos das EEEPs pesquisadas, 
sobretudo pelo ensino superior público federal, deve ser entendido 
tendo em vista essas novas condições de acesso, como também 
em relação ao reconhecimento de que as EEEPs possuem maior 
resultado escolar que as demais escolas públicas estaduais,14 além de 
possuírem incentivos à participação no vestibular/Enem. Nas duas 
escolas pesquisadas há preparativos para o Enem e as entrevistas 
indicam forte expectativa pela entrada no ensino superior, sobretudo 
em cursos de maior concorrência relacionados às profissões 

13 Segundo dados cruzados entre a PNAD e o Censo da Educação Superior, teve, em 
2012, 15,10% da população jovem de 18 a 24 anos no ensino superior contra 9,8% em 
2003, revelando uma expansão tanto bruta como relativa do número de matrículas. cf. 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍ-
SIO TEIXEIRA. Censo da Educação Superior 2013. Resumo em coletiva. Dispo-
nível em: https://www.ufmg.br/dai/textos/coletiva_censo_superior_2013.pdf. Acesso 
em: 24 jun. 2016.

14 Como foi dito na seção 1.1, os alunos das EEEPs obtiveram, no Enem 2014, uma 
nota em média 19,18% superior à dos seus pares das escolas regulares. Em relação à 
prova de redação, em particular, a média de nota é de 71,14% maior.
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de maior distinção social.15 Por não se tratar de um grupo muito 
bem favorecido em termos de renda, a estratégia mais comum é a 
articulação do ensino superior com algum emprego concomitante.

Tabela 4 – Grau de Interesse (0 a 4) logo após o término do ensino médio

Escolhas

Grau 0 Grau 1 Grau 2 Grau 3 Grau 4 Totais

fi % fi % fi % fi % fi % Frequência 
absoluta

Frequência 
relativa

Emprego 5 0,80 4 0,64 49 7,80 91 14,49 479 76,27 628 100

Ingressar 
em IES 
Pública 
Federal

15 2,35 10 1,57 50 7,85 86 13,50 476 74,73 637 100

Ingressar 
em IES 
Pública 

Estadual
18 2,95 24 3,93 101 16,53 201 32,90 267 43,70 611 100

Ingressar 
em IES 
Privada 76 12,40 73 11,91 162 26,43 159 25,94 143 23,33 613 100

Fazer 
nada 553 93,41 21 3,55 6 1,01 4 0,68 8 1,35 592 100

Fonte: elaboração própria.

Tal interesse pelo emprego e pelo ensino superior aparece na 
Tabela 5. Se somados os percentuais das duas últimas opções, tem-
-se uma maioria, 61,15%, que gostaria de conseguir um emprego e 
entrar no ensino superior concomitantemente. Apenas 27,15% ex-
pressam desejo de apenas trabalhar após o término do ensino médio 
e 10,92% querem apenas entrar no ensino superior.

15 No questionário próprio aplicado nas duas escolas também aparece uma maior inten-
ção por cursos de maior concorrência. Os cincos cursos mais desejados são, respecti-
vamente: Medicina, Enfermagem, Administração, Direito e Odontologia.
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Tabela 5 – Expectativas/desejos em relação ao futuro educacional/profissional
Expectativa/desejo Frequência %

Não pretendo trabalhar 5 0,78

Pretendo trabalhar na mesma área do meu curso 
profissionalizante 123 19,19

Pretendo trabalhar em outra área, diferente do meu curso 
profissionalizante 51 7,96

Pretendo entrar no ensino superior 70 10,92

Pretendo entrar no ensino superior e trabalhar na mesma 
área do meu curso profissionalizante 245 38,22

Pretendo entrar no ensino superior e trabalhar em outra área 
diferente do meu curso profissionalizante 147 22,93

Totais 641 100
Fonte: elaboração própria.

	
O desejo pelo ensino superior talvez explique por que a maio-

ria dos alunos, ao terminar o ensino médio numa EEEP, acabe indo 
majoritariamente para o ensino superior e não diretamente para o 
mercado de trabalho.16 Além desse desejo, tem-se o fato de que as 
EEEPs apresentam melhor desempenho e isso coloca seus alunos 
num patamar competitivo maior. Por ser o ensino superior algo dese-
jado, objetiva e simbolicamente, uma melhor capacidade competiti-
va acaba sendo aproveitada nesse sentido.

Ao se observar as Tabelas 3, 4 e 5 percebe-se que a entrada 
na EEEP está bem relacionada às escolhas e estratégias pós-ensino 
médio. Tais dados indicam que as EEEPs seriam um potencializador 
para a realização de desejos relacionados tanto à capacidade de em-
prego quanto à entrada no ensino superior, como também um ‘meio’ 
interessante às oportunidades de ensino médio possíveis e prováveis.

A Tabela 6 mostra quais eram as outras opções de ensino mé-
dio que estavam sendo consideradas pelos alunos e por seus pais an-

16 Aproximadamente 40% dos egressos das EEEPs vão para o ensino superior contra 
cerca de 20% que vão para o mercado de trabalho (CEARÁ, 2014).
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tes da entrada na EEEP. Percebe-se que a maioria, até pela condição 
financeira, optaria pelo ensino público regular. Um quarto optaria 
pela escola particular e 15,01% tentariam as escolas militares, que 
também figuram positivamente, sendo escolas de “boa reputação” 
e de “melhor desempenho”. 18,07% buscariam a entrada no IFCE, 
escola federal em que há o modelo de ensino médio integrado. Pou-
cos procurariam uma escola pública ou privada e com curso técnico 
concomitante. Esses dados parecem indicar que, apesar da profis-
sionalização ser desejada, ela não seria motivação suficiente. O que 
tais dados indicam é que esses pais estavam buscando as melhores 
oportunidades educacionais possíveis, num jogo de economia, pos-
sibilidades e interesses. A EEEP aparece como uma opção gratuita, 
que oportuniza a entrada no sistema de cotas e agrega profissionali-
zação e maior capacidade de entrada no ensino superior, criando um 
contexto, alvo de mobilização por parte dos alunos e de seus pais.

Tabela 6 – Outras possibilidades de ensino médio consideradas pelo aluno e por seus 
pais/responsáveis

Opções
%

Sim Não Total

Ensino médio nas escolas militares (exército, polícia e bombeiros) 15,01 84,99 100

Ensino médio particular 25,11 74,89 100

Ensino médio público regular 54,06 45,94 100

Ensino médio integrado à educação profissional no IFCE 18,07 81,93 100

Ensino médio integrado à educação profissional na rede particular 1,37 98,63 100

Ensino médio regular (público ou particular) e curso técnico 
concomitante/paralelo 13,94 86,06 100

Fonte: elaboração própria.

	 Essa relação entre escolha da escola de ensino médio e dese-
jo pelo ensino superior/empregabilidade também pode ser percebida 
na Tabela 7.
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Tabela 7 – Cruzamento entre o curso técnico na EEEP e o curso de ensino superior 
 pretendido

Curso na EEEP

Curso de ES pretendido

Saúde
Tecnologia 

da 
Informação

Ciências 
Humanas

Administração, 
Comércio e 

Serviços

Ciências 
exatas e/ou 
da natureza

Total

Saúde 86,6 0,5 9,2 0,9 2,8 100

Tecnologia da 
Informação 13,8 32,7 25,2 0,6 27,7 100

Administração e 
Serviços 26 0,5 27,1 23,0 23,4 100

Fonte: elaboração própria.
Nota: Cruzamento feito entre o curso técnico cursado na EEEP e a primeira opção de 
curso de ensino superior apresentada na pergunta no 32 do questionário.

Os cursos superiores pretendidos estão relacionados ao cur-
so profissionalizante escolhido. Destaque para os alunos dos cursos 
profissionalizantes na área de saúde, em que 86,6% destes também 
querem cursar o ensino superior na mesma área.

	 Nas entrevistas com pais de ambas as escolas foram frequen-
tes afirmações que reafirmaram essa vontade:

Pai 2: para agilizar isso com mais rapidez né... de/ quando eu 
falo isso é na questão de ter mais facilidade... estar mais próximo de/
da área da medicina... exatamente o que que ela quer... então quando 
ela iniciou o curso/ela já/ na verdade a S. desde o início já sabia o 
que queria ser né...

Mãe 7: ela disse que vai querer trabalhar e fazer a faculdade
Pesquisador: e trabalhar na área em que ela está fazendo o 

curso profissionalizante?
Mãe 7: é
Pesquisador: ou não?
Mãe 7: na área que/ela é o curso né... é o principal
Pai 1: arranjar um emprego ... trabalhar na área que ele tá fa-

zendo ... e ele pretende ir para a universidade nessa área [...]
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	 Esse quadro, a partir de uma visão geral dos dados apre-
sentados, mostra um grupo de alunos e seus familiares interessados 
nas melhores oportunidades escolares e profissionais possíveis. O 
desejo de entrar no ensino superior aparece de forma latente e, por 
consequência, a busca por uma escola de ensino médio que auxilie 
nesse projeto, tanto em termos de desempenho para melhor apro-
vação quanto em similaridade da área de trabalho desejada. Apesar 
de iniciais, tais dados já indicam que a escolha pela EEEP não se dá 
apenas por critérios funcionais, tais como a conveniência geográfica, 
mas sim por meio de reflexividade e critérios qualitativos, além de 
um considerável senso de projeto e desejo pessoal. Nas entrevistas 
aparece um conjunto de outras valorizações ao modelo que pesaram 
na escolha e busca por esse tipo de escola. Os pais, em geral, valori-
zam: o fato de haver seleção de entrada, o que implicaria um grupo 
de alunos “mais interessados”; ser em turno integral, uma vez que 
os alunos “aproveitam bem o tempo” e “ficam protegidos do mundo 
violento”; ou o fato de haver seleção de professores, de ser um ensi-
no gratuito e outros aspectos que se somam à profissionalização e à 
melhor preparação para a entrada no ensino superior.

Os arranjos nesse contexto de ação

Lahire (2002, p. 145-151) evoca a metáfora do jogador de tê-
nis que, apesar de ter incorporado as disposições do esporte e os 
treinos, age reflexivamente no momento em que se decorre o jogo: 
faz paradas técnicas, analisa a melhor estratégia, conversa com o 
técnico, projeta ações, corrige movimentos, mesmo ante a velocida-
de e intensidade de uma situação de partida. Isso mostra um certo 
agenciamento do indivíduo sobre o próprio patrimônio de disposi-
ções em relação aos contextos e situações que se impõem. Ou seja, 
é possível perceber e explicar a ação do indivíduo alargando-se ins-
trumentalmente o tempo da ação, focando no contexto da ação como 
um processo em que se percebe a presença das disposições incor-
poradas e as estratégias e projetos, manipulando essas disposições. 
Esse mesmo jogador profissional, com habilidades altamente desen-
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volvidas, pode ter um comportamento diferente em um jogo entre 
amigos e ficar muito mais atento e disposto a empreender esforço 
numa final de campeonato. Isso é uma ilustração de como os indiví-
duos se posicionam de forma plural em diferentes contextos de ação, 
em diferentes intensidades e objetivos. As variações sincrônicas da 
realidade também impactam na formação disposicional e, por fim, 
na ação, quando no tempo presente. Dessa forma, Lahire (2002) ar-
gumenta que os contextos de ação impõem diferentes intensidades, 
criticidades, familiaridades, possibilidades e interdições aos atores.

No caso da mobilização parental em escola diferenciada, per-
cebe-se que esse contexto estimula e cria demandas diferentes aos 
pais, daquilo vivido por eles em outras realidades escolares. Essa 
configuração escolar diferenciada e pública, no entanto, não rompe 
ou não exagera as possibilidades de ação, vistas as limitações socio-
econômicas e culturais dessas famílias em questão, mas não se pode 
negar a existência de novos arranjos nessa relação família-escola.

Dentre as famílias entrevistadas, alguns casos interessantes de 
arranjos e mobilizações destacam-se. A Família 1 tem uma renda 
baixa; moram quatro pessoas numa casa de apenas um cômodo, a 
mãe cuida dos afazeres domésticos e o pai, que tem apenas o ensino 
fundamental, trabalha como porteiro em um prédio. Os dois filhos 
estão em idade escolar. O mais velho estava, na ocasião da entrevis-
ta, começando o primeiro ano do ensino médio numa EEEP próxima 
de sua residência. O pai soube desse modelo, ficou interessado e, 
confiante no histórico escolar do filho, fez com que ele participasse 
da seleção. Houve conflito entre o pai e o filho porque o filho não 
queria estudar em tempo integral, pois queria trabalhar. O pai rela-
tou que não poderia deixar seu filho perder essa oportunidade, pois 
queria “dar uma melhor educação para ele”, e, para esse pai “uma 
boa educação é você dá aquilo que você não teve ... pro seu filho é 
o estudo né?” A solução foi o pai passar a trabalhar mais um turno, 
fazer bicos e serviços extras para poder “comprar as coisinhas de 
jovens” e assim garantir que o filho pudesse ter uma experiência de 
ensino médio um pouco mais interessante e com mais chances de 
bom desempenho no Enem ou no mercado de trabalho.
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	 A Família 5 é de uma mãe solteira e uma filha; a família 
mais ampla mora em outro estado do Nordeste. A educação para essa 
mãe, que é empregada doméstica, significa mudança de trajetória, 
futuro melhor que o seu e oportunidade para ser “independente”. 
Investe na filha esforços para que sua trajetória seja diferente da sua. 
Tem expectativa de que a filha continue e termine na EEEP, de que 
consiga trabalho na área do curso técnico e depois ou concomitan-
temente faça uma graduação, de preferência em instituição pública. 
Essa mãe contou que já estava “com as malas prontas para voltar” ao 
seu estado de origem, para ter apoio junto à família, inclusive finan-
ceiro, livrando-se do aluguel em Fortaleza, mas decidiu permanecer 
no Ceará pelo fato de sua filha ter passado numa EEEP. Já cogitava, 
inclusive, qual poderia ser a escola nesse outro estado: seria, no en-
tanto, uma escola “normal”. Ela teve que fazer arranjos no emprego 
e conciliar horários para poder estar mais presente e acompanhar a 
trajetória dela, “cobrando e ajudando” para que a filha não perdesse 
essa oportunidade.17

	 Outros relatos interessantes mostram como se deu a mobili-
zação parental nesse contexto escolar diferenciado. O pai da Família 
2 admitiu estar bastante preocupado com a decisão da filha de cursar 
medicina. Apesar de ele e sua ex-esposa possuírem nível superior e 
uma renda média, sabiam que seria difícil proporcionar um ensino 
médio forte para os três filhos, diante os valores da escola privada 
em Fortaleza. A entrada da filha na EEEP, ainda mais com a garantia 
do nível de técnico de enfermagem ao final, foi para ele um alívio, 
pois poderia investir em cursinhos e atividades paralelas para a filha, 
contar com o histórico de aprovação em IES pública que a escola 
possuía e sabendo que a filha poderia contar com uma formação téc-
nica, caso não entrasse de imediato no ensino superior. As mães da 
Família 7 e 8, ambas de baixa renda, declararam “fazer de tudo” para 
manter os filhos na EEEP. Para elas é muito importante uma escola 

17 As EEEPs são rígidas quanto ao desempenho e permanência e possuem uma taxa de trans-
ferência alta, uma vez que muitos alunos não “se adaptam ao modelo” (SANTOS, 2017).
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de tempo integral, pois “ocupa a mente”, “afasta das drogas”, ain-
da mais por se tratar de uma escola “organizada” e “disciplinada”, 
destoando de outras escolas de ensino médio que elas conheciam. 
Além disso, consideraram que o ensino médio articulado com uma 
formação profissional acaba por ser mais atrativo para o aluno e cria 
boas expectativas.

Considerações finais

Sugere-se aqui a importância da análise dos contextos para se 
pensar as ações dos indivíduos. Para analisar o envolvimento paren-
tal no contexto de escolas diferenciadas, buscou-se considerar como 
esse (I) contexto está configurado, (II) como os pais e seus filhos 
percebem esses contextos e, por fim, (III) como agem.

Duas considerações e uma conclusão. (a) Os resultados, o 
desempenho dessas escolas e o destaque delas não podem ser dis-
sociados do perfil sociológico dos alunos e de suas famílias que, 
em geral, possuem mais vantagens socioeconômicas e culturais 
que os demais alunos da rede pública estadual, efeito, em par-
te, da seleção de entrada. (b) Que esse modelo de escola cria um 
contexto novo de oportunidade escolar, percebido pelos pais e por 
seus filhos, que acabam por mobilizar esforços pela captura dessa 
oportunidade, tanto pelo processo de escolha-entrada quanto ao 
longo do período escolar desses alunos, garantindo a permanên-
cia nessa melhor oportunidade educacional local por eles consi-
derada. A conclusão, em termos sociológicos, é que a análise da 
ação desses pais frente à escolarização dos filhos não pode deixar 
de considerar os contextos de ação específicos, que estabelecem 
novos arranjos e articulações entre disposições e desejos. Dessa 
forma, não é possível compreender o envolvimento parental como 
algo estritamente vinculado ao passado disposicional desses pais, 
mas como uma ação a ser entendida, tendo em vista também o 
contexto, as possibilidades e as limitações. Muitos desses pais dei-
xariam de empreender uma ou outra ação, se o filho não tivesse 
um bom histórico escolar, o que gera uma situação de confiança 
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no investimento; outros, se o filho tivesse entrado apenas numa 
escola regular padrão.

Em termos de política educacional, percebe-se que a abertura 
de novas possibilidades, o maior acesso e estímulo à informação e 
uma maior flexibilidade de opções de formação podem ser um gati-
lho contextual importante para dar condições de mobilizações fami-
liares e estudantis como resposta.

Os dados gerais e as comparações entre escolas regulares e as 
EEEPs permitem a análise de que há uma clara estratificação esco-
lar dentro da rede pública estadual de ensino cearense, mesmo que 
sendo numa situação de quase-mercado escolar.18 A estratificação es-
colar está inteiramente relacionada ao público de alunos e famílias, 
uma vez que as variáveis socioeconômicas e culturais figuram como 
as mais impactantes sobre o desempenho (LUZ, 2006; KIVIAT, 
2000). Essa composição social da escola, no entanto, está relacio-
nada a determinadas configurações escolares. Buchmann e Hannum 
(2001) consideram a importância de se analisar a estratificação esco-
lar, levando em consideração a interação das configurações escolares 
com as configurações familiares.

	 Percebe-se que a escolha da escola é influenciada pelo con-
junto disposicional de cada família, por sua inserção social e por 
meio de seus capitais econômicos e culturais. Ao mesmo tempo, ela 
acontece entre um conjunto de vontades, motivações e interesses que 
ultrapassam a própria escola de ensino médio, sendo essa escolariza-
ção vista como um meio para um posterior objetivo. Esse quadro es-
pecífico de escolha escolar diante de um tipo diferenciado de família 
e escola não pode ser generalizado, mas convida a reflexões no senti-
do de se entender como se dá esse jogo de disposições, motivações e 
interesses, cruzando-se, de forma complexa, e abrindo entendimento 
sobre como se dá a escolha da escola de ensino médio, sobretudo em 
situação singular de oferta escolar e background familiar. A partir 

18	 Mais recentemente outros tipos como as Escolas de Ensino Médio Integral (EEMI), 
entre outras, também figuram como estratos específicos.
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daqui já é possível pensar numa interação potencializadora entre um 
perfil diferenciado de família e um modelo diferenciado de escola, 
produzindo uma configuração e resultados que podem ser interpreta-
dos como um tipo particular de contexto de ação em que tais atores – 
pais, alunos, professores e gestores escolares – tecem suas relações, 
ao mesmo tempo em que se constituem como um estrato socioe-
ducacional específico e diferenciado ante um quadro já desigual de 
oportunidade escolar.
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ESCOLA, TRABALHO E UNIVERSIDADE: 
O QUE PENSAM OS ESTUDANTES DE LICEUS DE 

FORTALEZA?

Régis Wendel Gomes Miranda

Na minha dissertação de mestrado apresentada ao Progra-
ma de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), em 2015, analisei as percepções de estudantes do en-
sino médio sobre escola, trabalho e universidade nas escolas Liceu 
de Messejana (LM) e Liceu do Conjunto Ceará (LCC). Neste artigo, 
destaco os principais resultados na pesquisa, que foi realizada entre 
os anos de 2013 e 2015. 

Do ponto de vista metodológico, baseei-me, sobretudo, na 
sociologia compreensiva de Max Weber, que propõe uma análise 
a respeito dos sentidos atribuídos pelos indivíduos às suas ações e 
relações sociais. A pesquisa utilizou diferentes abordagens e ins-
trumentos de coleta de dados, organizados em dois momentos: no 
primeiro, optei pela aplicação de questionários e, no segundo, pela 
realização de entrevistas, que permitiu uma discussão dos dados ob-
tidos na primeira etapa. Vale salientar que os dois momentos ocorre-
ram alinhados a observações sistemáticas das escolas. 

No segundo semestre de 2013, construí um questionário para 
os alunos, considerando algumas pesquisas sobre a temática juven-
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tude, tais como a “Retratos da Fortaleza Jovem”19 e a “Ligado na 
Galera”.20 O objetivo do questionário era perceber o perfil do estu-
dante de tais escolas bem como suas percepções sobre a formação 
escolar de que dispunham, o trabalho e a universidade.

Estabeleci como meta aplicar questionários com cerca de 10% 
do total de estudantes das escolas. Apliquei 321 questionários nas 
duas escolas, 167 no colégio Liceu do Conjunto Ceará, contem-
plando os turnos manhã (43%), tarde (30%) e noite (27%), além de 
abranger primeiros (39%), segundos (31%) e terceiros anos (30%). 
No Liceu de Messejana, apliquei 154 questionários, atingindo os 
turnos manhã (37%), tarde (31%) e noite (32%) e as séries primeiro 
(36%), segundo (36%) e terceiro ano (28%). As idades dos jovens 
variam entre 14 e 29 anos. Na outra etapa da pesquisa, busquei dis-
cutir os dados obtidos por meio dos questionários, realizando seis 
entrevistas com alunos dos turnos da tarde e da noite e das três eta-
pas do ensino médio das duas escolas pesquisadas. 

A discussão partiu da preocupação com os altos índices de 
evasão escolar e de reprovação,21 buscando refletir sobre a capaci-
dade do nosso sistema de ensino em dialogar com as expectativas 
e com as condições de vida dos estudantes. Esse tema me chamou 
bastante atenção, pois, tradicionalmente, as discussões em torno da 
escola têm sido tratadas a partir de uma visão “adultocêntrica” ou 
de um ponto de vista político/institucional. Trazendo para o contex-
to da pesquisa, podemos observar que os discursos construídos em 
torno da instituição escolar tendem a destacar o caráter moral da sua 
função social. Nesse sentido, a educação deve elencar conceitos e 
valores provenientes de relações que ultrapassam o contexto escolar. 

19 FORTALEZA. Prefeitura Municipal. Instituto da Juventude Contemporânea. Retra-
tos da Fortaleza Jovem, 2007.  

20	 BARREIRA, César (coord.). Ligado na galera: juventude, violência e cidadania na 
cidade de Fortaleza. Brasília: Edições Unesco Brasil, 1999. 

21 No ano de Censo Escolar de 2011, observou-se a maior taxa de reprovação no ensino 
médio desde 1999, com 13,1% dos estudantes matriculados.
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A disciplina e as autoridades pedagógicas historicamente têm refor-
çado os padrões culturais socialmente construídos sem a participa-
ção juvenil. Somente nas duas últimas décadas podemos observar 
um esforço intelectual em considerar o jovem como sujeito “válido” 
no desenvolvimento do processo pedagógico. Portanto, a análise que 
proponho deve perceber o modo como a juventude lida com as suas 
condições de vida e com as expectativas que lhe são atribuídas. 

	 De acordo com os dados do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) divulgados em 2016, a educação no Ceará 
passa por um momento importante do ponto de vista da melhoria 
de sua qualidade, já que, quando se considera a lista das melhores 
escolas nos anos iniciais do ensino fundamental do Brasil no Ideb, 
as vinte e quatro primeiras posições são de escolas públicas cearen-
ses. No total, 77 das 100 melhores escolas são cearenses. Portanto, 
percebe-se que o estado passa por um momento de melhoria da edu-
cação em todo ensino fundamental.

	 No ensino médio, a partir de 2008, foram criadas as Esco-
las Estaduais de Educação Profissional no Ceará. Estas escolas mu-
daram o padrão de qualidade do ensino público, considerando, por 
exemplo, sua infraestrutura e a possibilidade de qualificação para 
o trabalho. Hoje, existem 115 escolas de educação profissional no 
Ceará, que foram construídas nos governos de Cid Gomes (2007 – 
2014) e Camilo Santana (2015 – hoje). Os liceus do Conjunto Ceará 
e de Messejana, criados, respectivamente, em 1998 e 1999, nos go-
vernos de Tasso Jereissati (1995-1999 / 1999-2002), também repre-
sentaram uma tentativa de construir um novo modelo de educação 
naquele período histórico. 

	 Os liceus são escolas estaduais dotadas de grande prestígio 
dentro da rede de ensino do Governo do Estado do Ceará, consi-
derando os investimentos e os recursos disponíveis, além dos re-
sultados alcançados nas avaliações internas e externas ao sistema 
estadual de ensino. Apesar de as escolas estarem situadas em duas 
áreas periféricas da cidade de Fortaleza, a Escola de Ensino Médio 
Liceu de Messejana e a Escola de Ensino Médio Liceu do Conjunto 
Ceará são referências no atendimento escolar em suas localidades, 
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contando, assim, com uma grande demanda de matrículas que não é 
sanada pela oferta disponibilizada pelos estabelecimentos escolares.

	 Dados do Relatório Técnico do Censo da Educação Básica 
(2013) nos revelam que as regiões Norte e Nordeste são as mais 
afetadas com a precariedade da infraestrutura escolar, com menor 
acesso à biblioteca ou à sala de leitura, a laboratório de informática, 
à internet e à quadra de esportes. No entanto, as escolas pesquisadas 
contam com a maioria dos requisitos avaliados nessa pesquisa, ex-
ceto com a quadra de esportes no interior do colégio, mas ficam situ-
adas ao lado das Vilas Olímpicas, que são equipamentos destinados 
ao fomento ao esporte e ao lazer do Governo do Estado do Ceará. 

	 Além do mais, dados do relatório Análise da Participação 
das Escolas Públicas Estaduais Cearenses no Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem): 2009-2011 (2013) revelam que essas esco-
las se encontravam entre as 50 melhores escolas públicas de ensino 
médio do estado do Ceará. O Liceu do Conjunto Ceará ocupava a 
37a posição e o Liceu de Messejana aparecia em 47o lugar. Se consi-
derarmos apenas as escolas de ensino regular (ou seja, excetuando-
-se as de educação profissional), as instituições pesquisadas ficam, 
respectivamente, com a 8a e a 13a posição. O Liceu do Conjunto 
Ceará ficou, inclusive, entre as 300 escolas cearenses com melhores 
rendimentos no Enem de 2012, considerando-se até mesmo as insti-
tuições particulares. 

	 Portanto, não se pode afirmar que a pesquisa dá conta de 
toda a realidade do ensino público do estado do Ceará, mas da re-
alidade de escolas públicas que recebem uma atenção especial das 
autoridades públicas. Apesar das últimas tentativas de massificação 
da educação no Brasil, devemos considerar que até mesmo no en-
sino público as pessoas não têm acesso à mesma educação. Assim, 
devemos atentar para o fato de que esses estudantes não entram no 
jogo dispondo das mesmas condições de luta, o que significa dizer 
que a oferta escolar não é igual nem homogênea.

	 Diante disso, pensei em como classificar as duas escolas de 
acordo com as categorias que Bourdieu e Champagne (2012) utili-
zam no texto “Os excluídos do interior: escolas precárias e escolas 
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selecionadas”. Considero-as escolas selecionadas dentro do sistema 
de ensino do governo estadual do Ceará, já que contam com uma 
boa infraestrutura e com uma quantidade satisfatória de professores 
e funcionários. Ademais, considero essas escolas selecionadas pelo 
status que possuem nos bairros onde estão inseridas e pelos resul-
tados alcançados no Enem. Os autores supracitados afirmam que a 
diferença entre os estabelecimentos escolares institui desigualdades 
de oportunidades, privilegiando alguns estudantes com maiores pos-
sibilidades de êxito.

Sobre as percepções dos estudantes acerca dos liceus, pode-
mos observar nos dados apreendidos pelas pesquisas que conside-
raram o desempenho das escolas nas avaliações educacionais, além 
de estudos acadêmicos e informações advindas de outras fontes de 
pesquisa na internet, que as escolas pesquisadas são dotadas de va-
lorização positiva por vários setores da sociedade. Mas o que os es-
tudantes pensam sobre as suas escolas? Pretendo apreender os sen-
tidos que os estudantes atribuem à “trajetória coletiva do grupo” de 
que fazem parte, dada a importância da avaliação dos jovens sobre o 
seu lugar social. Sobre isso, Bourdieu discorre:

Mais precisamente, as disposições frente ao futuro e, por con-
sequência, as estratégias de reprodução, dependem não só da 
posição sincronicamente definida da classe e do indivíduo na 
classe, mas do sentido da trajetória coletiva do grupo do qual faz 
parte o indivíduo ou o grupo (e.g. fração de classe, linhagem) e, 
secundariamente, do sentido da trajetória particular a um indiví-
duo ou a um grupo englobado em relação à trajetória do grupo 
englobante” (BOURDIEU, 1999, p. 101). 

Nas entrevistas, algumas expressões nos ajudaram a entender 
a visão positivada que são atribuídas às escolas: trata-se de “um ou-
tro mundo” e “escola padrão”. Os estudantes nos revelaram que não 
é fácil ingressar numa escola bem avaliada como os liceus, haja vista 
a grande demanda de jovens oriundos de vários bairros da cidade. 
Nas escolas mais prestigiadas, é comum a disputa por vagas no pe-
ríodo de matrícula, sendo corriqueira a formação de imensas filas 
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formadas por pais de alunos que querem garantir que seus filhos 
estudem nos melhores estabelecimentos escolares. 

Portanto, estamos diante de um perfil diferenciado de escola 
pública. Bourdieu (1999) afirma que a raridade é um critério de dis-
tinção. De acordo com o autor:

Este valor de raridade tem por princípio, em última análise, o 
fato de que nem todos os agentes têm meios econômicos e cultu-
rais para prolongar os estudos dos filhos além do mínimo neces-
sário à reprodução da força de trabalho menos valorizada em um 
dado momento histórico (BOURDIEU, 1999, p. 75).

Nesse sentido, os estudantes e os seus familiares consideram 
que estão diante de uma possibilidade rara de acesso a uma edu-
cação de qualidade no sistema de ensino público. Isso se deve às 
qualidades apresentadas pelas escolas, tais como a infraestrutura, a 
qualidade dos profissionais e dos gestores escolares, além dos re-
sultados alcançados pelos estudantes no que se refere ao acesso ao 
ensino superior.  

Nas escolas pesquisadas, podemos perceber que o trabalho 
pedagógico dos gestores se assemelha ao modo de funcionamento 
das instituições privadas de ensino, como observamos nas seguintes 
ações: cursos pré-vestibulares, frases de incentivo nas paredes dos 
colégios e painéis com fotos de estudantes aprovados nos vestibula-
res. No entanto, os liceus sofrem por causa de algumas dificuldades 
relatadas pelos estudantes. Alguns entrevistados destacaram que a 
falta de professores é uma peculiaridade do sistema público de ensi-
no. No Liceu de Messejana, foi feito um painel com os objetivos da 
gestão escolar para 2014, revelando as metas propostas para os alu-
nos, professores e núcleo gestor. Um dos desafios era a necessidade 
de diminuir o número de falta dos educadores.

Sobre os aspectos positivos, todos ressaltaram a qualidade da 
estrutura da escola, enfatizando a qualidade da biblioteca, local onde 
a entrevista foi realizada, e elogiando os profissionais que trabalha-
vam no estabelecimento escolar. A exigência, a qualidade dos pro-
fessores e as atividades extracurriculares são alguns fatores que con-
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tribuem numa visão positiva sobre as escolas pesquisadas. No que 
se refere à exigência, vale salientar que os profissionais das escolas 
insistem em lembrar os bons resultados alcançados pelos ex-alunos 
das escolas nos vestibulares, ao mesmo tempo em que cobram que 
os estudantes correspondam ao que se espera de um aluno dos liceus. 

Portanto, podemos observar que existe uma cumplicidade en-
tre os diversos atores sociais da escola no que se refere às percepções 
e às expectativas em torno dos liceus. O governo, as gestões esco-
lares, os profissionais e os estudantes percebem que estão diante de 
uma escola dotada de prestígio no lugar social em que se encontram, 
haja vista que estas são escolas públicas diferenciadas, em bairros 
distintos, que se espera um alto rendimento dos alunos, consideran-
do que há um grande investimento a ser correspondido.

Em uma visão mais ampla no ensino médio, podemos obser-
var índices insatisfatórios no que se refere ao rendimento e à perma-
nência dos alunos na escola.

Estes desafios aparecem no cotidiano escolar e incidem, so-
bretudo, sobre o estudante de ensino médio. Portanto, busquei iden-
tificar os fatores que dificultam a experiência do educando na última 
etapa da educação básica.         

O Resumo Técnico do Censo da Educação Básica22 nos re-
velou que há mais alunos aprovados e concludentes na idade certa, 
mas ainda precisamos lidar com altos índices de distorção no que 
se refere à relação entre idade e série. Nas duas escolas em que pes-
quisei foi possível perceber que 26% dos entrevistados do Liceu do 
Conjunto Ceará tinham mais de 17 anos e 38% dos alunos do Liceu 
de Messejana estavam fora da faixa etária prevista para o ensino 
médio (15 a 17 anos). 

Quando analisamos a diferença entre idade e série no Liceu de 
Messejana, observou-se que 28% dos estudantes dos primeiros anos 

22 BRASIL. Câmara dos Deputados. Ministério de Educação. Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Resumo Técnico do Censo da 
Educação Básica. Brasília, 2013.
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tinham até 15 anos no momento da pesquisa, 22% dos alunos dos 
segundos anos tinham até 16 anos e 42% dos alunos dos terceiros 
anos tinham até 17 anos de idade. Portanto, os índices de distorção 
na relação idade/série revelaram uma porcentagem maior de estu-
dantes com trajetórias irregulares nos dois primeiros anos da forma-
ção, diminuindo significativamente na última série. Muitos jovens 
não conseguem chegar ao final do ensino médio, sobretudo os que 
estão fora da faixa etária prevista para aquela etapa da escolarização 
e, consequentemente, entrando na vida adulta.  

No projeto político-pedagógico do Liceu de Messejana, obtive 
informações sobre os índices de aprovação, reprovação e abandono 
escolar no ano de 2010. Naquele ano, temos informações sobre os 
índices nas três etapas da formação no ensino médio. Percebemos 
que se aumenta o nível de aprovação ao considerarmos as séries em 
ordem crescente: 58% dos estudantes foram aprovados no primeiro 
ano, 70% no segundo ano e 72% no terceiro ano. De outro modo, os 
índices de abandono escolar são decrescentes: 22% dos estudantes 
abandonam a escola no primeiro ano, 18% desistiram no segundo 
ano e 12% no terceiro ano. Em relação aos índices de reprovação, 
nota-se um maior percentual nos primeiros anos (20%), enquanto 
12% dos estudantes se reprovaram nos segundos anos e 16% nos 
terceiros anos.

A maior reprovação nos primeiros anos pode sinalizar a bai-
xa qualidade das escolas de ensino fundamental de que os alunos 
dispuseram, bem como as dificuldades de adaptação no processo de 
transição do ensino fundamental para o ensino médio. Cabe ressaltar 
que a faixa etária prevista para que os estudantes entrem no ensino 
médio corresponde à entrada na fase de vida denominada juventude. 
O início da juventude é marcado por uma série de processos bioló-
gicos que correspondem ao desenvolvimento das funções sexuais 
e reprodutivas nos indivíduos que tendem a ser acompanhados por 
tensões no convívio social. 

As dificuldades no fluxo escolar podem estar associadas aos 
índices de reprovação e abandono escolar. Portanto, fiz algumas per-
guntas no questionário que apliquei para contemplar essas questões. 
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Sobre os índices de reprovação, constatou-se que 24% dos alunos do 
Liceu do Conjunto Ceará e 43% dos estudantes do Liceu de Mes-
sejana já foram reprovados. Quando perguntei se eles já desistiram 
ou pensaram em desistir da escola, 17% disseram “sim” no Liceu 
do Conjunto Ceará e 23% dos estudantes no Liceu de Messejana 
disseram ter abandonado ou ter pensado em abandonar a escola. Se-
gundo Castro (2007), o desempenho do aluno piora quanto mais ele 
é repetente ou está atrasado. 

Os motivos para o abandono ou interesse em abandonar a 
escola podem ser classificados em duas categorias: trata-se de mo-
tivos relacionados diretamente à escola e de motivos pessoais. No 
Liceu de Messejana, os motivos relacionados a problemas na escola 
foram os seguintes: “porque é chato”, “porque sofri bullying”, “é 
muita coisa para pouco reconhecimento”, “porque é muito cansa-
tivo” e “muito tempo na escola”. Outros estudantes do Liceu de 
Messejana destacaram que desistiram ou pensaram em desistir da 
escola por motivos pessoais: “por conta do trabalho”, “por causa da 
minha gravidez”, “por causa das condições financeiras” e “por falta 
de interesse mesmo”. 

No Liceu do Conjunto Ceará, algumas respostas nos ajudam a 
refletir sobre as dificuldades dos alunos em concluir a educação bá-
sica. Sobre os problemas relacionados à escola, temos os seguintes 
motivos: “é muito cansativo”, “chegou um tempo em que as aulas 
eram muito rotineiras”, “porque as aulas são chatas” e “porque não 
consigo aprender nada”. Outros estudantes destacaram problemas de 
ordem pessoal: “problemas pessoais”, “tive que escolher entre o tra-
balho e a escola”, “por conta da gravidez” e “conflitos familiares”. 
Outro aluno, apesar de não me informar o motivo da desistência, 
destacou a causa do retorno ao ensino médio: “desisti por dois anos, 
mas vi a necessidade do diploma”. 

 	 Sobre o perfil dos estudantes, os dados da pesquisa reve-
lam que a maioria (96% no LCC e 95% no LM) era solteira, não 
tinha filho (s) (96% no LCC e 93% no LM) e morava com os pais 
(89% no LCC e 84% no LM). Portanto, era preciso compreender as 
referências, os valores e as expectativas incorporadas pelos jovens 
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a partir da vivência familiar, considerando que esta instituição tem 
importância central na vida dos indivíduos de qualquer sociedade. 

A família é uma instituição que, assim como várias outras, 
constroem o mundo, criando normas, valores e sanções a serem apli-
cadas aos desviantes e gerando sistemas de percepções que contri-
buem para a construção das personalidades e das identidades (BAR-
REIRA, 1999). O sociólogo César Barreira destaca que esta insti-
tuição exerce a “ação pedagógica primária”, ensinando as primeiras 
noções sobre a sociedade. Portanto, as primeiras formas de violência 
simbólica se dão no âmbito familiar. Messias Costa também proble-
matiza a relação entre família e escola. Para ele, 

O impacto do ambiente familiar sobre o desenvolvimen-
to escolar de um aluno é concebido como uma função das 
características do meio doméstico, dos recursos investidos 
na criança, do tipo de escola que ela deverá frequentar ou 
do resultado de influências mais sutis, tais como motivação 
exercida pelos pais e outros estímulos gerados pela interação 
familiar (COSTA, 1984, p. 78).

Sobre a influência da família no desempenho escolar dos es-
tudantes, Pierre Bourdieu (1999) afirma que a herança cultural her-
dada da família influencia positivamente o estudante, quando se tem 
a transmissão de um certo capital cultural e um ethos que coloque 
a educação e o sistema de ensino como fator primordial no desen-
volvimento dos indivíduos. A importância dada aos estudos tende a 
crescer com a renda familiar e com a posição social que a família 
ocupa. Na medida em que se constata a entrada de um membro fa-
miliar no ensino superior, a interdição gerada pelos longos processos 
de exclusão dos estudantes das classes populares é amenizada. Neste 
caso, a distância entre “esperanças subjetivas” e “oportunidades ob-
jetivas” tende a diminuir.

Dados sobre a escolaridade dos pais dos alunos ajudam a re-
fletir sobre a relação entre família e escola. Em relação ao nível de 
escolaridade das mães, os dados revelam que uma pequena parte 
(5% no LCC e 6% no LM) não era alfabetizada, mas quando con-
sideramos o outro extremo, verificamos uma diferença significativa 
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no acesso ao ensino superior entre as escolas (10% no LCC e 1% 
no LM). O ensino médio completo registra a maior ocorrência, com 
26% dos casos nas duas escolas. 

Quanto à escolaridade dos pais, notam-se índices maiores de 
analfabetos (7% no LCC e 9% no LM). O ensino médio também 
registra os maiores índices de ocorrência (24% no LCC e 23% no 
LM). Em relação ao ensino superior, constata-se um índice menor 
do que o das mães no Liceu do Conjunto Ceará (6%) e um índice 
maior do que o das mães no Liceu de Messejana (7%).

Portanto, a maioria das mães e dos pais dos jovens não conse-
guiu concluir o ensino médio nem ingressar em uma universidade. 
Nesse sentido, os jovens entrevistados estão ultrapassando a esco-
laridade de seus pais e têm maiores possibilidades de ingressar no 
ensino superior. Castro (2007) afirma que um problema da educação 
básica brasileira é a falta de prioridade da formação escolar por par-
te dos pais. Segundo a autora, o principal motivo do desprezo pela 
educação é o fato de que os estudantes estão alcançando uma esco-
laridade além daquelas que os seus pais atingiram. 

No entanto, apesar do baixo nível de escolaridade dos pais dos 
alunos pesquisados, constata-se que a quase totalidade dos estudan-
tes (95% nas duas escolas) afirmou que recebia o apoio e a atenção 
familiar em relação aos estudos. Constata-se também que uma parte 
dos estudantes (34% no LCC e 30% no LM) recebeu, inclusive, o 
investimento financeiro dos pais ao cursarem o ensino fundamental 
em escolas particulares. 

Em relação à renda familiar, a maioria das famílias dos estu-
dantes (94% no LCC e 88% no LM) vive com até três salários mí-
nimos por mês. Cabe ressaltar que a maior parte das famílias (81% 
no LCC e 67% no LM) é composta por quatro ou mais membros. 
Além do mais, aproximadamente a metade das famílias (54% no 
LCC e 45% no LM) recebia algum auxílio do governo, sobretudo 
o Bolsa Família, destinado às famílias em situação de pobreza ou 
de extrema pobreza. 

Portanto, estamos diante de um contexto em que as famílias, 
apesar das baixas condições materiais de existência, investiam na 
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educação dos membros familiares mais novos, visando a uma possi-
bilidade de ascensão social. Em seguida, analiso as conexões entre 
juventude, escola e trabalho, considerando as percepções dos estu-
dantes sobre as suas experiências laborais e os desafios existentes 
no que se refere à inserção dos jovens em atividades trabalhistas. 
Pretendo saber quais os significados atribuídos ao trabalho, quais as 
experiências vividas pelos estudantes e quais as suas expectativas 
para a qualificação profissional.  

Nesse contexto, vale destacar a importância da inserção dos 
jovens no mercado de trabalho para as suas famílias. Frigotto (1996) 
nos alerta que os jovens das camadas populares tendem a experi-
mentar um processo de adultização precoce. Nota-se, por exemplo, 
que a metade dos alunos (50% no LCC e 54% no LM) considerava 
que seus pais preferiam que eles trabalhassem e estudassem ao mes-
mo tempo. Como afirma a pesquisadora Ana Paula Corti:

Sabemos bem da centralidade que o trabalho ocupa na vida dos 
jovens que estão no ensino médio e, sem confundir isso uni
camente com a defesa da educação profissional (as coisas não 
são sinônimas), parece ser necessário aprofundar as conexões 
entre a escola e o mundo do trabalho, como um direito essencial 
para a cidadania juvenil (CORTI, 2009, p. 15).

O processo denominado como adultização precoce deve ser 
relativizado no sentido de não atribuir a entrada do jovem no mundo 
do trabalho ao extermínio da fase de vida denominada juventude. Na 
atualidade, sabemos que a relação entre juventude e trabalho está no 
cerne das discussões políticas, econômicas e culturais. 

Nos questionários, busquei apreender quais as percepções dos 
jovens sobre o trabalho. A primeira indagação foi a seguinte: “Para 
você trabalho é”. Os estudantes podiam atribuir mais de um signifi-
cado à pergunta a partir das seguintes sugestões: necessidade, autor-
realização, independência, crescimento e exploração. Como resulta-
do observa-se que 70% dos estudantes do Liceu do Conjunto Ceará 
consideraram que trabalho é independência, 60% deles disseram que 
trabalho é crescimento, 50% disseram que trabalho é necessidade, 
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26% que trabalho é autorrealização e apenas 6% dos jovens confir-
maram que trabalho é exploração. No Liceu de Messejana, nota-se 
que 68% dos alunos disseram que trabalho é crescimento, 65% afir-
maram que trabalho é independência, 41% consideram que trabalho 
é necessidade, 32% asseguraram que trabalho é autorrealização, e 
apenas 6% dos estudantes disseram que trabalho é exploração.

Portanto, podemos perceber que a maioria dos jovens atribuiu 
significados positivos em relação ao trabalho e que a aquisição de 
um emprego parece mediar o processo de melhoria das condições de 
vida dos entrevistados e de suas famílias. O cientista social Juarez 
Dayrell afirma que:

Nesse sentido, o mundo do trabalho aparece como uma media-
ção efetiva e simbólica na experimentação da condição juvenil, 
podendo-se afirmar que “o trabalho também faz a juventude”, 
mesmo considerando a diversidade de situações e posturas exis-
tente por parte dos jovens em relação ao trabalho (DAYRELL, 
2009, p. 19).

No questionário aplicado perguntei se eles consideravam 
que seus pais prefeririam que eles só estudassem, que eles estudas-
sem e trabalhassem ou que eles apenas trabalhassem. Os resultados 
despontaram para a percepção de que os pais preferem que seus fi-
lhos conciliem trabalho e escola. Logo busquei associar a inserção 
precoce no trabalho ao estímulo dos pais, mas a realidade é bem 
mais complexa.

Alguns relatos nos sugerem que a busca por trabalho está as-
sociada ao comprometimento do jovem com os desafios de suas 
condições materiais de vida no seio familiar. Entendo que há um 
processo de adultização precoce no sentido do estudante se res-
ponsabilizar pelas dificuldades que acometem a sua família, ante-
riormente de responsabilidade dos “adultos” da casa. Portanto, não 
podemos atribuir uma função normativa à família na relação do es-
tudante com o trabalho.

O trabalho também ajuda na vivência da condição juvenil, em 
que a remuneração serve como uma “mediação efetiva” dessa fase 
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da vida. Vale destacar que os agrupamentos sociais se distinguem 
em oposição a outros e sob um determinado estilo de vida. O con-
sumo é um dos fatores que definem identidades e reforçam o esta-
belecimento de um padrão para um grupo social. De acordo com 
as percepções dos entrevistados, o ingresso no mundo do trabalho 
significa o desejo de independência financeira e a necessidade de 
contribuir com as despesas familiares. 

No geral, os estudantes se consideravam satisfeitos com os 
seus trabalhos, considerando a remuneração e a função que desem-
penhavam. No entanto, eles destacaram alguns fatores negativos 
que incidem sobre os estudantes que conciliam trabalho e escola. 
Os estudantes deixaram claro que existe uma compreensão das au-
toridades pedagógicas no sentido de dialogar com a dinâmica de 
vida desses jovens. O atraso é muito comum nos três turnos, espe-
cialmente no turno da noite. Nesse sentido, os gestores concediam 
privilégios aos estudantes-trabalhadores os quais tinham a possibi-
lidade de comunicar à coordenação da escola sobre sua condição de 
trabalho e conseguir uma “carteirinha” que autorizasse sua entrada 
após o horário estabelecido para o início das aulas. No entanto, do 
ponto de vista do rendimento dos estudantes, as dificuldades são 
maiores, sobretudo para aqueles alunos do turno da noite que têm 
uma jornada de trabalho de oito horas diárias, além de ter que assis-
tir a quatro aulas por dia. 

No questionário, perguntei em que situação, em relação ao 
trabalho, os estudantes se encontravam. Nesta questão, os jovens do 
Liceu do Conjunto Ceará revelaram que 23% deles estavam traba-
lhando; 20% já haviam trabalhado e estavam procurando trabalho; 
32% nunca tinham trabalhado, mas estavam procurando trabalho. 
Ou seja, a maioria dos estudantes (75%) estava trabalhando ou es-
tava procurando trabalho. De outro modo, 22% deles disseram que 
nunca trabalharam, nem procuraram trabalho; 4% disseram que já 
haviam trabalhado e não estavam procurando trabalho.

Nesta questão, os estudantes do Liceu de Messejana revela-
ram que 31% estavam trabalhando; 16% disseram que nunca traba-
lharam, nem procuraram trabalho; 32% afirmaram que nunca traba-
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lharam, mas estavam procurando trabalho; 16% disseram que já tra-
balharam e estavam procurando trabalho; 3% já trabalharam e não 
estavam procurando trabalho. Desse modo, 79% deles trabalhavam 
ou estavam procurando trabalho. 

Dos estudantes do Liceu do Conjunto Ceará que já tiveram 
experiências como trabalhadores (as), 65% deles trabalharam em 
empregos informais e os demais (35%) em empregos formais. Do 
total de estudantes, 47% trabalhavam ou trabalharam até “quatro ho-
ras” por dia, 38% disseram trabalhar “de cinco a oito horas” diárias 
e 15% afirmaram trabalhar “acima de oito horas”.

Sobre os estudantes do Liceu de Messejana que já trabalharam 
ou estavam trabalhando, 59% deles disseram que trabalhavam ou 
trabalharam em empregos formais e 33% trabalhavam ou trabalha-
ram em empregos informais. Destes, 44% trabalhavam “até quatro 
horas”, 34% disseram trabalhar “de cinco a oito horas” e 19% deles 
trabalhavam “acima de oito horas”. 

Em relação à remuneração dos estudantes-trabalhadores do 
Liceu do Conjunto Ceará, obtivemos a informação de que 82% de-
les ganhavam ou ganharam até um salário mínimo e 49% se sentiam 
satisfeitos com as suas ocupações. Analisando as mesmas questões 
em relação aos estudantes do Liceu de Messejana, tivemos ciência 
de que 71% dos estudantes ganhavam até um salário mínimo e, nesta 
escola, 46% dos estudantes que trabalharam ou estavam trabalhando 
afirmaram estar satisfeitos com seu trabalho. 

Constatou-se também que 67% dos estudantes do Liceu do 
Conjunto Ceará e 62% dos alunos do Liceu de Messejana contribuí-
am com parte ou com tudo que ganhavam para as despesas da casa. 
Portanto, podemos observar que a inserção dos jovens no mercado 
de trabalho revela uma expectativa da família sobre a sua capacidade 
econômica e produtiva. Para Frigotto, 

Todos esses grupos de jovens têm suas especificidades, mas, do 
ponto de vista psicossocial e cultural, tendem a sofrer um pro
cesso de adultização precoce. A inserção no mercado formal ou 
“informal” de trabalho é precária em termos de condições e ní-
veis de remuneração. Uma situação, portanto, muito diversa da 
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dos jovens de “classe média” ou filhos dos donos de meios de 
produção, que estendem a infância e juventude (FRIGOTTO, 
2009, p. 25). 

A precarização do trabalho dificulta o desempenho e a per-
manência dos estudantes na escolarização, sobretudo os alunos do 
ensino médio. Nesse sentido, verificou-se que, principalmente no 
trabalho informal, há conflitos que perpassam a relação escola e tra-
balho. A juventude brasileira vive num contexto de inúmeros desa-
fios em relação à inserção no mundo do trabalho. O desemprego, os 
baixos salários, as longas jornadas de trabalho são alguns dos pro-
blemas que acometem os trabalhadores em geral. As experiências no 
mercado de trabalho atravessam o período de formação da educa-
ção básica, colocando vários estudantes em busca de empregos e de 
qualificação profissional. Nesse sentido, um dos desafios do ensino 
regular é dialogar com as expectativas dos jovens no que se refere ao 
ingresso no mundo do trabalho. 

O ensino médio é a última etapa da educação básica e tem a 
função de preparar os jovens para as outras fases de suas vidas. Ao 
longo da pesquisa, podemos perceber a complexidade das condições 
de vida juvenis, em que a pluralidade das experiências e das percep-
ções sobre a vida escolar revelam contextos distintos que articulam 
as categorias escola, trabalho e formação complementar. 

Nota-se um contexto de insegurança e indecisão que afeta os 
jovens ao final da educação básica. A entrada no mercado de trabalho 
ou no ensino superior foi debatida ao longo do trabalho de campo, 
seja nos questionários ou nas entrevistas. Os estudos tradicionais 
tendem a determinar uma trajetória linear ao futuro dos estudantes, 
os quais devem cursar a educação básica e ingressar, imediatamente, 
no ensino superior. Mas o que os estudantes desejam fazer quando 
concluírem o ensino médio?

Percebe-se uma relação direta entre o incentivo familiar e as 
ações dos estudantes no que se refere ao seu futuro. Os significados atri-
buídos ao ensino superior são dotados de valores positivos à medida que 
diminui a distância simbólica entre as expectativas dos estudantes e as 
chances de êxito no que se refere ao acesso às universidades. 
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A expectativa que foi construída em torno da escolarização se 
deve, sobretudo, à escassez de outros meios de mobilidade social. 
Os anseios pela melhoria na qualidade de vida e a necessidade de 
qualificação profissional recaem, na sua maior parte, na universida-
de. Para os jovens, os mecanismos de ascensão social parecem ser 
mediados por processos de formação profissional, já que as baixas 
condições materiais da juventude das camadas populares dificultam 
a definição dos projetos de vida dos indivíduos. 

Nesse contexto, será que os jovens do ensino público se sen-
tem capazes de cursar o ensino superior? Será que eles acreditam 
que a formação escolar de que dispõem possibilite o ingresso nas 
universidades? Acredito na hipótese de que as classificações sociais 
que colocam instituições escolares públicas em posições mais des-
favorecidas no acesso à universidade podem ser incorporadas pelos 
estudantes. De acordo com Bourdieu:

Cada agente possui um conhecimento prático, corporal, de sua 
posição no espaço social, um “sense of one’s place”, como diz 
Goffman, um sentido de seu lugar (atual e potencial), converti-
do num sentido de localização que comanda sua experiência do 
lugar ocupado, definido absolutamente e, sobretudo, em termos 
relativos como nível hierárquico, bem como as condutas a serem 
mantidas a fim de mantê-lo (‘manter ser lugar”) e de nele se 
manter (“ficar em seu lugar” etc.) (BOURDIEU, 2007, p. 224).

A noção dos jovens acerca da posição social que ocupam lhes 
impõe limites e possibilidades, considerando que as escolas pesqui-
sadas recebem uma atenção especial do poder público. Podemos 
perceber que os estudantes revelam uma autoestima em relação ao 
ensino superior que parece estar relacionada ao status atribuído a 
estas escolas e por conta das mudanças nas políticas educacionais. 

Perguntei aos estudantes do Liceu do Conjunto Ceará e do 
Liceu de Messejana, primeiramente, se eles consideravam um curso 
superior importante para o seu futuro e a maioria dos alunos das 
duas escolas (96%) respondeu “sim”. Perguntei também como eles 
avaliavam as suas chances de entrar numa universidade e 56% dis-
seram que suas chances eram de “cerca de 50%”, 22% consideraram 
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“altas” e 4% “muito altas”. No Liceu de Messejana, sobre suas chan-
ces de entrar numa universidade, 63% disseram que eram “cerca de 
50%”, 19% acreditaram que eram “altas” e 5% que eram “muito 
altas”. Nas duas escolas, uma minoria considerava que tinha poucas 
ou nenhuma chance de entrar em uma universidade. 

Portanto, podemos observar que os estudantes consideram que 
possuem grandes possibilidades de sucesso em relação à tentativa 
de ingresso no ensino superior. No decorrer do trabalho de campo, 
pude perceber que o status atribuído às escolas é incorporado pelos 
alunos, revelando confiança nas suas oportunidades escolares. 

O entrevistado Maurício, do Liceu do Conjunto Ceará, afirmou 
que “o novo analfabeto vai ser quem tiver apenas o ensino médio” 
(Entrevista realizada com o aluno Maurício no dia 16 de dezembro de 
2014). A ideia de que o “novo analfabeto” é aquele que não possui o 
certificado de ensino superior se refere à desvalorização do diploma do 
ensino médio que não garante um lugar no mercado de trabalho nem 
um status de prestígio na sociedade moderna. A necessidade de se es-
pecializar torna essencial a busca por qualificação profissional, seja nas 
universidades, nos estabelecimentos de formação técnica, dentre outros.   

A escola está em volta de uma rede de significados e de expec-
tativas que movimentam diferentes atores sociais e instituições que 
refletem os valores da nossa sociedade. O diploma do ensino superior 
e os rituais de consagração atribuem prestígio aos seus detentores e 
geram critérios de distinções que regem a busca pelo distanciamento 
daqueles que não chegarão ao sucesso no final da trajetória escolar. 

A escola vive a ambiguidade entre dois polos antagônicos 
que são a sonhada estabilidade e o medo da instabilidade. Por 
um lado, a “obrigatoriedade” da formação escolar imposta pelo 
mercado de trabalho e a promessa do ensino superior e de ascen-
são social; de outro lado, temos a realidade que coloca barreiras 
sociais entre o estudante e a universidade, sobretudo as camadas 
populares, com problemas sociais vinculados à juventude e à pre-
carização do trabalho. 

A autoridade, deste modo, é questionada. Na última década, 
pudemos perceber um esforço dos últimos governos para ampliar um 
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sentido de continuidade para uma parcela da sociedade que estava à 
margem do ensino superior. A elaboração de ações tais como o Pro-
grama Universidade para Todos (Prouni), o Fundo de Investimento 
no Ensino Superior (Fies) e o Sistema de Cotas podem ser conside-
radas medidas de ampliação do acesso ao ensino superior, proporcio-
nando um fortalecimento da educação básica do ensino público que 
agora tem meios alternativos para lançar novos horizontes. 

Novos horizontes colocam as universidades públicas e priva-
das no campo de possibilidades dos jovens estudantes que, em gran-
de parte, já estão alcançando uma escolaridade maior do que seus 
pais e familiares. O tabu em torno do acesso à universidade é que-
brado na medida em que surge um primeiro membro familiar num 
curso superior ou quando um aluno da escola pública passa para um 
curso prestigiado por todos.	

Em relação aos programas de financiamento do ensino su-
perior, podemos observar opiniões divergentes. A curto prazo, 
essas políticas públicas são percebidas como oportunidades al-
ternativas de ingresso no ensino superior. No entanto, a dívida 
adquirida pelo financiado no início da carreira profissional é algo 
temível pelos jovens. 

As políticas de acesso às universidades privadas aparecem 
como última alternativa para os estudantes dos liceus. Os jovens 
querem cursar o ensino superior em universidades públicas “para 
mostrar que o estudante do governo tem condição” de passar no ves-
tibular através do seu esforço, sem ficar “dependente do governo”.

Há estudos (VARGAS, 2010) que identificam médico, advo-
gado e engenheiro como profissões imperiais, estando nas maiores 
posições nas relações sociais. Essa hierarquização cria grupos orga-
nizados e uma elitização de alguns cursos. Os estudantes das duas 
escolas pesquisadas, além de demonstrarem confiança no acesso ao 
ensino superior, revelaram que almejam os cursos de maior prestí-
gio na hierarquia das profissões. No trabalho de campo, percebi que 
os profissionais das instituições realçam os resultados conquistados 
anteriormente no Enem a fim de evitar que o estigma atribuído ao 
ensino público e aos jovens de periferia seja incorporado.	



	 ESCOLA E UNIVERSIDADE: ENCONTROS ENTRE SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 65

Nas entrevistas, também percebi que os estudantes se conside-
ram capazes de passar para os cursos que almejam. A escolha da pro-
fissão geralmente articula o desejo de realização pessoal/profissional e 
o retorno financeiro. Para a maioria dos entrevistados, a “vocação” é o 
principal critério para a definição da sua formação no ensino superior. 
No entanto, entra em jogo a hierarquia das profissões, quando pude per-
ceber que algumas ocupações recebem uma valorização positiva pela 
expectativa de alta remuneração bem como pude observar casos em que 
a realização pessoal e a importância da função social do profissional 
são priorizadas, sobretudo no que se refere ao profissional da educação. 

No questionário, perguntei em que universidade os estudantes 
dos liceus pretendiam cursar o ensino superior e 87% dos alunos do 
Liceu do Conjunto Ceará e 85% dos pertencentes ao Liceu de Mes-
sejana queriam estudar numa universidade pública. Portanto, como 
apontam os dados da pesquisa, podemos afirmar que os estudantes 
das escolas pesquisadas consideram a importância do ensino supe-
rior para as outras etapas de suas vidas; pretendem entrar numa uni-
versidade pública quando concluírem o ensino médio; e avaliam que 
têm boas chances de conseguirem êxito nas seleções, inclusive para 
os cursos de maior prestígio. 

No que se refere ao ensino superior, podemos observar que 
os estudantes atribuem valores positivos à possibilidade de acesso 
às universidades, revelando expectativas, estabelecendo metas e 
vislumbrando sucesso para as outras etapas de suas vidas. A uni-
versidade significa a possibilidade de ascensão social e melhoria da 
qualidade de vida no imaginário dos estudantes.

Os estudantes dos liceus, ao contrário da maioria dos jovens 
das camadas populares, parecem romper com a ideia de que o ensino 
superior está distante dos alunos de escolas públicas. As expecta-
tivas em torno da universidade são ampliadas com a elevação do 
sentimento de que estes estudantes estão dispondo de uma formação 
escolar que possibilita lançar novos desafios na tentativa de qualifi-
cação pessoal e profissional. 

A escola tem como principal função dar sentidos à vida dos 
estudantes. As dificuldades em contemplar o que foi definido para o 
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ensino médio no Plano Nacional de Educação, tratam de formar para 
a cidadania, para o mercado de trabalho e para o acesso à universi-
dade, deslegitimando-se na medida em que os objetivos não são al-
cançados. No entanto, conforme os dados da pesquisa, o sentimento 
de que o investimento escolar está contribuindo para o sucesso dos 
alunos gera uma adesão dos beneficiários ao sistema de ensino. 

Nos liceus, podemos observar que os jovens consideram a im-
portância do ensino superior para as outras etapas de suas vidas, 
pretendem cursar o ensino superior numa universidade pública e 
consideram que têm boas chances de ter sucesso nesse desafio. Os 
profissionais das escolas reforçam que o objetivo dos estabelecimen-
tos escolares é aprovar estudantes no Enem, reprovando as faculda-
des privadas pela baixa qualidade de ensino. 

Os liceus foram escolas criadas para representarem um pa-
drão educacional do sistema estadual de ensino, gerando expectati-
vas para todos os partícipes do processo educativo. De certa forma, 
os resultados são alcançados e reafirmados continuamente, estabe-
lecendo uma “relação comunitária” que constitui um sentimento de 
pertença a um grupo privilegiado no sistema público educacional.
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ALUNOS VULNERÁVEIS: 
O PAPEL DO PROFESSOR E DA ESCOLA NA 

VISÃO DE ESTUDANTES 

Nayraline Barbosa de Oliveira
Irapuan Peixoto Lima Filho

Um dos desafios maiores da Sociologia é “desnaturalizar o 
familiar” e em nossa trajetória de pesquisadores somos provocados 
por isso o tempo inteiro. Embora a objetividade nos obrigue a esta-
belecer determinados limites na escolha de fenômenos para trans-
formá-los em problemas sociológicos, por vezes a realidade bate à 
porta de modo inesperado e não podemos nos furtar a respondê-la. 

É o caso de um dos autores deste texto: ao trabalhar como 
coordenadora de pastoral em uma escola filantrópica, que atende ao 
ensino fundamental e médio de uma comunidade de baixa renda e 
alta vulnerabilidade em um bairro de periferia de Fortaleza, uma 
série de questões sociológicas se apresentaram e um “objeto de estu-
do” começou a se formar. Após bastante reflexão, a conclusão a que 
chegamos foi: apesar dos riscos inerentes à proximidade da pesqui-
sadora com os interlocutores, valia a pena tentar realizar uma pes-
quisa sobre a forma como veem o trabalho da escola e a relação com 
os professores em um cotidiano marcado pela ausência do Estado e 
a negligência familiar. 
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A presença cotidiana na Escola de Carisma Cristão (ECC)23 
permitiu observar atenciosamente o cotidiano das crianças e adoles-
centes que lá estudavam, entrar em contato direto com suas famílias 
e a realidade comunitária desses jovens e, principalmente, estabe-
lecer relações de confiança que possibilitavam o diálogo constante 
com eles. Isto foi de grande valia na hora de estabelecer os procedi-
mentos metodológicos da pesquisa. 

A ECC era parte de uma grande rede educacional mantida por 
uma instituição cristã-católica, fundada no século XIX e dedicada 
à educação, estando presente em 79 países em cinco continentes. 
Apenas no Brasil a rede atendia, em 2015, a 183.449 crianças e ado-
lescentes em todas as regiões do país.24 No Ceará, a rede chegou no 
início do século XX por meio de uma tradicional escola em Fortale-
za e se estendeu também, com o passar das décadas, a outras cidades 
como Aracati e Iguatu. 

A ECC estava situada no bairro Maraponga, no sudoeste da 
cidade de Fortaleza.25 Em 2015, a escola tinha 440 alunos matricu-
lados, divididos nos segmentos: ensino fundamental I (234), ensino 
fundamental II (184) e ensino médio26 (22), todos matriculados pelo 
sistema de Bolsa Social de Estudos. A equipe gestora da unidade era 
então composta por um diretor (irmão religioso), uma assessora pe-
dagógica, uma assistente administrativa, três coordenadores pedagó-
gicos, uma coordenadora de pastoral e uma assistente social.  Por ser 
uma instituição filantrópica, a ECC oferecia fardamento completo, 

23 Optamos por usar um nome fictício para a escola. 
24 Dados fornecidos pela própria instituição.
25A Maraponga tem 10.155 habitantes (INSTITUTO DE PLANEJAMENTO DE FOR-

TALEZA, 2015) e, como muitos bairros de Fortaleza, combina uma população de 
classe média ao lado de comunidades de baixa renda. De natureza essencialmente re-
sidencial, o bairro é conhecido pela lagoa que lhe dá nome (e o parque ecológico que 
a cerca) e pelo Maraponga Mart & Moda, um importante shopping de confecções. A 
principal artéria é a avenida Godofredo Maciel, ao longo da qual se concentra uma 
grande faixa comercial e de serviços. 

26As turmas do ensino médio foram encerradas ao final do ano de 2015.
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alimentação, livros e material didático, informática, esporte e lazer, 
com atividades didáticas em um turno e outras complementares em 
contraturno.

A pesquisa de campo foi realizada no segundo semestre de 
2015 e serviu de base para o Trabalho de Conclusão de Curso da 
coautora, defendida no Departamento de Ciências Sociais da UFC, 
em janeiro de 2016, sob a orientação do outro autor. 

Foram realizadas entrevistas com 20 jovens estudantes, cur-
sando o ensino fundamental II (6o ao 9o ano) e com idades entre dez 
e quinze anos. Foram selecionados a partir das duas turmas de cada 
ano que a escola ofertava, totalizando, portanto, oito turmas atingi-
das, o que servia como uma boa representatividade da instituição. O 
recorte etário foi escolhido por uma série de motivos. Em primeiro 
lugar, porque se entendeu que seria bem mais difícil realizar as en-
trevistas com crianças menores de dez anos, o que talvez fosse mais 
proveitoso com outras abordagens metodológicas. Em segundo lu-
gar, optou-se por não envolver os jovens do ensino médio, porque 
este nível educacional seria extinto justamente ao fim daquele ano 
letivo, com a conclusão da última turma de 3o ano.  

As entrevistas envolveram a situação pessoal, o relacionamen-
to (com família e professores) e as visões de futuro que cada jovem 
trazia. Estamos cientes de que, pela especificidade dos interlocu-
tores, a metodologia da entrevista toma algumas particularidades, 
principalmente referente à dificuldade da expressão oral por parte 
daqueles muito jovens. Entrevistas com crianças e adolescentes ra-
ramente são longas, mas achamos válido o uso porque – conforme 
mostrava a experiência na coordenação de pastoral – as falas eram 
objetivas, porém contundentes e esclarecidas, trazendo grande força 
de significados que justificam seu uso. 

É importante ressaltar, ainda, que alguns adolescentes foram 
entrevistados mais de uma vez, seja por necessidade (deles e da pes-
quisadora), seja pelo desenvolvimento do trabalho de coordenação. 
Esta última atividade também possibilitou o acompanhamento pró-
ximo dos interlocutores em seu cotidiano escolar e de suas histórias 
de vida, algo que será apresentado no próximo tópico.
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Considerou-se o uso das entrevistas em combinação com ou-
tros procedimentos que, apesar de inerentes ao exercício da coorde-
nação de pastoral, permitiam aprofundar o conhecimento da realida-
de social relatada pelos interlocutores e ir além da mera conversa. 
Dessa forma, também foi realizada a observação dos jovens no dia 
a dia das aulas, o acompanhamento acadêmico deles, o contato com 
pais, responsáveis e família, assim como as visitas às residências. 

A maioria dos entrevistados sentiu-se à vontade no momento 
da abordagem, adotando postura séria e espontânea nas respostas. A 
escolha desses 20 jovens partiu de critérios diversos, tanto referentes 
ao gênero (onze meninos e nove meninas), como no que se refere à 
participação na escola (mais ou menos participativos), casos de de-
ficiências cognitivas (alegadas pela instituição), diversidade no as-
pecto da estrutura familiar, da renda e da idade. Entretanto, talvez o 
critério fundamental na “escolha” dos jovens a serem entrevistados 
foram os “casos” apresentados por eles próprios relacionados à vida 
“fora dos muros da escola” que, por motivos vários, se colocavam 
dentro do ambiente estudantil, gerando demandas à instituição e que 
serão desenvolvidos em seguida. 

Juntamente às entrevistas foram analisadas as Fichas Socioe-
conômicas dos jovens, preenchidas como parte essencial do proces-
so de aquisição da Bolsa Social de Estudos, que é de responsabili-
dade do setor de Serviço Social da escola. A Ficha Socioeconômica 
continha uma diversidade de dados no que tange à análise social, 
econômica e familiar de cada jovem. Dentre as categorias foram 
analisadas: idade, naturalidade, tipo de moradia, pessoas com quem 
residiam (pais ou responsáveis), situação da mãe (presente, falecida 
ou ausente), situação do pai (presente, falecido ou ausente), quanti-
dade de pessoas que mora na residência, tipo de benefício que rece-
be, renda mensal da família e renda mensal per capita. 

Segundo informou o setor de Serviço Social da escola, para 
uma instituição filantrópica, a Ficha Socioeconômica “traduz” a re-
alidade de cada jovem, fazendo uma síntese do quadro social, fami-
liar e de renda, assim como guardando todos os encaminhamentos 
escolares, de saúde e familiar que são realizados com os estudantes 
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durante o ano letivo. A Ficha era renovada a cada ano e arquivada, 
sendo construída por meio de entrevistas com as famílias e visitas às 
residências pela assistente social da instituição, em parceria com a 
coordenação pedagógica e pastoral.

QUADRO 1 – Perfil dos jovens entrevistados
Nome1 Idade Ano Escolar

Renda Familiar 
Declarada

Moradores na 
Residência

J.P 10 anos 6o ano R$ 2.316,82 05

G.C 10 anos 6o ano R$ 789,66 04

J.H 12 anos 7o ano R$ 1.014,00 04

C.E 12 anos 8o ano R$ 700,00 04

L.D 12 anos 6o ano R$ 863, 79 04

I.R 12 anos 8o ano R$ 1.598,00 04

A.C 12 anos 6o ano R$ 2. 748,00 07

I.F 12 anos 7o ano R$ 350,00 03

M.N 12 anos 6o ano R$ 1.242,38 04

J.Vr 13 anos 8o ano R$ 1.650,00 04

M.V 13 anos 8o ano R$ 1.888,30 03

N.S 13 anos 7o ano R$ 824, 42 04

J.V 14 anos 9o ano R$ 1.894,58 04

F.D 14 anos 7o ano R$ 1.715,00 03

Y.R 14 anos 7o ano R$ 860,00 03

L.S 14 anos 9o ano R$ 724,00 05

K.V 15 anos 6o ano + 04

F.J 15 anos 8o ano R$ 2. 316, 82 05

M.F 15 anos 8o ano R$ 160,00 04

M.H 15 anos 7o ano R$ 791,00 03

Fonte: Ficha Socioeconômica da ECC, consultada em agosto de 2015.
+ Sem Renda, apenas benefício do Programa Bolsa Família

A partir da análise da Ficha Socioeconômica dos jovens entre-
vistados, percebeu-se que a maioria era natural da cidade de Forta-
leza, sendo apenas um deles da Região Metropolitana de Fortaleza 
(município de Maracanaú) e dois provenientes de outras regiões do 
Ceará (Redenção e Morada Nova). Percebe-se, pelo Quadro 1, que 
existe um grau elevado de distorção etária, pois jovens de 14 anos 
estão distribuídos entre o 7o e o 9o ano, enquanto aqueles de 15 anos 
frequentam entre o 6o e o 8o. 

Quanto ao tipo de moradia, 85% das famílias consideram que 
viviam em casas próprias e 15% pagavam aluguel. Quanto à situação 
familiar, 70% dos jovens moravam com a mãe, tendo pais ausentes 
ou falecidos, e somente 30% viviam com o pai e a mãe juntos. 
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O acompanhamento cotidiano dos jovens na escola se mostra 
importante quando percebemos que, dentre os que moravam com a 
mãe, dois saíram de casa na época da pesquisa de campo, conforme 
será detalhado na próxima seção.

O Quadro 1 ainda revela que moravam de três a sete pessoas 
por casa, e no quesito renda, 60% eram beneficiadas com o progra-
ma Bolsa Família do governo federal, tendo renda mensal familiar 
variando entre R$ 160,00 e R$ 2.800,00 reais, e uma renda mensal 
per capita mínima de R$ 40,00 reais e máxima de R$ 650,00 reais. 

As profissões/ocupações dos pais e/ou responsáveis variavam 
entre autônomos (donos de pequenos comércios como oficinas me-
cânicas e salões de beleza ou vendedoras avulsas), funcionários de 
lojas, donas de casa, cuidadoras de idosos, pedreiros, servente de 
pedreiro, mestre de obras, costureiras, agrônomo, diarista, agente de 
saúde, eletricista, cozinheira, bem como alguns estando desempre-
gados e um deles vivendo da aposentadoria do pai falecido.

QUADRO 2 – Profissão dos pais 
Jovem Profissão do Pai Profissão da Mãe

L.D Vendedor Dona de casa
J. P Comerciante autônomo Cuidadora de idosos
G.C Pedreiro Diarista
I.R Ausente Costureira
M.N Desconhecido Agente de saúde
J.V Desconhecido Vendedora
M.F Pedreiro Empregada doméstica
J.H Eletricista Autônoma (Manicure)
M.H Falecido  Cabeleireira 
N.S Marceneiro Desempregada
F.D Falecido Desempregada
K.V Vendedor Cozinheira
J.Vc Autônomo Cozinheira
L.S Ausente Empregada doméstica
I.F Eletricista Diarista
A.C Ausente Diarista
JE. Autônomo Cuidadora de idosos
C.E Ausente Costureira
I.R Desconhecido Autônoma (Dona de salão)
M.V Empilhador Costureira

Fonte: entrevistas.



	 ESCOLA E UNIVERSIDADE: ENCONTROS ENTRE SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 75

As questões sociais de gênero aparecem destacadas quando 
analisamos o Quadro 2: oito possuíam a figura paterna entre ausen-
tes, desconhecidos ou falecidos, o que atenta à ausência do pai por 
diversos motivos, sendo muito diferente das mães, que estão quase 
sempre presentes. Além disso, mesmo com as ausências, é possível 
notar maior diversificação laboral entre os homens, já que as mães 
estão em ocupações como diarista, empregada doméstica, cozinheira 
ou costureira, ou seja, reproduzem um papel social muito ligado ao 
“lar” e ocupações dentro deste campo. 

A vida dos jovens e suas famílias

A realidade social vai muito além dos números que podem 
parecer frios em uma Ficha Socioeconômica. O acompanhamento 
cotidiano dos jovens na escola demonstra não somente uma realida-
de difícil, mas, na verdade, perturbadora. Antes de qualquer comen-
tário, é melhor deixar as histórias falarem por si. 

Em março de 2015, foi percebida a situação de G.C., um me-
nino de dez anos, acima do peso, estudante do 6o ano, cujo pai era 
pedreiro e a mãe diarista, e compartilhava a residência com duas 
irmãs mais velhas e o marido de uma delas. O pai era ausente e a 
mãe, por dedicar-se ao trabalho, deixava-o sem atenção. Uma das 
irmãs era viciada em drogas e vivia “chapada” em casa. A outra irmã 
também consumia drogas – embora de modo mais “controlado” – e 
batia frequentemente nele, ao mesmo tempo em que seu marido era 
traficante de drogas. O reflexo dessa vida familiar aparecia na esco-
la, sendo taxado pelos professores, que desconheciam sua biografia, 
como “muito danado”. 

Em maio seguinte, o caso teve um prosseguimento: G.C. foi 
expulso de casa pela irmã violenta; a mãe permaneceu omissa; e o 
jovem foi acolhido por uma vizinha, que se comprometeu a “cui-
dar” dele. O Serviço Social da escola denunciou o caso ao Conselho 
Tutelar, por abandono de incapaz, o qual determinou que o jovem 
permaneceria com a vizinha até a mãe resolver a situação com a filha 
usuária de drogas.
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Outro caso de jovem expulso de casa foi com K.V., um me-
nino de 15 anos, também do 6o ano. Era violentado cotidianamente 
pela mãe, que começou a ameaçá-lo de morte. A “gota d’água” foi 
quando a mãe ameaçou matá-lo com uma tesoura em meio a uma 
discussão. K.V. fugiu para a casa da avó e lá descobriu que seu pai 
ainda era vivo, informação que a genitora escondia dele. O jovem, 
então, viajou ao estado do Piauí em busca de conhecê-lo. Não retor-
nou à escola.

Em junho, surgiu a suspeita de que Y.R., uma menina de 14 
anos, estudante do 7o ano, estava grávida. A conversa com a jovem 
revelou seu complicado contexto familiar: sua mãe era lésbica e, 
após terminar um longo relacionamento, decidiu se enamorar de 
um homem. A mãe engravidou e o sujeito se suicidou, o que a colo-
cou em um grave estado depressivo, que culminou com um aborto 
espontâneo. Tal situação colocava, então, a mãe como uma suicida 
em potencial. 

Y.R. tinha uma saúde muito frágil; dois anos antes havia sido 
identificado um nódulo em seu seio, que foi retirado via cirurgia, 
porém, naquele momento, a jovem já tinha outros dois nódulos no 
outro seio e mais um nas costas, além da suspeita de gravidez, que 
não se confirmou posteriormente.

Como a depressão impedia a mãe de trabalhar, a família co-
meçou a passar fome; a falta de pagamento do aluguel levou-as a 
serem despejadas. Y.R. foi morar primeiramente com o namorado, 
um rapaz com mais idade (aparentemente usuário de drogas), que 
a acolheu na casa da família. Pouco depois, a jovem terminou indo 
morar com a ex-companheira da mãe, que se comprometeu a cuidar 
dela. A distância da nova residência terminou por levar Y.R. a aban-
donar a ECC antes do fim do ano letivo de 2015.

A jovem M.V., de 13 anos, do 8o ano, estava consumindo subs-
tâncias psicoativas e começou a ter vários problemas. Com o apoio 
da ECC, ela deixou de usar as drogas, mas teve uma grave crise de 
abstinência, que a levou a tentar o suicídio. 

Não é intenção dos autores espetacularizar a vida desses jo-
vens, mas demonstrar, de modo mais detalhado, a complexidade que 
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envolve a realidade social das juventudes das periferias nas grandes 
cidades a qual nem sempre é percebida pelas instituições escola-
res, mas que vinha à tona com mais nitidez por causa da natureza 
filantrópica e social da ECC. Da parte dos jovens, por sua vez, ne-
gligência, abusos e violência, infelizmente, são situações comuns e 
encontram seu palco principal no próprio ambiente familiar onde a 
criança e o adolescente deveriam, supostamente, estar protegidos. 

Além da falha da rede de proteção à criança e ao adolescente 
por parte do Estado, a escola enquanto aparelho social, de um modo 
geral, também não é capacitada para lidar com tais questões. Toda-
via, estamos estudando um público que passa consideráveis horas 
de suas vidas dentro dos muros escolares, de modo que a realidade 
problemática que enfrenta se reflete no cotidiano educacional. A es-
cola como instituição e os docentes como profissionais não estão 
preparados para lidar com esta realidade. 

De qualquer modo, é importante conhecer o contexto da vida 
desses jovens quando pensamos a atuação destes como “alunos” em 
sala de aula. 

Os jovens na escola e o capital cultural herdado 

Um primeiro aspecto a ressaltar quando pensamos esses jo-
vens como estudantes e o que pensam do processo de aprendizagem 
é a distância entre os interesses juvenis e os conteúdos oferecidos 
pela escola. Entre os vinte entrevistados se destacam alguns que 
não gostavam de ler nem de estudar. Percebe-se uma ausência no 
incentivo à leitura nas ações pedagógicas, já que existia biblioteca 
na ECC, porém não funcionava como deveria. Primeiramente, pelo 
grande fluxo de entrada e saída de profissionais no setor, assim como 
o atraso na organização do espaço por conta dessa instabilidade de 
profissionais. Dentre os vinte jovens, 40% afirmam não gostar de 
ler, nem de estudar. Dos que dizem gostar de ler, é notório na fala 
que querem demonstrar interesse pela leitura diante de alguém que, 
mesmo sendo pesquisadora no momento da entrevista, também é 
funcionária da instituição. É perceptível a afirmação de “reconheci-
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mento” e “agradecimento” pelo que recebem na escola, já que são 
bolsistas sociais, mesmo que, por diversas vezes, o que “recebem”, 
não é suficiente. 	

Analisando esse espaço onde “deveriam” funcionar projetos 
que proporcionassem aos jovens o incentivo à leitura, dentre ou-
tras iniciativas, construindo pontes de saberes interdisciplinares para 
além da sala de aula, reflete-se a limitação do sistema educacional 
como um todo em pensar o processo de aprendizado para mais do 
que fórmulas cristalizadas da relação professor-aluno. 	

Os jovens percebem essa ausência e, mesmo cientes de que 
grande parte deles não gosta de ler/estudar, ainda assim atentam ao 
desperdício de oportunidade que um espaço como a biblioteca repre-
senta. Suas falas nas entrevistas são claras a esse respeito: “a biblioteca 
é fechada na hora do intervalo”; “Por que não podemos pegar os livros 
quando tem aula na biblioteca?”, foram frases repetidas diversas vezes.

Isso nos possibilita pensar a escola como um mundo de opor-
tunidades para além da sala de aula. Suas relações, principalmente 
entre colaboradores e jovens, poderiam acontecer independente do 
momento tradicional de aula, formando, assim, espaços de socializa-
ção que contribuam no processo de ensino e aprendizagem. 

Nas entrevistas também foi abordada a maneira como os jo-
vens lidam com suas “horas vagas”. Dentre as diversas respostas 
destacamos: navegar nas redes sociais (Facebook e WhatsApp), jo-
gar bola na rua, dormir e assistir TV. Essas respostas nos levam a 
pensar sobre como os jovens estão inseridos no “novo mundo” da 
informação instantânea e que, mesmo com as óbvias limitações fi-
nanceiras de uma população pobre, isto não os impede de se man-
terem conectados à rede. É interessante pensar que a educação, de 
uma maneira geral, tem grande dificuldade de usar o potencial dessa 
conexão com o ensino e aprendizagem, assumindo não raro – e este 
é o caso da ECC – uma postura proibitiva quanto ao uso da internet 
e das possibilidades dos telefones celulares. 

Outro aspecto das “horas vagas” com as quais a escola tem 
dificuldade de se relacionar é quanto ao trabalho infantil. Nas entre-
vistas, a jovem M.F., de 15 anos, estudante do 8o ano, relatou que tra-
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balha nos finais de semana como manicure e em um salão de festas, 
cuidando de crianças quando há eventos. Outros dois pontuaram que 
“ajudam” o pai no estabelecimento que têm como autônomos, e a já 
citada Y.R., de 14 anos, queria conseguir um trabalho para ajudar no 
sustento da casa, por causa da doença da mãe. 	

Analisar o desenvolvimento escolar dos jovens vai muito além 
do processo educativo-técnico e de seu retorno na experiência da sala 
de aula. O jovem, enquanto sujeito dentro da sociedade, traz em seu 
histórico, além do ensino e da aprendizagem, uma teia de experiên-
cias que estão inseridas na sua estrutura subjetiva e familiar, o que 
remete diretamente à noção de capital cultural de Bourdieu (2012):	

A noção de capital cultural impôs-se, primeiramente, como uma 
hipótese indispensável para dar conta da desigualdade de desem-
penho escolar de crianças provenientes das diferentes classes so-
ciais, relacionando o “sucesso escolar”, ou seja, os benefícios 
específicos que as crianças das diferentes classes e frações de 
classe podem obter no mercado escolar, à distribuição do capital 
cultural entre as classes e frações de classe (p. 71).

O investimento escolar se insere como parte desse capital. 
A análise desse capital que é investido nos estudos deve ser re-
lacionada à importância e à estrutura que há nas chances dife-
renciais de lucro que lhes são destinadas pelas diferentes classes 
sociais, assim como na questão da “aptidão” ou “dom”, 

Além disso, deixando de colocar as estratégias de investimento 
escolar no conjunto das estratégias educativas e no sistema de 
estratégias de reprodução, sujeitam-se a deixar escapar, por um 
paradoxo necessário, o mais oculto e determinante socialmente 
dos investimentos educativos, a saber, a transmissão doméstica 
do capital cultural. Suas interrogações sobre a relação entre a 
“aptidão” (ability) para os estudos e o investimento nos estu-
dos provam que eles ignoram que a “aptidão” ou o “dom” são 
também produtos de um investimento em tempo e em capital 
cultural (BOURDIEU, 2012, p. 71).
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O capital cultural está relacionado ao investimento que os pais 
estão dispostos a realizar em seus filhos. Em contextos em que os 
pais reconhecem a necessidade do estudo como uma via de ascensão 
social, há um maior investimento no acúmulo de capital cultural dos 
filhos. Numa realidade tal qual a da ECC, porém, os casos de inves-
timento são mais raros. Como se pode notar nas breves descrições 
apresentadas, a negligência e o abandono terminam por impossibili-
tar que esses jovens herdem capital cultural de valor à carreira esco-
lar. Isto sem contar que muitos desses jovens já estão ultrapassando 
os pais em termos de anos de estudo, o que demonstra que os geni-
tores não têm o capital cultural necessário à ampliação das chances 
de sucesso escolar dos filhos. 

A relação pedagógica e o papel dos professores

Se a ação escolar depende em parte do capital cultural inves-
tido pela família, também deve-se levar em consideração efeitos das 
relações interpessoais entre o jovem e o professor, tanto em sala de 
aula como em outros espaços. Visualizar as dificuldades (compor-
tamentais e de aprendizado) dos jovens em sala de aula e conhe-
cer suas realidades familiares (tais quais expostas aqui) facilitaria 
o acompanhamento por parte do docente, que poderia contextuali-
zar o comportamento dos estudantes e buscar soluções a demandas 
pontuais ou buscar estratégias didático-pedagógicas para ajudá-los a 
superar dificuldades. 

O ambiente estereotipado de salas de aula caóticas, com alu-
nos conversando e fazendo “baderna”, enquanto os professores fa-
zem um grande esforço de controle e organização foi percebido cla-
ramente no cotidiano da ECC. O curioso é que os próprios jovens 
também destacam esse ambiente de “bagunça” em suas entrevistas. 

Quando questionados sobre quais as maiores dificuldades no 
aprendizado em sala de aula, 20% não soube responder, porém, den-
tre os outros, destacamos: xingamentos na sala de aula, grande vo-
lume de conversas paralelas, falta de respeito com os professores, 
ausência de solidariedade uns com os outros e conversas na hora da 
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explicação. Questionados sobre isso, os jovens são capazes de fazer 
autocrítica ao seu comportamento:

Eu converso muito. Os professores falam uma coisa [reclamando] aí 
eu respondo eles... não sei por que faço isso (J.V., 14 anos, 9o ano). 

A relação dos estudantes com os professores, como não podia 
deixar de ser, é dúbia, pois os jovens entendem que o docente viven-
cia dois momentos muito distintos, quando se trata de “dentro” de 
sala de aula e “fora” dela, como na hora do intervalo, por exemplo. 
Este ponto é importante porque, ao longo do ano de 2015, a ECC 
fez um trabalho com os professores para que refletissem o impacto 
de suas ações nos estudantes. Mais do que uma ação pedagógica, a 
aproximação entre docentes e discentes era uma demanda destes úl-
timos, que (numa visão idealizada, claro) enxergavam nos “mestres” 
um misto de figura de autoridade, amigo e conselheiro. Tudo isso, 
no entanto, sem generalizar e sabendo diferenciar, de modo muito 
claro, aqueles professores que se envolviam mais com os alunos (e 
são, portanto, vistos como “amigos”) e aqueles que mantêm distân-
cia regulamentar ou mesmo completa. 

Quanto à convivência com os docentes, 30% dos entrevista-
dos responderam que não conversam (no sentido de “desabafar”) 
com seus professores, mas 75% consideravam seus professores 
como “amigos” de uma maneira geral. Dentre estes últimos, é im-
portante destacar, 30% afirmaram que somente “alguns” professores 
eram seus amigos e não todos os docentes. 

Na sociabilidade entre estudante e professor dentro e fora da 
sala de aula, 40% dos entrevistados responderam que não percebiam 
diferença no relacionamento com os docentes nesses dois espaços. 
Para eles, os educadores são “a mesma pessoa” em um e outro. Os 
restantes 60%, porém, indicavam diferenças nestes dois espaços:
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Tia Nora27 [professora de Biologia] não gosta de quando está 
explicando, a gente converse, por isso, que ela é rígida. Mas na 
hora do intervalo, ela fala direito, ela brinca, ela só faz coisa boa 
na hora do recreio. Na sala de aula, também. Ela só briga com a 
gente, porque a gente está conversando (G.C., 10 anos, 6o ano).

Na sala de aula, ele é o professor e fora da sala é um amigo 
(Y.R., 14 anos, 9o ano).

Alguns professores na sala são chateados com algumas situa-
ções. Quando sai da sala é outra pessoa (J.H., 12 anos, 7o ano).

Quando falam sobre os docentes, boa parcela dos jovens acre-
ditava que tinham posturas diferentes dentro e fora da sala de aula, 
porém nem todos consideravam os professores como pessoas “que 
se importam com eles” além das situações de ensino. 40% afirma-
ram que todos os professores se importam com os estudantes, além 
do conteúdo aplicado em sala de aula e 60% nomearam os professo-
res que acreditavam se importar com eles como algo além de “alu-
nos”. Dentre os nomeados, os mais citados foram: Nora, professora 
de Biologia; Mariana, professora de Português; Fábio, professor de 
Matemática; e Mauro, professor de História.

A “separação” do professor dentro e fora de sala de aula de-
monstra como os jovens têm clareza do papel profissional que aque-
le executa no sistema escolar, identificando que é “necessária” uma 
postura professoral rígida, mantenedora da ordem, quando em sala 
de aula, e que a dinâmica didática (marcada em parte pelo “mau” 
comportamento dos estudantes) exige atitudes de repreensão e puni-
ção. Tal atitude, pelo menos em alguns casos, também se encerra na 
relação didática e, fora da sala de aula, os mesmos professores po-
dem ter um comportamento mais “relaxado” e acolhedor em relação 
aos jovens. A entrevista com eles demonstra isso. 

27 Todos os professores recebem nomes fictícios para não os identificar. 
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Foucault (1999) já havia percebido o processo educacional 
como disciplinamento dos corpos, uma estratégia de manutenção de 
poder. É possível refletir que o estudante “compra” a ideia de disci-
plina do sistema educacional, bem como a noção de “aprendizado 
de mão única”, na qual o professor fala e eles escutam (e aprendem). 
Isso fica claro quando há tanta preocupação com “a conversa na hora 
da explicação”, algo muito frequente nas falas.

A experiência na Coordenação, que permitia o acompanhamen-
to cotidiano das atividades da ECC, possibilitou analisar, na prática, 
para além dos relatos das entrevistas, a convivência entre os estudan-
tes e os professores fora da sala de aula; nos momentos de intervalo ou 
de chegada e saída. De fato, nem todos os dias era notório o diálogo 
extra-sala, mas há algo que chama atenção e gostaríamos de desta-
car: nas entrevistas apareciam docentes que, na visão dos jovens, são 
considerados rígidos, mas que conseguem fazer “uma ponte” entre o 
profissional e o “amigo” no diálogo dentro e fora da sala de aula. 

Mesmo alguns pontuando que acreditam que parte dos docen-
tes não se importam com eles enquanto jovens, ou seja, os veem 
apenas como “alunos”, na maioria há um tipo de reconhecimento 
por parte dos jovens em relação ao conteúdo que os professores ofe-
recem em sala. Esse “reconhecimento” vem de uma base cultural e 
social em que se crê que o professor repassa conhecimento; e para 
esses jovens, isso é algo grandioso, significativo. Mesmo que não 
haja um cuidado específico com eles enquanto sujeitos que possuem 
sua própria história, que trazem seus conhecimentos específicos 
(seu capital cultural) de “casa”, consideram a presença do professor 
como algo que está para além do profissional. Incorporam a ideia da 
educação como missão tão corriqueira ao senso comum.

O “respeito” à figura do professor vinha também associada 
à ausência de crítica ao processo pedagógico por parte dos jo-
vens, que não questionam o exercício dos professores em sala de 
aula (sua didática), seja porque incorporam a noção de disciplina 
escolar ou porque ficam intimidados pela presença da “pesqui-
sadora-coordenadora”. Embora, neste último caso, é importante 
ressaltar, os jovens não se furtaram a falar sobre a maioria dos 
temas nas entrevistas. 
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Na visão desses jovens, os professores “ensinam algo”, tal 
qual a família, instituição que deveria ser “lugar de cuidado e en-
sinamento”. Assim, o professor se conecta ao processo de cuidado 
e afeto que (alguns) jovens “trazem” do seio familiar. De fato, nem 
sempre a família é realmente um espaço de afeto e cuidado, como 
fica bastante claro nos relatos apresentados, porém, mesmo tão jo-
vens, os estudantes já incorporaram a noção “ideal típica” do que a 
família deveria ser. Por outro lado, há uma relação de dominação 
(algo tradicional no sentido weberiano) do professor em sala de aula, 
como de “um pai” dentro da própria casa. Os jovens estão cientes 
de que essa relação com o professor “amigo” é tênue, não somen-
te em sua duração (um docente pode acompanhá-los somente um 
ano de suas vidas), mas em sua essência, dada à própria natureza 
“professor-aluno”, marcada por espaços de poder e distanciamento. 
Contudo, ainda assim, esta relação é referencial e legitimada quando 
se constrói efetiva e afetivamente.

Desse modo, percebe-se que a figura do professor, para os jo-
vens, ocupa um confuso lugar na qual a autoridade e importância 
são reconhecidas, mas a disciplina exigida ou os conteúdos disse-
minados não são compreendidos ou aceitos em sua totalidade, o que 
ajuda a explicar a indisciplina em sala de aula, algo que Bourdieu e 
Champagne (2012) já sugeriam. 

Como na visão idealizada deles a figura respeitosa do professor 
tem espaço de cuidado atrelado ao conhecimento, a escola também é 
um lugar de referência. Para os jovens entrevistados, ela representa 
uma diversidade de emoções e descobertas, alegrias e simbologias. 
Consideram o ambiente escolar não somente um espaço de rece-
ber conhecimento, mas um lugar onde são apoiados e vistos como 
sujeitos, não somente como alunos, ou seja, vistos como pessoas 
que trazem “demandas” específicas “de casa” como dificuldade de 
relacionamento, problemas familiares, brigas, namoros e realidades 
subjetivas que existem para além do diálogo disciplinar e técnico da 
sala de aula. 

Claro, é preciso compreender que a ECC é uma escola dife-
renciada, pois, como é filantrópica e confessional, desenvolve um 
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“trabalho” com os jovens para além do ensino tradicional, inves-
tindo numa cultura para a solidariedade e cidadania e em processos 
evangelizadores. Dentro de uma lógica religiosa, a escola enxerga 
isso como uma “missão” e procura envolver os jovens em ativida-
des extracurriculares relacionadas ao envolvimento com um carisma 
cristão e sua atuação. 

Mesmo que compreendamos criticamente o trabalho religioso 
como outro processo de dominação e disciplinamento dos corpos, 
à luz de Foucault (1999), ainda assim, é preciso refletir que a rela-
ção de proximidade estabelecida entre os profissionais da ECC (em 
particular as coordenações e a assistência social) e os estudantes vai 
bem além do que as escolas normalmente conseguem (ou querem) 
fazer. Isso tem um diferencial em relação ao modo como a própria 
instituição escolar interage com os estudantes – e os exemplos po-
dem ser lidos à profusão nos outros capítulos deste livro – e, a partir 
disso, age sobre a realidade da qual advém. 

Dito de outra forma, para além de uma discussão de benefícios 
ou malefícios da religião, é fato que esta escola promove, em algu-
mas de suas ações, uma aproximação com os jovens e permite espa-
ços de escuta e acompanhamento. É possível conhecer a realidade 
social dos jovens, como já escrito, e reagir às mesmas. Os estudantes 
percebem isso – até porque vários deles estudaram em outras escolas 
antes – e reconhecem esse “trabalho social” da ECC. 

Este reconhecimento termina fortalecendo a compreensão 
do “mal que vem para o bem” relacionado ao sistema educacional. 
Quer dizer, os jovens se incomodam com as regras pedagógicas, 
os excessos de autoridade e as punições (por vezes rígidas) que 
a escola e os professores adotam, porém compram o discurso de 
que isso é “pelo bem deles” (incorporam a disciplina ou o discurso 
sobre ela) e passam a acreditar no jogo escolar de que isso é neces-
sário para se tornarem “homens e mulheres de sucesso no futuro”. 
Não muito diferente de pensarmos que incorporam o habitus do 
campo escolar e passam a valorizar o capital cultural manejado 
pela educação. 
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A escola representa uma coisa boa pra mim. [Na ECC], me sin-
to mais acolhida, principalmente pelos meus amigos (L.D., 12 
anos, 6o ano).

Se eu saísse [da ECC], não iria para outra escola. Para mim, [a 
ECC] é tudo. Foi minha primeira escola (J.P., 10 anos, 6o ano).

Essa escola me faz bem. Me sinto igual aos outros (K.V., 15 
anos, 6o ano). [Jovem diagnosticado com problemas cognitivos].

Para mim a escola é um lugar de estudar e brincar. Tudo na hora 
certa (G.C., 10 anos, 6o ano – grifos nossos).

A escola é particular, mas eu ganhei uma bolsa. Aqui todos os 
alunos ganham uma bolsa! Ela é boa pra mim ter uma vida me-
lhor. Se eu estudasse, assim, nos outros colégios, os outros colé-
gios não se preocupariam comigo. Aí, tipo, lá eu ia poder fazer 
o que eu quisesse e não ia “ser” nada. Aqui, se eu continuar até 
o final, posso ser alguma coisa na vida (J.V., 14 anos, 9o ano – 
grifos nossos).

Eu era muito rebelde. Depois que comecei a estudar aqui mu-
dei meu jeito, meu modo de pensar, pelo fato da escola ser 
religiosa (M.F., 15 anos, 8o ano – grifos nossos).

O mesmo conforto que eu sinto na minha casa, sinto nessa esco-
la (M.H., 15 anos, 7o ano).

A escola representa pra mim amor, carinho e São [Fulano, o fun-
dador da Ordem]. Ele ajudou as pessoas carentes (I.F., 12 anos, 
7o ano).

Antes, eu não gostava dessa escola, por causa das regras. Mas, 
há pouco tempo, tive uns problemas e a maior ajuda veio aqui 
de dentro. Eles mostraram que se importam comigo mais do 
que uma escola. Não se importam somente como aluno, mas 
como pessoa (M.V., 13 anos, 8o ano – grifos nossos). 
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As falas dos interlocutores trazem a incorporação da discipli-
na escolar (“tudo na hora certa”) e da ascese religiosa (“depois que 
eu comecei a estudar aqui, mudei meu jeito, meu modo de pensar”); 
além do reconhecimento do papel da escola (“a maior ajuda veio 
aqui de dentro”; “os outros colégios não se preocupariam comigo”). 
É interessante perceber que os estudantes se sentem “acolhidos” pela 
ECC e por suas práticas pedagógicas (que incluem orientação social 
e fundamentos religiosos), mas, ao mesmo tempo, não trazem con-
siderações sobre o conteúdo discutido em sala de aula. Desse modo, 
a escola cumpre um papel social fundamental, servindo de apoio, 
principalmente às questões sociais que resultam da pobreza, falta de 
infraestrutura, enfraquecimento dos laços familiares e ausência do 
poder público em suas comunidades. 

Por outro lado, o aspecto da aprendizagem em si não é des-
tacado pelos discentes. Isto está relacionado à falta de encaixe dos 
conteúdos discutidos nas disciplinas com a realidade imediata. Con-
tudo, embora resistam à disciplina escolar, os estudantes não deixam 
de crer no sistema educacional como um todo, por entenderem que 
as recompensas vendidas por ele não se concretizam, se não se es-
forçarem o bastante. Como é possível notar nas falas apresentadas, 
ainda acreditam nas promessas do sistema escolar e creem que, se-
guindo as regras, conseguirão “ser alguém na vida”. 

Isto ajuda a pensarem o amanhã de maneira positiva, pois to-
dos os entrevistados acreditavam que teriam um bom futuro: rela-
cionam o porvir à realização profissional e familiar, e querem ser 
profissionais, mas também constituir famílias. Acreditam que a es-
cola pode ajudá-los nisso, reconhecendo “o bem” que a instituição e 
a ambiência escolar os proporcionam.

Finalizando

Não é nosso interesse discutir neste texto as ausências do Es-
tado e suas políticas sociais, mas é notório como uma instituição do 
modelo da ECC termina chegando em espaços aos quais o Estado 
não alcança. Em razão da educação pública ofertada pela Prefeitura 
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Municipal de Fortaleza (responsável pelo ensino fundamental),28 os 
estudantes da escola estudada que já tiveram experiências em outras 
instituições gostam de ressaltar o “diferencial” desta. 

Mesmo que parte desses elogios possa ter relação com a pre-
sença institucional da pesquisadora/coordenadora nas entrevistas, 
ainda assim é de se esperar algum tipo de crítica, como não se fur-
taram em realizar sobre outros tópicos. Do mesmo modo, é preciso 
considerar que, possivelmente, as instituições educacionais, em ge-
ral, têm profunda dificuldade em “acompanhar” seus estudantes para 
além das salas de aula e nossa experiência de pesquisa em outras 
escolas parece apontar isso, como já escrito.

Com o diferencial de uma equipe profissional especializada 
(incluindo assistência social e acompanhamento pedagógico mais 
incisivo), a ECC tem alcance social diferenciado em relação à maio-
ria das escolas, sejam públicas ou privadas, mesmo com seus limites 
– que ficam evidentes na tradicional lacuna entre o conteúdo das 
disciplinas e a realidade imediata dos jovens. 

Os estudantes da ECC trazem características comuns às peri-
ferias das grandes cidades, como viverem em comunidades pobres, 
desassistidas pelo Estado e em meio a graves conflitos sociais (que 
vão desde a fragilidade dos laços familiares até o tráfico de drogas). 
Soma-se a isso a ausência de capital cultural “adequado” das famí-
lias de origem, quando se leva em consideração aquilo que é dis-
cutido na escola. A dura situação relatada de desagregação familiar 
atrapalha a transmissão do capital cultural adquirido pela família, 
deixando os jovens com defasagem ainda maior quando precisam 
encarar os conteúdos escolares. 

A observação e os dados nos permitem enxergar nos jovens 
algumas características: realidade familiar com estrutura monopa-
rental, ou seja, jovens criados por um dos genitores e/ou parentes 
próximos; desmotivação relacionada a iniciativas pedagógicas como 

28 Segundo o IBGE (2015), a rede municipal de Fortaleza possuía então 283 escolas, 
atingindo 140.194 matrículas.
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o incentivo à leitura; relacionamento com o professor dentro e fora 
da sala de aula com desafios de comunicação; escola como refe-
rência no acompanhamento psicossocial; crença em que terão um 
futuro familiar e profissional com oportunidades; acolhimento pela 
ambiência escolar. 

Pode-se perceber que existem professores “mais sensíveis”, 
quer dizer, mais preocupados com o contexto social dos discentes 
e procuram ajudar quando solicitados. Contudo, isso é um atributo 
pessoal e subjetivo e não está incorporado à “função” de ser docente 
ou mesmo à atuação dentro de uma escola como a ECC. O professor 
“sensível” conversa com o jovem e procura orientá-lo nas vicissi-
tudes da vida cotidiana (namoros, brigas, relacionamentos com os 
pais, vida sexual etc.), no entanto, estes mesmos não parecem re-
lacionar isso à necessidade de incorporar tal sensibilidade à prática 
pedagógica em sala de aula. 

Deste tipo de pensamento parece haver a separação do pro-
fessor fora ou dentro da sala de aula, porque na atividade pedagó-
gica, o docente não consegue superar a “necessidade de dar o con-
teúdo e manter a disciplina”, deixando de lado algo extremamente 
importante, que é o aprendizado de vida dos jovens em relação à 
sua realidade. Numa escola em que se conhece mais aproximada-
mente o estudante e seus (graves) problemas sociais, se perde a 
oportunidade de levar a “vida real” dos estudantes à sala de aula 
e daí extrair os aspectos pedagógicos necessários ao aprendizado, 
desperdiçando a construção de uma relação mais próxima entre o 
aprendente e o docente. 

Dessa forma, a escola continua tal qual problematiza Men-
donça (2009) repetindo “velhos paradigmas” para um “novo aluno”, 
tendo em vista que houve uma massificação da educação básica nas 
últimas décadas no Brasil, o que apresenta um novo perfil de estu-
dante: vindo das periferias, preto e pobre. Mas o sistema educacio-
nal, em grande medida construído para uma classe média branca, 
mantém suas características fortes e se recusa a mudar. Muito menos 
conceitual e mais prático, tal crise se apresenta todos os dias, quando 
escolas periféricas precisam “dar o conteúdo” para jovens desinte-
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ressados e desconectados com toda essa simbologia, simplesmente 
porque ela não os representa. 

Na ECC, apesar do apoio social ao jovem, isso não é comple-
mentado pela ação dos professores em sala de aula, pois estes não 
entendem a vivência cotidiana, familiar e comunitária dos estudan-
tes como algo que faz parte do esforço pedagógico. Por isso, afora 
o modo assistemático e relacionado à empatia do próprio docente 
em conversas casuais extra-sala, os graves problemas vivenciados 
pelos estudantes (abandono familiar, uso de drogas, negligência 
etc.) são “repassados” ao Setor X ou à coordenadora Fulana, crian-
do uma “terceirização” do atendimento social do jovem e, também, 
um abismo entre a dita missão da escola e seu esforço social e o 
papel do professor. 

Por sua vez, os jovens reconhecem o papel e a importância do 
professor e se relacionam com aqueles com quem conseguem aber-
tura, todavia não percebem os conteúdos das disciplinas como algo 
destacado, ao ponto de não aparecerem em suas falas. 

No aspecto específico da carreira escolar, podemos pensar que 
o apoio que a escola dá aos jovens em termos sociais não é suficiente 
para superar as dificuldades impostas pela falta de capital cultural 
que a instituição educacional exige dentro dos currículos oficiais. 

A maioria das falas dos jovens e os dados da Ficha Socioe-
conômica sugerem que o investimento das famílias no acúmulo de 
capital cultural dos filhos é pequeno. Desse modo, a superação des-
se quadro social de pobreza, violência e abandono dependerá muito 
mais de dispositivos individuais ativados e investidos pelos próprios 
jovens (LAHIRE, 2004) do que daquilo que podem herdar e acumu-
lar no seio familiar. Provavelmente, terão que ser orientados nesse 
sentido e as conversas com os professores “sensíveis”, sem dúvida, 
é de alguma ajuda.

Entretanto, retomando a discussão de Lima Filho (2017), para 
que o nível de sucesso na carreira escolar fosse mais generalizado, 
precisaria de uma ação institucionalizada por parte da escola para 
que os jovens pudessem acumular maior quantidade do capital cul-
tural manejado na escola. Obviamente, isso só ocorreria caso a insti-
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tuição fosse capaz de perceber que os jovens herdam um capital cul-
tural de suas famílias que é diferente daquele exigido pelo sistema 
educacional, como discutem Bourdieu e Passeron (2012). 

Na verdade, isso exigiria a compreensão por parte da escola 
e dos professores de que é necessário um esforço de transformação 
das vidas desses jovens, algo que não é sugerido pela atuação de 
ambos, já que, por mais importante que seja a ação social da ECC, 
vista em um quadro maior, é apenas um paliativo substituto ao Es-
tado e não um esforço real de transformação de vida ou da realidade 
em que vivem. Daí a presença de uma ideia – muito partilhada pe-
los professores (que também foram ouvidos) – da filantropia como 
um tipo de “conforto” ou “compensação” pelas dificuldades da vida. 
Contudo, nada além disso. 

Esta pesquisa demonstrou as enormes dificuldades enfrentadas 
pelos jovens em suas breves vidas, tanto cognitivas como familiares, 
além da obrigação de muitos em ter que trabalhar para ajudar a famí-
lia, como o abandono familiar, o uso de substâncias psicoativas etc. 
O jovem nessas condições não consegue se dedicar profundamente 
ao processo de ensino e aprendizagem em sala de aula. O fato de os 
conteúdos das disciplinas não ter qualquer ligação com suas vidas 
cotidianas torna tudo pior.

O currículo exigido pelas escolas não considera esse jovem 
em sua totalidade. É fato também que deve ser repensado e adap-
tado a essas realidades que estão no entorno das escolas (LIMA 
FILHO, 2017). Porém, trazer essa problematização aos espaços das 
próprias escolas é ponto inicial no processo de aperfeiçoamento do 
sistema educacional e do currículo exigido hoje. O jovem é o prin-
cipal sujeito desses espaços; o professor é aquele que coparticipa 
junto com ele.

Dentro da escola estudada podemos concluir que o perfil dos 
jovens apresenta grande vulnerabilidade social, em bairros periféri-
cos, porém, eles percebem a escola como espaço de acolhimento e 
apoio que vão para além da sala de aula. 

Conclui-se também que os professores trazem no discurso a 
sensação de ser parte do processo afetivo e de formação integral 
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oferecido pela escola e defendido em sua missão, repetindo uma fala 
de formação integral do jovem para favorecer o desenvolvimento 
de habilidades no ensino e aprendizagem, assim como ressaltando 
o processo de acompanhamento social e humano por parte dos co-
laboradores. Contudo, percebe-se (na observação de campo e nas 
entrevistas) que os docentes não praticam tais ações dentro da sala 
de aula. Para eles, a relação afetiva só deve existir fora da sala de 
aula, já que se deve priorizar a autoridade e a disciplina. 

Foi analisado que a compreensão social do jovem como sujei-
to não é adicionada à ação técnica de repasse de conteúdo na sala de 
aula, assim como no processo interdisciplinar que ajuda na relação 
professor-aluno em atividades extracurriculares fora da sala de aula.   
Diante disso, podemos pensar que não somente o currículo escolar 
precisa ser atualizado nessas condições de reconhecimento de quem 
os jovens são e de como apoiá-los, mas também tal conhecimento 
precisa ser utilizado, na prática, pelos professores, deixando de ser 
apenas discurso. A escola deve ser espaço de aprendizado, porém, 
mais importante que isso, deve ser espaço de troca de relações que 
formem a cidadania.  
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INCENTIVO AO PROTAGONISMO ESTUDANTIL 
EM UMA ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL: UM ESTUDO DE CASO

Camila Maria Cunha de Souza Freitas29

INTRODUÇÃO

O presente trabalho é oriundo da pesquisa que desenvol-
vi para construção da minha dissertação,30 que tem como tema o 
protagonismo estudantil. Busco observá-lo entre os estudantes das 
Escolas Estaduais de Educação Profissional (EEEPs), tendo como 
parâmetro de comparação os discentes das escolas regulares. 

Na dissertação, a abordagem metodológica utilizada foi quan-
titativa. Neste texto, apresento os dados coletados a partir da pesqui-
sa qualitativa, fase que antecedeu a construção dos questionários: as 
observações, as entrevistas e os grupos focais realizados na escola 
onde desenvolvi a primeira parte da pesquisa. 

29 Licenciada em Ciências Sociais – UFC e Mestre em Sociologia – PPGS/UFC.
30 Dissertação intitulada: Protagonismo estudantil em escolas estaduais de educação  

profissional. 



	 ESCOLA E UNIVERSIDADE: ENCONTROS ENTRE SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 95

O ensino técnico existe no Brasil desde o período colonial, an-
tes mesmo que existissem as escolas técnicas. Com o passar do tem-
po foram sendo alteradas as diretrizes e os objetivos. Passaram-se 
alguns anos até que o ensino das técnicas fosse institucionalizado e 
entrasse para o currículo escolar. Por algum tempo, fez parte do cur-
rículo como componente obrigatória; depois voltou a ser facultativo. 

Recentemente, a educação profissional recebeu bastante in-
centivo, por meio de vários programas e projetos, nas esferas federal 
e estadual. Um exemplo é o programa Brasil Profissionalizado, lan-
çado em 2007, que objetivava fortalecer as redes estaduais de edu-
cação profissional e tecnológica, através do repasse de recursos para 
que os estados investissem na criação, modernização e expansão das 
redes públicas de ensino médio integrada à educação profissional, 
como forma de integrar o conhecimento do ensino médio à prática.

Um exemplo de implementação desse programa se deu no 
Ceará onde foi criada a Rede Estadual de Escolas de Educação Pro-
fissional – EEEP, que integra a política estadual para as juventudes, 
com o objetivo de diversificar a oferta do ensino médio, visando sua 
articulação com a educação profissional e com a continuidade dos 
estudos. As EEEPs têm como missão  integrar a formação escolar 
de nível médio com uma habilitação profissional técnica, através de 
educação acadêmica de excelência, formação para o mundo do tra-
balho e práticas e vivências em protagonismo juvenil. (Seduc-CE)

	 As escolas profissionais guardam uma série de particu-
laridades quando comparadas às escolas regulares; por exem-
plo, são de tempo integral, os alunos cursam o ensino médio 
integrado ao ensino técnico, cumprem estágio obrigatório. Den-
tre outras, essas peculiaridades as tornam um instigante objeto 
e espaço de estudo. 

JUVENTUDE E PROTAGONISMO

Como dito na seção anterior, faz parte da missão das EEEPs 
o incentivo ao protagonismo juvenil, e meu objetivo de pesquisa é 
investigar esse protagonismo no contexto escolar. 
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Para iniciarmos uma construção teórica acerca do protagonis-
mo, considero importante compreendermos a juventude enquanto 
conceito sociológico. Por muito tempo a temática juventude passou 
despercebida, não ocupando o lugar de centralidade que ocupa hoje. 

	 Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), jovem é 
o indivíduo que tem entre 15 e 24 anos. Observando aspectos bioló-
gicos, considera-se jovem o indivíduo cujo corpo ainda está em pro-
cesso de formação e maturação, um ser psicologicamente imaturo.

A sociedade passa atualmente por um processo de “juveni-
lização” em que há um anseio por se prolongar à condição jovem; 
atesta-se isso ao observarmos academias e centros de estética, em 
que o objetivo da maioria das pessoas está associado a esse pro-
longamento. 

Embora juventude seja uma construção social, é importante 
definir uma faixa etária, tendo em vista que essa informação é im-
portante em situações como: estudos estatísticos, idade mínima para 
ingresso na vida profissional, responsabilização penal, seleção do 
público que será atingido por determinadas políticas públicas. 

Considero pertinente destacar as abordagens de Abramo 
(1994), Pais (2003) e Carrano (2000, 2009), que compreendem a 
juventude não somente como faixa etária, mas a percebem enquan-
to categoria social. Há, ainda, Bourdieu (1983) e Sarlo (1997), que 
pensam a juventude como estilo de vida, atrelando também catego-
rias referentes ao consumo, à estética etc. Camacho (2004) é uma 
importante referência, pois trata da invisibilidade dos estudantes, na 
maioria das vezes não percebidos enquanto jovens. 

Pais (2003) apresenta duas correntes teóricas da sociologia da 
juventude: a corrente geracional e a corrente classista. Em resu-
mo, a primeira parte da noção da juventude como “fase da vida”, 
tende a uma homogeneização da juventude. Como o nome sugere, 
ela propõe a divisão em gerações, as relações são marcadas por 
continuidades e descontinuidades intergeracionais, a idade é uma 
variável tão ou mais importante que as variáveis socioeconômicas. 
A segunda toma as culturas juvenis como culturas de classe, tem 
um viés político, privilegia a noção de reprodução social. Nos dias 
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de hoje, essas duas correntes já não abrangem a questão da juven-
tude, que se tornou mais ampla, mas é importante conhecê-las para 
que possamos perceber a maneira como se pensou e ainda se pensa 
esse conceito. 

A escola é um importante espaço de sociabilidade juvenil. 
Como nos faz refletir Dayrell (2007), o autor destaca que a socia-
bilidade se dá preferencialmente em locais de diversão e lazer, mas 
pode ser observada também nos espaços institucionais, como, por 
exemplo, a escola. A sociabilidade se dá cotidianamente.

Protagonismo é um conceito relativamente recente, tendo seus 
primeiros registros na literatura nos anos 2000. No entanto, é possí-
vel percebermos, na obra de Paulo Freire, ao analisarmos as ações 
propostas pelo autor, ideias que podem ser consideradas como em-
brionárias para a construção do conceito de protagonismo.

Ao propor o seu método de alfabetização, Paulo Freire con-
trapõe o que ele denomina educação bancária e educação crítica/li-
bertadora. Na obra Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 1983), Freire 
discute a relação entre oprimido e opressor; ele os caracteriza afir-
mando que ambos ocupam lugares preestabelecidos. É interessante 
perceber como o autor classifica os professores que, sendo responsá-
veis pela educação, deveriam assumir um papel libertador, no entan-
to ocupam a condição de opressores. Freire apresenta uma ideia que 
se faz atual no debate acerca do protagonismo. Ele afirma: 

Porque assim é, a educação a ser praticada pela liderança 
revolucionária se faz co-intencionalidade.

Educador e educandos (liderança e massas), co-intencionados à 
realidade, se encontram em uma tarefa em que ambos são sujeitos no ato, 
não só de desvelá-la e, assim, criticamente conhecê-la, mas também no de 

recriar este conhecimento.
Ao alcançarem, na reflexão e na ação em comum, este saber da 

realidade, se descobrem como seus refazedores permanentes.
Deste modo, a presença dos oprimidos na busca de sua libertação, 

mais que pseudo-participação, é o que deve ser: engajamento  
(FREIRE, 1983, p. 61).
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Seria este engajamento, proposto por Freire, um precursor do 
protagonismo?

O protagonismo ratifica a necessidade de mudança no proces-
so de ensino-aprendizagem, mudança essa reivindicada por Freire, 
quando propunha substituir o modelo bancário que consistia em de-
pósito, repasse de conhecimento do professor para o aluno, por um 
modelo crítico, conhecimento sendo construído. 

Antonio Carlos Gomes da Costa31 foi o criador e propagador 
do termo protagonismo juvenil no Brasil. Segundo ele, são dois ei-
xos do protagonismo: educação e juventude. Esses dois eixos estão 
intimamente entrelaçados, principalmente no contexto escolar em 
que estão presentes os jovens educandos. 

Além dos estudantes representarem em si os dois eixos, há ou-
tras semelhanças entre conceitos e características estruturais. O sis-
tema educacional brasileiro, principalmente o ensino médio (recorte 
utilizado na pesquisa), tem como missão preparar o jovem para a 
cidadania e para o trabalho. E o protagonismo, quando incentivado, 
possibilita desenvolver aptidões que serão aproveitadas no trabalho 
e no cotidiano cidadão. Por exemplo, um jovem instigado a práticas 
protagonistas tem maior propensão a tornar-se um jovem proativo, 
característica valorizada no mundo do trabalho. Assim como a par-
ticipação, que também é incentivada em uma agenda protagonista, 
possibilita a formação de cidadãos atuantes e conscientes do poder 
de fala e argumentação do indivíduo. 

O conceito de protagonismo não foi cunhado a partir de um 
trabalho solitário, 

31Antonio Carlos Gomes da Costa, pedagogo e um dos redatores do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), dirigiu a Escola-Febem Barão de Carmargos, em Ouro 
Preto. Foi oficial de projetos do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e representou o Brasil no Comitê dos 
Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU), em Genebra (Suíça). 
Colaborou, inclusive, na criação da Convenção Internacional dos Direitos da Criança. 
Exerceu o cargo de diretor-presidente da Modus Faciendi (empresa de consultoria). 
Autor de vários livros e artigos. Faleceu em 4 de fevereiro de 2011. 
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Eu encontrei a palavra protagonismo em um texto de um 
americano chamado Roger Hart. Ele falava das crianças e dos 

adolescentes como sujeitos e não como objetos. Fui ao dicionário 
etimológico e procurei a palavra protagonismo. Descobri que protos 
significa o primeiro, o principal, e agon significa luta. [...] E ainda 

Alain Touraine fala do autor protagônico na teoria dos atores sociais. 
Então comecei a relacionar essa noção com a questão da educação, 

na época em que me deparei com o trabalho da Fundação Odebrecht. 
Eles trabalhavam há dez anos com adolescentes e me chamaram para 
fazer uma sistematização do trajeto percorrido. Eles tinham a seguinte 

metodologia: o adolescente participava das ações desde a gestão, a 
geração da ideia, depois participava do planejamento, da execução, 

da avaliação e se apropriava dos resultados. Pensei: o que é isso? Que 
nome dar a isso? Então, resolvi chamá-lo de protagonismo  

(SEMLER, DIMENSTEIN, COSTA, 2004, p. 86-87).
 
Roger Hart publicou, em 1997, pela Unesco, o livro intitulado 

Children’s participation. Este livro o colocou entre as principais re-
ferências no estudo acerca da participação política infantil, tomando 
por base a convenção que define como criança todos os indivíduos 
menores de 18 anos. Os debates apresentados no livro se adequam à 
realidade dos discentes do ensino médio.32 O autor enfatiza o desen-
volvimento psicológico do indivíduo e como os estágios de desen-
volvimento interferem ou não na participação. 

	 A partir desse breve apanhado, percebemos o quanto os con-
ceitos juventude e protagonismo são fundamentais para esse traba-
lho. Partimos para uma operacionalização prática desses conceitos a 
partir dos relatos acerca das observações em campo.

32 É importante esclarecer que os conceitos de infância, adolescência, juventude, 
dentre outros, são conceitos bastante flexíveis, melhor classificados inclusive como 
convenções. 
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PERCURSO METODOLÓGICO
	
A pesquisa foi dividida por etapas. A primeira delas, o levanta-

mento documental e bibliográfico acerca da educação básica e, par-
ticularmente, do ensino profissional no Brasil e no Ceará, fará uma 
análise da legislação concernente ao tema. 

Objetivando conhecer mais a rotina da educação profissional, 
que traz mais novidades do que se tem comumente em escolas re-
gulares, fiz visitas e observações regulares em uma EEEP. Busquei 
seguir as fases de observação propostas por (FLICK, 2009) o qual 
propõe: “observação descritiva”, “observação focalizada” e “obser-
vação seletiva”. A primeira consiste em uma visualização panorâmi-
ca, a segunda foca no que é mais relevante para a questão da pesqui-
sa e a última é a finalização da observação, em que se aprofundam 
os detalhes observados. Durante as observações, utilizei o “diário de 
campo” (BEAUD; WEBER, 2007) como uma das minhas ferramen-
tas. Realizei também entrevistas e grupos focais. 

A fim de estabelecer a comparação entre alunos de escolas 
profissionais e regulares, tive algumas conversas informais com 
discentes de escolas regulares. Também realizei um grupo focal 
com alunos de duas escolas públicas estaduais regulares, estando 
presente uma menina de outra EEEP. O grupo focal foi realizado no 
bairro São Cristóvão, na casa de um dos estudantes. Essa alternativa 
foi uma estratégia desenvolvida porque foi decretada a greve dos 
professores do estado, inviabilizando a minha inserção na escola 
regular; não houve grande prejuízo para a pesquisa, tendo em vista 
que já tive outras experiências em escolas regulares e esse modelo 
será apenas parâmetro de comparação; o foco da pesquisa é a edu-
cação profissional. 	

GRUPOS FOCAIS

A partir da revisão de literatura e das observações construí 
o roteiro dos grupos focais. Realizei três grupos focais. O recorte 
para os grupos foram as séries; como são quatro cursos, foram 
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dois alunos de cada curso por grupo, totalizando oito alunos em 
cada grupo. Fui de sala em sala convidá-los, na maioria das ve-
zes mais de dois manifestavam interesse, então fiz um rápido sor-
teio para definir quem iria. Nas turmas de primeiro ano a escolha 
aconteceu como programado. No segundo ano de Redes, a adesão 
foi tão grande que sorteei três alunos; no terceiro de Transações 
Imobiliárias, ninguém quis participar, alegando que estavam fa-
zendo um trabalho importante para entregarem no fim do turno. 
Foi acordado com a direção que eu faria essas “interferências” na 
hora da aula de estudo.33

	 Ter usado o recorte série para os grupos focais foi muito in-
teressante, pois ainda não havia estabelecido comparação entre as 
séries e, no momento do grupo focal, pude notar a maturidade da 
fala e dos discursos. A diferença se manifesta desde a recepção do 
convite; os alunos do primeiro ano, em geral, recebem melhor as 
propostas da escola. 

	 No grupo focal do 3o ano os alunos trouxeram importantes 
chaves de reflexão em suas falas e expuseram muitas críticas em 
relação à direção. Embora não apresentem uma conceituação clara 
de protagonismo, a ideia que eles têm acerca do conceito se relacio-
na com o que os autores que estudam a temática enfocam em seus 
textos; palavras chaves como: participação, centralidade do aluno, 
espaço para opinar, reivindicações e sugestões ouvidas. 

	 Questionei se a escola incentiva o protagonismo estudantil e 
eles responderam: 

Menino1: Eles só falam que a gente tem que ter [protagonismo].
Menina 1: Tudo aqui é muito teórico! 
Menino 2: Hoje em dia não incentivam tanto. Devido a gente 
saber nossos direitos, eles têm medo que a gente possa saber 
demais e eles ficarem para trás. A escola tá mandando muito, tá 

33Aula de estudo é uma aula específica das EEEPs, em que os alunos são incentivados 
a estudarem. Segundo os documentos, devem ser aplicados os princípios da educação 
cooperativa. As aulas são "monitoradas" por um professor.
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fazendo muito, mas sem o grêmio. Porque se tivesse o grêmio 
ia tá ... 
Menina1: É meio contraditório….
Menino1: Fica um vazio [….] eles falam porque têm a obrigação 
de falar, mas nem sempre [dão espaço] (Trecho Grupo Focal do 
3o ano).

Eles disseram que essa participação, esse protagonismo é tão 
teórico que desmotiva; fala-se tanto e age-se tão pouco que eles até 
têm vontade de fazer alguma coisa, mas passa. Eles associam pro-
tagonismo à participação e, especificamente, ao grêmio estudantil, 
mas quando questiono sobre o grêmio eles afirmam que não têm 
boas expectativas. Eles não acreditam que o grêmio terá autonomia 
ou espaço para representação efetiva do interesse dos alunos. Esses 
mesmos alunos destacam que na escola quem os incentiva são al-
guns professores, mas que esses também precisam ter cuidado, pois 
há certa perseguição do núcleo gestor, caso eles “falem demais”.

Contam, inclusive, casos de professores que foram substituí-
dos por não concordarem com a direção, por ficarem muito do lado 
dos alunos.

Foi interessante quando desliguei o gravador e agradeci, e um 
dos meninos falou: “Isso também é protagonismo. Você quis nos 
ouvir e não ficar só no que a direção diz. Dar espaço pra gente falar 
é incentivar o protagonismo”.34 

Os alunos do primeiro ano falaram bem menos; percebi certo 
encantamento. Ao questioná-los sobre protagonismo:

Camila: Vocês falaram de protagonismo! O que é protagonismo?
Menina1 e Menino1: Protagonismo é ... 
Menina1: Vai fala! 
Menino1: Protagonismo é ... não pode falar você!
Menino2: O que é isso mesmo? 
Camila: Essa é minha pergunta! 

34 Não é uma citação literal, pois o gravador já estava desligado.
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Menina1: Protagonista é o ator principal! Então ser protagonista 
é você sempre tá participando de coisas, huumm ... é você estar 
sempre participando de coisas novas, de projetos, estar sempre 
ali envolvido em alguma coisa, ser ...  criar novos projetos 
também! 
Menina2: Como falaram, aqui deram bastantes palestras e tal; 
sobre o protagonismo é o aluno ser o ator principal da sua vida. 
Menina3: Você ter metas a serem cumpridas! (Trecho Grupo 
Focal do 1o ano).

Eles estão há pouco tempo na escola e não percebem ainda a 
diferença entre o falar em protagonismo e incentivá-los, mas con-
cordaram unanimemente quando um dos colegas disse: “aqui eles 
falam tanto nisso que dá é abuso, agora parou mais, mas na primeira 
semana é isso direto.” “Nos primeiros dias eu criei uma raiva danada 
desse negócio de protagonismo; eu queria ser o antagonista em vez 
de protagonista só pra não ... só pra fazer raiva!” (Menino, 1o ano). 
Esse posicionamento foi muito sintomático; o quanto os jovens são 
incomodados pelas “regras”; o fato de a escola impor o protagonis-
mo faz dele algo negativo na percepção dos discentes.

	 Os alunos do segundo ano criticaram bastante o núcleo ges-
tor e deixaram transparecer várias situações de conflito. Quando per-
guntei sobre protagonismo eles responderam: 

Menino1: É o aluno ser o principal agente da escola, porque a 
maioria já são os alunos, ou seja, democracia. 
Menina1: Não só na escola, como hoje também tem acontecido 
muitos protestos e a maioria é de jovens, aquelas mulheres que 
fazem passeatas ou movimentos das escolas que tinham sido 
fechadas ...
Menino2: É eu tomar uma decisão sem esperar dizerem: “vá lá 
fazer aquilo”.
Menino3: É ser líder de si mesmo, ter consciência de que você 
não pode depender de ninguém, tem que tomar atitudes (Trecho 
Grupo Focal do 2o ano).



104 Estudos da Pós-Graduação

Embora afirmem que não há espaço ou incentivo do núcleo 
gestor para o protagonismo, eles são mais otimistas que os alunos do 
terceiro ano. Demonstraram acreditar que o grêmio pode fazer dife-
rença na escola. Alguns afirmaram interesse em participar de chapas 
para a eleição. 	

SEMANA DE ADAPTAÇÃO
	
A inserção na escola me permitiu observar vários momentos 

da rotina escolar. Enfatizo aqueles em que pude perceber mais cla-
ramente as ações que revelam protagonismo e/ou os momentos nos 
quais, embora fosse propício, esse protagonismo não se manifestou. 

 Como já citei, as EEEPs têm uma proposta de incentivo ao 
protagonismo; o modelo de gestão que as gerenciam (TESE) tem 
como um dos pilares o protagonismo estudantil. 

	 A semana de adaptação segue um modelo preestabelecido; 
as escolas têm autonomia para adaptá-lo à sua realidade, mas, em 
síntese, acontece da seguinte forma: são selecionados alguns alunos 
do segundo ano que ficam responsáveis pelo “novo primeiro ano” 
dos respectivos cursos e nesses dias os alunos novatos não têm con-
tato com os professores. São os veteranos que ficam em sala, fazem 
dinâmicas, brincadeiras, falam sobre os cursos e são responsáveis 
por repassarem as regras e a dinâmica da EEEP, a partir de suas ex-
periências e de algumas orientações que recebem em um momento 
de formação sobre a TESE.

Essa semana foi pensada como uma semana de incenti-
vo ao protagonismo, em que os próprios estudantes recepcio-
nam os novatos e os orientam. Foi interessante o que ouvi em 
uma das salas35 quando uma menina terminou de passar todas 
as orientações, uma fala bem estruturada sobre protagonismo. 
Ela disse para os novatos: “mas na realidade, isso fica aqui; na 

35 Nesta ocasião não tive autorização para gravar a fala dos estudantes, portanto a 
transcrição não é literal.
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prática, muda pouca coisa em relação às outras escolas”. Nas 
conversas informais isso aparece também. Os alunos citam que 
o protagonismo fica na primeira semana. Durante o grupo focal, 
uma das meninas do primeiro ano disse: “assim que a gente 
chegou aqui era isso, primeira semana de aula foi todinha! Você 
tem que ser protagonista, o que é ser protagonista, ser um pro-
tagonista, era só isso!”. 

	 A maioria dos alunos avalia esse momento positivamente. Os 
novatos acham divertido e ressaltam as vantagens da interação com os 
colegas. Os veteranos (monitores) destacam também a importância da 
interação e enfatizam a experiência de estar à frente de uma turma. 

Conversando com a diretora sobre a semana, ela reforça que é 
muito positiva na questão da convivência entre alunos, fala do ama-
durecimento dos meninos que são monitores e a maioria passa a res-
peitar mais os professores. Diz que esse é o momento que os alunos 
têm a oportunidade de demonstrar o protagonismo, preparando as 
atividades e conduzindo-as. No decorrer da conversa, acaba dizendo 
que é o único momento do ano letivo que a TESE é verdadeiramente 
aplicada. Com a permanência em campo, reconheço as limitações 
para a aplicação da TESE, mas falta também um pouco de boa von-
tade em determinados momentos.

AGREMIAÇÕES

Ao longo desse período em campo observei vários momentos 
de interação dos estudantes e destaco os intervalos em que os alunos 
ficam “livres” de aulas. Eles se dividem entre a biblioteca, as mesas 
nas quais sentam para conversar, o jogo de pingue-pongue, a quadra 
onde há um rodízio entre as modalidades futebol (na maioria das 
vezes), vôlei, handebol e carimba – os jogos são femininos, masculi-
nos e mistos. Algumas vezes chegam a dividir a quadra ao meio para 
praticarem mais de uma modalidade ao mesmo tempo. 

A maioria dos agrupamentos na escola é feita espontanea-
mente pelos alunos a partir de suas identificações pessoais: o estilo 
musical – uns gostam do rock, reggae, funk etc; o tipo de leitura 
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– mangás, quadrinhos, romances etc; o esporte e a religião. Como 
apresenta Costa, esse é um dos aspectos que permite observar o pro-
tagonismo entre estudantes e a capacidade de organizar-se a partir de 
interesses próprios.

Além do grêmio estudantil existe outro grupo que também re-
presenta os alunos da escola: a comissão de formatura. 

A comissão de formatura é composta por alunos dos terceiros 
anos que são responsáveis por organizar a formatura. As atividades 
dessa comissão são voltadas para a arrecadação de dinheiro. Os alu-
nos do terceiro ano são autorizados a vender lanche e fazer outras 
promoções com esse fim, por exemplo, festas, rifas, bingos. É um 
dos grupos mais atuantes. Acredito que, por conta da motivação, ser 
do grupo e também de forma individual, faz com que alguns alunos, 
que não se interessam tanto, sejam coagidos a, mesmo assim, parti-
cipar. Como são seus pares os organizadores, eles se desentendem, 
mas acabam colaborando. Guedes (2007) relaciona o protagonismo 
à ação voluntária que é um tipo de ação coletiva; a participação é 
incentivada também pelo vínculo entre os indivíduos envolvidos em 
determinada ação e isso se encaixa no que acontece entre a comissão 
de formatura e os demais alunos. 

Presenciei uma reunião entre comissão de formatura, grêmio 
e núcleo gestor. A pauta principal era a realização de uma festa nas 
dependências da escola. Os dois grupos reivindicavam o direito de 
organização e lucro da festa. Depois de discussões e negociações, 
ficou definido que a comissão organizaria e o grêmio seria um supor-
te. Percebi, nessa reunião, a falta de representatividade do grêmio. 
Eles não são vistos pelos alunos, principalmente do terceiro ano, 
como representantes discentes. A minha suspeita é que isso se dá por 
dois motivos principais: a diretoria do grêmio é composta por alunos 
do segundo ano e há na escola uma hierarquia entre séries, em que 
o terceiro ano se vê no topo; e os alunos julgam o grêmio como um 
“braço” da direção devido à postura deles de sempre comunicarem 
as decisões à coordenação, buscando apoio e não indo de encontro 
ao que é colocado pelo núcleo gestor. 
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ORGANIZAÇÃO DO GRÊMIO 
	
A diretora e a coordenadora solicitaram que eu auxiliasse na 

organização do grêmio. Conversei com alguns alunos sobre essa pos-
sibilidade e uns disseram que seria perda de tempo porque grêmio, 
naquela escola, nunca funcionaria; outros ficaram bem animados e 
disseram que, se eu ajudasse, seria mais fácil dar certo. Marquei uma 
reunião e divulguei que seria aberta a todos que tivessem interesse 
em participar das eleições. Houve um choque de horário com outra 
atividade proposta para os alunos do terceiro ano, o que impediu a 
participação deles, não significando grande prejuízo porque a maio-
ria dos alunos desta série não querem participar do grêmio. Os moti-
vos apontados são principalmente dois: primeiro, eles não acreditam 
na possibilidade de um grêmio atuante na escola e segundo, eles ale-
gam falta de tempo, pois estão se preparando para o Enem e, no iní-
cio do segundo semestre, começa o estágio. Das oito turmas (quatro 
primeiros e quatro segundos) aproximadamente 50 alunos partici-
param.  A reunião foi uma conversa com eles, esclarecendo dúvidas 
simples como: “o que é uma chapa?”, perguntas que demonstram o 
quanto não há incentivo para a participação, para a formação do grê-
mio; muitos não tinham ideia do papel do grêmio. Falei um pouco 
sobre a história do movimento estudantil e de alguns exemplos de 
atuação do grêmio na atualidade. Para descentralizar o processo e 
começar a incentivá-los, perguntei quem tinha interesse em compor 
a comissão eleitoral. Os interessados se manifestaram e conduzi a 
eleição entre os presentes para eleger presidente, vice e secretário da 
comissão. Depois, fiz uma breve reunião com a comissão eleitoral 
esclarecendo que eles seriam os responsáveis pelo processo (isso os 
deixou visivelmente empolgados); eles deveriam passar nas salas do 
terceiro ano fazendo um resumo do que havia acontecido na reunião, 
seriam os responsáveis pela inscrição das chapas, marcar reuniões, 
determinar as regras da campanha, dentre outras atividades. 

Depois de conversar com os alunos, comuniquei tudo à coor-
denação. Percebi certa preocupação dos responsáveis pela coorde-
nação em deixar tudo com os alunos, mas acabaram dizendo que era 
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uma boa ideia, que assim eles construiriam a eleição. Essa preocu-
pação inicial reflete um pouco como há certa resistência na atuação 
dos alunos. Essa seria uma ação básica do protagonismo estudantil, 
que deveria ser cotidianamente incentivada nas EEEPs. 

Acompanhei todo o processo interferindo o mínimo possível. 
Um dos objetivos foi perceber como os alunos agem quando têm 
oportunidade de autonomia. 

Foram inscritas três chapas: Chapa 15 – Revolucionários; Cha-
pa 17 – Geração divergente; e Chapa 42 – Array.  O menino que havia 
sido eleito como presidente da comissão estava tomando a frente das 
atividades. Por um lado, isso foi bom porque as atividades estavam 
sendo desenvolvidas, mas, por outro, ele estava centralizando as ati-
vidades nele, o que reflete a falta de hábito do trabalho em grupo. 

A diretora relata que gostaria que o grêmio fosse atuante. O 
problema é que os alunos esperam que a escola organize eleições, 
espaços para que eles atuem e ela expõe que isso deveria partir deles 
e não dela. Os alunos afirmam que o discurso dela é bem diferente 
da prática, não adianta eles se mobilizarem porque ela sempre en-
contrará um modo de barrá-los, se não diretamente, mas colocando 
vários obstáculos que os desmotivam. Por um lado, a diretora está 
certa, já que o protagonismo deve ser estudantil, mas é importante 
que haja uma atmosfera propícia e a direção tem um papel impor-
tante de incentivo.

 O processo eleitoral na escola foi marcado por certa apatia; a 
campanha foi centralizada nas salas que tinham candidatos; de modo 
geral não se falava das chapas e alguns alunos nem sabiam que esta-
va em processo eleitoral. Alguns estudantes relataram, em conversas 
informais, que, mesmo com pouco envolvimento, ter eleição foi um 
grande avanço.

Houve um debate entre as chapas. Neste dia cheguei cedo à es-
cola para observar como estava a organização dos alunos para o de-
bate. Os membros das chapas estavam concentrados, sempre juntos; 
a comissão nem tão articulada; mais uma vez percebi a centralização 
das atividades no presidente da comissão. A maioria dos demais alu-
nos não estava tão interessada; os mais animados eram os colegas de 
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classe dos candidatos. Eu pretendia assistir ao debate, mas a diretora 
solicitou que eu fizesse a mediação que, por um lado “atrapalhou” a 
observação, mas, por outro, foi bom porque me aproximou mais dos 
alunos, o que me ajudou a conquistar a confiança e simpatia deles e 
fez também com que percebessem que sou imparcial, no que se trata 
da eleição, não apoiando nenhuma das chapas. 

O debate foi agendado para o horário do almoço porque a dire-
tora argumentou que não havia horário que desse para tirar todos os 
alunos de sala, pois, segundo ela, todas as aulas do dia eram impor-
tantes e com muito conteúdo. Essa postura é bastante questionável. 
Quais aulas não são importantes? Ou será que o debate não é uma 
atividade importante? Enfim, o fato de o debate ser no horário de 
intervalo fez com que alguns alunos não quisessem participar para 
não perder o intervalo e só assim foi possível ter noção de quantos 
alunos veem um debate para eleição do grêmio como algo a que 
“vale a pena assistir”. O auditório ficou lotado (a sua capacidade é 
de aproximadamente 240 pessoas). 

O debate foi organizado pelos próprios alunos,36 da seguinte 
maneira: cinco minutos para que cada chapa apresentasse suas pro-
postas, três rodadas de perguntas em que cada representante teria 
dois minutos para responder e, por fim, considerações finais em um 
minuto. A ordem que as chapas se apresentaram foi definida por sor-
teio realizado pela comissão na presença dos representantes. 

Durante o debate os candidatos assumiram uma postura res-
peitosa, tiveram certa dificuldade em apresentar as propostas e foi 
perceptível que os concorrentes não tinham total clareza sobre quais 
as atribuições do grêmio. 

Passado o debate, eles ficaram livres para fazerem as campa-
nhas. O debate foi na terça-feira, 29 de março, e as eleições estavam 
agendadas para a quinta-feira, dia 31 do mesmo mês. A campanha 
foi tranquila e mantiveram a postura e o respeito entre os concorren-

36	Essa estrutura, eles organizaram sem nenhuma interferência minha. Foi decidida por 
eles em reunião. Minha participação foi na condução do momento. 
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tes; percebi traços de personalismo na definição do voto, pois na fala 
deles aparecia muito: “voto na chapa X porque são meus amigos”; 
“voto na chapa Y porque a maioria é do meu curso”. Achei curiosa a 
postura dos alunos do terceiro ano, pois a maioria é descrente e bas-
tante pessimista. Eles tiveram experiência com um grêmio na escola 
e, segundo eles, “experiência frustrante”; “o grêmio não teve espaço 
para fazer nada”; era até uma galera legal, mas não conseguiram”. A 
campanha seguiu sem abranger todos os alunos e não notei interfe-
rência da direção, que deixou os alunos bem livres.

A eleição aconteceu no dia 31 de março e foram utilizadas 
urnas eletrônicas cedidas pelo TRE cuja solicitação foi feita pela 
direção. Os alunos participaram de treinamento para serem me-
sários (o presidente da comissão eleitoral e outros cinco alunos 
escolhidos pela coordenação), o professor de informática da es-
cola também foi, pois essa era uma exigência do TRE: ter alguém 
maior de idade com conhecimento na área da informática para se 
responsabilizar pelas urnas. 

É importante fazer uma observação: naquele dia amanheceu 
chovendo muito e vários alunos faltaram as aulas e, consequentemen-
te, não votaram. O vigia chegou a dizer: “hoje não faltou mais gente 
devido essa eleição, porque do jeito que tá chovendo é dia de ter um 
pingo de aluno na escola”. Na verdade, faltaram muitos alunos, mas 
a observação dele foi interessante, pois o maior número de faltas foi 
entre os alunos do terceiro ano que demonstraram menos interesse 
durante todo o processo eleitoral, ou seja, tudo indica que a votação 
fez com que muitos tivessem um incentivo para irem à escola, apesar 
da chuva.

O dia foi tranquilo, os alunos continuavam fazendo suas 
campanhas; foi o dia de mais empolgação e não notei nenhuma 
demonstração de desrespeito. Alguns na hora de votar não sabiam 
o número das chapas, o que demonstra desinteresse. Outros che-
garam à escola sem saber que naquele dia aconteceria a eleição. 
Algumas falas durante a votação foram interessantes, pois havia 
alunos fazendo campanha dentro das salas de votação e colegas 
questionaram se eles faziam aquilo em uma eleição tão simples, 
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imaginem em uma eleição “de verdade”, chegando, inclusive, a 
fazer a seguinte associação: “por isso que o Brasil está do jeito que 
está, tem corrupção até pra eleger o grêmio”, mas nenhuma postura 
foi tomada para impedir a prática. 

O processo de votação foi organizado pela coordenadora e por 
alguns professores que levaram turma por turma até a seção. Eram 
três seções (uma para cada série) e na hora do almoço todos já ti-
nham votado. À tarde votaram os que chegaram depois do almoço, 
pois é permitida a entrada de alunos depois do almoço mediante jus-
tificativa dos pais e autorização da escola. 

Às 17 horas, começamos a impressão dos resultados. Como a 
aula termina 16:50, estavam na escola só os interessados pelo resul-
tado e os mais curiosos. Na urna da seção do primeiro ano, a maioria 
dos votos foi para a Chapa 17 (tanto a 17 quanto a 15 eram compos-
tas basicamente por alunos do primeiro ano; a diferença era que a 17 
contemplava uma variedade de cursos e a 15 eram todos do curso 
de Administração), nas outras duas urnas, das seções do segundo e 
terceiro ano, a Chapa 42 (predominantemente formada por alunos 
do 2o ano) venceu. No total de votos, a Chapa 42 foi a vencedora das 
eleições. A coordenadora fez uma observação interessante quando 
viu os resultados por urna. Ela disse: “era o esperado; o povo do 
segundo e do terceiro não votaria no primeiro”. 

A diferença de votos foi grande. A Chapa Revolucionários 
teve 54 votos. A Geração Divergente obteve 85 votos e a Chapa Ar-
ray, 221 votos.

Depois das eleições o núcleo gestor solicitou que eu auxiliasse 
a cerimônia de posse e os alunos também demonstraram interesse na 
minha presença. Percebi que ambos os lados se sentiam mais confor-
táveis com esse papel mediador. O núcleo gestor espera que haja cer-
to monitoramento daquilo que os alunos estão fazendo, e os alunos 
acreditam que a presença de alguém “de fora” inibe algumas ações 
do núcleo gestor, que poderia “barrar” o grêmio, o que demonstra 
que as atitudes autônomas dos alunos causam desconforto, não são 
práticas comuns. 
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O agendamento da cerimônia foi marcado por contratempos, 
já que foi mudada a data duas vezes, pois a coordenação não queria 
liberar um horário de aula e sim fazê-la durante o intervalo. Um dos 
membros do núcleo gestor estava disposto a ajudar, mas queria colo-
car suas ideias para os alunos executarem. 

A posse aconteceu no dia 14 de abril, às 8 horas, no pátio. 
Foi uma cerimônia simples. Iniciou com a apresentação das bandei-
ras da Escola, do Ceará e do Brasil, em seguida o Hino Nacional. 
O momento me pareceu desorganizado e sem a devida valorização. 
Ninguém do núcleo gestor se pronunciou (a diretora estava em uma 
reunião na Seduc, mas os coordenadores estavam todos na escola). 
A professora presidente do conselho escolar foi chamada para falar, 
parabenizou a chapa eleita, falou brevemente da importância do grê-
mio e disse que os alunos poderiam contar com seu apoio e com o 
apoio do conselho, destacando a importância de os alunos estarem 
presentes em todos os espaços da gestão escolar. Passou a palavra 
para uma representante discente no conselho, que demostrou alegria 
e se dispôs a ajudar os colegas que agora compunham a diretoria do 
grêmio. A fala do diretor do grêmio foi de agradecimento e manifes-
tou a necessidade de apoio dos colegas. Ele apresentou cada diretor 
(nome, curso, série e cargo), todos assinaram a ata de posse e a ceri-
mônia foi encerrada. 

	
ESCOLA REGULAR

Poucos dias depois da posse do grêmio os professores aderi-
ram à greve. Nas EEEPs as atividades não param totalmente porque 
continuam acontecendo as aulas da base técnica.

	 A minha proposta de pesquisa é traçar uma comparação en-
tre as EEEPs e as escolas regulares. Por isso, no início do semestre, 
tentei insistentemente iniciar observações em uma escola regular lo-
calizada no bairro Serrinha, a qual foi escolhida por questões como: 
quantidade de moradores no bairro, perfil socioeconômico, índice de 
violência, quantidade de alunos da escola, dentre outras. Fui várias 
vezes à escola, falei com a diretora e com a coordenadora, levei de-
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claração, fiz tudo conforme foi solicitado. Quando, enfim, começaria 
a ter contato com os alunos a greve foi deflagrada. Tendo em vista 
minha formação na licenciatura, já tive oportunidade de estar em 
escolas regulares durante as quatro disciplinas de prática do trabalho 
docente. Para que a pesquisa não fosse tão prejudicada e não ficasse 
parada durante a greve consegui contato com alguns alunos de esco-
las regulares do bairro Conjunto São Cristóvão e organizei um grupo 
focal onde pude ouvi-los. Vale ressaltar que uma das participantes 
é aluna de EEEP. Contrastar essas duas realidades em um mesmo 
grupo foi muito bom. Além desta aluna da EEEP, eram dois de uma 
escola e três de outra, ambas regulares.

	 Destaco um trecho em que uma das meninas fala sobre a 
participação estudantil: 

A maioria dos alunos, digo maioria porque é a maioria mesmo, 
são muito acomodados, eles estão indo para no final, no terceiro 
ano, receber um simples certificado, um certificado que só vai te 
levar até o mercadinho Moura, somente, pra servir de escravo. 
E se a gente aceita as coisas calado, em relação à diretoria, aos 
alunos, a gente não tá agindo certo, porque a gente não é uns ca-
chorrinhos pra eles dizerem assim, assim assado e a gente tenha 
que cumprir, que obedecer. Não é assim. A gente deve, deveria ter 
o direito de chegar e “Ah isso aqui não tá certo” a gente ter como 
conversar (Trecho grupo focal, realizado no São Cristóvão).

Eles falam bastante da apatia dos jovens. Um dos meninos faz 
parte do comando de greve estudantil.37 Esse rapaz destacou na sua 
fala a apatia política e a despolitização de grande parte da população. 
Como esse grupo focal foi realizado na semana em que a greve foi 
deflagrada, esse tema apareceu bastante.

37Logo que foi deflagrada a greve dos professores, os alunos iniciaram um movimento 
denominado “Unificou: agora é aluno e professor” no qual os alunos declaravam 
apoio à greve dos professores e enfatizavam pautas da reivindicação que atingem 
diretamente os alunos, por exemplo, a melhoria na merenda escolar.
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Os alunos da escola regular afirmaram que nunca ouviram a 
expressão protagonismo, então conduzi o grupo focal usando o ter-
mo participação estudantil, que, embora não seja o mesmo conceito, 
é o que mais se aproxima na realidade das escolas. A menina da 
EEEP que participou do grupo sabia o que era protagonismo. 

É um consenso entre os alunos da regular que não há incentivo 
à participação. Mais uma vez o menino cita o exemplo da greve e 
disse que alguns alunos foram chamados à atenção por estar à frente 
dos atos. Ele apontou isso como um exemplo do “desincentivo” que 
a escola faz. 

Menina1: Eu acho que um dos maiores medos do governo é que 
os alunos tenham voz, que realmente tenham vez. Eu acho que 
ele tem medo que a gente adquira conhecimento e realmente 
mude o mundo. Eles pregam por aí: “nós temos os melhores 
alunos, nós temos isso, nós temos aquilo”, mas eles realmente 
não escutam o que a gente precisa, o que a gente pensa, o que 
a gente quer. Menina2: Eles têm medo da gente falar; se eles 
escutarem, eles estão ferrados (Trecho grupo focal, realizado 
no São Cristóvão).

	 Assim como nos outros grupos focais aparecem críticas à 
direção (entre os alunos das regulares), eles dizem que os diretores 
e coordenadores não os ouvem e, quando eles tentaram se organizar, 
por exemplo, para ir aos atos que aconteceram antes da deflagração 
da greve em apoio aos professores, eles desarticularam. 

Em síntese, os alunos, embora sejam de duas escolas diferen-
tes, concordaram em quase tudo. A maior diferença de opinião foi 
sobre o apoio à greve. 

 	 Durante o período da greve, quando fui à EEEP, encontrei 
duas alunas de uma escola regular do Conjunto Ceará que haviam 
ido à escola para convidar os alunos a participarem de um ato que 
aconteceria na Assembleia Legislativa. Conversei um pouco com 
elas sobre protagonismo e, como esperado, elas relacionaram bas-
tante com a situação que estavam vivendo: a greve. Colocaram que 
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a greve, as ocupações38 eram um momento de pôr em prática esse 
protagonismo. 

	 O grupo focal realizado com os alunos das escolas regulares 
trouxe um ponto discutido por Costa e Vieira (2006): a participação 
do jovem na construção das políticas. No caso do grupo focal, a fala 
da aluna se refere à participação dos jovens na construção dos proje-
tos da escola:

Menina1: Eles dizem, os diretores no caso, que estão procurando melhorias 
pra gente, projetos novos pra gente, sendo que não tem voz jovem naquele 

projeto pra dizer o que a gente pensa, o que a gente acha sobre aquilo, 
entendeu? Porque, se é uma coisa pra gente, tem que ter a gente no meio, pra 
organizar (Trecho da transcrição do grupo focal realizado no São Cristóvão).

Nesse trecho, fica clara a reivindicação do jovem pelo espaço 
para atuação.

A partir da análise dos grupos focais, das falas e de algumas 
ações dos estudantes percebe-se que na EEEP há uma maior popula-
ridade do termo protagonismo, mas não necessariamente um maior 
índice de protagonismo. Trabalho com pelo menos três tipos de pro-
tagonismo ou três aspectos do protagonismo: um mais voltado para 
a questão da participação, outro da liderança e um terceiro do empre-
endedorismo. Os alunos das escolas regulares são convidados e in-
centivados por seus professores a terem mais atitudes participativas; 
a questão do empreendedorismo é mais trabalhada entre os alunos da 
EEEP; a liderança aparece nas duas realidades, não necessariamente 
incentivada pelas instituições, mas está presente nos grupos que são 
organizados e autogeridos pelos próprios estudantes. 

  

38Durante o período da greve de professores do estado do Ceará, algumas escolas fo-
ram ocupadas por estudantes que declararam apoio aos professores e reivindicaram a 
melhoria na merenda escolar, recontratação de professores dos laboratórios, melhor 
infraestrutura, dentre outras pautas. 
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CONSIDERAÇÕES

O levantamento histórico realizado a partir de livros, trabalhos 
acadêmicos e documentos permitiu uma visão panorâmica da traje-
tória da educação profissional no Brasil. O levantamento acerca do 
protagonismo possibilitou compreender melhor a realidade observa-
da em campo. A partir das leituras é possível identificar o protagonis-
mo na realidade da escola observada. 

Antonio Carlos da Costa apresenta que o protagonismo é como 
uma educação para a participação. É isso que busco observar: até 
que ponto as EEEPs educam para a participação ou se essa proposta 
fica apenas nos documentos que gestaram essas escolas. O objetivo 
da educação para a participação, segundo o autor, é permitir que o 
estudante exercite, de forma criativa e crítica, o seu pensamento e 
sua fala, ou seja, tenha espaço para se expressar e construir a partir 
daí sua autonomia. Nos grupos focais e entrevistas, a principal re-
clamação dos estudantes é a falta de oportunidade de falar. Eles não 
reivindicam o falar por falar, mas o falar e ser ouvido. 

O autor reforça o quanto é importante a formação de grupos 
na construção da autonomia do jovem. Durante a pesquisa, obser-
vei essa tendência dos jovens à grupalidade. É imprescindível que 
não haja monopolização dos jovens; eles não podem ser obrigados 
a participarem de determinados grupos, pois é preciso haver liber-
dade e identificação pessoal. É nessa liberdade que será construída a 
autonomia. A sociabilidade é fundamental para a construção de uma 
democracia participativa que vá além do que está dito nos textos 
constitucionais, nas leis.

Comparando as duas realidades, EEEP e escola regular, per-
cebo que na primeira os alunos têm mais conhecimento acerca do 
conceito protagonismo, o que não indica necessariamente que eles 
sejam protagonistas. A permanência em campo me levou a concluir 
que existe uma distância entre o discurso e a prática, ou seja, se fala 
muito mais do que realmente se incentiva o protagonismo. A obser-
vação desta realidade específica e o diálogo com esses grupos de 
alunos apontam uma falha da política educacional que não prepara 
gestores, professores e funcionários para incentivar a prática prota-
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gonista, já que muitos nem sabem o que é isso. E existe a manuten-
ção do lugar de conforto por parte dos gestores escolares, pois é mais 
fácil trabalhar com regras direcionando os alunos do que os levarem 
a reflexões, a práticas autônomas criativas. 
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CULTURAS JUVENIS NO ENSINO MÉDIO: 
Bens culturais e trocas simbólicas em 

agrupamentos identitários 

Irapuan Peixoto Lima Filho

Parte da sociologia brasileira atual que se preocupa com o 
campo da educação, especialmente do ensino médio, está bastante 
interessada em refletir sobre a realidade dos jovens na escola. Já há 
algum tempo alerto que é de fundamental importância pesquisar o 
universo juvenil dentro dos muros escolares, seus significados e con-
sequências; e isto é dito porque parte dos estudos termina por igno-
rar as dinâmicas sociais na escola (FREITAS; LIMA FILHO, 2013). 
Vindo da Sociologia da Juventude, interessa-me pensar as mesmas 
categorias e conceitos utilizados para analisar os jovens e as culturas 
juvenis em um contexto tão específico quanto o das instituições edu-
cacionais as quais frequentam cotidianamente. 

Este texto visa refletir sobre o cotidiano do jovem e perce-
ber a riqueza do mercado simbólico que movimenta por meio da 
sociabilidade na escola. As culturas juvenis que vivenciam também 
encontram espaço nas instituições educacionais e servem como me-
diadoras de encontros e rivalidades. Desse modo, ali também se dá 
a formação daquilo que chamamos de “agrupamentos identitários”, 
quer dizer: grupos sociais que são expressões práticas de um estilo 
de vida dado. 

Vivemos nossa vida em sociedade por meio da adesão a esses 
agrupamentos, alguns dos quais podem ser tão importantes que dão 
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um tipo de “sentido à vida” ou, pelo menos, são catalizadores não 
somente de diversão, lazer e prazer, mas, especialmente, de relações 
sociais com outros sujeitos. Carregados de valores simbólicos, o per-
tencimento a esses coletivos dá densidade à vida social por meio de 
trocas. A juventude, com sua natureza essencialmente subjetiva, é 
um palco rico de desenvolvimento dessas trocas, o que dá a impres-
são de que nesse contexto as vinculações com os agrupamentos são 
ainda mais importantes.

O aspecto identitário dos agrupamentos vincula seus membros 
aos estilos de vida, que são práticas sociais que se rotinizam (GID-
DENS, 2002) e criam um universo simbólico de grande valor àque-
les que aderem, instituindo valores morais e regras de comportamen-
to específicas que se tornam “únicas” e exemplares de tal universo, e 
por isso, servem de código aos que partilham, mais ou menos, como 
uma “visão de mundo” particular (WEBER, 2005). 

O modo como se reconhecem publicamente como parte de tais 
agrupamentos se dá por meio da exibição de símbolos específicos que 
identificam aqueles que aderem ao estilo de vida dado. Obviamente, 
por trás disso, existe o mercado de bens simbólicos (BOURDIEU, 
1992), negociado e trocado entre os membros cotidianamente. 

Esse tipo de relação social se dá em várias instâncias da vida, 
mas é interessante perceber as especificidades que possam vir a ter den-
tro do contexto escolar. Em nenhum momento devemos simplificar a 
compreensão da escola, e sim, pensá-la como um espaço social no qual 
vários atores sociais (professores, alunos, núcleo gestor, funcionários, 
terceirizados, colaboradores ocasionais, pais ou responsáveis, comuni-
dade do entorno) transitam e realizam complexas relações sociais. 

Neste texto, pretendemos refletir sobre esse mercado de bens 
simbólicos entre jovens de duas escolas públicas localizadas em 
bairros das periferias de Fortaleza-CE,39 sendo uma de ensino médio 
regular e outra de ensino profissional, respectivamente, que chama-
remos de Escola A (EA) e Escola B (EB). 

39 Em 2015, a população de Fortaleza era de 2.571.896 habitantes (IBGE, 2015), sendo 
o quinto maior município do Brasil.
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A pesquisa foi realizada entre os anos de 2014 e 2016 e usou 
a metodologia de grupos focais com os discentes e a aplicação de 
questionários, além de observações in loco sistematizadas que, in-
variavelmente, resultavam em conversas informais com os jovens. 
Com o auxílio de bolsistas de Iniciação Científica,40 também se fez 
o acompanhamento de algumas aulas, especialmente da disciplina 
de Sociologia. De modo menos sistemático, mas presente, também 
houve conversas com professores, funcionários e membros do nú-
cleo gestor.

A pesquisa nas duas escolas foi a primeira parte de uma inves-
tigação maior que continuou a se desenvolver nos anos seguintes, 
aumentando o escopo para um número bem maior de instituições. 
Todavia, queríamos apresentar o resultado colhido na pequena amos-
tra de duas escolas porque permite um olhar mais aproximado, mais 
presencial, que acrescenta elementos que ajudam a pensar realidades 
mais amplas. 

Caracterização geral do jovem na escola

O universo da pesquisa envolveu 1.044 alunos matriculados 
nas duas escolas. Segundo o site QEdu.org, o número de matrículas 
no ensino médio da EA para o ano de 2015 foi de 615 jovens,41 di-
vididos nos três turnos: manhã, tarde e noite. A EB tinha 429 jovens 
matriculados e se trata de uma escola profissional de turno integral. 

Houve maior concentração de atividades da pesquisa no perí-
odo entre o segundo semestre de 2014 e o primeiro de 2015, quando 
foram realizados os procedimentos mais formais, com grupos focais 

40 A pesquisa contou com o auxílio de Camila M. C. de Souza, em 2014; Suianny A. de 
Freitas, em 2015; e Germana N. de L. Lima, em 2016. 

41 A escola ofertava ainda outras 653 matrículas no Ensino Fundamental II, explicita-
mente no 7o, 8o e 9o anos. Com mais 91 matriculados no EJA (Educação para Jovens 
e Adultos), a EA totalizava 1.359 estudantes. Contudo, como o foco da pesquisa é o 
ensino médio, tomamos como referência apenas este módulo. Sobre o site QEdu.org, 
não iremos detalhar o link no qual os dados das escolas foram colhidos para não as 
nomear. O acesso foi em junho de 2017.
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e questionários. No entanto, as observações in loco, conversas infor-
mais com estudantes, professores, núcleo gestor e acompanhamento 
das aulas de Sociologia prosseguiram até 2016. 

Os procedimentos de pesquisa tentaram levar em conta a pro-
porcionalidade dos jovens em relação às séries e aos turnos. Na pri-
meira etapa, foram realizados 11 grupos focais, sendo quatro na EB 
e sete na EA. Tendo em vista que o objetivo dos grupos focais era 
reunir seis jovens por sessão (o que não foi conseguido em todos os 
casos por motivos específicos), os 11 procedimentos atingiram um 
total de 68 alunos, 24 na EB e 44 na EA. Na segunda etapa, foram 
aplicados 107 questionários nas duas escolas, totalizando 40 na EB 
e 67 na EA, visando amostra de 10% do total de matriculados. A 
amostra não é exata porque, à época, trabalhamos com os números 
de matrículas fornecidos pelas próprias instituições, que divergem 
dos “oficiais” exibidos no QEduc.org. 

Percebemos que existe pouca distorção na relação faixa etá-
ria/ ano escolar na realidade pesquisada. Embora 15,7% dos alunos 
tivessem mais de 19 anos de idade, 82,4% estavam entre 15 e 18 
anos, dentro da faixa recomendável para o ensino médio.42 Quan-
to à questão étnica, a maioria se definiu como parda, com 65,7%, 
enquanto os negros foram 20,4% e brancos 10,2%. As demais clas-
sificações, menos de 3% cada. Tal declaração é diferente da média 
para Fortaleza, sendo notório o incremento de negros e a acentuada 
diminuição dos brancos.43

Algo que surpreendeu foi quanto à religiosidade. A despei-
to do Brasil ser um país majoritariamente católico (assim como a 
cidade de Fortaleza), o crescimento no número de protestantes é 
considerável a cada Censo. Contudo, em nossa pesquisa, encontra-
mos realidade específica: 37% dos jovens entrevistados se afirma-

42 A proporção exata de idades é a seguinte: 14 anos (1,9%), 15 (25%), 16 (28,7%), 17 
(18,5%), 18 (10,2%), 19 a 21 anos (11,1%), 22 a 24 anos (3,7%) e mais de 25 anos 
(0,9%).

43Segundo o IBGE (2019), a divisão étnica em Fortaleza, no Censo 2010, foi a seguinte: 
57,21% de pardos; 36,28% de brancos; e 4,91% de pretos.



126 Estudos da Pós-Graduação

ram como protestantes, 31,5% se disseram católicos, enquanto 25% 
optaram pela categoria “acredito em alguma coisa, mas não tenho 
religião”. Outras expressões religiosas, como espiritismo e umban-
da, não chegaram a 1% cada uma. Sabemos que a cidade possui 
um movimento de religiosidade afro-brasileira, como umbanda e 
candomblé, mas a pouca incidência nos leva a pensar se há omissão 
por parte dos interlocutores em se declarar seguidor. Por outro lado, 
embora não seja nosso interesse aprofundar a questão, a inversão 
entre protestantes e católicos faz parecer que a presença dos primei-
ros é mais forte nas periferias do que nos bairros mais nobres. Na 
média da cidade, 67,9% se declaram católicos e 21,3% se afirmam 
evangélicos e protestantes.

Quanto à renda, o universo pesquisado localiza-se fundamen-
talmente na parte baixa da pirâmide econômica, apesar das diferen-
ças quanto à profundidade das questões sociais: 54,6% dos jovens 
alegaram ter renda familiar média mensal entre um e dois salários 
mínimos. Chama a atenção a distância ao índice que vem em segun-
do lugar, com 17,6% com renda entre três e cinco salários, seguido 
pelo expressivo número de 15,7% dos que alegam viver com menos 
de um salário mínimo.

Embora um número alto tenha afirmado desconhecer a in-
formação ou não querer divulgá-la ao pesquisador (9,3%), a ocor-
rência de jovens localizados nos estratos superiores de renda foi 
muito pequena: 1,9% para renda entre mais de cinco e dez salá-
rios mínimos; 0,9% para mais de dez a 15 salários; e ninguém 
com mais de 15 ou 20 salários. Não é difícil perceber, portanto, 
que 70,3% dos jovens entrevistados viviam em residências com 
renda mensal de menos de R$ 1.576,00 à época.
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Gráfico 1 – Egressos de Instituição Pública ou Particular por Escola

Fonte: questionários.

A maior parte dos entrevistados, 78,5%, estudou a vida intei-
ra em escolas públicas, entretanto considera-se elevado o número 
daqueles que estudaram pelo menos alguns anos em instituições pri-
vadas, 21,5%. Essa distribuição, todavia, não é equitativa em ambas 
as escolas: na EB, 35% estudaram em escolas privadas, enquanto na 
EA, apenas 11,9%.44 

Por fim, é importante analisar o grau de instrução dos pais; 
existe a tendência de que as mães tenham mais anos de estudos do 
que os pais, mas, mesmo nesta realidade, há algumas considerações. 

44 Existe uma explicação para o alto índice de egressos de escolas particulares na EB, 
algo que foi descoberto em meio à realização dos grupos focais: a política de escolas 
profissionais do Ceará promove uma cota de 20% das matrículas aos egressos das es-
colas privadas de ensino fundamental. Entretanto, os próprios jovens revelaram que, 
como estratégia de aumentar as chances de egresso, cursam parte do ensino funda-
mental (em geral apenas o 8o e o 9o ano) em escola pública, porque assim concorrem 
a 80% das vagas. 
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A diferença é destacada quando comparamos os maiores índices per-
centuais às respostas, de modo que – considerando as escolas em con-
junto – 42,9% das mães tinham o ensino fundamental incompleto, en-
quanto 40,7% dos pais tinham o mesmo grau de instrução. Seguindo 
a lógica, 21,4% dos jovens alegaram que a mãe terminara o ensino 
médio completo, enquanto 15,7% tinham o pai na mesma condição. 

Entretanto, há de se levar em conta que parcela significativa dos 
jovens não vive com o pai (37%) e alguns sequer o conheceram pelos 
mais diversos motivos (abandono do lar, falecimento etc.). Por isso, 
apesar do número baixo de entrevistados que não sabiam informar o 
grau de instrução da mãe (2,5% na EB e 7,4% na EA), esses índices 
são bem maiores em relação ao pai: 17,5% e 14,9%, respectivamente. 

Ainda é intrigante que, apesar das mães terem taxas mais altas 
de frequência tanto no ensino fundamental quanto no médio, possu-
íam um índice maior de não frequência à escola, com 5,6% contra 
3,7% dos pais. Isto talvez confirme a impressão de que as mulheres 
têm mais dificuldades em entrar (e permanecer) no “mercado esco-
lar”, sendo a maternidade um fator crítico (como no caso da aluna 
citada), contudo, quando o conseguem, tendem a “ir mais longe” na 
educação básica do que os companheiros, que terminam estudando 
menos em média neste nível, provavelmente influenciados pelo in-
gresso precoce no mercado de trabalho. 

A coisa muda de figura quando se trata do ensino superior. 
Neste nível, os pais dos jovens chegam com uma frequência ligeira-
mente maior do que as mães: 6,5% contra 5,6%; contudo, nenhuma 
delas atinge a pós-graduação enquanto há, na amostra, um pai que 
o fez. Como em outros índices sociais, a EB se sai melhor também 
neste caso, pois, nesta escola, 10% das mães e 7,5% dos pais estão 
em algum nível do ensino superior, enquanto na EA esses números 
são 2,9% e 5,9%, respectivamente. 

O índice de escolaridade dos pais é importante porque dá a 
dimensão de quanto a família investiu no “mercado escolar” para 
os filhos, ou seja, tal qual discutiram Bourdieu e Passeron (2008), o 
quanto se preocuparam com a ampliação do capital cultural dos des-
cendentes. Fizemos o recorte dos jovens que disseram ter estudado 
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pelo menos um dos anos de sua vida escolar em uma instituição par-
ticular (21,5%), tomando isto como um indicador de investimento 
no “mercado escolar”, já que existe a impressão – confirmada pelas 
falas nos grupos focais – de que a educação privada é melhor do que 
a pública no pensamento dos jovens (e da sociedade também).45

Gráfico 2 – Escolaridade da Mãe dos Estudantes por Egressos de Escolas 
Públicas ou Particulares

Fonte: questionários.

Assim, tomando o universo dos jovens que já estudaram em 
escolas particulares, 59% tinham as mães advindas dos extratos supe-
riores da educação básica, ou seja, tinham o ensino médio completo 
ou incompleto, e 13,6% tinham o ensino superior incompleto ou com-
pleto, o que, neste último, já é uma média maior do que a geral (que 
era de 5,6%). Quanto à figura paterna, os índices tendem a ser meno-
res, com 45,4% e coincidentemente também 13,6%, respectivamente. 

45 Levantamos maiores considerações sobre esse tema em Lima Filho e Souza (2014). 
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Sociabilidade, estilos de vida, agrupamentos identitários e 

culturas juvenis nas escolas

A partir de estudos prévios – vide especialmente Lima Filho 
(2013, 2016) – uso a categoria “agrupamentos” para nomear as agre-
miações que os jovens formam em seu cotidiano e que, mesmo es-
truturadas de modo informal, servem para agenciar adesões a estilos 
de vida específicos. Quando pensamos nos estudantes, estamos nos 
referindo a sujeitos que estão vinculados à discussão da juventude e 
das culturas juvenis.

Não precisamos alongar as considerações sobre o caráter múlti-
plo da juventude tal qual posto pela sociologia contemporânea – como 
o fazem Sarlo (1997), Pais (2003), Carrano (2009) e Dayrell, Carrano 
e Maia (2014) – no qual tratamos a categoria juventude dentro de uma 
múltipla dimensão que envolve faixa etária, cronologia, estética, estilo 
de vida e bens culturais de consumo. Por isso, podemos mobilizar tal 
discussão por meio das “culturas juvenis”, que envolvem as práticas, 
os saberes e as agremiações que os próprios sujeitos articulam em sua 
vivência do que é “ser jovem”. Quer dizer: “grupos sociais formados a 
partir de adesões estéticas ou políticas, movimentos organizados ou não, 
participação em eventos ou causas etc.” (LIMA FILHO, 2014, p. 106). 

As culturas juvenis estão associadas aos estilos de vida que, 
para Giddens (2002), são práticas cotidianas que se rotinizam a partir 
de um código de valores e regras de pensamento. Assim, “gostar” de 
determinado gênero musical, como o rock ou o RAP, pode assumir 
uma condição maior do que meramente uma preferência estética, 
indo além e associando o sujeito a um código de conduta que envolve 
modos de pensar e agir, uma estética visual (expressa na vestimenta, 
por exemplo) e, claro, a vinculação a outros “iguais”. O mesmo se dá 
a partir de práticas esportivas, como aqueles que andam de skate nas 
ruas ou surfam nas praias de cidades litorâneas como Fortaleza. Tal 
fenômeno também é ativado por outros consumos culturais, como as 
histórias em quadrinhos ou os jogos eletrônicos on-line. 

Cada um desses catalizadores potencialmente mobiliza um es-
tilo de vida particular, que é composto por regras de conduta e valores 
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morais próprios, aos quais os jovens aderem, por meio de colegas 
iniciados, e são constantemente avaliados por meio de “provas” coti-
dianas que comprovem sua adesão. A convivência nesse tipo de agre-
miação – ou seja, sua prática – consolida as próprias características 
e serve como elemento importante na existência cotidiana do sujeito, 
até certo ponto orientando sua vida social (LIMA FILHO, 2016).

Por isso, os agrupamentos são a esfera prática desses estilos 
de vida: são os coletivos em si formados por essas regras de conduta 
associadas a valores; as turmas que se reúnem para professar seus 
“gostos”; os “amigos” que partilham os gostos comuns e gastam o 
tempo juntos. Essas agremiações são fundamentais à sociabilidade 
juvenil e é preciso entender sua complexidade dentro do universo es-
colar. Os agrupamentos são perceptíveis na escola – roqueiros, hip-
-hoppers, leitores de HQs, jogadores de games, skatistas, surfistas 
etc. foram alguns dos mapeados – contudo, nem sempre encontram 
pleno desenvolvimento naquele ambiente no sentido de que não são 
tão visíveis quanto se pensa a princípio. Essas adesões têm que ser 
entendidas como complexas, pois são conexões com o consumo cul-
tural globalizado (o chamado cosmopolitismo) e perpassam o coti-
diano dos jovens de modo significativo.46

Na prática, esses encontros são orientados pelas chamadas 
“afinidades”, quando os sujeitos identificam nos outros traços em co-
mum que podem estabelecer contato e sociabilidade. O efeito agre-
gador de estar em uma sala de aula conta bastante, de modo que, qua-
se sempre, as amizades mais próximas, dentro da escola, terminam 
restritas em sua maior parte aos colegas de sala, como discutiremos 
adiante. Assim, a descoberta de afinidades e a organização sistêmica 
da escola guiam os “encontros” da vida escolar.

No sistema educacional brasileiro, o ensino médio é de res-
ponsabilidade do governo estadual, de modo que os jovens egressos 
do fundamental (sob a responsabilidade das prefeituras municipais) 
trocam de escolas para ascender ao nível seguinte. Mesmo que algu-

46 Ver Beck (2010), Bhambra (2014) e Brunkhorst (2011).
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mas escolas estaduais ofertem alguns anos do ensino fundamental 
para suprir demandas regionais – como é o caso da EA – ainda assim 
há uma “passagem” daquele nível para o ensino médio, acarretando 
mudanças na associação de jovens advindos de escolas diferentes.47

Conforme mencionei em outro texto (LIMA FILHO, 2014), ao 
entrarem no “novo mundo” que é o ensino médio, os jovens ingressam 
em um sistema de hierarquias muito bem definidas, no qual cada ano es-
colar acumula um tipo de poder simbólico sobre os anteriores, o que se 
reflete nitidamente nas relações com o corpo docente e o núcleo gestor. 
Dito de outra forma, os jovens do “terceiro ano” têm uma série de rega-
lias e privilégios que posicionam uma marca de poder dentro da escola. 

Por isso, logicamente, os calouros do primeiro ano sofrem bas-
tante nesse ingresso, pois aprendem rapidamente que as regras são 
mais duramente aplicadas a eles do que àqueles outros. As associa-
ções entre os novatos são rápidas e não demoram mais do que alguns 
dias para se formarem, pois também são estratégias de fortalecimen-
to e defesa. Quando os novatos chegam, as “turmas” (no sentido de 
sociabilidade e não de organização escolar) já estão formadas e há 
uma relação de desdém e até animosidade com os recém-chegados. 

No texto citado, analiso como os grupos sociais, organizados 
tematicamente dentro das escolas, os “agrupamentos”, que se defi-
nem – regulados por um tipo de mercado simbólico cujos valores 
podem ser desde o consumo de bens culturais até outros tipos de 
associação, como times de futebol ou preferência religiosa – criam 

47 Na EA foi curioso observar essa dinâmica, pois em 2015, o ensino fundamental 
estava concentrado no turno da tarde, convivendo com uma turma de cada ano do 
ensino médio. A gestão procurava manter os dois “grupos” em partes diferentes da 
escola, mas, no horário do intervalo, diversas atividades, como ir ao refeitório, ao 
banheiro ou às salas da coordenação/gestão promoviam “encontros” desses mundos. 
Ao observador “de fora” as diferenças eram nítidas: os do ensino fundamental 
eram mais agitados e corriam pela escola, davam saltos “mortais” (cambalhota 
para trás) em uma calçada alta, jogavam Espiribol, enquanto os do ensino médio 
simplesmente caminhavam pelos corredores, formavam pequenos grupos – as turmas 
ou “panelinhas” – e paqueravam. A fronteira entre as etapas era bem demarcada, 
inclusive, quando estavam no mesmo espaço.
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suas regras de quem “pode” ou “não pode” fazer parte e, comumen-
te, são fechados e não facilitam o ingresso de novos membros. 

Na pesquisa, observamos o início do ano letivo de 2016 na 
EB e percebemos como os jovens calouros chegavam “perdidos”, 
com um olhar que misturava deslumbramento e medo. A direção da 
escola incentivou os veteranos a apadrinharem os recém-chegados, 
mas estes foram se associando entre si rapidamente, percebendo a 
dinâmica da relação “nós”/ “eles”. 

Embora exista uma pequena parcela de jovens isolados nos 
corredores das instituições de ensino médio,48 em sua maioria os es-
tudantes se aliam a outros como maneira de navegar pela intensidade 
da vida escolar, que é marcada por muitos conflitos das mais dife-
rentes naturezas, inclusive o bullying. Em Lima Filho (2014) analiso 
que, mesmo as agremiações solidárias, identificadas pela “amizade”, 
também são marcadas por conflitos inerentes, pois envolvem proces-
sos de entrada (apenas os desejados são bem-vindos) e “manuten-
ção” (é preciso cumprir pré-requisitos específicos para permanecer 
no grupo e constantemente exibir os símbolos que garantam tal per-
manência). 

Uma vez que os laços são construídos, são percebidos pelos es-
tudantes como extremamente importantes. Nos questionários, 97,2% 
afirmaram achar que “tinham amigos” e, destes, 50,5% classificaram 
seus “melhores amigos” como os colegas de escola. Em seguida, vie-
ram laços de amizade construídos nas igrejas ou nos espaços religio-
sos (13,9%) e na rua ou vizinhança (15,9%). De modo complementar, 
perguntamos como gostavam de permanecer na escola, se sozinhos 
ou acompanhados, e a resposta superou as expectativas: 61,7% deles 
afirmaram que preferem estar sempre acompanhados na escola.49 

48 Em nosso trabalho de campo na EB, presenciamos uma ocasião em que um menino 
ficava isolado nos fundos da quadra poliesportiva, tocando um teclado eletrônico, 
algo que a diretora da escola garantiu ser recorrente. Também presenciamos, em 
outras datas, um ou outro jovem “escondido em um canto”, sentado, lendo um livro. 

49 Embora ainda seja expressivo que 36,4% afirme que gosta de estar acompanhado, 
também aprecia momentos solitários no interior da instituição. Ainda assim, 1,9% 
disseram que preferem estar sempre sozinhos na escola, o que denota a existência de 
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O aspecto da sociabilidade com os amigos é tão forte no am-
biente escolar que, quando questionados sobre tempo e permanência 
nesse espaço, 64,5% deles afirmaram que gostam de estar na escola 
além do horário da aula, ou seja, chegando antes ou saindo depois dos 
horários de aulas com a finalidade de se socializar com os amigos. 

 As relações de amizade dentro da escola, contudo, terminam 
quase se restringindo àqueles que compartilham a mesma sala:

A gente conhece pessoas que não são da nossa sala, a gente con-
versa quando se esbarra com elas, mas eu converso mais é com o 
[nome] e os meninos da sala (MENINO 1, 3o A, M, EA).50

[O papo com os outros das outras turmas] não é tão profundo 
quanto os próximos. É só um papinho mesmo básico (MENINO 
3, 3o A, M, EA).

A pessoa fica só na sala dela mesmo, não conhece os outros alunos. 
Eu só conheço o povo da minha sala (MENINA 1, 3o E, N, EA).

Também tenho [amizades com outras salas], mas, assim, a gente 
fala com o pessoal das outras salas, mas, no meu caso, as minhas 
amigas mesmo são da minha sala. Eu tenho algumas amigas da 
[turma de] Eletro [Eletricidade], só isso mesmo, tenho muita 
amizade não, pelo menos eu não! (MENINA 3, 1o ano, Mecâ-
nica, I, EB).

Uma coisa que eu achei muito legal aqui [escola profissional] é 
porque as salas passam os três anos todos juntos! A gente se con-
sidera uma família, eu acho isso muito bonito. Na outra escola 
[que estudei] ninguém se considerava família; cada ano eram 
pessoas diferentes, aqui eu acho todo mundo muito unido (ME-
NINA 1, 1o ano, Mecânica, I, EB).

um pequeno grupo de sujeitos isolados dentro das instituições, levando-nos a imagi-
nar quais os motivos disso. 

50 A identificação dos jovens se dará pelo seguinte código: gênero, número atribuído 
dentro do grupo focal, série (1o, 2o, 3o), turma (A, B, C etc.), turno (manhã/M, tarde/T, 
noite/N, integral/I) e a escola para a EA, pois na EB não havia a divisão por turmas, 
mas pelos cursos profissionais nos quais eram matriculados. 
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A última fala destaca como o nível de agregação de uma 
classe pode influenciar na intensidade das relações travadas. Na 
EB, por ser uma Escola Profissional, os estudantes eram dividi-
dos em cursos, de modo que o 1o ano da turma de Mecânica per-
manecia junto todo o ensino médio; ao contrário de uma Escola 
Regular, na qual a disposição das turmas pode variar ano a ano de 
acordo com diretrizes do núcleo gestor. 

A sala de aula surge como um mobilizador de afinidades, 
porém, mesmo facilitada pela ocupação de um mesmo espaço, 
a sociabilidade é fundamentalmente guiada pelas afinidades em 
comum. Os jovens percebem isso claramente. Ao perguntarmos o 
que os une às agremiações com amigos, respondem:

Eu separo assim: colega, conhecido... Pra eu chamar de amigo 
tem que, assim, ser meu amigo mesmo. O resto é colega! (...) Eu 
não vou ser colega dele, não, [apenas se] se a pessoa for diga-
mos compatível com as minhas ideias, se eu me identifico com a 
pessoa... (MENINA 2, 1o ano, Mecânica, I, EB).

O que eu gosto muito de olhar é o... a educação dessa pessoa, e 
os princípios dela. Porque eu sou do meu jeito e não vou me en-
volver com uma pessoa que é... (...) Eu ando com as pessoas que 
têm as ideias pelo menos parecidas com as minhas (MENINA 3, 
1o ano, Mecânica, I, EB).

Conversa o que vier na mente. A gente fica falando sobre fute-
bol. (...) A gente se reúne é mais quando a gente joga mesmo. 
Não sei se vocês perceberam, que [na escola] tem umas quadras 
descobertas, aí como a maioria usa a quadra pra jogar futebol a 
outra, a gente usa pra jogar basquete. Quando eu tô legal, eu fico 
lá jogando com eles (MENINO 5, 2o D, T, EA).

[O que une] os gostos de música, da mesma adrenalina (MENI-
NO 4, 3o A, M, EA).

Estilo de vida. (...) Opiniões... quase sempre são iguais. (...) Mas 
é muita a música também (MENINO 3, 3o A, M, EA).

Tem eventos. Tem gente que eu conheço aqui [do turno] da tarde 



136 Estudos da Pós-Graduação

que vai para o Rock Cordel, no Centro Cultural,51 é muita gente 
conhecida. (...) Aí tem essas pessoas que vão pra lá e se encon-
tram e tal. Toda sexta-feira tem um evento como esses (MENI-
NA 1, 3o E, N, EA).

Embora exista um forte elemento moral permeando as falas, 
elas deixam entrever as afinidades mediadas pelo consumo de bens 
culturais e práticas em comum. Não raro, as associações exibem sig-
nos agregadores visíveis, que passam por adornos – objetos realmen-
te observados em campo: uma pulseira nas cores vermelho, amarelo 
e verde, que identificam aqueles que gostam da música reggae; um 
colar com a logomarca de uma banda de heavy metal; um colar com 
uma cruz de madeira estilizada (usada por adeptos do Shalom, or-
ganização católica); camisas de times de futebol (ou seus escudos e 
cores em adornos menores e adesivos de cadernos) – ou a expressão 
de “gostos” por meio de diálogos e/ou observação. É comum essas 
associações se tornarem duradouras, pelo menos a pequenos gru-
pos durante o ensino médio, reforçando laços e ações decorrentes da 
agremiação em si.  

A observação do cotidiano escolar permitiu perceber a articu-
lação dos agrupamentos juvenis e os grupos focais confirmaram, por 
meio de suas falas, a existências de agremiações: em ambas existiam 
leitores de HQs que trocavam impressões sobre as histórias que liam; 
o mesmo válido para “roqueiros” que partilhavam o envolvimento 
com o gênero musical e trocavam músicas, impressões e informa-
ções em suas conversas; e jogadores de videogames que partilhavam 
macetes das partidas e, às vezes, até competiam em torneios virtuais, 
organizados pela internet nas madrugadas. Na EA havia um grupo de 
jovens dedicados a resolver o mais rápido possível o jogo do “cubo 
mágico” e uma turminha de garotos que só se comunicavam entre si 
em inglês, como um tipo de código secreto. Na EB, quando uma das 

51 O Rock Cordel era um evento que reunia bandas de rock às sextas-feiras, nos horários 
da tarde e da noite, no Centro Cultural Banco do Nordeste (CCBN), no Centro de 
Fortaleza. Era uma promoção da Associação Cultural Cearense de Rock (ACR) e 
persistiu durante alguns anos. 
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bolsistas da pesquisa disse a um dos jovens que gostava dos livros de 
Harry Potter,52 o rapaz perguntou “tu é potterhead?” e tirou de dentro 
da mochila uma varinha mágica de brinquedo. 

Claro, essas associações também são mediadas por conflitos, 
porque a tensão entre “quem pode” ou “quem não pode” fazer parte 
do grupo (do agrupamento) é um elemento sistemático. A autentici-
dade é algo exigido quando as reuniões se dão mediadas pelos valo-
res atribuídos aos bens simbólicos que estão em disputa. Nos grupos 
focais apareceu a crítica àqueles que não eram legítimos a pertencer 
a determinado agrupamento (os roqueiros, no caso) porque não pro-
fessavam “de verdade” os valores associados. 

Conheço algumas pessoas [que gostam de heavy metal na esco-
la], mas, na minha opinião, é muito “modinha”. A maioria é tipo 
fase, sabia?! Teve muito [metaleiro] mesmo por aqui [na escola], 
mas foi tudo fase. Eu conheço alguns que continuam com esse 
estilo, mas a maioria foi fase. Assim, os jovens têm fases, né?! 
Então, alguns param de gostar. Isso é um detalhe. Essa coisa do 
som (MENINA 1, 3o E, N, EA).

A música, em particular, apareceu nos grupos focais como um 
dos grandes articuladores entre as afinidades e, em consequência, as 
amizades entre os jovens e sua organização em agrupamentos. Quan-
do perguntávamos de que tipo de música gostavam, quase sempre se 
formavam polaridades, motivadas pela “censura” ao gosto de deter-
minado gênero musical.53 Também apareciam exemplos de como as 
amizades e a música estavam associados.

Eu não sabia muito bem o que era música, porque eu não es-
cutava música, minha família era evangélica, aí, faz pouquinho 

52 Série de livros escritos pela britânica J. K. Rowling e que foram adaptados numa 
franquia de filmes pela Warner Bros., sucesso em ambas as mídias. 

53 Indo contra as expectativas, apareceu, nos grupos focais, uma considerável rejeição 
ao funk e ao forró, enquanto gêneros musicais, talvez associados à afiliação religiosa 
protestante e evangélica. Falaremos mais disso adiante. 
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tempo que comecei a escutar. Eu comecei a escutar [música] 
internacional, comecei a gostar de SOJA, de grupos de reggae, 
assim, meu “estilo” é misturado, mas eu odeio sertanejo, funk e 
forró, [a] coisa que eu mais odeio no mundo! Assim, esse ano 
eu estou escutando mais rock, porque ela [aponta para a amiga] 
meio que me influenciou, e eu comecei a gostar, aí assim, eu es-
cuto rock e internacional. (...) Eu gosto de Avenged [Sevenfold], 
de Linkin’ Park... Assim, varia... Pitty... têm vários!54 (MENINA 
3, 1o ano, Transações Imobiliárias, I, EB).

Esses jovens também se socializam pela rede mundial de com-
putadores: nada menos do que 79,4% afirmaram usar o celular para 
acessar a internet, sendo que 9,3% utilizam o aparelho para jogos 
eletrônicos e 13,2% para assistir séries de TV. Além disso, é impor-
tante frisar que 42,9% tinham notebooks em casa, 43,9% possuíam 
tablets, 36,4% dispunham de computador pessoal (PC) e 29,9% ti-
nham aparelho de videogame.55 A navegação na rede é um elemento 
fundamental para o consumo dos bens culturais associados às cultu-
ras juvenis e aos agrupamentos que esses jovens formam na escola, 
algo que também foi percebido por Igarza (2010).

As culturas juvenis e as dinâmicas no consumo  
de bens culturais

Quando questionados sobre o que gostam de fazer no tempo 
livre, a maioria das respostas se direciona ao “consumo de bens cul-
turais”, o que mostra como estes elementos são importantes e funda-
mentais não somente ao lazer, mas também à sociabilidade. 

54 Avenged Sevenfold e Linkin’ Park são bandas de heavy metal, enquanto Pitty é uma 
cantora brasileira de rock. SOJA (Soldiers of Jah Army) é uma banda de reggae dos 
Estados Unidos. 

55 Destacando ainda a pequena, mas significante, presença daqueles que afirmaram ter 
dois ou mais PCs em casa (4 jovens), dois ou mais tablets (6), dois ou mais notebooks 
(6) e dois videogames (2).
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Em uma questão de múltipla escolha, o item mais respondido 
quanto ao tempo livre foi ouvir música, com 70,1% dos jovens, es-
tando quase dez pontos percentuais à frente da segunda opção, o que 
aponta a importância da música na vida desses jovens. Por isso, tam-
bém se questionou quais os gêneros musicais favoritos e as respostas 
geram alguns comentários: foram mais estratificadas e a opção mais 
marcada foi música eletrônica (38,7%), seguida de perto pela cha-
mada música pop (36,8%).

Quadro 1 – Gêneros Musicais que mais gosta de ouvir (múltipla escolha)

Gênero Musical Porcentagem

Música Eletrônica 38,7
Música Pop 36,8

Rock 29,2
Música Gospel 28,3

Forró 24,5
MPB 22,6

Pagode 22,6
RAP 18,9
Funk 11,3

Samba 10,4
Heavy Metal 6,6
Axé Music 6,6
Sertanejo 5,7

Outros 9,3
Fonte: questionários.

O quadro de respostas exibe a grande influência religiosa nos 
gostos musicais (28,3% gostam de música gospel) de nossa amostra, 
característica que pode ser estendida a outros aspectos da vida, como 
veremos adiante. Além disso, enquanto é surpreendente que um gê-
nero como o rock apareça em destaque (29,2%, em terceiro lugar), é 
ainda mais impressionante que o forró, o tipo de musicalidade asso-
ciada ao Ceará, aparece apenas com 24,5%. Por fim, vale considerar 
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que o gosto musical também é mediado por “modas” ou mudanças 
sazonais, o que deve explicar por que o sertanejo, por exemplo, teve 
adesão tão baixa.56

Quadro 2 –Atividades que gosta de fazer no tempo livre (Múltipla escolha)

Atividades Porcentagem

Ouvir música 70,1
Usar redes sociais 61,7

Usar a internet 59,8
Assistir filmes 54,2

Assistir séries e seriados 47,7
Assistir TV (em geral) 44,9
Se reunir com amigos 42,1

Namorar 39,3
Ler livros 30,8

Frequentar a igreja ou eventos religiosos 29,9
Praticar esportes (em geral) 26,2

Jogar jogos eletrônicos (videogames) 23,4
Ir a festas 23,4

Ler Mangás 16,6
Ler HQs 13,8

Andar de bicicleta 7,5
Surfar 5,6

Andar de skate 4,7
Outros 10,3

Fonte: questionários.

O destaque em ouvir música combina com outros bens como 
filmes e séries de TV. Enquanto usar a internet e as redes sociais 
está bastante vinculado às novas formas de comunicação, também 
há uma fração desse uso destinada aos “bens culturais” propriamen-

56 Como os dados foram colhidos em 2015, pensamos que isto foi antes da maior mas-
sificação do sertanejo que ocorreu em anos recentes e, por isso, não está refletido nos 
dados. De modo similar, a baixa adesão ao funk, que suspeitamos seria bem maior 
caso o questionário fosse realizado hoje. Neste último caso, o aspecto religioso (e 
moralizante) também pode ser um fator de influência. 
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te ditos. É curioso que esses elementos citados apareçam à frente de 
alternativas como “se reunir com amigos e namorar”, especialmente 
quando se considera que a sociabilidade é um elemento muito forte 
na vida juvenil, conforme a literatura especializada. Algumas res-
postas geraram surpresas: o índice daqueles que gostam de jogos 
eletrônicos é expressivo (23,4%), porém, ainda assim, foi inferior 
àqueles que relataram preferir ler livros (30,8%). Este dado ainda 
é reforçado pela porcentagem daqueles que gostam de ler mangás 
(16,6%) e HQs (13,8%).

Tal qual a frequência à Bienal do Livro (20% disseram que é 
um dos locais que gostam de frequentar), esses dados mostram que 
significativa parcela da juventude escolar tem interesse na literatura 
em geral, mesmo que os índices de leitura no Brasil sejam bastante 
baixos. É importante notar que atualmente vivemos o aquecimento 
do mercado de literatura juvenil, muitas vezes associado ao cinema, 
como as sagas de Harry Porter, Divergente, Maze Runner, Crepús-
culo e similares, além de outros menos serializados, como A Cul-
pa é das Estrelas. Um pouco menos frequente, ocorre com as HQs, 
cujos super-heróis também chegam constantemente com sucesso ao 
cinema, como nos longas-metragens dos Vingadores. Tal exposição 
incentiva parte da juventude a buscar as obras literárias originais e 
o seu consumo é nada desprezível. Isto também foi perceptível nos 
grupos focais, quando em um deles encontramos um grupinho de fãs 
de histórias em quadrinhos:

Eu leio HQ, curto Mangá. Eu leio HQ do The Flash, do 
The Walking Dead, e eu gosto de ler HQ porque todos os filmes 
são inspirados em HQs e eu gosto de ver logo a fonte, enten-
deu?! (MENINO 1, 3o ano A, Manhã, EA). 

Eu sou aficionado por HQ, o que eu curto mais é Marvel. Mas 
também adoro DC (MENINO 2, 3o ano A, Manhã, EA).  

[Pergunta: E vocês trocam revista entre si?].

Eu não sou nem louco! (MENINO 2, 3o ano A, Manhã, EA). 

[Pergunta: É colecionador, né?].
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[Balança a cabeça afirmativamente] Aí não dá [para empres-
tar]. Se tiver um amassadozinho, já...[fica com raiva] (MENI-
NO 2, 3o ano A, Manhã, EA). 

É porque não tem esse costume de trocar nada! É bem difícil 
achar uma pessoa que troque revista (MENINO 3, 3o ano A, Ma-
nhã, EA). 

Eu até já troquei, mas aí depois, no outro dia, a revista tá com 
a capa amassada e, pro cara que coleciona, é bem difícil, pegar 
uma capa amassada (MENINO 2, 3o ano A, Manhã, EA). 

E até porque tem internet hoje e tá tudo mais acessível (MENI-
NO 3, 3o ano A, Manhã, EA).

[Pergunta: E vocês conversam sobre quadrinhos aqui na escola?]. 

Muito. Até demais [risos] (MENINO 3, 3o ano A, Manhã, EA).

A conversa demonstra como colecionar revistas é um hábito 
de grande importância para aqueles que o fazem, ao ponto de que 
emprestar um item ser proibitivo. Além disso, também fica claro que 
o acesso às HQs e mangás é muito facilitado pela possibilidade de 
downloads na internet, os chamados scans. Tais qual a música, não 
apenas revistas, mas coleções inteiras podem ser facilmente aces-
sadas na rede e lidas diretamente nos sítios ou baixando para o dis-
positivo. Também existem aplicativos especializados para celulares. 
Nos questionários, dentre aqueles que afirmaram gostar de ler HQs 
e mangás, 63,1% baixavam o conteúdo integral das revistas pela in-
ternet, enquanto os que compram em bancas de jornal e livrarias 
correspondem a apenas 47,3% e 21%, respectivamente,57 de novo 
em múltipla escolha.

57 Dentre os que leem, a preferência é a seguinte: mangás (60%), super-heróis (50%), 
Turma da Mônica Jovem/mangá (50%), Turma da Mônica tradicional/HQ (40%), 
dentre alguns outros.  
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Jovens leitores nas escolas e suas características 

Considerando que o “consumo de bens culturais” é um ele-
mento agregador na sociabilidade juvenil, é interessante perceber 
também que a leitura é uma prática diferenciada quanto ao capital 
cultural que pode ser adquirido pelo sujeito, algo sugerido por Bour-
dieu (2012) e ainda por Pereira e Sarti (2010). A informação já ci-
tada da baixa escolaridade dos pais sugere que esses sujeitos estão 
ampliando seu capital cultural além daquilo que herdaram: se todos 
os entrevistados tiverem concluído o ensino médio, 66,3% deles ul-
trapassarão os anos de estudos das mães.

O interessante é que a escola não é, nem de longe, a única de-
positária de capital cultural a qual os jovens podem acessar. Os bens 
culturais que consomem fomentam os estudantes de “visões de mun-
do” os quais absorvem, associam e reelaboram a partir de suas próprias 
experiências, lembrando a sistemática desvelada por Certeau (1996) 
quando fala do consumo cultural como bricolage. Filmes e séries de 
TV, que retratam um mundo de códigos e sistemas culturais muito di-
versos da realidade imediata dos jovens, ampliam seus “horizontes”, 
como se costuma falar. 

Todavia, em vista do surpreendente número de leitores que 
apareceram em nosso universo, criamos um campo de análise referi-
do à leitura, relacionando não apenas os jovens que afirmaram gostar 
de ler livros no tempo livre, mas também aqueles que leem histó-
rias em quadrinhos e mangás e o indicador complementar de eventos 
que está diretamente relacionado a essas leituras, no caso a Bienal 
do Livro e eventos como o SANA, AnimeFest e AnimeMaster, que 
ocorrem com frequência na cidade. 

Pensamos que o jovem se declarar como leitor e/ou respon-
der que frequenta eventos que estão muito ligados à prática da lei-
tura são indicadores do envolvimento mais intenso com o hábito 
de ler. Então, decidimos fazer um experimento e cruzar os dados 
agregados dos jovens que responderam afirmativamente às seguin-
tes perguntas: gostam de ler no intervalo entre as aulas; gostam de 
ler livros no tempo livre; gostam de ler HQs e mangás; e frequentam 
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eventos relacionados à leitura, como a Bienal do Livro e o SANA. 
Agregados, consideramos estes como partícipes do “campo da leitu-
ra” e notamos que o expressivo número de 46,2% dos entrevistados 
está envolvido. 

Sabemos que simplesmente frequentar os eventos literários 
não garante que o sujeito seja um leitor, porém, sem dúvidas, fazê-
-lo indica uma aproximação – que podemos pensar como uma “dis-
posição” à moda de Bourdieu (2012) e Lahire (2004) – e talvez 
até parte de um processo (rito) de iniciação no “campo da leitura”. 
Testamos essa hipótese. Dentre aqueles que afirmavam ir à Bienal 
do Livro, 72,7% disseram gostar de ler livros como lazer, mostran-
do que os dois elementos estão mesmo associados. Ainda quanto à 
ida à Bienal, 31,8% liam HQs e 27,2% liam mangás, índices subs-
tancialmente maiores do que a média geral para o consumo dos 
mesmos itens. No campo específico da narrativa ilustrada, dentre 
aqueles que frequentavam o SANA, 73,3% liam mangás e 46,6% 
liam HQs, novamente mais altos do que a média geral. Dos que iam 
à Bienal ou ao SANA e não afirmaram nenhum tipo de leitura como 
lazer foram apenas 12%.

Em pesquisas anteriores com a juventude (LIMA FILHO, 
2013, 2016), sempre me apareceu sugerida uma conexão entre os 
universos do rock com o que poderíamos chamar grosseiramente 
de “cultura geek”, ou seja, aquela relacionada a quadrinhos, man-
gás, videogames e algumas séries de TV (especialmente de fanta-
sia e aventura). Os dados das duas escolas parecem sugerir isso 
também: quando consideramos os “roqueiros” (aqueles que apon-
taram o rock como sua música favorita), 64,4% estão envolvidos 
com o “campo da leitura”, ou seja, afirmaram ler livros, HQs, 
mangás ou, pelo menos, frequentar a Bienal ou o SANA. Sendo 
mais específico, dentre os roqueiros, 60% gostavam de ler livros, 
enquanto 35% liam HQs e mangás. Comparando com os gêneros 
musicais mais apontados na preferência entre os jovens analisa-
dos, vê-se que os “roqueiros” têm um hábito de leitura maior do 
que os outros tipos de fãs de música, já que a proporção entre os 
que gostavam de ler era a seguinte: 46,1% para os que gostavam 



	 ESCOLA E UNIVERSIDADE: ENCONTROS ENTRE SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 145

de música pop, 31,7% para música eletrônica, 30% para gospel e 
15,3% para forró.58 

Para nossa surpresa, quando associamos os jovens classifica-
dos dentro do que chamamos de “campo da leitura”, a divisão entre 
aqueles que sempre estudaram em escolas públicas com aqueles que 
tiveram pelo menos um mínimo contato com instituições privadas 
não foi significativa em relação à média geral; dentre os inseridos 
no “campo da leitura”, 78% sempre estudaram na escola pública, 
enquanto 22% estiveram pelo menos um ano em uma instituição pri-
vada. Cabe lembrar que o índice da amostra geral dessas duas expe-
riências é quase igual: 78,5% e 21,5%.

Isso quer dizer que, se podemos considerar o “campo da leitu-
ra” como um instrumento de maior acúmulo de capital cultural para 
além daquele herdado, ter estudado em escolas particulares não faz 
muita diferença dentro da amostra pesquisada.

Seguindo a lógica já apresentada por Bourdieu (2012), pode-
mos pensar que mães mais instruídas (com o ensino médio incom-
pleto ou completo) tendem a investir mais na carreira escolar dos 
filhos, pois enquanto a média da amostra diz que 32,7% dos jovens 
tinham as mães nessa situação, aqueles que estudaram pelo menos 
um ano em uma escola particular apresentavam índice melhor, com 
54,5%. Todavia, quando cruzamos esses dados com os jovens en-
volvidos com o “campo da leitura”, os índices são menores: apenas 
40% das mães tinham aquele nível educacional. Isso parece indicar 
que o fato de a mãe ter mais anos de estudo aumenta só um pouco as 
chances dos filhos se envolverem com a leitura. 

Quando fazemos o recorte da divisão “público versus privado” 
quanto à escolaridade da mãe dos jovens leitores, percebemos que a 

58 O universo dos quadrinhos também está intrinsecamente ligado àquele dos jogos ele-
trônicos e da preferência por séries de TV. Dentre aqueles que jogam jogos eletrôni-
cos, por exemplo, 40% também liam HQs ou mangás. Invertendo as comparações, é 
ainda mais impressionante: dos que liam HQs, 93,3% também gostavam de séries de 
TV e 60% jogavam videogames; dentre os que liam mangás, a proporção aos mesmos 
itens era de 77,7% e 50%, respectivamente.
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divisão se dá exatamente meio a meio (50%). O que parece realmen-
te um diferencial é que, apesar do número dos jovens que estudaram 
pelo menos um ano em escolas privadas seja menor, quase todos 
tinham mães naquele nível educacional mais alto; à exceção de um 
único caso, no qual tinha nível superior incompleto. Então, pode-
mos concluir que todos os jovens classificados dentro do “campo da 
leitura” que tiveram algum ano de estudo em uma escola particular 
tinham também mães com mais anos de estudo, ou seja, a partir do 
ensino médio incompleto. 

Isso mostra, por outro lado, que a outra metade dos jovens do 
“campo da leitura” que vinham da escola pública e tinham a mãe com 
mais anos de estudo, tiveram pais que não investiram (ou não puderam 
investir) tanto assim na carreira escolar dos filhos, mas estes ainda 
assim chegaram ao potencial aumento de capital cultural via leitura.

Dentro do “campo da leitura”, no entanto, há diferenças entre 
as escolas. Na média geral, os jovens da EB tendem a ter uma renda 
menor e mantêm-se dentro do “campo da leitura” (77,7% vivem em 
famílias com renda de até dois salários mínimos e 5,5% entre três e 
cinco SM), mas possuem mães (neste universo) significativamente 
com mais anos de estudo; 66% delas com ensino médio comple-
to ou incompleto mais 11,1% com ensino superior incompleto ou 
completo. Enquanto isso, os jovens leitores da EA têm renda maior 
(71,8% com até dois SM e 21,8% entre mais de dois a cinco SM), 
porém, a maioria de suas mães atingiu apenas o ensino fundamental 
incompleto ou completo (38%) e um número menor chegou ao ensi-
no médio incompleto ou completo (25%). 

Como 45% dos jovens pesquisados da EB estão dentro do 
“campo da leitura” e 47,05% da EA também, podemos considerar 
que, nesta realidade específica, a renda parece importar mais do que 
os anos de estudo da mãe, embora ambos sejam indicadores impor-
tantes para garantir o aumento do capital cultural, inclusive na escola.

Se índices como ter estudado em escola particular, grau de 
escolaridade da mãe e renda não surgem como destacadamente sig-
nificativas para que um jovem se relacione com a leitura e acumule 
capital cultural diferenciado, o que seria? Esta foi uma pergunta que 
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nos perseguiu na análise destes dados. E a pista apareceu em locais 
inesperados: já tínhamos visto que há uma relação entre o gosto por 
músicas como rock e pop – que são gêneros relacionados ao mundo 
globalizado – e as tendências à leitura. 

Porém, o que chamou a atenção foi quando cruzamos os dados 
do “campo da leitura” com as opções religiosas dos jovens: 26% deles 
eram protestantes, 24% não tinham uma religião definida e 8% eram 
católicos, enquanto a média geral dessas mesmas religiões no univer-
so amostral são de 37%, 25% e 31,5%, respectivamente. Assim, fica 
muito claro que, dentre as três formas religiosas mais expressivas, 
os católicos leem, substancialmente, menos do que os demais. En-
tre os protestantes, há perda significativa de onze pontos percentuais. 
Todavia, a mínima diferença entre os índices daqueles que não têm 
religião definida é salutar: quase todos que se colocaram nessa cate-
goria estão também dentro do “campo da leitura” e, portanto, estão 
acumulando maior capital cultural fora da herança familiar. 

Algumas considerações finais

Os dados colhidos nos sugerem que, nas duas escolas pesqui-
sadas, se considerarmos o acesso ao “campo da leitura” como uma 
“disposição” de maior acúmulo de capital cultural para além do her-
dado, estudar em instituições privadas não é um fator determinante 
ao “sucesso”, assim como a maior quantidade de anos de estudo da 
mãe ou a renda familiar são elementos importantes; no entanto, o 
fundamental são as estratégias encontradas pelo próprio sujeito. 

Quando Giddens (2013) procura salientar o papel da agência 
como elemento primordial do trânsito do sujeito em meio às estru-
turas sociais, podemos pensar que os jovens nas escolas também 
encontram suas estratégias para romper as limitações do capital cul-
tural herdado de suas famílias. Considerando o esquema de trans-
missão de capital cultural de Bourdieu (2012), alguns pais fazem sua 
parte do investimento, outros talvez nem tanto, mas é essencial que 
o próprio jovem tenha uma postura ativa nesse processo. Aparente-
mente, é ele quem traça as estratégias para alçar este fim.
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Nossos dados parecem apontar que uma parcela significativa dos 
jovens tem acesso às novas tecnologias e suas possibilidades; no entanto, 
aqueles envolvidos com o “campo da leitura” estão mais associados não 
apenas à leitura em si (um campo que envolve livros, histórias em quadri-
nhos e mangás), mas também uma série de “bens de consumo cultural” 
associada ao mundo globalizado. Isso os mantém conectados com outras 
juventudes pelo globo que cultuam os mesmos bens, que são séries de TV, 
jogos eletrônicos, gêneros musicais e, particularmente, o “mundo nerd” 
advindo de livros de sagas juvenis de ação ou personagens algo mitoló-
gicos dos super-heróis (em suas versões norte-americanas ou japonesas).   

Pesquisar esse fenômeno pode quebrar alguns mitos e desenvol-
ver novas explicações para o que acontece dentro das escolas. Embora 
aqui tenhamos apresentado os resultados preliminares de uma pes-
quisa bem maior, este recorte diminuto já traz muitas considerações 
a aprofundar. É primordial compreender a interação entre três fatores 
decisivos à trajetória dos jovens estudantes brasileiros: a relação entre 
o meio social do qual o jovem advém com aquele que encontra na 
escola e aquele outro que consome por meio do acesso à rede mundial 
de computadores e possibilita o consumo de bens culturais.

É esse caldeirão que irá forjar o capital cultural que os jovens 
terão e o estudo com eles parece mostrar que algumas das impres-
sões primeiras que tínhamos estavam equivocadas. 

Por fim, é importante ressaltar que este texto é referente à pri-
meira etapa de uma pesquisa que continua a se desenvolver e que 
amplia a amostra a uma realidade muito maior do que a das duas 
escolas analisadas e cujos resultados virão em trabalhos futuros.
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A RELAÇÃO ENTRE CURRÍCULO, CULTURAS 
ESCOLARES E CONHECIMENTO ESCOLAR DE 
SOCIOLOGIA EM TRÊS ESCOLAS DO CEARÁ59

Manoel Moreira de Sousa Neto

Introdução

O mote para esta pesquisa consistiu no retorno da discipli-
na de Sociologia à educação básica brasileira. Tal fenômeno pos-
sibilitou o questionamento sobre a forma como um conhecimento 
científico é construído e operacionalizado dentro das escolas e como 
ele é apreendido pelos agentes responsáveis por sua consolidação. A 
análise aqui proposta tem como objetivo compreender a forma como 
o conhecimento escolar de Sociologia é institucionalizado em três 
instituições públicas de ensino médio do estado do Ceará.

Minha hipótese consistia no fato do currículo, que orienta a 
prática da disciplina, ser “construído” a partir de referenciais ex-
ternos, encontrados nos seguintes documentos oficiais: Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) e Coleção Escola Apren-

59 Neste artigo apresento alguns resultados da pesquisa que realizei em três escolas pú-
blicas do Ceará durante a realização do curso de Mestrado em Sociologia, vinculado 
ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal do Ceará, 
entre os anos de 2012 a 2014.
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dente (CEARÁ, 2009), além dos dois livros didáticos aprovados 
no edital de escolha do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD): 
Tempos Modernos, Tempos de Sociologia (BOMENY; MEDEIROS, 
2010) e Sociologia para o Ensino Médio (TOMAZI, 2010), e dele 
ser “operacionalizado” a partir das condições sociais responsáveis 
pelo surgimento de uma “cultura escolar” (JULIA, 2001) específi-
ca em cada unidade escolar analisada. Essa escolarização própria é 
responsável pela elaboração de estratégias, práticas pedagógicas e 
planos de curso pensados pelo corpo docente de cada instituição. 

Esta hipótese é válida não só pela condição peculiar em que se 
encontra a disciplina nesse momento, mas, também, porque o conhe-
cimento escolar de Sociologia está relacionado a valores e ideais es-
pecíficos elencados pelos docentes (FERREIRA, 2011), o que acaba 
por relacionar-se com o modelo de cada escola analisada.

O fato de não existir uma base curricular comum para a dis-
ciplina abre espaço para que outras variáveis como a relação dos 
docentes com as escolas, seus ideais políticos, o conhecimento acu-
mulado em outras formações60 se transformem em referência para as 
diferentes “concepções” do conhecimento sociológico na educação 
básica, encontrada na fala desses professores durante a realização do 
trabalho de campo.

Dessa maneira, o quadro apresentado pelas particularidades 
encontradas na construção da disciplina em cada escola fez com que 
os seguintes questionamentos orientassem essa pesquisa: de que for-
ma os professores constroem o currículo escrito? Que estratégias di-
dáticas são utilizadas na operacionalização do currículo? Como se 
dá a relação entre currículo escrito e práticas pedagógicas? Como 
são produzidas, pelos professores, as diferentes concepções acerca 
da Sociologia em cada escola?

Para operacionalizar este estudo escolhi três escolas localiza-
das na periferia de Fortaleza, a saber: a Escola de Ensino Médio 
Émile Durkheim, o Centro de Educação Integrada Pierre Bourdieu e 

60 Dos oito professores entrevistados, apenas três têm formação em Ciências Sociais. Os 
demais são oriundos dos cursos de História (três) e Filosofia (dois).
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a Escola de Ensino Médio Profissionalizante Karl Mannheim.61 Tais 
escolas apresentam condições sociais específicas para o fomento da 
disciplina de Sociologia, o que só foi possível devido à forma como 
as escolas se constituíram enquanto grupo social específico.

O currículo de Sociologia e os documentos oficiais: 
Parâmetros Curriculares Nacionais, Orientações Curriculares 
Nacionais e Matrizes Curriculares Estaduais (Coleção Escola 
Aprendente)

No ano de 1998, o Ministério da Educação elabora os novos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o ensino médio. No 
que diz respeito a essa área de estudo, o objetivo do documento é 
o de proporcionar aos educadores elementos conceituais e metodo-
lógicos sobre as disciplinas de Sociologia, Antropologia e Política, 
através de competências e habilidades específicas.

Ao adotar a estratégia de estruturar o currículo em habilidades 
e competências, o documento reforça a situação ambígua caracteri-
zada pela incerteza sobre o retorno efetivo da Sociologia às escolas 
de ensino médio, pois, segundo os PCNs, “os conteúdos destas ci-
ências poderão ser organizados, a critério da escola, em disciplinas 
específicas ou em projetos e atividades que se orientem pela inter-
disciplinaridade” (JINKINGS, 2004). Dessa maneira, a instituição 
de ensino poderia optar por implantar a disciplina ou incluir as habi-
lidades e competências descritas no documento no currículo de dis-
ciplinas da mesma área do conhecimento (Ciências Humanas e suas 
tecnologias) como História e Geografia, por exemplo.

Seguindo a linha das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
ensino médio (BRASIL, 2013), os parâmetros curriculares propõem 
um uso do conhecimento escolar de Sociologia enquanto tecnolo-
gia da área de Ciências Humanas, capaz de ajudar o estudante na 

61 Neste artigo, os nomes das escolas e dos professores entrevistados foram substituídos 
por nomes fictícios com o objetivo de salvaguardar a integridade psíquica e moral dos 
interlocutores da pesquisa.
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condução de certas práticas e condutas sociais encontradas em sua 
realidade social.     

A operacionalização da disciplina se daria através da poten-
cialização de certas habilidades e competências encontradas na So-
ciologia, Antropologia e Ciência Política, porém relativizadas e con-
textualizadas para o ensino escolar. É durante esse processo que a 
disciplina acaba assumindo o sentido de formar os estudantes para a 
cidadania, pois prepara-os para os desafios da sociedade contempo-
rânea, a partir da reflexão sobre a sua identidade e seu papel social 
(FERREIRA, 2011, p. 61).

Em 2002, o MEC lança os Parâmetros Curriculares +, ou 
PCN+. Nessa versão atualizada dos parâmetros, é possível encontrar, 
de forma mais clara, a articulação entre esses quatro eixos (compe-
tências, habilidades, temas e conceitos), de modo que o professor 
deve planejar suas aulas no intuito de articular certas habilidades e 
competências a conceitos estruturadores da Sociologia, como cida-
dania, cultura e trabalho, por exemplo. Tais conceitos estruturadores 
seriam recortados de acordo com a forma como o professor divide 
os quatro eixos temáticos propostos pelo documento (indivíduo e 
sociedade, cultura e sociedade, trabalho e sociedade e política e so-
ciedade) em seu plano de curso.       

Em 2006, é elaborado outro importante documento oficial vol-
tado para a operacionalização do ensino de Sociologia na educação 
básica.  São as Orientações Curriculares Nacionais (OCNs) que se 
apresentam como fundamental ferramenta de apoio aos professores, 
pois o documento aponta alguns princípios didáticos e metodoló-
gicos essenciais para o trabalho docente nesta disciplina, como as 
categorias do “estranhamento” e “desnaturalização” da realidade so-
cial e escolha de “teorias”, “conceitos” ou “temas” construídos pela 
ciência sociológica.

Com efeito, o documento serve não apenas como material de 
apoio ao professor, mas fornece categorias analíticas para as pes-
quisas que lançam o olhar para a Sociologia na educação básica. Ao 
tentar problematizar o currículo de Sociologia das escolas, através 
das OCN’s, devemos levar em consideração que ele foi construído 
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em um período de imensos desafios para o retorno da Sociologia à 
educação básica. Podemos constatar esse reflexo na posição adotada 
pelos autores de não produzirem uma estrutura curricular unificada. 
Essa escolha, segundo os autores, se deu por conta das dificuldades 
encontradas para a consolidação da disciplina nas escolas. 

Ao ressaltarem a capacidade da Sociologia se constituir en-
quanto saber escolar autônomo, os autores do documento indicam 
uma construção disciplinar distanciada da normatização encontrada 
nos parâmetros e na própria LDB, voltada para a formação do jovem 
para o mundo do trabalho e o exercício da cidadania. 

Essa característica peculiar, proporcionada pela proposta en-
contrada nas orientações, fundamenta a construção de uma nova fa-
ceta relacionada ao conhecimento escolar de Sociologia. Segundo 
Ferreira (2011), o documento avança em relação aos parâmetros, 
pois estabelece uma relação mais próxima entre o conhecimento 
científico e o saber escolar.

	 Mesmo apresentando algumas divergências, os dois docu-
mentos acabam por apontar as referências necessárias para que essa 
reflexão trespasse o Ministério da Educação e chegue às secretarias 
de educação de vários estados brasileiros. De 2007 em diante é pos-
sível perceber que várias unidades da federação já haviam elaborado 
propostas curriculares para a disciplina. De acordo com o levanta-
mento feito por Caridá (2012), 14 estados já haviam construído uma 
proposta programática de conteúdos a ser trabalhada pela disciplina 
de Sociologia.     

Nesse contexto, no estado do Ceará, a disciplina de Sociologia 
foi amparada na construção de um plano curricular estadual, conten-
do marcos de aprendizagem, competências e habilidades, conteúdos 
e detalhamento dos conteúdos de cada série do ensino médio, para 
auxiliar a prática docente dos professores de Sociologia: o plano cur-
ricular contido no material Escola Aprendente (CEARÁ, 2008). Os 
autores do documento ressaltam o trabalho de outros atores envol-
vidos neste processo, como os professores da educação básica e os 
especialistas da Universidade Estadual do Ceará. Destacam, ainda, 
que este documento é mais uma ferramenta de apoio ao trabalho do 
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professor em sala de aula e que a escola tem autonomia para cons-
truir uma proposta curricular que promova um ensino de qualidade 
que busque desenvolver as competências e habilidades na formação 
do aluno crítico e reflexivo (CEARÁ, 2008).   

Ao analisar a proposta elaborada pelo documento estadual, 
é possível perceber que a sua principal fundamentação reside na 
categorização elaborada nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(BRASIL, 1998), pois orienta a distribuição de certos conteúdos 
que devem ser apresentados aos estudantes através de habilidades 
e competências específicas do conhecimento escolar de Sociologia. 
Outra referência aos parâmetros, encontrada no currículo cearense, é 
a divisão das três séries em torno de conceitos estruturadores ligados 
às três ciências sociais (Sociologia, Antropologia e Ciência Política), 
ressaltadas no documento de 1998. 

Outra aproximação que podemos estabelecer entre o docu-
mento cearense e os parâmetros é que, ao justificar a necessidade 
de se estabelecer uma organização curricular, o Escola Aprenden-
te estabelece, como finalidade da disciplina escolar de Sociologia, 
a formação crítica do cidadão. Para o documento, o conhecimento 
sociológico se justifica no ensino médio por sua capacidade de apre-
sentar referenciais epistemológicos que farão com que o aluno possa 
ter a possibilidade de refletir sobre o seu pensar e agir social.

	 Por fim, pode-se constatar que o Escola Aprendente estabe-
lece uma relação de complementaridade entre o que já se havia pro-
duzido nos parâmetros, quanto à organização curricular de Sociolo-
gia, e a demanda de se organizar os conhecimentos da disciplina em 
âmbito estadual, com o intuito de qualificar as condições para o seu 
ensino no estado do Ceará.

	 Todos os documentos (PCN’s, OCN’s e Escola Aprendente) 
fornecem elementos para a construção de um plano de curso estru-
turado sobre a Sociologia nas escolas de ensino médio. Essa consta-
tação será visualizada na próxima seção, quando apresentarei a pro-
posta anual para a disciplina nas três escolas pesquisadas.
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O currículo de Sociologia das escolas: Émile Durkheim,  
Karl Mannheim e Pierre Bourdieu

A Escola de Ensino Médio Émile Durkheim, em sua proposta 
curricular, destaca a fundamentação nas Matrizes Curriculares para 
o Ensino Médio (DCN, PCN, OCN e Escola Aprendente), nos eixos 
cognitivos do Enem e nos descritores exigidos pelo Spaece.

Trabalha a disciplina de Sociologia de maneira regular, uma 
hora-aula por semana, nas três séries do ensino médio. Sobre as 
competências e habilidades escolhidas, orienta-se pela matriz de 
referência da coleção Escola Aprendente adaptados aos eixos cog-
nitivos acima citados. A escolha dos conteúdos, por sua vez, sofreu 
algumas alterações em relação aos conteúdos que estão nas matri-
zes curriculares do documento estadual. Tais alterações foram feitas 
com o intuito de adequar o planejamento anual da disciplina à distri-
buição dos conteúdos do livro didático escolhido pela escola, Tem-
pos Modernos, Tempos de Sociologia de Helena Bomeny e Bianca 
Freire-Medeiros (2010).

Na Escola de Ensino Fundamental e Médio Pierre Bourdieu a 
escolha dos conteúdos de Sociologia não difere da realidade encon-
trada na escola Émile Durkheim. As matrizes curriculares adotadas 
também são as da coleção Escola Aprendente em conjunto com os 
PCNs. Em relação ao livro didático, o escolhido foi Sociologia para 
o Ensino Médio, de Nelson Dacio Tomazi (2010), e, mesmo os pro-
fessores determinando as matrizes curriculares como a principal refe-
rência, é possível perceber, na proposta curricular, principalmente no 
detalhamento dos conteúdos, que existe uma adaptação no sentido de 
trabalhar esses conteúdos de acordo com a proposta do livro didático. 

A construção da proposta curricular da Escola de Ensino Mé-
dio Profissionalizante Karl Mannheim articula as Matrizes Curricu-
lares do ensino médio em conjunto com um projeto específico das 
escolas de ensino profissional no estado do Ceará chamado TESE 
(Tecnologia Empresarial Socioeducacional).

Um dos princípios articulados à proposta curricular é a ela-
boração anual de um Plano de Ação, que é composto por cinco 
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premissas: atitude empresarial de educadores e educandos, voltada 
para a avaliação de resultados; protagonismo juvenil, que envolve 
a conscientização do papel do aluno em relação a sua própria vida; 
formação continuada dos professores, que na escola corresponde 
a uma parte da carga horária de trabalho dedicada ao fomento dos 
projetos do Plano de Ação; corresponsabilidade entre a escola, os 
estudantes e a comunidade; e replicabilidade, ou seja, a transmissão 
dessa forma de trabalho a ser aplicada em outras escolas (MENIN; 
BATAGLIA, 2011).

No planejamento anual da disciplina, o terceiro bimestre é 
dedicado apenas aos conteúdos relativos ao projeto, como poder e 
política; cidadania; ética e moral. Nos outros bimestres a professo-
ra utilizou as matrizes de referência da coleção Escola Aprendente, 
fazendo uma adequação ao livro didático escolhido: Tempos Mo-
dernos, Tempos de Sociologia, de Helena Bomeny e Bianca Freire-
-Medeiros (2010).

O livro didático como referência para a construção do 
currículo nas três escolas

Nessa seção, pretendo compreender o livro didático utilizado 
como um instrumento de produção cultural e intelectual. Para anali-
sar o livro didático como uma ferramenta artística e cultural, dialogo 
com Chartier (2004) que compreende o livro a partir do conjunto de 
práticas culturais no qual ele está inserido.

Essa compreensão se aproxima da hipótese de que os livros 
didáticos são “entendidos como um veículo que, através do arranjo e 
dos sentidos do seu texto, expressa importantes aspectos do proces-
so de rotinização de um campo de conhecimento no meio escolar” 
(MEUCCI, 2013, p. 6).

Diferente de outras formas de escrita, o livro didático é ela-
borado com base em textos acadêmicos, literários e jornalísticos 
(MEUCCI, 2013, p. 11) com o intuito de produzir um diálogo entre o 
conhecimento científico e o saber escolar. Ao analisar a forma como 
o livro didático realiza essa conexão, ou seja, como ele expõe os con-
teúdos científicos em âmbito escolar, a autora identificou três princi-
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pais técnicas utilizadas pelos autores de manuais didáticos, são elas: 
o “topicalismo”, o “nominalismo” e o “contextualismo”. É possível 
perceber que tais técnicas dialogam com a forma como os professo-
res utilizam o livro didático em seus planejamentos para a disciplina. 

O “topicalismo” seria a forma de organizar os conteúdos cien-
tíficos em tópicos, com o intuito de demarcá-lo em lugar específico 
(MEUCCI, 2013, p. 11). A partir dessa demarcação, o professor po-
derá planejar suas aulas conforme a estruturação dos capítulos, in-
cluindo aí a maneira como os tópicos são inseridos em cada capítulo. 

Foi possível constatar que a estrutura e distribuição de tópicos 
nos capítulos, principalmente no conjunto de atividades, se apresen-
tou como elemento preponderante para a escolha do material utiliza-
do nas duas escolas que utilizam o livro Tempos Modernos, Tempos 
de Sociologia (BOMENY; MEDEIROS, 2010). Essa estratégia aca-
bou representando, segundo os professores, uma forma de aproximar 
a linguagem científica da realidade vivenciada pelos estudantes.

Foi possível perceber, ainda, que a forma como o livro didá-
tico foi dividido influenciou na elaboração do planejamento anual 
para a disciplina em uma das escolas. Uma professora ressaltou que 
acaba utilizando a estrutura do livro como bússola para o seu plane-
jamento, por não possuir formação na área. Dessa maneira, as auto-
ras do livro teriam mais competência para pensar numa continuidade 
de apresentação dos conteúdos disciplinares.

Essa influência também pode ser percebida, mesmo que de 
forma implícita, nos planejamentos anuais das outras escolas. Ainda 
que não tenham falado abertamente sobre o assunto, é fácil visuali-
zar, nos documentos que eles produziram, a presença de recortes do 
livro distribuídos em cada período das três séries do ensino médio.

Se a estratégia de escrever através de tópicos ajudou os pro-
fessores no momento de planejar a disciplina, outras características 
dos livros didáticos, como a prática de nomear os fenômenos para 
possibilitar a compreensão de suas características (nominalismo) e a 
estratégia de ilustrar esquemas teóricos da Sociologia, descrevendo 
situações corriqueiras que exemplificam a abstração científica (con-
textualismo) (MEUCCI, 2013, p. 12), não são aproveitadas pelos do-
centes durante a prática pedagógica. 
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Essa situação acaba por expor uma limitação encontrada no 
livro didático em torná-lo referência para as práticas pedagógicas 
da disciplina. Porém, é curioso o fato de que a forma como o livro é 
estruturado ajuda a pensar o planejamento da disciplina nas três es-
colas, mas aparece como elemento secundário na execução das aulas 
de Sociologia. Segundo os professores, essa relação deve ser relati-
vizada, pois, ao conferir ao livro didático uma condição de referência 
curricular, corre-se o risco de “engessar” a disciplina com conteúdos 
rígidos, ferindo a autonomia que se propõe para a disciplina, prin-
cipalmente aquela pautada nas Orientações Curriculares Nacionais 
(BRASIL, 2006).

Cultura escolar e currículo de Sociologia: a operacionalização 
da disciplina em três escolas públicas do Ceará

Esta seção apresenta as especificidades produzidas pelas três 
escolas analisadas no que diz respeito à elaboração de um currículo 
que corresponda à cultura escolar específica de cada instituição. A 
partir dessa perspectiva, podemos compreender o lugar da Sociolo-
gia em diferentes formas de organização escolar que se apresentam 
no campo de estudo pesquisado. 

Ao analisar a operacionalização da disciplina em cada escola, 
parto da constatação de que o currículo, na sua forma escrita, repro-
duz os anseios propostos para a disciplina em seus documentos ofi-
ciais, restando o questionamento sobre a forma como esse currículo 
ganha vida na prática dos docentes da disciplina em cada escola. 

Na escola Émile Durkheim os professores relataram que a pre-
sença do currículo escrito na escola é importante para se pensar mi-
nimamente o que deverá ser abordado pela disciplina nos três anos 
do ensino médio. Porém, ao se deparar com a realidade encontrada 
em cada sala de aula, a estrutura é repensada e reestruturada na for-
ma de metodologias de ensino e avaliações, que acabam se tornando 
próprias da forma como o professor concebe a Sociologia. 

A dinâmica estabelecida por esse diálogo, o currículo escrito 
e a prática pedagógica são marcados pela interseção produzida pelas 
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orientações externas, encontradas nos documentos oficiais e no livro 
didático; e a demanda interna, produzida pelos fenômenos sociais 
que cercam a vida profissional dos docentes, além, é claro, das ca-
racterísticas específicas de cada turma.  

No Centro Integrado de Educação Pierre Bourdieu, é possível 
perceber que o currículo escrito é importante para organizar os con-
teúdos e temas abordados em cada período do ano. Porém, durante 
a prática pedagógica, a dinâmica estabelecida em cada sala de aula 
acaba sendo preponderante para que a disciplina possa cumprir com 
os seus objetivos enquanto saber escolar.

A relação estabelecida entre o pouco tempo em sala de aula e 
a quantidade de conteúdos abordados foi construída na perspectiva de 
ampliar a condição dos professores exercerem práticas pedagógicas que 
fugissem do padrão de realidade escolar, visto pelos professores como 
insuficiente para a transmissão do conhecimento escolar de Sociologia.

Ao produzir novas formas de abordar a Sociologia, dialogan-
do com a vida dos estudantes, levando em consideração os aspectos 
cognitivos e formativos de cada aluno, os professores acreditam que 
a disciplina encontra uma forma de institucionalizar-se no ambiente 
escolar e, além disso, cumpre com o seu objetivo de formar um cida-
dão crítico da realidade em que está inserido.   

O currículo escrito da escola Karl Mannheim apresenta uma dis-
tinção em relação aos dois planos apresentados anteriormente: a distri-
buição dos conteúdos de Sociologia foi ordenada em conjunto com a 
disciplina de Filosofia. Tal condição foi estabelecida pelo fato de existir 
apenas uma professora para as duas disciplinas na escola. Dessa manei-
ra, em todas as séries foi possível identificar a presença dos conteúdos 
de Sociologia em um bimestre e os de Filosofia em outro e, em alguns 
casos pontuais, projetos interdisciplinares, como o que envolve a polí-
tica na escola, em anos eleitorais, e a feira de ciências.

Essa escolha acabou sendo a mais viável para a professora, 
pois dava a possibilidade de trabalhar todas as unidades escolhidas 
com aulas geminadas, sem que houvesse uma quebra a cada cin-
quenta minutos, como acontecia antes. Segundo a docente, isso cau-
sava uma confusão na cabeça dos alunos.
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Um dos fatores que fez com que a mudança na estratégia di-
dática ocorresse, foi a chegada do livro didático, que possibilitou a 
liberdade de selecionar conteúdos próprios de cada livro em perío-
dos diferentes do ano letivo. Porém, é importante ressaltar que não 
chegaram livros em quantidade suficiente para todos os alunos da 
escola, nos anos de 2012 e 2013, e isso acabou sendo outro fator 
determinante para que essa situação fosse criada na escola. Por conta 
dessas circunstâncias, a professora avalia a possibilidade de estrutu-
rar o currículo de Sociologia para as três séries.

Considerações finais

Para compreender os elementos que constituíam formalmente 
a disciplina de Sociologia nas três escolas, fiz a análise dos currículos 
escritos de cada instituição. Ao realizar a comparação entre os três pla-
nejamentos, pude constatar que existem poucas diferenças quanto aos 
conteúdos selecionados para a condução do conhecimento sociológico 
nas três escolas. Tais conteúdos são selecionados com base em referen-
ciais externos às instituições de ensino. É o caso dos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (BRASIL, 1998), da coleção Escola Aprendente 
(CEARÁ, 2008) e dos dois livros didáticos utilizados pelas escolas.

Não cabe aqui realizar o julgamento se essa base comum seria 
benéfica ou não para a consolidação da Sociologia na escola média, 
mas apresentar a maneira pela qual aqueles que executam a disci-
plina de fato, no caso professores e gestores, articulam as Matrizes 
Curriculares Nacionais e os recursos didáticos, como os livros que 
entraram esse ano no PNLD, as Matrizes Curriculares Estaduais (Es-
cola Aprendente) e as propostas curriculares de cada escola.

Sobre essa articulação, pude constatar que a escolha das habi-
lidades e competências, assim como os conteúdos trabalhados pela 
disciplina de Sociologia, variam de acordo com a modalidade de en-
sino médio, produzindo uma adequação do conhecimento sociológi-
co às particularidades de cada modalidade.

Nas duas escolas que formam os estudantes apenas no ensino 
médio regular (Escola de Ensino Médio Émile Durkheim e Centro 
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de Educação Integrada Pierre Bourdieu), as matrizes de referência 
são as mesmas (PCN e Escola Aprendente), inclusive as habilidades 
e competências trabalhadas pelos professores. Existe uma variação 
na forma como elas distribuem essas matrizes ao longo das séries e 
na carga horária semanal delegada para a Sociologia. 

Também é possível identificar, nas duas escolas, a influência 
do livro didático na escolha dos conteúdos a serem ministrados pe-
los professores. Novamente, a variação vai existir na “forma” e não 
no “conteúdo” da influência, pois as duas escolas adotaram livros 
didáticos diferentes. Não quero com isso dizer que as variações exis-
tentes nas duas escolas não influenciam na forma como os estudantes 
concebem a disciplina em cada uma delas. 

Na escola profissionalizante (Escola de Ensino Médio Profis-
sionalizante Karl Mannheim) as Matrizes Curriculares (PCN e Es-
cola Aprendente) estão presentes na proposta curricular, porém está 
articulada à outra proposta pedagógica: a Tecnologia Empresarial 
Socioeducacional (TESE). Por conta disso, a escolha das habilidades 
e competências, assim como dos conteúdos a serem trabalhados em 
sala de aula, relaciona-se ao Plano de Ação elaborado pelo professor 
no início do ano letivo. Mesmo com a utilização do livro didático, a 
sua influência é considerada secundária no momento de se planejar 
os conteúdos a serem trabalhados em sala de aula durante o ano leti-
vo. A própria organização da disciplina na escola torna-se “flexível” 
por conta dos objetivos a serem alcançados com o Plano de Ação 
fomentado para a disciplina. 

Pude constatar também algumas similitudes na construção 
das três propostas curriculares. A primeira delas consiste no fato de 
que, em todas as escolas, a proposta resulta do planejamento dos 
professores em conjunto com a coordenação pedagógica e no fato 
de todas elas serem referendadas pela comunidade escolar (gesto-
res, representantes do corpo técnico-administrativo, representantes 
da equipe docente, representantes dos discentes e representantes 
dos pais ou responsáveis). 

A segunda semelhança reside no fato de que todos os pro-
fessores e coordenadores com quem pude dialogar foram vagos ao 
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mencionar a relação da realidade dos estudantes com a escolha dos 
conteúdos, habilidades e competências. Todos só se manifestaram a 
respeito do fato após o meu questionamento e, em suas respostas, foi 
constantemente reproduzida a ideia de que essa relação era construí-
da a partir das metodologias didáticas utilizadas pelo professor para 
se trabalhar os conteúdos pré-selecionados. A preocupação com a re-
alidade dos estudantes só aconteceria durante a prática pedagógica. 
Tal aproximação ocorreria através de leituras, debates e estudos de 
caso que seriam ilustrados com a realidade vivenciada pelos alunos.  

É curioso o fato de que as únicas semelhanças encontradas 
na elaboração das propostas curriculares se apresentem de maneira 
contraditória. Enquanto as respectivas comunidades escolares são as 
responsáveis pela aprovação desses programas nos projetos político-
-pedagógicos das escolas, elas aparentemente são esquecidas no mo-
mento em que tais propostas são pensadas. 

Essa constatação demonstra uma contradição entre a forma 
que o currículo é pensado e a maneira como ele é operacionalizado, 
pois, durante a pesquisa, foi possível identificar uma dificuldade em 
adequar os conteúdos estruturados no modelo seguido pelas matrizes 
de referência utilizadas pelos professores, seja por conta do tempo, 
seja porque não se adequava à realidade cotidiana dos estudantes. 

Diante dessa situação, muitas vezes os conteúdos pensados pre-
viamente como necessários para o trabalho dessa disciplina eram subs-
tituídos por causa do surgimento de uma demanda específica de cada 
sala de aula. Dessa forma, é possível pressupor que, nas escolas anali-
sadas, o currículo foi pensado com base em documentos que traziam 
conteúdos estruturantes (PCN e Escola Aprendente), mas foi operacio-
nalizado com base na proposta das Orientações Curriculares Nacionais 
(BRASIL, 2006), ou seja, articulando conceitos, teorias e temas, com o 
intuito de promover a desnaturalização e o estranhamento de fenôme-
nos sociais diversos que surgiam no dia a dia de cada escola.

O mesmo distanciamento entre o currículo escrito e a prá-
tica pedagógica acontece quando é analisada a utilização do livro 
didático nas três escolas. Bastante presente nos currículos escritos, 
tornando-se, inclusive, referência direta, com o nome dos capítulos 
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exposto no local destinado aos conteúdos de cada período, o livro 
apresentou uma série de dificuldades quanto ao seu aproveitamento 
nas aulas de Sociologia nas três escolas. As dificuldades elencadas 
pelos professores das escolas pesquisadas para a utilização do livro 
didático relacionam-se com os desafios elencados por Moraes (2010) 
para a implantação da Sociologia nas escolas brasileiras. 

Se, por um lado, os dois livros analisados pelos professores 
parecem fugir do caráter enciclopédico, apontado pelo autor como 
principal deficiência dos manuais que sempre acompanharam as es-
colas brasileiras, mesmo nos períodos em que a Sociologia não este-
ve presente de forma obrigatória nos currículos escolares,62 os livros 
encontram dificuldades em aproximar as suas propostas às práticas 
pedagógicas empregadas no cotidiano da disciplina nas escolas.

A falta de um número maior de obras disponíveis para a es-
colha dos professores durante o PNLD 2012 pode ter sido causada 
por essas dificuldades associadas à produção de um material didáti-
co de Sociologia. Porém, é preciso ressaltar que essas dificuldades 
devem ser visualizadas a partir de um conjunto maior que engloba a 
formação dos professores, a elaboração de uma proposta curricular 
unificada, a questão do número de horas-aulas, a situação das esco-
las no Brasil e a diversidade de finalidades encontradas no ensino 
médio brasileiro (formação cidadã, formação profissional, ingresso 
em faculdades e/ou universidades via vestibular) (MORAES, 2010).

Mais uma vez, é importante ressaltar que não é interesse desta 
pesquisa julgar a necessidade ou não de uma proposta curricular uni-
ficada para a disciplina de Sociologia em todas as escolas de ensino 
médio, porém é inegável que a forma complexa que caracteriza a 
sua institucionalização nas escolas caminha para a formação de uma 
proposta mínima que atenda às diversas demandas que surgem com 
as diferentes formas de escolarização encontradas nas escolas bra-
sileiras. Esta pesquisa apresenta apenas uma pequena faceta desse 
conjunto de demandas.

62 Conforme foi possível constatar também no trabalho de Sarandy (2004). 
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Com base nas informações colhidas nesta pesquisa, percebo 
que a disciplina chega às escolas carente de um acúmulo sobre “o 
que ensinar” em Sociologia, daí a constante presença dos documen-
tos oficiais com conteúdos norteadores e do livro didático nos currí-
culos escritos das escolas, que acabam não suprindo essa carência, a 
partir do momento em que o que foi planejado encontra dificuldades 
para ser operacionalizado. 

Penso que, por mais que corramos o risco de “engessar” a dis-
ciplina com conteúdos estruturantes, é preciso vislumbrar um con-
junto de conceitos, temas e teorias – para pensar em conjunto com 
as OCN’s – que dê conta, minimamente, de suprir as demandas que 
emergem da relação estabelecida entre os sistemas educacionais e as 
culturas escolares de cada instituição. 

O caminho para que esse diálogo aconteça foi iniciado a par-
tir dos primeiros documentos oficiais e livros didáticos que surgem 
durante o processo de reintrodução da disciplina de Sociologia no 
ensino médio, porém estes se mostram ainda distantes da realidade 
cotidiana das salas de aula, como foi possível perceber nas análises 
das três escolas pesquisadas nesse trabalho.

É preciso que a condução desse processo de institucionali-
zação, via currículo escrito, seja referendado pelas diversas formas 
com que o conhecimento sociológico vem sendo concebido na edu-
cação básica. Nesse caso, deve-se levar em consideração, também, 
a transitoriedade entre os princípios “científicos” e “axiológicos” do 
conhecimento escolar de Sociologia (FERREIRA, 2011), durante a 
concepção deste pelos seus professores.         

Esta relação também norteou este trabalho que identificou nos 
sujeitos da pesquisa três formas diferentes de se conceber o caráter 
específico que o conhecimento sociológico assume na educação bá-
sica. Diante desta constatação, algumas considerações devem ser re-
alizadas no intuito de aprofundar, em estudos posteriores, as análises 
realizadas nesse estudo.

Em primeiro lugar, me chamou a atenção o fato de que todos 
os professores que atribuíram um sentido “normativo” ou “revolu-
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cionário” aos objetivos da Sociologia no ensino médio eram oriun-
dos de outras disciplinas, no caso da Filosofia e da História. Este 
fato pode ser um indício de que tais concepções variantes surgem da 
ausência de saberes disciplinares e curriculares para dialogar com a 
tipificação elaborada por Tardif (2012).

Em segundo lugar, essa variedade de concepções pode estar fun-
dada na relação que os docentes estabelecem com as suas respectivas 
instituições de ensino. Essa hipótese é justificada pelo fato de que os 
professores que se posicionaram de maneira “normativa” ou “revolu-
cionária” acreditam que a escola atua como vetor de mobilidade social, 
pois as três escolas estão localizadas em bairros da região de menor 
IDH da cidade de Fortaleza.63

Por fim, merece destaque o fato de que essas concepções 
incidem diretamente na forma como o professor irá orientar a sua 
prática pedagógica. Diante disso, ficam os seguintes questiona-
mentos: será possível visualizar esses elementos axiológicos na 
construção dos novos referenciais teóricos para a disciplina nas 
escolas, como os livros didáticos, por exemplo? De que forma es-
tes princípios incidem na criação (ou não) de um currículo uni-
ficado no estado do Ceará? Estas perguntas deverão servir como 
orientação para a continuação da pesquisa nestas e em outras esco-
las no intuito de apresentar as diferentes formas de reinserção da 
Sociologia em escolas do Ceará.
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SER PROFESSOR EM TEMPOS DE ESCOLA  
SEM PARTIDO64

Danyelle Nilin Gonçalves

Considerações iniciais

É difícil trabalhar pisando em ovos; é difícil saber que sua disciplina e toda a 
sua formação são questionadas. 

(Professor da ed. básica. Questionário respondido on-line)

Dias antes das eleições presidenciais mais complexas das 
últimas décadas, um professor da educação básica, efetivo no estado 
do Ceará há oito anos, chegava a casa e se deparava com um bilhete 
ameaçador. Entre surpresas e torpor, o docente, jovem ainda, temeu 
por sua vida e por sua família, recém-aumentada pelo nascimento do 
filho. Entrou em contato imediatamente com a direção da escola, a 
quem relatou o fato com a certeza de que a ameaça veio exatamente 

64 Quando da finalização desse trabalho, o ideólogo do Movimento Escola Sem Partido 
anunciou a suspensão de atividades e fez críticas ao governo de quem esperava 
mais apoio. Por não sabermos as implicações disso e por entender que a lógica 
da perseguição de professores não se acaba pela interrupção de atividades de um 
movimento, as discussões postas aqui continuam pertinentes.
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de onde trabalhava. De tão aterrorizado, precisou entrar em licen-
ça saúde por dois meses, somente retornando à escola no período 
de recuperação, no início do ano seguinte. Nesse intervalo passou a 
pensar se realmente valeria a pena continuar sendo professor de uma 
disciplina que, por sua essência, discute temas considerados polêmi-
cos na atualidade. Cinco meses após voltar à ativa, em uma pales-
tra sobre as reformas trabalhista e previdenciária, ministrada em sua 
disciplina, um aluno pede para ir ao banheiro e ele permite. Minutos 
depois, volta ao auditório e, em seguida, um funcionário da escola 
entra também na sala e passa a fotografar os slides e a professora 
palestrante. O fato chamou a atenção do professor que entendeu que 
o aluno havia ido “buscar reforços” para registrar o que considerava 
uma doutrinação política. Ao relatar o caso à direção, discutiu-se a 
ação do aluno e do funcionário. O aluno ganhou um dia de suspensão 
pelo ato e o funcionário foi remanejado de suas funções. O professor 
considera que cada vez mais precisa vigiar os temas que discute em 
sala de aula, o que o deixa bastante aflito com os rumos da profissão 
que um dia ele escolheu abraçar.

Esse relato real, acontecido no Ceará, já faz parte de um cená-
rio nacional mais amplo de perseguição à atuação de docentes, sobre-
tudo os da educação básica.

A profissão de docente, no Brasil, apesar de nunca ter gozado 
de grande prestígio, vem nos últimos anos sofrendo um processo de 
perda de legitimidade e de desprestígio social. Se antes os parcos 
salários, as condições de trabalho inadequadas e a desvalorização da 
carreira eram os principais empecilhos para que as novas gerações se 
interessassem pela profissão, atualmente se acrescentam os ataques 
ao trabalho do professor, à sua legitimidade como profissional e os 
ataques ao seu conhecimento e a sua maneira de difundi-lo. Isso se 
torna ainda mais acentuado pelo momento político vivido pelo país e 
por um dos projetos que mais atingem os conteúdos das ciências hu-
manas: o Projeto Escola Sem Partido. A pesquisa buscou captar como 
os professores de ciências humanas do ensino médio, sobretudo os 
que lecionam a disciplina de Sociologia, vêm lidando com essa rea-
lidade que se apresenta a eles. Como vêm tratando esses conteúdos 
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em sala de aula? Como atuam quando confrontados com alunos, pais 
e gestores favoráveis à proposta e, sobretudo, como essa conjuntura 
vem afetando a relação que têm com a profissão? A coleta de dados 
foi feita através de questionários aplicados on-line com professores 
de Sociologia, Filosofia, História e Geografia da educação básica.

Uma profissão em crise

Há décadas, acompanhamos especialistas se debruçando sobre 
os problemas que afetam a profissão docente, a saber: os parcos sa-
lários pagos a uma categoria profissional qualificada (em geral, pro-
fessores ganham menos do que outras profissões com a mesma titu-
lação; planos de carreira nem sempre são levados a sério; ausências 
de política de valorização e de estímulo à qualificação); as condições 
de trabalho inadequadas (salas de aula sem acústica, sem iluminação 
adequada, número alto de alunos por turma, muitas turmas e, conse-
quentemente muitas aulas; pouco espaço para planejamento e inova-
ção; dificuldade de as gestões minimizarem os problemas existentes 
nas escolas etc) e a desvalorização da carreira; como consequência 
dessas questões anteriores descritas eram considerados os principais 
empecilhos para que as novas gerações se interessassem pela carrei-
ra. Desde a década de 90, muito se fala em “apagão da educação”, 
isto é, um número cada vez menor de pessoas dispostas a levar a 
cabo o desejo de ser professor.

O censo escolar de 2012 trouxe um dado alarmante. Àquela 
época, apesar de outras graduações estarem vivendo uma explosão 
de matrículas, o mesmo não se podia dizer quando se tratava das li-
cenciaturas. Nesse período, o número de concluintes nos cursos de 
licenciaturas de todas as áreas sofreu uma redução de 6%, algo que 
já vinha em escala oscilante desde 2004.

O problema de um baixo número de concludentes é na verdade 
anterior à entrada nos cursos. Essa questão já se inicia quando da es-
colha pela graduação. Em levantamento realizado à época, dos jovens 
que terminavam o ensino médio apenas 2% queriam ser professores.

Importa salientar que essa situação descrita acima já era alar-
mante, mesmo num período em que algumas conquistas haviam 
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ocorrido, como a implantação do piso nacional, a criação do Fundeb, 
das horas de planejamento, do aumento de cursos de licenciatura no 
país, de programas como o Pibid, o Parfor, da atuação da Capes, no 
que diz respeito à educação básica, do aumento de mestrados profis-
sionais destinados à educação básica, dentre outras.

 Se a situação não era animadora, o que pensar do que estamos 
vivendo no momento, já que, nos últimos anos, várias conquistas 
alcançadas regrediram e, ademais, situações sistemáticas passaram a 
piorar as condições do trabalho docente? Pouco a pouco vamos nos 
acostumar a ler manchetes de ataques ao trabalho do professor e à 
sua pessoa: agressões físicas e morais dentro de sala ou fora dela.  
Apesar de atingir a categoria de professores em geral, tem uma mira 
direcionada sobretudo aos docentes de ciências humanas, alvo de ata-
ques que vão desde os alunos e pais até o ministro da educação e o 
presidente da república.

Um dos projetos que mais atingem os conteúdos das ciências 
humanas, o Projeto Escola Sem Partido, vai nessa direção. Pensa-
do e redigido pelo procurador paulista Miguel Nagib, no início dos 
anos 2000, o Programa do Movimento Escola Sem Partido objetiva 
combater o que eles denominam de “doutrinação política e ideoló-
gica em sala de aula e nos livros didáticos”, o  que, segundo sua con-
cepção, deturpa o papel da educação que seria produzir e difundir 
“conhecimento, abertos às mais diversas perspectivas de investiga-
ção e capazes, por isso, de refletir, com neutralidade e equilíbrio, os 
infinitos matizes da realidade”. Na lógica do Escola Sem Partido, o 
que ocorre nas escolas é o assédio de grupos e correntes políticas e 
ideológicas, sendo os professores os responsáveis por difundi-las.

Para se contrapor a isso, sugere que alunos se manifestem 
sobre/contra professores que promovem essa “visão unilateral” de 
questões políticas e sociais. No seu site há modelos de notificação 
extrajudicial, vídeos e depoimentos que “comprovariam” o que eles 
denominam de “doutrinação ideológica”. Alagoas foi o primeiro es-
tado a aderir, em 2016, após a Assembleia Legislativa derrubar o veto 
do governador, mas as pretensões vão além: espera-se que o progra-
ma se transforme em lei, contando para isso inclusive com adeptos 
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no Congresso Nacional. De 2014 a 2018 foram apresentados 147 
projetos de lei em todo o país, incluindo textos contra a doutrina-
ção (108) e que proíbem as discussões sobre gênero (39). Desse total, 
apenas 18 entraram em vigor, totalizando 2.763.391 pessoas, o que 
equivale a 1,33% da população brasileira. Apesar disso, em março de 
2017, respondendo à Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino, que ajuizou Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI 5537) para questionar a Lei, o Supremo Tribunal 
Federal concedeu liminar, em decisão provisória, de suspensão da 
tramitação desse projeto de lei; o debate acerca da liberdade sobre o 
ato de ensinar segue em pauta: 103 ainda estão em tramitação e 26 
foram rejeitados.

Apesar do número ainda pequeno de leis aprovadas, é um 
projeto que vem ganhando visibilidade a cada ano. Nas eleições de 
2018, deputados estaduais e federais se elegeram com essa platafor-
ma, ganhando mais visibilidade e apoio de pais e alunos. Mas essa 
situação, obviamente, cria reações. Se de um lado ocorrem as tenta-
tivas de cerceamento do trabalho dos professores, com a realização 
de audiências públicas sobre a temática e deputados se posicionando 
favoravelmente à proposta e casos de demissão de professores, há 
também uma tentativa de resistência a isso por parte de coletivos de 
professores e de governos que se opõem à proposta.

O crescimento da adesão a essa proposta e a ascensão ao poder 
de um grupo favorável a ela vêm ampliando o ambiente de medo entre 
docentes, sobretudo os daquelas disciplinas que se propõem a discu-
tir temas que, dentro dessa perspectiva, são considerados “sensíveis”, 
como gênero, desigualdade, movimentos sociais, democracia etc.

A fim de refletir sobre como os professores se sentem e veem 
esse momento, a pesquisa buscou captar como os professores de ci-
ências humanas do ensino médio, sobretudo os que lecionam a disci-
plina de Sociologia (em que vários desses temas são tratados), vêm 
lidando com essa realidade que se apresenta a eles. Que sentimentos 
têm em relação a essa profissão e percebem que há mudanças em 
sua imagem? Analisam que o Escola Sem Partido afeta a profissão? 
Consideram que há cerceamento de sua conduta por parte de alunos, 
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professores, pais e direção? E, sobretudo, como essa conjuntura vem 
afetando a relação que têm com a profissão?

Para isso foi elaborado um questionário a ser aplicado on-line 
com professores de Ciências Humanas que aderiram ao convite, re-
alizado através da rede social Facebook. Chamou a atenção que em 
menos de meia hora após publicado o convite nas redes sociais, dire-
cionado a professores da educação básica da minha rede, 30 pessoas 
já se dispuseram a respondê-lo, sendo esse número ampliado a cada 
dia que passava. Ao longo de um mês, 61 pessoas responderam ao 
questionário, sendo a quase totalidade oriunda do Ceará.

O questionário era destinado especialmente aos professores 
em exercício, mas estudantes bolsistas dos programas institucionais 
Pibid e da Residência Pedagógica também puderam respondê-lo. 
Nesse caso, a intenção era justamente captar se as questões atuais 
afetam a imagem da profissão para os que ainda não ingressaram 
nela efetivamente. Assim, dos 53 que responderam o questionário, 49 
(92,4%) já são professores e 4 (7,6%) ainda estão na condição de es-
tudantes. O tempo médio de atuação dos professores de cinco a dez 
anos é de 36,8% e  de onze a vinte anos é de 29,8%. Isso explica tam-
bém a baixa idade dos respondentes: 75,9% têm entre 20 a 40 anos. 
Do total, 60,3% são homens e 37,9% mulheres. Em relação às dis-
ciplinas de atuação, se dividem da seguinte forma: Ciências Sociais 
(68,4%), Filosofia (24,6%), História (21,1%) e Geografia (8,8%). A 
quase totalidade atua na rede pública (98,3%), sendo que, em alguns 
casos, eles se dividem também em escolas particulares.

O Escola Sem Partido em ação

No dia 28 de outubro de 2018, data do segundo turno eleitoral 
que confirmou Jair Bolsonaro (PSL) para a presidência da república, 
uma deputada estadual eleita pelo mesmo partido em Santa Catarina, Ana 
Caroline Campagnolo, em uma publicação em redes sociais ofereceu um 
contato telefônico e um canal de denúncias em sua página no Facebook 
para alunos enviarem vídeos de professores em sala de aula que estivessem 
fazendo “manifestações político-partidárias ou  ideológicas”.
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O Ministério Público (MPSC) abriu imediatamente um procedi-
mento para apurar possível violação ao direito à educação dos estudantes. 
Dias depois, uma imagem dela própria em sala de aula com uma foto de 
Bolsonaro viralizou nas redes sociais.

Em fevereiro de 2019, o caso chegou ao Supremo Tribunal Fede-
ral, levando o ministro Luiz Edson Fachin a suspender liminarmente 
a decisão de uma desembargadora de Santa Catarina que liberava o 
canal de denúncias aberto contra professores pela  deputada  estadual 
Ana  Caroline Campagnolo (PSL), em sua página de Facebook.

Na abertura dos trabalhos legislativos na Câmara Federal, com 
uma nova bancada eleita em 2018, o texto do Projeto de Lei no 246 
foi protocolado na Câmara pela deputada Bia Kicis (PSL-DF) a fim 
de ser reeditado e, se transformado em lei, aplicado apenas ao siste-
ma público de educação (escolas e universidades municipais, estadu-
ais e federais), não incluindo, portanto, as escolas particulares.

A autora, cunhada de Miguel Nagib (ideólogo do movimen-
to) e eleita pela primeira vez, propõe duas mudanças que reforçam 
a censura imposta aos professores e às entidades estudantis. Entre as 
modificações apresentadas na nova redação, o projeto permite que 
professores sejam gravados por alunos em sala de aula, sob a alega-
ção de que os estudantes “têm o direito de gravar as aulas, a fim de 
permitir a melhor absorção do conteúdo ministrado e de viabilizar 
o pleno exercício do direito dos pais ou responsáveis de ter ciência 
do processo pedagógico e avaliar a qualidade dos serviços prestados 
pela escola”. Outro ponto diz respeito à regulação das atividades de 
grêmios estudantis, sendo vetada a “promoção de atividade político-
-partidária”.

Ao acompanhar os desdobramentos do projeto Escola Sem 
Partido, principalmente após o impeachment que depôs a presiden-
ta Dilma Roussef, em 2016, percebemos que, o que a princípio era 
uma ideia considerada “esdrúxula”, passava a ganhar respaldo cada 
vez maior, atingindo em cheio o alvo: os professores. Esse alvo é 
realmente muito direcionado e o próprio movimento faz questão de 
deixar claro isso. De acordo com Miguel Nagib, o que ocorre nas 
escolas é o assédio de grupos e correntes políticas e ideológicas com 
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pretensões claramente hegemônicas, transformando-as “em meras 
caixas de ressonância das doutrinas e das agendas desses grupos e 
dessas correntes”.

Mais do que qualquer outra coisa, ao estimular alunos, sobretudo 
ao gravarem seus professores, passou a criar um clima de desconfiança 
de todos contra todos e a inverter uma lógica no direcionamento da 
aula. O professor que, em geral, não tinha sua conduta e metodologias 
controladas, passou a ser alvo de gravações, realizadas de celulares e 
transmitidas quase em tempo real nas redes WhatsApp e Facebook.

Além desses casos, várias foram as iniciativas de cerceamento 
do trabalho dos professores, como a realização de audiências pú-
blicas sobre a temática e deputados (inclusive aqueles que não têm 
como bandeiras principais a educação) se posicionando favoravel-
mente à proposta; e casos de demissão de professores, principalmen-
te de humanas, algo que não se ouvia falar com frequência desde o 
período de ditadura civil-militar (1964-85).

Essas situações tendem a afetar a imagem que os professores, 
alvos do Escola Sem Partido, têm sobre sua profissão.

A Imagem da profissão ao longo do tempo

Desse grupo de professores, 78,9% sentem que a imagem do 
professor vem mudando com o passar dos anos. Em geral, essa mu-
dança é para pior. Em suas justificativas, poucos foram os que apon-
taram motivos a comemorar, como o acesso às novas metodologias, 
as competências socioemocionais e a introdução de novas discipli-
nas e outros, como os descritos abaixo:

Apesar da desvalorização histórica a que fomos submetidos, há 
socialmente um consenso sobre a figura necessária do professor 
para prover o desenvolvimento dos processos de aprendizagem 
não só dos conteúdos relativos às disciplinas do currículo mas o 
acesso ao conhecimento em larga escala que possibilita uma lei-
tura e uma compreensão maior da vida social em suas diversas 
dimensões. A presença da filosofia e sociologia contribuiu muito 
nos últimos 15 anos para a produção dessa imagem; fortaleceu 
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o ensino básico, deu uma nova cara (Professor da educação bá-
sica, questionário respondido on-line).

Durante os últimos anos vi que a sociedade e os governos pas-
saram a ver os professores com mais atenção. Essa mudança 
possibilitou alguns ganhos profissionais, que resultaram na 
valorização financeira e de formação (Professor da educação 
básica, questionário respondido on-line).

Há certa nostalgia do passado, quando a imagem do professor 
era outra. Assim sendo, as noções de “prestígio”, “relevância social” 
e a ideia de que o professor portava conhecimentos específicos, pa-
rece, de fato, agora, estar no passado, sendo outros profissionais a 
ocupar esse lugar que antes era destinado ao docente:

Antigamente, os professores eram muito mais respeitados. O 
professor era quase um sacerdote (Professor da ed. básica, ques-
tionário respondido on-line).

[ hoje] Qualquer youtuber tem mais autoridade (Professor da 
educação básica, questionário respondido on-line).

Em alguns casos, há até uma linha temporal que demarca o fim 
desse prestígio, tornando aquele que detinha o saber como o “doutri-
nador político”, o “manipulador dos alunos”, o “vilão ideológico”:

Somos mais discriminados e responsabilizados por todas as ma-
zelas da contemporaneidade hoje do que há dez anos atrás (Pro-
fessor da educação básica, questionário respondido on-line).

Até três anos atrás o professor era mais respeitado. Hoje recebe-
mos denúncias de doutrinação todos os dias por trabalhar con-
teúdos sensíveis à sociedade ou reflexão (Professor da educação 
básica, questionário respondido on-line).

O uso do prefixo des, considerado de negação (ou de ausência) é 
usado geralmente para negar ou para se opor ao sentido original de uma 
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palavra. Assim, os termos mais usados pelos docentes para remontar às 
mudanças ocorridas ao longo de suas trajetórias na imagem do profes-
sor foram “desvalorização”, “desconfiança”, “desgaste”, “desrespeito”, 
“desconsideração do saber docente”, “deslegitimação” e “desprestígio”.

Em alguns casos, essa situação de instabilidade do professor “estar 
à mercê da vontade e da aprovação dos alunos” é justificada pelas mudan-
ças na postura do professor que passou a estar mais próximo dos alunos, 

Visto como uma linha tênue para que o aluno confunda muitas coi-
sas e desrespeite o professor ou de um momento que ele não é mais 
tido como o único detentor do conhecimento e há maior espaço para 
críticas ao professor, o que a princípio não seria considerado ruim, 
mas também uma perda da ideia de que o professor é alguém que 
tem propriedade e autoridade no que trata em sala, pois estudou para 
isso. A sensação de que antes éramos um “sujeito suposto saber”, 
hoje, parece nada sabermos. E, se não tivermos um jogo de cintura 
bom o suficiente, não há “autoridade que faça a aula acontecer (Pro-
fessor da educação básica, questionário respondido on-line).

Além do prestígio perdido, há também uma percepção de que 
a atividade docente está sendo cerceada. Grande parte dos entrevis-
tados veem o momento presente e o governo atual como principal 
fomentador desse estado de coisas.

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).
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Infelizmente a campanha de difamação encabeçada pelo gover-
no federal e os que o cercam só tem feito piorar (Professor da 
educação básica, questionário respondido on-line).

Dessa forma, ao serem indagados sobre quais palavras ou ter-
mos você usaria para descrever a profissão docente, as opiniões se 
dividiram entre as que veem mais relacionada ao papel e qualidades 
que os professores portam, a ideias acerca da utilidade da profissão; 
umas que variam de visões positivas e missionárias e outras que pas-
sam pela ideia de sacrifício e de luta. A fim de organizar os termos, 
elenquei da seguinte forma:

 

Ideia de luta 
 
Resistência 
Persistência 
Desafiadora 
Coragem 
Desconstrução Força 
Luta Violenta 

Qualidades dos 
professores 

 
Motivador 
Exemplo 
Conselheiro 
Psicólogo Mestre  
Parceiro 
Condutor 

 

Percepções de 
sacrifício 

 
Desprestígio 
Insuficiente 
Responsabilizada 
Desvalorizada 
Estressante Cansaço 
Excesso de trabalho 
Sobrecarga Injustiça 
Sofrimento 
Abnegação 
Sacrifício 
Difícil 

Exaustiva 

Utilidade da profissão 
 

Necessária Urgente 
Fundamental 
Indispensável 
Importante 
Essencial 

 

Percepções de 
vocação/missão 

 
 
Liberdade 
Diálogo 
Encantamento 
Gratificante 
Autonomia 
Inovação  

Sonho  

Empatia 
Esperança 
Vocação  

Missão 

Base Doação 
Prazerosa 
Admirável 
Afeto 
Dedicação 

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).
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Os termos elencados pelos professores revelam a imagem 
complexa que tem da profissão, ora pendendo para uma  imagem 
extremamente positiva (como na ideia de força, coragem, encan-
tamento, sonho), ora indo para o outro extremo  (com a ideia de 
exaustão, sofrimento e violência). Isso se dá porque a docência pode 
ser definida como  uma atividade extremamente relacional, sendo o  
envolvimento afetivo dos professores com seus alunos e a sua pre-
ocupação com a aprendizagem dos mesmos uma fonte de desgaste, 
ao mesmo tempo em que também é fator de gratificação e realização 
(CARVALHO, 1999).

Para Baccon (2011) a docência não é uma atividade que gera 
produtos imediatos e materiais. Seus ganhos nem sempre são per-
cebidos; afinal, os professores estão presentes nas vidas dos alunos 
durante uma parte de sua infância, adolescência e juventude e algu-
mas mudanças vão se dar muito tempo após aquele contato. Contu-
do, é uma profissão que, por sua essência, se nutre de esperança. O 
que fazer então em momentos em que o medo vence a esperança? 
Como proceder em períodos nos quais a liberdade de se expressar 
pode estar em xeque ou que temas, pessoas  e assuntos possam ser 
considerados non gratos? 

Embora esse fenômeno não venha ocorrendo apenas em 2019, 
visto que, já em 2016, em artigo escrito junto com Ileizi Fiorelli, 
alertávamos que esse movimento vinha ajudando o MEC, ainda no 
governo Temer, a eliminar os conteúdos considerados ideológicos 
(especialmente as discussões de gênero, história da cultura afro-bra-
sileira e indígena, temas políticos, movimentos sociais, entre outros 
muito mais ligados às artes e ciências humanas em geral). A eleição 
de Jair Bolsonaro ampliou e muito a atuação desse grupo que passou 
a se sentir legitimado pelo resultado das urnas.

Alguns professores já admitem que estão revendo totalmente 
os conteúdos a abordar. Há um cuidado adicional em escolher os 
temas, as palavras e exemplos: “É preciso pensar e medir palavras 
para dar às aulas, principalmente se for de conteúdos ‘sensíveis’”.

Em conversa informal com alguns professores e alunos que fa-
zem estágios em determinadas escolas, alguns me confirmaram que 
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os professores estão fazendo uma espécie de autocensura, eliminan-
do alguns temas que podem “causar problemas”.

Seja por esse motivo ou por outros, o fato é que nem todos os 
temas gozam de mesmo prestígio entre professores. Alguns, conside-
rados mais espinhosos, não são consensuais. Quando indagados numa 
pergunta de múltipla escolha sobre quais temas os professores conside-
ram importantes a serem debatidos em sala, o resultado foi o seguinte:

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).

Chama a atenção que temas como religião, partidos políticos, 
feminismo e gênero sejam exatamente os menos votados. Não pode-
mos afirmar com clareza se já é um resultado de autocensura, mas é 
fato que essas temáticas que também são alvo do Escola Sem Partido 
são menos “interessantes também do ponto de vista dos docentes”.

Temas que reverberam nas questões morais de uma sociedade 
conservadora como a nossa têm se tornado cada vez mais de-
licados de serem abordados. É cada vez maior a dificuldade de 
pautar temas que envolvam, por exemplo, questões sobre sexu-
alidade, gênero e participação política e desigualdades sociais. 
Os horizontes de nossa constituição ligados ao respeito à di-
versidade, ao enfrentamento das desigualdades ou à laicidade 
do Estado vem sendo inibidos (Professor da educação básica, 
questionário respondido on-line).

Marque os temas que você considera que devam ser objeto de discussão em 
sala de aula
57 respostas

desigualdade social

ideologia

religião

gênero

sexualidade

feminismo

eleição

partidos políticos

0 20 40 60

56 (98,2%)

52 (91,2%)

46 (80,7%)

51 (89,5%)

49 (86%)

49 (86%)

53 (93%)

48 (84,2%)
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Há entre eles também uma percepção de que as propostas do 
Escola Sem Partido e o clima de desconfiança criado na escola afe-
tam a dinâmica da sala de aula.

O incentivo às filmagens em sala de aula impactam diretamente 
nossa rotina; alguns alunos falam em tom de brincadeira, mas, 
em alguns casos, interpretados muito mais como ameaça; os 
pais que se acham respaldados a questionarem nossa metodolo-
gia e o que trabalhamos em sala (Professor da educação básica, 
questionário respondido on-line).

Você considera que a atuação do Escola Sem Partido influencia a dinâmica da escola 
na qual você atua?

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).

Quem censura e em quais circunstâncias?

As respostas dos questionários nos permitem aferir que há um 
clima de receio quanto à possibilidade de censura, efetivada em fo-
tografias e filmagens tiradas sem o consentimento dos professores e 
das críticas oriundas de pais, de alunos e de grupos como o Movi-
mento Brasil Livre (MBL) e expostos, em geral, nas redes sociais.

58 respostas
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Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).

As censuras descritas por 29 respondentes versaram em gran-
de parte ao trabalho desenvolvido em sala de aula, quando os pro-
fessores debatiam temas variados como gênero, ditadura, desarma-
mento, críticas ao governo, paralisação de trabalhadores ou, ainda, 
quando se debatia reprodução humana, sendo o professor impedido 
de distribuir preservativos.

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).
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Embora marcado por 14 respondentes, apenas cinco professores 
relataram casos que envolvem diretamente censura de temas, como nos 
“pedidos para evitar temas polêmicos, como eleições, política” ou atua-
ção mais direta de gestores, como na “instalação de câmeras de seguran-
ça nas salas”. As outras respostas diziam respeito a alguma interferência 
no planejamento mais relacionada à padronização. Em geral, os gestores 
são vistos como mediadores dos conflitos com os pais e alunos.

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).

No caso dos colegas, as intimidações se dão principalmente 
quando estão em grupos (seja físico ou no WhatsApp) e, em geral, 
giram em torno de temas que eles consideram não ser pertinentes de 
serem discutidos. Mais uma vez “gênero” e “eleições” aparecem na 
lista e, também, temas como “ditadura”.

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).
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No que diz respeito à participação dos pais nesse ambiente de 
desconfiança, as respostas mostraram que dois temas são os cam-
peões de reclamação: gênero e feminismo. Há uma compreensão por 
parte deles que as discussões sobre diversidade acabam estimulando 
os filhos a serem “viados” e sapatões”, causando indignação. Em 
alguns casos, vão à direção da escola ou à ouvidoria para fazerem as 
reclamações. Alguns pais orientam os filhos a não “levarem a sério 
matérias como História e Sociologia”. Chama a atenção também que 
a postura das professoras é questionada (“é feminista demais”, “tem 
uma tatuagem”) denotando uma postura moralista. Todavia, outros 
temas são alvo de indignação: “Movimentos Sociais” e “Mapa da 
Fome” também não deixaram de causar críticas.

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).

Pessoas estranhas à escola também foram protagonistas de in-
timidação dos professores, em especial lideranças religiosas (citadas 
onze vezes) e políticos (citados nove vezes). As lideranças vão à 
escola ou atacam os professores em eventos públicos e os políticos 
utilizam as redes sociais para se manifestarem contra os professores.



	 ESCOLA E UNIVERSIDADE: ENCONTROS ENTRE SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 193

Fonte: questionário elaborado pela autora (2019).

Todavia, o maior número mesmo de censuradores é de alunos. 
Tanto por estarem em sala de aula, acompanhando de perto o traba-
lho dos professores, como também por serem os principais estimula-
dos pelo Escola Sem Partido, os alunos foram citados  24 vezes nas 
tentativas de filmar as aulas, às vezes ditas “em tom de brincadeira”, 
acusações de “doutrinação” ou de “ser tendencioso” o assunto. Em 
alguns casos, exigir ver conteúdo “já que estava pagando pela aula” ou 
tentativas de intimidação ao “elevar o tom de voz”, de “falar de forma 
agressiva” ou “afrontosa” e “pegadinhas”, buscando que o professor 
“caia em contradições” são algumas estratégias usadas pelos discentes.

Apesar de os professores admitirem que esse número de alu-
nos, de pais, de professores e de gestores ainda é pequeno em rela-
ção ao total, o impacto negativo trazido por esse momento atual e 
essas ações ofensivas sobre a profissão faz com que os professores 
repensem, em alguns casos, se devem continuar nessa atuação pro-
fissional. Alguns deles estão procurando outros empregos ou fazen-
do outra graduação, inclusive no campo de ensino, mas voltado às 
crianças, em que essas questões ainda não são afetadas.

O termo “medo” é constante nos relatos. Das 58 células do 
questionário, está constante em dez delas, o que nos ajuda a dar uma 
dimensão do clima que vem se abatendo sobre seus profissionais.
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Eu gosto da sala de aula, mas confesso que nos últimos meses eu 
tenho me sentido muito desmotivada. Quando olho as notícias e 
os ataques em relação à Sociologia, isso me dá uma angústia. Às 
vezes eu tento me alienar e fechar os olhos pra isso, porque eu 
tenho medo de cair em uma depressão. As pessoas estão a cada 
dia mais abraçando a ignorância. E passando isso pras novas 
gerações. E tudo isso desmotiva o professor a continuar fazendo 
um bom trabalho (Professor da educação básica, questionário 
respondido on-line).

Desesperança com o sistema educacional. Não saberia dizer se 
realmente gostaria de passar uma vida em sala de aula se as coi-
sas continuarem desta forma. Caso fique, é por simples neces-
sidade financeira (Professor da educação básica, questionário 
respondido on-line).

Eu amo o que faço e não me vejo exercendo outra profissão, 
entretanto tenho sentido medo de fazer o que faço. Sou servidor 
público e professor de Sociologia e até a noção de estabilidade 
que eu possuía agora é facilmente questionável (Professor da 
educação básica, questionário respondido on-line).

Eu tenho um imenso prazer em ensinar e aprender sendo profes-
sor com meus alunos, mas me sinto receoso e, por vezes, triste 
em saber que o futuro não me garante muita coisa em relação 
à educação pública e ao trabalho dos professores da educação 
básica (Professor da educação básica, questionário respondido 
on-line).

Considerações finais

Apesar do desânimo crescente entre os docentes, causado não 
somente pelo Escola Sem Partido em si, mas por tudo o que envolve 
a educação brasileira nesses tempos, a saber: congelamento e cortes 
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públicos destinados à área, discursos inflamados contra a educação 
e, em especial, contra a educação pública, vindos de elementos do 
governo (de quem se espera justamente o contrário), demonstração 
de uma ausência de proposta educacional que possa realmente mini-
mizar os problemas já detectados há décadas, há ainda um sopro de 
esperança por parte dos professores.

É pela imensa maioria de alunos e pela crença na educação que 
a maior parte dos professores pensa em seguir adiante.

Eu tenho plena confiança na minha profissão, apesar dela não ser 
valorizada adequadamente no Brasil. Me sinto muito bem por es-
tar me formando para ser professor e compreendo que a educação 
deve causar mudanças na sociedade pelo seu caráter transformador 
(Professor da educação básica, questionário respondido on-line).

Esperança, obstinação e perseverança. Um trabalho muito ár-
duo, penoso, mas que pode transformar as mentes e as pessoas 
para transformar a sociedade através da desmistificação dos 
padrões dominantes da sociedade brasileira (Professor da edu-
cação básica, questionário respondido on-line).

O desânimo ainda não afetou aqueles que estão se preparando 
para ingressar na carreira. Apesar do momento difícil, os alunos do 
Pibid e da Residência Pedagógica também seguem motivados, em-
bora, em alguns momentos, a censura imposta por esses movimentos 
não faça sentido algum para eles:

Sonho em ser professor desde a alfabetização. Me imaginar 
como docente ainda me motiva a continuar no curso (Aluno de 
Licenciatura, questionário respondido on-line).

Acompanhar as aulas pelo Pibid me fez compreender melhor 
o medo que se sente ao falar de assuntos sensíveis dentro da 
sala. O hesitar em falar sobre alguns fatos, mesmo que sejam 
verdadeiros, causa estranhamento porque não faz sentido estar-
mos num ambiente de aprendizado e termos medo de falar so-
bre coisas que aconteceram/acontecem (Aluno de Licenciatura, 
questionário respondido on-line).
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Um dos grandes desafios dos tempos atuais é exatamente 
esse: manter a chama acesa esperando que dias melhores virão. Aju-
da mútua entre docentes, apoio da sociedade civil organizada e de 
movimentos, parceria com parlamentares e políticos progressistas e 
ambientes onde se possam discutir com afinco as propostas para mini-
mização dos danos causados por esse ambiente de desconfiança da 
profissão serão fundamentais para que possamos atravessar esse pe-
ríodo de turbulências que, a princípio, não parece estar perto de passar.
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A RELAÇÃO ENTRE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 
E RESPONSABILIDADE SOCIAL UNIVERSITÁRIA 

COMO PRÁTICAS FORMATIVAS NUMA 
PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA

Ana Cláudia Vieira Silva

Mas é você /Que ama o passado/ E que não vê/ É você /Que 
ama o passado/ E que não vê/ Que o novo sempre vem  

(BELCHIOR, 1974). 

Introdução 

Objetiva-se, neste texto, reconstruir historicamente as dis-
cussões acerca da extensão universitária e da responsabilidade social 
universitária, considerando-as em seus aspectos convergentes, com 
ênfase no ensino superior privado.  O ponto de partida foram as dis-
cussões dissertativas, desta autora, sobre responsabilidade social no 
ensino superior privado (SILVA, 2013). 

Nesse processo de revisitação, foram examinadas algumas 
construções textuais e ampliadas as considerações analíticas, apre-
sentadas neste texto com um caráter mais ensaístico. Para tanto, em 
alguns momentos, avançou-se reflexivamente e, por vezes, realizou-
-se uma transcrição literal do texto dissertativo. 
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Apesar de este texto constituir-se como uma discussão emi-
nentemente bibliográfica, de revisão de literatura, a pesquisa de 
campo realizada ainda na dissertação fez parte das reflexões. Outras 
divagações são consequentes da experiência profissional em proje-
tos de responsabilidade social universitária.

Dito isto, siga-se: como item avaliativo e como prática for-
mativa no âmbito acadêmico, a “responsabilidade social” é relati-
vamente nova e, para além de todos os aspectos que dificultam a 
possibilidade de legitimá-la como prática institucional intrínseca ao 
fazer educacional, há diversas outras quanto ao seu entendimento 
naquilo que se diferencia e naquilo em que se aproxima de “extensão 
universitária”. Ambas acepções têm fins sociais, quando assumidas 
pela educação e pelas reformas universitárias brasileiras. 

Na década de 1990, houve uma expansão do ensino superior 
privado; como consequência, os processos de inspeção das insti-
tuições de ensino públicas e privadas vêm ficando cada vez mais 
sistemáticos e regulamentares. Em 2004, o Ministério da Educação 
– MEC, institui o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Supe-
rior – Sinaes; desde então, essa atividade vem ficando cada vez mais 
ampla e mais complexa. 

Quanto às diretrizes dessas reformas, em 2005, o MEC decidiu 
que deveria listar a “função social da educação superior” como mais um 
dentre os diversos aspectos que são avaliáveis quantitativamente. Desse 
modo, aliada de maneira indireta ao tripé “ensino, pesquisa e extensão” 
– que é uma prerrogativa constitucional no que se refere ao ensino supe-
rior – a responsabilidade social universitária passa a ser considerada de 
forma regulamentar para as atividades de educação superior. 

Ao que parece, a intenção é chamar a atenção das instituições 
de ensino superior para o que é, na verdade, sua condição de existên-
cia na sociedade contemporânea – contribuir para a efetividade do 
“compromisso social da instituição como reflexo de uma sociedade 
democrática e plural”, tratando-se de redundar esse compromisso 
por meio de um item avaliativo.  

É importante destacar que, na sociedade capitalista, a educa-
ção representa um lugar no processo produtivo. A mesma aquisição 
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de conhecimento que, “libertada”, forma profissionalmente para um 
status de diferenciação e de competição no mercado de trabalho. São 
as contradições “insolúveis” do sistema capitalista.

Extensão Universitária

A Política Nacional de Extensão Universitária vigente, da-
tada de 2012, se coloca como instrumento de mudança social, 
incorpora aspectos culturais e se redefine em seu caráter interati-
vo. É baseada no Plano Nacional de Extensão, de 1999 (RENEX, 
2012), em relação aos seus conceitos, princípios e diretrizes. 
Declaram-se, neste documento, como uma referência e não uma 
determinação. 

Quanto aos seus objetivos, o plano compreende a extensão 
como indispensável para o estudante, para a qualidade docente e 
para o intercâmbio com a sociedade (RENEX, 2012), afirmando 
que a extensão deverá contribuir para a elaboração de políticas 
públicas nos mais diversos âmbitos.

O Renex (2012) discorre sobre o que seria o processo his-
tórico que envolve a extensão universitária, dando a entender que 
se inicia antes mesmo das reformas que a constituem como prá-
tica acadêmica, na Universidade de São Paulo, em 1911, e, mais 
tarde, na Escola Agrícola de Viçosa/SP, em 1920. A primeira, por 
influência inglesa; e a segunda, por influência norte-americana. 

Ainda segundo o Renex (2012), nas décadas de 1950 e 60 
surgem os movimentos culturais da UNE (União Nacional dos Es-
tudantes), mas que acabam não contribuindo diretamente para sua 
institucionalização. Durante a ditadura civil-militar (1964-1985), 
três iniciativas demarcam o início das ações extensionistas: a cria-
ção do Centro Rural de Treinamento e Ação Comunitária – Crutac, 
em 1966; o Projeto Rondon, de 1967; e a Lei Básica de Reforma 
Universitária (Lei no 5.540/68), de 1968 (RENEX, 2012). 

A lei supracitada diz, em seu artigo 20, que as instituições 
de ensino superior deverão estender as atividades de ensino e pes-
quisa para a comunidade e institui a extensão universitária:
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Artigo 40. As instituições de ensino superior, por meio de suas 
atividades de extensão, proporcionarão aos corpos discentes 
oportunidades de participação em programas de melhoria das 
condições de vida da comunidade e no processo geral do desen-
volvimento (LEI 5.540/68).

Em 1974, a partir de um plano de trabalho sobre extensão 
universitária, é criada a Coordenação das Atividades de Extensão 
Universitária – Codae, sob a influência das ideias do educador Paulo 
Freire, entendendo que extensão deverá ser retroalimentada pela tro-
ca entre os saberes acadêmico e popular (RENEX, 2012). 

Isso significa dizer que, no processo de redemocratização en-
tre as décadas de 1970 e 80, se repensa a concepção de universidade 
pública e de educação e é questionada a visão assistencialista da 
extensão, passando a ser articulada com ensino e pesquisa e rela-
cionando-se com os movimentos sociais. É nesse momento que as 
ideias de Paulo Freire são assumidas quanto às atividades extensio-
nistas de maneira mais efetiva. 

Essa indissociabilidade é marcada pelo 1o Encontro/Fórum 
Nacional de Pró-Reitores de Extensão em 1987 – Forproex e, poste-
riormente, pela definição do Plano Nacional de Extensão Universi-
tária de 1998 (SERRANO, 2013).

Para Serrano (2013), a extensão universitária passa por quatro 
momentos expressivos em relação à sua conceituação e à sua prática. 
O primeiro modelo, denominado transmissão vertical do conheci-
mento, caracteriza a extensão como detentora de um saber absolu-
to, situada, historicamente, ainda, nas primeiras escolas gregas e na 
Inglaterra do século XIX. No segundo modelo, o voluntarismo – a 
ação sociocomunitária, é percebida como uma extensão universitá-
ria processual, passa por experiências com a Igreja Católica e com 
vínculos ideológicos, sendo pensada a partir de uma militância po-
lítica. Seu marco histórico é o movimento estudantil de 1918, em 
Córdoba, Argentina. O terceiro momento, a ação sociocomunitária 
institucional, situa-se no processo de reforma universitária da década 
de 1930, com a criação do Ministério dos Negócios da Educação e 
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Saúde Pública, atualmente MEC, que normatiza e define a extensão 
na forma de cursos e difusão do conhecimento e se consolida com a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, citada pela primeira vez na 
Constituição de 1934, e consolidada na Constituição de 1961, que 
restringe a extensão universitária ao caráter de cursos. É então o quar-
to momento: o acadêmico institucional, que se inicia com uma dis-
cussão sobre a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Como se vê, as condições e conceituações que definem ex-
tensão são as mesmas que comprometem sua adoção como prática 
educacional, decorrente de uma diversidade conceitual, muitas ve-
zes paradoxal, dentro das políticas de educação no Brasil e de suas 
reformas (SERRANO, 2013), passando por várias matizes e diretri-
zes da extensão cursos, à extensão serviços, à extensão assistencial, 
à extensão redentora, à função social da universidade (SERRANO, 
2013, p. 1). 

Em 1998, o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão Uni-
versitária Pública Brasileira elaborou o Plano Nacional de Extensão 
Universitária o qual dizia que “extensão” deverá ser:

Entendida como prática acadêmica ligada à Universidade nas 
suas atividades de ensino e de pesquisa, com as demandas da 
maioria da população, possibilita a formação profissional cidadã 
e se credencia, cada vez mais, junto à sociedade, como espaço 
privilegiado de produção de conhecimento significativo para a 
superação das desigualdades sociais existentes. É importante 
consolidar a prática da “Extensão”, possibilitando a constante 
busca do equilíbrio entre as demandas socialmente exigidas e as 
inovações que surgem do trabalho acadêmico (BRASIL, 1999).

Essa definição é consequência de um processo histórico e de 
reconstrução das políticas educacionais brasileiras. 

Para o MEC, a pesquisa, a extensão e o ensino aparecem 
como conexão indissociável, embora, na prática institucional, 
grosso modo, a extensão é o setor menos privilegiado nas univer-
sidades públicas em termos de investimento e de interesse acadê-
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mico. Nas instituições privadas atende às demandas complemen-
tares de formação. 

Desse modo, a extensão acaba sendo desconectada, em rela-
ção ao que supostamente atenderia às suas demandas (pesquisa e 
ensino), apresentando, nesse sentido, pouca efetividade no campo 
da ação universitária e das transformações sociais, com as quais se 
compromete institucionalmente. É possível perceber essa condição 
reportando-se ao processo histórico que a constitui como compro-
misso acadêmico?  

Voltando ao documento vigente de 2012, em que o Fórum de 
Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras – 
Forproex apresenta a redefinição do conceito de Extensão Universi-
tária para a Política Nacional de Extensão Universitária:

A Extensão universitária sob o princípio constitucional da indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que pro-
move a interação transformadora entre Universidade e outros 
setores da sociedade (RENEX, 2012, p. 16).

Acredita-se que, na medida em que a sociedade avança, em 
termos de consciência social, há uma necessidade de repensar o con-
ceito e a prática de extensão universitária. 

Assim, ainda que com características incipientes e paradoxais, 
a consciência social toma novos rumos, até porque, “não nos iluda-
mos, o capitalismo que se expande (...), privatiza ganhos e socializa 
perdas e problemas sociais” (MARTINS, 2012, p. 11). 

Mas, de um modo geral, as agendas sociais65 contemporâneas 
são desconectadas entre si, e “a pobreza, convém lembrar, já não é 

65 Quando falamos em agendas sociais nos referimos às políticas e ações relativas à 
preservação ambiental; combate ao racismo, combate ao trabalho escravo infantil, 
questões de gênero e mais uma série de outras reivindicações no plano social, 
econômico e cultural que são assumidas como causas ou projetos, seja quanto à 
extensão universitária, responsabilidade social e/ou políticas públicas. 
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mais nem principalmente a carência material. As pobrezas se multi-
plicaram em todos os planos e contaminaram até mesmo âmbitos da 
vida que nunca reconheceríamos como expressão de carência vitais” 
(MARTINS, 2012, p. 12). Assim, essas agendas poderão assumir 
causas de “reparação histórica e/ou causas mazelares” que compõem 
as novas formas de pobreza.  

Quanto à função social da universidade, responsabilidade so-
cial e extensão universitária se confundem na adoção de diretrizes 
e de práticas institucionais; também quanto aos serviços prestados 
ao caráter assistencial muitas vezes adotado e à condição redentora 
tantas vezes assumida pelos compromissos regulamentares de ambas 
e pela condição social da educação. 

“Na condição redentora tantas vezes assumidas identificam-se 
os maiores equívocos, mas a sociologia e os sociólogos não são juí-
zes de equívocos” (MARTINS, 2012, p. 26). Analisando o processo 
histórico que constitui a ideia de extensão universitária em meio a 
essa variedade conceitual e prática, vislumbram-se as contradições 
que a estabelecem também como “prática pretensamente redentora, 
mas que equivocada ou não, é nessa consciência social que devem 
ser buscadas as autodefinições, as autodesignações” (MARTINS, 
2012, p. 26). Voltar-se-á a essas questões! 

Por fim, entende-se que a extensão universitária vem ao longo 
do tempo e das reformas universitárias, sendo redefinida e avançada, 
mas também recua em relação a ganhos sociais, quando suprime o 
seu caráter político e se equipara à beneficência pontual. Pode-se di-
zer que as mudanças de diretrizes e de contornos sociais e políticos 
relativos à extensão universitária representam os contrassensos quan-
to às mudanças culturais e políticas num contexto histórico e cultural 
mais amplo? Essas questões serão discutidas ao longo do texto. 

Responsabilidade social como conceito ferramenta

No século XVIII situa-se historicamente o início das discus-
sões acerca da responsabilidade social como formulação conceitual 
e como prática administrativa.  Organiza-se como ferramenta quan-
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do ideários sociais são praticados com recursos privados, saindo do 
âmbito da prática caridosa cristã para o mundo do trabalho. Nesse 
primeiro momento essas ações são chamadas de “filantropia”, termo 
muito comum até os anos de 1980. 

Naquele mesmo século XVIII, a “filantropia” vai ganhando 
sistematização por consequência de uma série de mudanças e crises 
no sistema capitalista, surgindo grandes mudanças e transformações 
no mundo do trabalho.

Há uma ampla discussão na teoria administrativa quando o 
tema é responsabilidade social, mas a conceituação do termo tem 
sido apresentada de forma confusa e contraditória. O tema carece de 
coerência teórica e validade empírica ainda hoje (ASHLEY, 2008). 

Segundo Jones (apud ASHLEY, 2008), os argumentos divi-
dem-se em duas linhas: instrumental e ética, relacionando o desem-
penho econômico consequente da aplicabilidade das políticas de res-
ponsabilidade social a uma discussão moralmente aceita que envolve 
essas políticas. Nesse sentido, ética é fundamento para responsabi-
lidade social. 

Para o Ministério da Educação (BRASIL, 2010), responsabili-
dade social se refere à contribuição em relação ao desenvolvimen-
to econômico e social, através de políticas e práticas institucionais, 
em questões relativas à defesa do meio ambiente, à memória cul-
tural e ao respeito à diversidade. 

Refere-se também ao compromisso social da instituição, 
sendo a educação um bem público e de expressão da sociedade de-
mocrática e pluricultural e, ainda, como prática de respeito à di-
ferença e de solidariedade, independentemente da configuração 
jurídica da IES – Instituição de Ensino Superior (BRASIL, 2010). 
É uma enumeração de causas e agendas sociais contemporâneas di-
versas, complexas e amplas. 

Assim, os projetos e ações educacionais de responsabilidade 
social são categorias nem sempre mensuráveis, mas o MEC as ava-
lia, de forma qualitativa e quantitativa, quando analisa os projetos 
apresentados pelas IES e atribui indicadores, que são contemplados 
nos percentuais e impactam no Índice Geral de Cursos – IGC. 
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Claro que há pressão social para que todos ajam de manei-
ra socialmente responsável. Todas essas regulamentações não estão 
desconectadas das lutas dos movimentos sociais; se forem observa-
dos pontualmente os documentos e as diretrizes do MEC, há inclusi-
ve uma contextualização histórica que situa os movimentos sociais e 
as entidades organizadas (RENEX, 2012). 

Há também uma necessidade de revisão de atitudes, de refor-
mas morais e políticas. Uma revisão comportamental que passa pelo 
“reconhecimento do outro”, como sujeito de direitos e de deveres. 
Como ferramenta empresarial adotada pelo sistema de ensino, de-
verá ser objetivada através das práticas e dos projetos institucionais, 
balizados e impressos pelas referências do MEC. Mas a questão não 
se exaure aí. 

A participação e a atuação política dos indivíduos não é um 
presente dos clarividentes para os encavernados; a prática cidadã não 
pode ser tutelada. Mesmo diante dessas contradições, as relações so-
ciais expressas e veiculadas a essas políticas poderão produzir novos 
significados. Sempre que uma IES veicula imagem de combate à ho-
mofobia, por exemplo, contribui para uma ressignificação; ainda que 
minimamente, há um repensar. “Um passo à frente e não estamos 
mais no mesmo lugar”, como diz o dito popular.

E, embora a legislação do MEC relacione o mesmo checklist 
avaliativo para todas as concepções de ensino superior (público e 
privado), acaba percebendo-as de acordo com sua situação, sendo 
ela universidade, centro universitário, faculdade, instituição pública 
ou instituição privada.  

Boaventura de Sousa Santos (2010) se refere à expansão no 
ensino superior privado como uma tendência universal, em que a 
ampliação dessa oferta em instituições privadas está relacionada a 
uma crise das universidades públicas no século XXI, que envolve 
três aspectos: a crise da hegemonia da universidade, ligada às con-
tradições entre as funções tradicionais das universidades; a crise da 
legitimidade, pela crescente descaracterização intelectual; e a crise 
institucional, que resultava da contradição entre autonomia cientí-
fica e a pressão crescente para submeter o conhecimento a critérios 
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de eficácia e de produtividade empresarial ou de responsabilidade 
social.66 Ainda segundo esse autor, é nesse contexto de crises que a 
política neoliberal encontra espaço para a descapitalização do ensino 
público e a ampliação do ensino privado. 

É possível dizer que tais projetos (dessa nova configuração do en-
sino com ênfase na responsabilidade social das IES) representam algum 
impacto ou uma mudança significativa de valores ou configuram-se tão 
somente como interesses do universo corporativo? Eis a questão!

Resumidamente, em termos administrativos, a responsabilida-
de social se configura a partir do momento em que as empresas assu-
mem ou são obrigadas a assumir, corresponsabilidade em relação ao 
desenvolvimento social (ASHLEY, 2008).

Efetivamente, as discussões acerca de responsabilidade social 
e suas variantes como termo sinonímico (RS coorporativa, respon-
sividade social, RS empresarial, RS na educação, RS universitária) 
emergiram de fato na década de 1960, embora como prática e como 
ferramenta administrativa tenha surgido bem antes. 

Por volta dessa mesma década de 1960, surgiram discussões re-
lacionadas a três abordagens distintas: Businness Ethics – identificável 
por sua natureza normativa; Businness & Society – orientação sociopo-
lítica e contratual; Social Issues Management – de cunho instrumental.

Baseando-se em autores da década de 1970, Wood (apud 
ASHEY, 2008), desenvolveu um modelo chamado de “performance 
social coorporativa”, referendando-se em três princípios e em três 
níveis: institucional – relativa à legitimidade da empresa; organiza-
cional – relativa à responsabilidade pública; individual – relativa ao 
arbítrio gerencial da empresa. Quanto aos processos, relacionam-se 
com o diagnóstico ambiental, gestão dos stakeholders e com a gestão 
das questões sociais. E quanto aos resultados, relacionam-se com as 
políticas, os programas e os impactos.

66	Vale ressaltar que Boaventura não apresenta uma definição do termo, utilizando-o 
para referir-se a um comportamento que envolva compromisso social. Os aspectos 
apontados por Boaventura serão retomados na análise dos projetos de responsabilidade 
social das IES pesquisadas. 
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Ainda segundo Ashley (2008), na década de 1990, Swanson 
aperfeiçoa esse modelo congregando aspectos econômicos e norma-
tivos.67 O ponto crucial é, e sempre foi, perceber, por meio de mo-
delos e regulamentações, como se dá essa participação das organiza-
ções quanto ao desenvolvimento social. 

No Brasil, quando instituições e/ou ações eram/são ditas “fi-
lantrópicas” significa investimentos sem fins lucrativos, redução e/
ou isenção de impostos. É interessante destacar que “filantropia” de-
riva do grego: amor à humanidade. 

Relevante também dizer que o tema social não é objetivo-fim 
do universo corporativo, mas surge e é incorporado a ele como uma 
tentativa de solucionar problemas de produção, das relações de pro-
dução e do capital em si. Por conta disso, as definições mais amplas 
falam em maximização dos impactos positivos e minimização dos 
impactos negativos.  

As transformações econômicas, sociais e políticas exigem o 
repensar de práticas injustas, degradativas quanto ao sujeito e quanto 
à natureza. 

Então, mesmo com a ampliação crescente de regulamentações, 
pressão mercadológica e refinamento das práticas de consumo a res-
ponsabilidade social ainda tem função estratégica para a construção 
social da imagem da empresa.  

Essa estratégia foi sempre questionada na gênese dessa discus-
são. Ainda em 1953, nos EUA, ficou instituído que uma corporação 
poderia buscar desenvolvimento social estabelecendo a “lei da filan-
tropia corporativa” como estratégia de mercado. 

Embora para muitos as corporações existam e tenham como 
princípio norteador a realização de lucros para seus acionistas e a 
ação social seja uma função do Estado, a ideia foi ganhando corpo e 

67A responsabilidade social discutida mais recentemente na teoria administrativa segue 
as mesmas referências conceituais, mas avançou muito em termos de modelos de 
aplicabilidade, que não serão detalhados nesse texto, porque essa não é nossa área 
nem nosso objetivo. Observar as discussões relacionadas a modelos e aplicabilidades 
em Gadelha (2010). 
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a regulamentação uma consequência de uma redução do papel do Es-
tado e da privatização dos serviços sociais essenciais. Eis a conexão 
direta e irrefutável entre o neoliberalismo e a gênese da responsabili-
dade social como prática essencialmente coorporativa.68

Isso significa dizer que as empresas só começaram a contri-
buir de fato para a qualidade de vida dos trabalhadores depois que 
a situação de descontentamento ameaçou a estrutura das relações de 
produção e de manutenção do sistema. 

Embora esse aspecto não seja uma máxima empresarial, há re-
gulamentações que obrigam as empresas a estarem atentas a essas ne-
cessidades contemporâneas, que põem em risco sua permanência no 
mercado. Segundo Karkotli e Aragão (2004), as empresas assumem, 
dentro das novas expectativas do mercado, uma atuação socialmente 
responsável, tornando-se condutoras de ações que levam em conside-
ração as características e as necessidades dos agentes beneficiados. 

Sendo assim, a teoria administrativa se assenta como arcabou-
ço conceitual no desenho de responsabilidade social e de percepção 
das práticas conexas, situando-se entre o valor social agregado aos 
produtos e o cumprimento regulamentar.  

Muitas práticas e discussões envolvem as agendas sociais 
contemporâneas que podem definir-se como políticas, programas, 
projetos e ações sociais privadas. Essas agendas envolvem muitas 
variáveis que estão relacionadas a uma exigência de reflexão sobre 
sociedade e mercado e, ainda, a rupturas nas relações interpessoais e 
comportamentais no universo corporativo. 

68	Embasados no pressuposto marxista gramsciano, diversos estudos na área do 
Serviço Social entendem que a responsabilidade social, de modo geral, em qualquer 
tempo e por qualquer prática, é mais uma tentativa da burguesia dominante de 
estabelecer consenso, coerção e controle que fortaleçam a hegemonia do capital 
e, consequentemente, contribuam para o projeto neoliberal. Para (MONTAÑO, 
2010, p. 60): Novidade da ‘responsabilidade social do empresariado’ não pode ser 
compreendida sem fazer referência a sempre presente necessidade de aumentar a 
produtividade e, com ela, o movimento das ‘relações humanas’ e diversas formas de 
tornar o trabalho mais ameno para conquistar o trabalhador, bem como a necessidade 
de conquistar o consumidor. 
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Apesar da linha evolutiva como discurso apresentar e repre-
sentar ganhos sociais, é necessário dizer que a adoção desses dire-
cionamentos não representa uma mudança comportamental signifi-
cativa na maneira de conduzir os negócios, reduzir a precarização do 
mundo do trabalho e promover equidade social. 

De qualquer modo, a responsabilidade social reorienta práti-
cas cotidianas no ambiente laboral, ressignifica e reorienta valores 
individuais e institucionais. 

As diretrizes, como são amplas e envolvem diversas agendas 
sociais e percepções de mundo no que se refere a um patamar evolu-
tivo que não se alcançou, em termos de “preservação ambiental”, de 
“equidade social”, de “preservação do patrimônio histórico e cultu-
ral”, de “igualdade de gênero”, de “respeito pela diversidade”, vem 
se configurando como imperativo de uma expressão contemporânea 
para o redesenho de uma sociedade democrática e plural. Vejam-se 
os diversos exemplos cotidianos de empresas que são constantemen-
te boicotadas quando o seu agir de maneira socialmente incorreta 
vem à tona na mídia e nas redes sociais. 

São essas expressões que representam um significado como 
objeto para a Sociologia. Trata-se da construção de sentido ligadas a 
essas expressões como regulamentação e ferramenta administrativa 
e/ou educativa. 

Não é possível se entender a responsabilidade social apenas 
por seu caráter econômico, uma vez que envolvem mudanças de va-
lores. Também não é possível acreditar que o ideário socialmente 
responsável serve unicamente para contribuir para consensos que 
fortalecem o capital e a hegemonia burguesa, como apontam alguns 
estudos. Há que se admitir todas as determinações, mas não se pode 
construir um entendimento por uma única via. Responsabilidade 
social é uma temática que compreende uma construção conceitual, 
analítica e avaliativa de caráter interdisciplinar. 

Pode-se dizer que responsabilidade social é fenômeno de es-
tudo relativamente novo, já que só se intensificaram na década de 
1990. Sua adoção como prática administrativa, embora regulamentar 
e mercadológica, ainda não é abrangente no universo empresarial. 
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A International Organization for Standardization 26000 – ISO 
26000,69  de 2010, trata-se de um instrumento normativo e consultivo 
cujo objetivo é fornecer diretrizes para auxiliar organizações na con-
tribuição do desenvolvimento sustentável, compreendendo o termo 
responsabilidade social: 

A característica essencial da responsabilidade social é o desejo 
da organização de incorporar considerações socioambientais em 
seus processos decisórios e se responsabilizar pelos impactos de 
suas decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente. Isso 
implica um comportamento transparente e ético que contribua 
para o desenvolvimento sustentável, leve em conta os interes-
ses das partes interessadas, esteja em conformidade com as leis 
aplicáveis e seja consistente com as normas internacionais de 
comportamento, esteja integrado em toda a organização e seja 
praticado em suas relações (ISO/TMB WG SR N 172, 2012).

Para as referências da ISO 26000, o desenvolvimento é uma 
questão essencialmente cultural que exige uma profunda mudança 
de mentalidade, de valores e de crenças. Se essas referências pres-
supõem comportamentos que transcendem a lógica do lucro, como 
elas vêm sendo assumidas enquanto propostas corporativas ou insti-
tucionais que não transcendem essa lógica? Foi essa questão que se 
buscou elucidar, sempre de maneira temporal e incompleta, dados 
os limites analíticos e a variedade de percepções sobre um mesmo 
fenômeno que podem constituir o conhecimento científico.  

69 International Organization for Standardization 26000 (ISO 26000). Define-se como 
uma diretriz. Não certifica, apenas orienta ou regulamenta a responsabilidade social, 
desenvolvida por organizações privadas, apontando caminhos e ferramentas e 
oferecendo conceituação de vários termos sobre questões ligadas ao desenvolvimento 
social e à sustentabilidade ABNT (2010).
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Extensão universitária e responsabilidade social universitária: 
princípios norteadores e convergentes70 

Para demarcar as diferenças entre extensão universitária e res-
ponsabilidade social universitária, entende-se que a primeira se deu 
por conta de uma construção de sentido político-pedagógico no do-
mínio das reformas universitárias, e a segunda como consequência 
das transformações no mundo do trabalho para uma instrumentali-
zação de ordem administrativa, teórica e pontualmente oriunda do 
universo corporativo. 

Em termos conceituais e regulamentares, a extensão univer-
sitária, pactuada no 1o Forproex,71 se caracteriza como um processo 
educativo, cultural e científico, pautado pela indissociabilidade entre 
ensino e pesquisa, baseado na troca de saberes acadêmico e popular, 
ajustado na ideia de democratização do conhecimento e de participa-
ção da comunidade, numa perspectiva teórica e prática, interdiscipli-
nar, aliada a uma visão integrada do social, enquanto a responsabi-
lidade social universitária tem sua acepção situada no compromisso 
social das organizações, demarcado como ferramenta administrativa.

Em termos práticos, em relação a ambas, a academia deverá 
assumir para si a condição de participação ativa na transformação 
social, levando em conta as contradições existentes e muitas vezes 
excludentes, quanto ao saber popular e ao saber acadêmico.

Também, em termos práticos, no que se refere à definição do 
MEC (BRASIL, 2008), a extensão universitária e a responsabilidade 
social universitária contemplam a “função social da universidade”, 

70 Esse tópico do texto foi integralmente publicado na Revista Interagir. Centro Uni-
versitário Christus, ano 12, n. 93, abr./maio/jun. 2016. Fortaleza: Unichristus, 2016.  

71 1o Encontro/Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão em 1987 – Forproex. ”A 
Pró-Reitoria de Extensão da Unichristus, objetivando relacionar algumas temáticas 
que possam contribuir para um melhor entendimento sobre as práticas extensionistas 
universitárias e as práticas socialmente responsáveis, apresenta uma breve apreciação 
sobre o tema.” Prof. Me. Rogério Frota Leitão dos Santos (Pró-Reitor de Extensão do 
Centro Universitário Christus).
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a primeira na sua relação com ensino e pesquisa na produção do co-
nhecimento, e a segunda em sua vinculação com as causas sociais, 
culturais e ambientais listadas, em que as IES deverão concentrar os 
seus esforços quanto a sua contribuição para promoção da equidade 
social, envolvendo a sociedade e as próprias instituições como orga-
nizações, sejam elas públicas, sejam privadas.

Em termos mais que práticos, descritivos e exemplares, cita-se 
uma recente iniciativa de um grupo de pesquisa do Instituto Federal 
do Ceará que desenvolveu um software acessível para utilização em 
escolas públicas, o qual, conectado ao tablet e ao mouse, realiza tra-
dução para o braile ou para o áudio.72 Extensão ou responsabilidade 
social? Na prática, projetos de extensão ou de responsabilidade so-
cial universitária se confundem.

Em outras palavras, a extensão situa-se na aplicação do co-
nhecimento para superação das desigualdades sociais numa cons-
trução indissolúvel entre pesquisa e ensino. O que significa dizer 
que a universidade teria/tem esse papel como campo privilegiado de 
produção de conhecimento.

A responsabilidade social, emprestada do universo empresa-
rial, é um projeto institucional assumido por força mercadológica, 
e também regulamentar, que deverá alcançar colaboradores, docen-
tes, práticas, cursos, discentes e sociedade na tentativa de atender 
agendas sociais que se firmem na sociedade contemporânea.

Nesse sentido, acredita-se que a extensão universitária se apro-
xima mais, como constituição histórica e político-pedagógica, da uni-
versidade pública (que praticamente dominou a oferta de ensino su-
perior até a década de 1990). A responsabilidade social universitária, 
no entanto, se ajusta melhor à constituição de centros universitários e 
de faculdades privadas que se diferenciam pela obrigação com a pes-
quisa, pelo porte econômico e pelo caráter institucional e formativo. 
No âmbito das universidades privadas, deverá haver um alinhamento 
entre a extensão universitária e a responsabilidade social universitária. 

72 Disponível em: http://gizmodo.uol.com.br/pesquisadores-criam-tablet-em-braille-
-para-levar-texto-e-imagens-a-deficientes-visuais/. Acesso em: 22 fev. 2016. 
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A educação superior, pública ou privada, tem a mesma ativida-
de fim e diferentes condições educacionais e existenciais.

Independente de se falar em responsabilidade social ou exten-
são universitária, de políticas públicas, de políticas sociais, de repara-
ção histórica, de ambiente empresarial ou acadêmico, há uma racio-
nalização de cooperação coletiva que é imperativa, não por questões 
solidárias ou “altermundistas”, mas por uma questão emergencial.

Quando a ideia de responsabilidade social surgiu, ainda no sé-
culo XVIII, tratava-se de possibilitar a manutenção das relações de 
produção de modo a manter a sustentabilidade do sistema capitalista. 
Atualmente, é também, para o universo corporativo, uma condição 
de sobrevivência do próprio sistema. Destruição ambiental alarmante 
e degeneração solidária não mantêm nem sujeitos e nem mercados.

A consolidação de uma consciência e de uma prática social-
mente responsável requer a legitimação social de novos códigos de 
conduta. Essa adesão se inicia ainda com aqueles que elaboram esses 
novos códigos e que, embora que institucionalmente, podem assumir 
esses códigos como paradigmas corporativos e/ou educacionais.

As iniciativas educacionais estão relacionadas à busca de ins-
trumentos de mudança em diversas ordens: cultural, social, política, 
econômica, jurídica e científica, que fundamentem uma forma nova 
de se relacionar e viver no mundo. Mas os sujeitos, em busca dessa 
prática, não estão acima do bem e do mal; não estão fora desse con-
texto cultural contrassensual.

Práticas ditas socialmente responsáveis podem recriar coleti-
vos que não necessariamente estão dentro de uma condição como, 
por exemplo, dominados e dominantes. As diretrizes que apontam 
para atitudes socialmente responsáveis como discurso tentam “curar 
as feridas” ou as “dívidas históricas” em contextos em que muitas 
vezes os novos paradigmas ainda estão indefinidos.

Finalizando, afirma-se que é necessário compreender que 
organizações empresariais e/ou educacionais são compostas de su-
jeitos, historicamente datados quanto aos preconceitos arraigados e 
ao longo do tempo instituídos estruturalmente; enfim, culturalmen-
te constituídos e cheios de contrassensos. Por isso, não é possível 
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pensar as políticas ou ações sociais privadas no âmbito educacional 
do ensino superior privado somente por seu aspecto econômico ou 
regulamentar, esquecendo que essas instâncias são compostas por 
indivíduos.

Quando as organizações e os sujeitos que as constituem saírem 
de uma visão instrumental e perceberem o peso valorativo que as 
ações de responsabilidade social carregam, na medida em que bus-
quem – ou sejam forçados a buscar – uma mudança comportamental, 
por conta das leis e das regulamentações, também por decorrência 
do processo civilizatório que se impõe, só então se perceberá que ser 
socialmente responsável significa transcender a um modus vivendi.
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O SONHO DA CARREIRA UNIVERSITÁRIA  
ENTRE LICENCIANDOS73

Patrícia Silva Xavier

Introdução

O presente trabalho pretende problematizar o debate em 
torno da profissão de professor universitário e professor do ensino 
básico, fruto de um capítulo da dissertação, realizada em 2016, quan-
do entrevistei um grupo de egressos do curso de Ciências Sociais na 
Universidade Federal do Ceará. O tema tem sua relevância na me-
dida em que, nas Ciências Sociais, a carreira universitária é imensa-
mente desejada e vista como uma profissão recompensadora e cheia 
de mérito. 

É importante salientar que, através dos discursos dos entrevis-
tados, percebe-se que uma dessas profissões é valorizada enquanto a 
outra é considerada não recompensadora. A partir dos apontamentos 
iniciais é possível perceber como alguns docentes também interfe-
rem na escolha profissional dos cursistas, compartilhando a ideia de 
que a melhor carreira seria a acadêmica em detrimento da docência 
na educação básica.

73 O presente trabalho parte de resultados de um capítulo da dissertação intitulada: Por 
que ser licenciado em Ciências Sociais?  Um estudo sobre os significados da escolha 
profissional.
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Neste processo, considera-se pensar em certa hierarquia de 
quem faz bacharelado e licenciatura. Quando fazemos uma consti-
tuição histórica, podemos perceber que o bacharelado, de uma ma-
neira geral, teve uma posição de maior destaque, em vista que, no 
Brasil, predominou-se uma cultura “bacharelesca” em que os filhos 
de pessoas mais ricas procuravam obter essa formação até mesmo 
fora do país (CONCEIÇÃO, 2012, p. 31).

O que se denomina por cultura bacharelesca? Quando se de-
para com a história dos cursos universitários no Brasil, Conceição 
(2012) nota que há predominância dos cursos de bacharelado sobre 
os de licenciatura. Isso acontece porque existe culturalmente um sen-
timento de que o curso de bacharelado é mais valorizado. A cultura 
tem esse poder, que é o de influenciar a forma como as pessoas pen-
sam sobre determinadas pessoas e escolhas. 

Ao refletir sobre essa questão, podemos observar que, no Bra-
sil, há uma construção histórica da figura do bacharel. Percebemos, 
nas obras de Sérgio Buarque e Gilberto Freyre, que o bacharel era 
privilegiado na sociedade brasileira durante o século XIX. Era en-
raizado no imaginário das pessoas como alguém habilitado para o 
exercício do poder. A importância do título não é ocasionada somen-
te pelas mudanças que estes provocavam na sociedade devido a sutis 
tendências europeias, como comenta Freyre (1961) “agente por ex-
celência de mudanças expressivas na sociedade”, mas também pelos 
costumes herdados dos portugueses que supervalorizavam os títulos 
acadêmicos.  O diploma de bacharel é desde então muito valoriza-
do no Brasil, tendo um status desmedido, resquícios dessa época, e, 
desta forma, surge a “cultura bacharelesca” no país. 

Percebe-se como as modalidades traduzem os diferentes inte-
resses em disputa e, portanto, se faz necessário discutir os motivos 
pelos quais cada vez mais a profissão universitária é vista como a 
realização profissional dentro das Ciências Sociais.

Para subsídio desta pesquisa, que se caracteriza como quali-
tativa, os principais eixos teóricos que a nortearam e que ajudaram 
na tessitura das discussões em torno da temática são de obras que 
falam sobre a educação e a escola na atualidade, e sobre a história da 
sociologia como disciplina. 
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A pesquisa foi feita inicialmente com leitura de documentos 
a respeito do curso de Ciências Sociais da Universidade Federal do 
Ceará, assim como o Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso do 
ano de 1995 a 2006. 

Para a realização da pesquisa usaram-se como técnica para co-
letar as informações dos interlocutores entrevistas semiestruturadas 
com onze pessoas formadas na modalidade licenciatura e bacharela-
do no período entre 2002 a 2008.

O trabalho visa contribuir para uma discussão sobre o campo 
da licenciatura em Sociologia, a fim de mostrar o quanto era difícil 
e incomum ter uma formação ligada à área da docência em um mo-
mento que não se tinham incentivos para a escolha da profissão de 
professor na educação básica, que se inverte na escolha pela profis-
são universitária.

Um panorama sobre as Ciências Sociais na UFC

O curso de Ciências Sociais na Universidade Federal do Ceará 
surge em 1968, sendo criado primeiramente o curso de licenciatura, 
formando a primeira turma em meados nos anos 1970. 

O curso passou por várias reformas curriculares, sendo a pri-
meira delas datada do ano de 1985 em que se visava reforçar o eixo 
teórico-metodológico e a formação generalista, sem extinção de for-
mar bacharéis e licenciados. 

A segunda reforma curricular ocorreu em 1995, com a implan-
tação de um currículo novo. Dentre as alterações feitas, as de maior 
destaque foram: a) a modalidade bacharelado passou a ser obrigató-
ria para todos os alunos como pré-requisito para cursar a licenciatu-
ra; b) foi implantado um “sistema misto de integralização curricu-
lar”, em que os dois primeiros anos do curso eram feitos em regime 
seriado, com disciplinas anuais e matrícula obrigatória, e o restante, 
em regime semestral. 

Com a obrigatoriedade do bacharelado, a modalidade de li-
cenciatura fica em segundo plano, estando a critério do aluno optar 
por cursar ou não. Essa medida mostra um quadro específico daquele 
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período em que o número de alunos que se formavam anualmente no 
curso de Ciências Sociais era, em média, 16,7 alunos.  Dentre esses, 
somente 3,4 eram formados em licenciatura. (Dados obtidos através 
da relação de concludentes por centro/faculdade na coordenação do 
curso de Ciências Sociais / 2002 a 2008). 

Durante o período de 2002 a 2008, podemos perceber, atra-
vés dos relatos dos entrevistados e da análise da lista de concluden-
tes, um maior número de alunos formados no bacharelado, e isso se 
deve, principalmente, à reforma de 1995 do currículo, que priorizava 
o bacharelado à licenciatura. Uma nova reforma aconteceu em 2006 
na qual houve a separação entre as duas modalidades, permitindo ao 
aluno optar por qual desejava seguir. 

Nesse novo currículo, o aluno da licenciatura tinha a mesma 
formação do bacharelado. No momento de sua criação já se espe-
rava, por parte da instituição, que fosse aprovada a Lei que tornava 
obrigatório o ensino de Sociologia e Filosofia no ensino médio.

O Projeto Político Pedagógico (PPP) do Curso Ciências So-
ciais da UFC, modalidade licenciatura, foi elaborado desde o início 
do ano 2000, a partir de discussões fomentadas pelo “I Seminário 
Projeto Pedagógico: Socialização de Percursos”, realizado pela Pró-
-Reitoria de Graduação e, posteriormente, com a criação do Fórum 
de Coordenadores e do Fórum das Licenciaturas. O mesmo projeto 
encontra-se em vigência no curso desde 2006.

Nos dias atuais, a graduação em Ciências Sociais da UFC divi-
de-se nas modalidades bacharelado e licenciatura nos horários diur-
no e noturno. O curso diurno possui uma duração mínima de quatro 
(4) anos, e o noturno de cinco (5) anos para o bacharelado e seis (6) 
anos para a licenciatura. 

A forma de ingresso é por meio do Enem – Exame Nacional 
do Ensino Médio, que oferta cem (100) novas vagas, distribuídas 
igualmente entre o curso diurno e o noturno (50 vagas cada).
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Refletindo sobre a carreira universitária

O trabalho se desenvolveu ao longo de nove meses, oriundo 
dos resultados da dissertação que desenvolvi. A procura pelos egres-
sos do curso de Ciências Sociais da UFC de 2002 a 2008 se iniciou 
por meio da obtenção da lista de concludentes do curso junto à Co-
ordenadoria de Planejamento, Informação e Comunicação – Copig, 
localizada no Campus do Pici da UFC, na área de Divisão de Memó-
ria e Documentação.

Com a lista obtida, se partiu para a busca dos egressos pela in-
ternet da seguinte forma: 1. Por meio do currículo Lattes – cadastrado 
na plataforma do CNPq, possibilitando saber se estavam cursando pós-
-graduação; 2. Outra ferramenta que auxiliou bastante foi a procura em 
uma rede social na qual foi possível encontrar muitos dos interlocutores.

Dentre os discursos dos egressos percebemos que o magistério 
no ensino superior é visto por eles como o melhor caminho, uma pro-
fissão privilegiada entre os diversos caminhos profissionais a serem 
seguidos. As justificativas encontradas em seus relatos se constituem 
no fato de esta profissão ser mais bem remunerada sobretudo nas uni-
versidades federais, ter melhor ambiente de trabalho no que diz res-
peito à estrutura física, equipamentos e, principalmente, as condições 
favoráveis para se dedicar à pesquisa e à aprendizagem contínua. 

[...] então assim eu gosto muito desse habitus como Bourdieu 
fala: acadêmico, tenho-o bem incorporado, então eu sempre 
gostei e continuo gostando e pretendo continuar nisso. Por isso 
publico cadernos de livros, artigos e não é nada que me dê di-
nheiro, mas me dá satisfação profissional e espero que no futu-
ro breve eu possa passar em concurso para professor de univer-
sidade pública para, enfim, ter acesso a essa carreira já melhor. 
É uma carreira que precisa ainda melhorar, mas de fato tem um 
bom salário, que permite certo tempo extrassala bom e recur-
sos para pesquisas para continuar progredindo na área além 
do ensino (Egresso12, grifo nosso).

[...] mas minha insatisfação é mais referente ao público, da des-
motivação que a gente tem, enfim nesse momento eu não estou 
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satisfeita com a minha profissão. Talvez como professora uni-
versitária eu me sinta melhor e mais recompensada (Egresso 
4, grifo nosso).	

[...] trabalhando como consultor tem mês que você ganha muito 
bem, mas tem mês que você ganha muito mal, então não tem 
carteira profissional assinada, e eu estou sempre viajando e fa-
zendo várias coisas ao mesmo tempo, e eu acho que a área do 
ensino pode me trazer mais tranquilidade e estabilidade finan-
ceira e uma remuneração boa, pois um professor universitário 
com doutorado em uma universidade pública tem um bom salá-
rio (Egresso 11, grifo nosso).

As falas dos egressos revelam que alguns deles compartilham 
o anseio de lecionar no ensino superior. A profissão de professor 
universitário é pensada como algo hedônico, com possibilidade de 
realização pessoal, melhores salários para poder ter uma vida mais 
confortável e uma ascensão do status.

Todavia, é de se indagar: será que a profissão de professor 
universitário é tão vantajosa quanto os interlocutores desta pesquisa 
apresentam ou há um componente simbólico nessas representações? 
Segundo os professores universitários entrevistados na pesquisa, a 
carreira passa por uma série de desafios. Lecionar no ensino supe-
rior não é um “mar de rosas” como sugerem os egressos. Todavia, 
é importante compreender que ser professor universitário no Brasil 
representa ter um status social, uma vez que são pessoas que se ca-
pacitaram bastante e possuem grande conhecimento, consolidando 
a imagem de um intelectual. Pimenta e Anastasiou (2002), estudan-
do as exigências atuais da profissão de docência no ensino superior, 
consideram que esta profissão possui certo privilégio social. 

Contudo, não há só pontos positivos. Ao investigar estudos 
sobre o magistério no ensino superior, nota-se que a carreira é ro-
deada por situações de pressão e cobranças sobre sua competência. 
Segundo Morosoni: 

Em síntese, o professor universitário, na última década, sofre 
uma marcante pressão, advinda da legislação imposta pela insti-
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tuição e buscada por ele, para sua qualificação de desempenho, 
no qual o didático passa a ocupar um papel de destaque. Advinda 
do governo com o fito de avaliar a qualidade do ensino superior, 
imposta pela instituição com o objetivo de obter credenciamento 
da mesma junto ao MEC e para captar os alunos e buscada pelo 
professor para a manutenção de seu emprego e aumento de re-
muneração, entre outros requisitos (MOROSINI, 2001, p. 13). 

Apesar de serem 40 horas semanais, assim como no ensino 
médio, há uma grande sobrecarga de tarefas, tais como: orientações 
(graduandos, mestrandos e doutorandos), trabalho junto aos bolsis-
tas, artigos para publicação, criação de projetos de pesquisas, leituras 
para a preparação de aulas e correções de trabalhos.

Os professores dessas instituições possuem mais responsabi-
lidades do que as já citadas. Assim, também precisam participar de 
comissões, bancas de defesas, palestras, congressos, dentre outros 
eventos. São pressionados a terem produtividade e melhoria na for-
mação do aluno, aprendizagem de novos recursos tecnológicos e a 
exercer por um tempo cargos burocráticos, como chefe do departa-
mento ou coordenador de curso. 

Além disso, percebe-se uma característica própria do universo 
acadêmico: a competitividade entre os professores. Existe uma com-
petição para tentar se sobressair em relação ao outro. Alguns egres-
sos percebem essa competitividade como um problema e a compa-
raram com a realidade escolar considerada diferente nesse aspecto. 

[...] em 2012 fui chamada para dar aulas em uma faculdade pri-
vada e fiquei até o ano passado; foi bom também, toda institui-
ção tem seus prós e contras, mas eu gosto de ensinar...  Quando 
você passa por outras experiências de ensino, você verifica que, 
apesar das dificuldades, você vê que na escola não tem tanta 
competição como na universidade; existe muito lá, mas, enfim, 
são opções que a gente tem que escolher (Egresso 4).

Ao observar os discursos dos egressos falando da questão sa-
larial do professor do ensino médio, comenta como baixo; compa-
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rando ao de um universitário, verificamos que, na realidade, não há 
uma expressiva diferença. 

O piso salarial de um docente do ensino médio do Ceará, com 
graduação à época da pesquisa, era de R$ 2.468,61 reais, podendo 
aumentar por tempo de serviço, titulações como mestrado e doutora-
do para R$ 4,222,22 reais (equivalente a 40 horas semanais), como 
podemos ver na tabela a seguir:

Tabela 1 – De vencimentos dos professores da educação básica no Ceará

Fonte: retirado do site da Apeoc.

Já o piso salarial do magistério no ensino superior, em rede fe-
deral, como professor auxiliar, era de 4.366,98 reais, podendo chegar 
a R$ 5.357,53 reais (40 horas semanais) com o doutorado. Ao olhar-
mos esses valores, não há uma discrepância tão significativa entre 
titulações; no entanto, é evidente que o profissional do ensino médio 
deve se especializar bem para ganhar um bom salário. 

É perceptível que, no ensino superior, há uma autonomia maior 
por parte do professor: mais tempo fora da sala de aula para se aper-
feiçoar e acima de tudo ele é mais reconhecido socialmente, já que é 
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procurado por meios de comunicação para emitir opiniões e elaborar 
projeto e pesquisa em parceira com os governos ou órgãos federais. 

 Como definimos a figura do professor universitário? Ele é um 
docente que exerce o ensino e a pesquisa juntos. Entretanto, Nez e 
Silva (2010, p. 5) indicam que “alguns docentes bacharéis na educa-
ção superior, devido a sua formação técnica, recebem conhecimentos 
específicos de seu curso e quase nenhum conhecimento sobre os sa-
beres pedagógicos, os quais são necessários ao desenvolvimento das 
aulas”. Considera-se que os educadores que almejam essa profissão 
também cursem disciplinas de formação ligadas à docência, afinal 
esses professores devem possuir habilidades didáticas no ensino su-
perior; isso não é exceção do ensino médio.

A qualificação é algo primordial para o exercício dessa pro-
fissão, uma vez que se espera uma atuação mais abrangente que so-
mente a docência. Como confirma Weber (1989, p. 21): “Logica-
mente ele vincula a titulação à capacidade e competência”. Segundo 
o mesmo autor, este profissional deve ser um bom pesquisador tanto 
quanto professor. Assim, é indispensável que seu desempenho seja 
amplo e suficiente às duas áreas.  

 Nos relatos dos egressos, apreendemos o quanto eles anseiam 
pela oportunidade de seguir carreira no meio acadêmico. Até mes-
mo aqueles que são concursados e estão nas escolas como profes-
sores efetivos de Sociologia, comentam que sentem vontade de ir 
para o ensino superior. A vontade de ser professor universitário é 
consequência de uma imagem social concebida acerca da profissão 
docente na atualidade, até mesmo vista como uma carreira de maior 
destaque pela maioria do corpo docente, que influencia aos alunos 
cursar bacharelado e mestrado em vez de seguir a licenciatura e a 
docência no ensino básico. 

Importa salientar que, segundo os entrevistados, não havia de-
bates e nem incentivos pela parte docente da universidade para que 
o aluno optasse por tal campo (docência na educação básica). O que 
havia era um estímulo excessivo ao aluno se especializar e continuar 
seus estudos na pós-graduação, cursando mestrado e doutorado. O 
resultado disso é a redução do número de formandos em licenciatura 
(cerca de 3,4 a média por semestre nesse período de 2002 a 2008).
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Você quer ou não quer ser pesquisador? Você quer ensinar ou ser 
pesquisador? Quem faz os dois, faz dupla opção, mas se você 
faz licenciatura está claro, pelo menos, assim se você não fizer 
bacharelado que você não quer percorrer carreira acadêmica, ou 
que você quer se voltar para a área da educação mais do que a 
área de pesquisa; então eu acho que não tenha nenhum precon-
ceito não, se bem que a preferência do cientista social é pelo 
pesquisador. Eu noto que, quando um aluno meu bacana desiste 
de ser pesquisador ou de, ao concluir a licenciatura não concluir 
o bacharelado, dá um dó porque assim acho que nós precisamos 
muito de bons pesquisadores e o bom pesquisador precisa de 
muita experiência (Professor universitário 5).

O enunciado do professor remete à opinião de uma parte do cor-
po docente do departamento de Ciências Sociais na UFC que prioriza 
o bacharelado à licenciatura, já que o primeiro possui mais disciplinas 
voltadas à prática de pesquisa. Todavia, a escola é um rico lugar para a re-
alização de pesquisas empíricas; os licenciandos, se forem estimulados, 
também produzirão ricas pesquisas envolvendo o ambiente educacional.

Portanto, é necessário destacar que essa imagem social do pro-
fessor muda conforme o seu nível de conhecimento e formação, por 
conseguinte isso define as diferenças nos salários e o prestígio na 
carreira. Por outro lado, essa desvalorização no Brasil acontece por-
que o trabalho do professor não é visto como essencial, não se coloca 
a devida importância a esse profissional responsável pelas formações 
dos estudantes que irão desempenhar outras profissões. 

Compreende-se que o magistério na universidade estabelece 
um prestigio social superior ao do ensino médio e também é respon-
sável por criar uma segregação entre o pesquisador e o professor da 
escola, tornando-os duas classes distintas e hierárquicas.

Considerações finais

A proposta desse artigo foi trazer a discussão sobre a profissão 
de professor em dois âmbitos, o da escola e o da universidade, assim 
como o bacharelado e a licenciatura em Ciências Sociais na UFC.
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A licenciatura foi a primeira modalidade criada no curso de 
Ciências Sociais na UFC. A partir de 1994, com a implantação de um 
novo currículo que tornava o bacharelado obrigatório, essa realidade 
sofreu uma alteração e o quadro se inverteu. Mas por que a licencia-
tura não era mais escolhida tão frequentemente? 

A resposta para essa pergunta está ligada a vários fatores, den-
tre os quais o crescimento da pós-graduação e o consequente estí-
mulo à docência no ensino superior; a influência de professores, que 
estimulam diretamente os alunos a fazerem o bacharelado e, poste-
riormente, alcançar um nível de mestrado e doutorado; o momento 
de intensas criações de faculdades particulares e a oportunidade de 
ensinar nessas instituições. Ainda hoje, mais alunos concluem o ba-
charelado do que a licenciatura. De 2010 até 2015, 141 alunos se 
formaram no bacharelado e 67 na licenciatura. O sonho da pós-gra-
duação, como um caminho a ser trilhado para ser professor univer-
sitário, continua sendo a opção mais almejada pelos concludentes, 
incluindo os da licenciatura.

Discutir sobre a carreira universitária é difícil, pois existem 
poucos trabalhos a respeito. Faz-se necessário ampliar o debate em 
torno do mercado de trabalho para cientistas sociais, a fim de en-
tender que existem opções para além da docência na escola e na 
universidade. 

É necessário também falar sobre a profissão de professor e dos 
desafios que também possuem a profissão de professor universitário.

Na universidade, assim como na escola, há intensas vitórias a 
serem ainda alcançadas pelos alunos e professores.
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Introdução 

Sabe-se que, historicamente, o acesso à educação no Brasil 
tem sido extremamente seletivo e desigual, restringindo-se às cama-
das sociais mais abastadas, sobretudo no que diz respeito ao ensino 
superior. Esse fenômeno tem raízes na colonização do país que, du-
rante os primeiros séculos, foi voltada apenas para a exploração dos 
recursos naturais por meio da escravização, de forma que não havia 
planos para o desenvolvimento do território como nação. 

Diferentemente do que ocorreu na maioria dos demais países 
da América Latina, o Brasil somente passou a contar com institui-
ções de ensino superior a partir do começo do século XIX – com a 
fuga de Dom João VI e a chegada da família real portuguesa no país 
– ou seja, três séculos após o início da colonização.

Desde então, o ingresso nas escolas superiores esteve condi-
cionado à realização de exames de admissão eliminatórios, que fo-
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ram chamados de vestibular pela primeira vez em 1915. A prepara-
ção para tais exames se tornou o objetivo principal do ensino médio 
propedêutico, de forma que essa lógica seletiva dos vestibulares pri-
vilegiou determinadas camadas da população e fez com que apenas 
uma ínfima parte dos estudantes brasileiros tivesse acesso ao último 
estágio da educação, não à toa denominada de “educação superior”. 
Dessa forma, os alunos que normalmente tiveram acesso às universi-
dades e instituições públicas de nível superior foram os provenientes 
das melhores escolas de ensino médio, a maioria da rede privada.

O cenário descrito contribuiu significativamente para a repro-
dução das desigualdades sociais no país. No Brasil Colônia, os filhos 
da elite colonial tinham livre acesso ao ensino superior, já que eram 
enviados a Portugal para frequentar a universidade e retornavam 
com seus diplomas de bacharéis, enquanto às camadas mais pobres 
restavam os trabalhos mal remunerados e a impossibilidade de as-
censão social por meio da educação. Mais recentemente, de maneira 
semelhante, apenas os alunos pertencentes às camadas médias e altas 
tiveram possibilidade de frequentar escolas privadas e, assim, aces-
sar as universidades públicas.

Como os processos de seleção para as universidades passaram 
a ser extremamente concorridos, criou-se no seio da sociedade uma 
ideia equivocada de meritocracia, que não leva em consideração as 
condições de partida. O ensino médio cursado em uma escola privada, 
com um sistema de ensino voltado para a aprovação nos vestibulares 
mais concorridos, dá maiores condições ao aluno que pretende ingres-
sar na universidade pública, ficando evidente a disputa desleal em re-
lação aos alunos provenientes da maior parte das escolas públicas. 

Especialmente no Brasil, a obtenção de um diploma universi-
tário, sobretudo em se tratando de uma universidade pública, possui 
uma grande importância na trajetória do indivíduo, endossada tanto 
pelo senso comum como pelo mercado de trabalho como um todo. É 
revestido de toda uma simbologia e é determinante na formação de 
profissionais dos mais diversos campos, bem como na preparação dos 
quadros administrativos e das lideranças culturais e sociais do país, 
de modo que é visto como poderoso mecanismo de ascensão social. 
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No entanto, como se sabe, tal realização pode ser facilmente 
alcançada apenas por alunos de determinadas camadas sociais, en-
quanto para outros, pode ser um processo bastante penoso e difícil. 
Nesse ponto, critérios como renda e raça fazem a diferença, de forma 
que é possível afirmar que as universidades brasileiras jamais foram 
representativas da pluralidade característica da sociedade que com-
põe o país; ao contrário, foi e ainda é majoritariamente composta 
por pessoas brancas, de classe média e alta, oriundas, em geral, das 
capitais e moradoras de bairros denominados nobres.

Em contrapartida, nos últimos anos, a sociedade brasileira tem 
assistido a mudanças no campo da educação superior, graças ao tra-
balho e à pressão exercida pelos movimentos sociais organizados, 
especialmente os de cunho étnico, que há décadas vêm demandando 
igualdade de oportunidades às populações historicamente oprimidas 
e prejudicadas pelos mais de trezentos anos de vigência do regime 
de escravidão no país. 

Assim, já no ano de 2002, foi instituído o Programa Diversi-
dade na Universidade, por meio da Lei no 10.558, “com a finalidade 
de implementar e avaliar estratégias para a promoção do acesso ao 
ensino superior de pessoas pertencentes a grupos socialmente des-
favorecidos, especialmente dos afrodescendentes e dos indígenas 
brasileiros” (BRASIL, 2002). O momento proporcionou um impulso 
inicial para as discussões, no âmbito das universidades, sobre o aces-
so à educação de nível superior no Brasil e a profunda disparidade 
de oportunidades.

Em 2008, teve início a tramitação do Projeto de Lei no 180, que 
visava instituir um percentual de 50% de vagas nos processos seletivos 
para estudantes que tivessem cursado o ensino médio integralmente 
em escolas públicas. Além da cota para os egressos de escola pública, 
destinava ainda 50% dessas vagas aos estudantes cujas famílias possu-
íssem renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per capita. 

Em 2012 foi aprovada a Lei no 12.711, conhecida como Lei de 
Cotas, a qual determina que 50% das vagas nas universidades fede-
rais devem ser destinadas a estudantes que tenham cursado o ensino 
médio em escola da rede pública e que sejam oriundos de famílias 
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com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per capita. A lei 
ainda determina a reserva de vagas aos estudantes autodeclarados 
negros, pardos ou indígenas, utilizando, para tanto, as definições do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Na Universidade Federal do Ceará, a discussão em torno das 
cotas surgiu principalmente a partir do ano de 2005, por força da 
recomendação no 15 do MPF/CE, quando teve início uma série de 
reuniões que trataram sobre a possibilidade de implementação de 
ações afirmativas para o ingresso de estudantes, notadamente por 
conta do surgimento deste tipo de medidas em diversas instituições 
federais do país. Após um período de aproximadamente um ano, em-
bora tenha sido gerado um relatório em favor de um sistema de cotas, 
o Cepe – Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFC votou 
de forma contrária à recomendação do MPF/CE, ensejando ações 
judiciais por parte deste, as quais, no entanto, não lograram êxito 
(NASCIMENTO, 2011).

O que se percebe com nitidez é que a adoção de ações afirmati-
vas no sentido de promover o ingresso de estudantes historicamente 
excluídos dos espaços universitários encontrou certa resistência na 
Universidade Federal do Ceará. Apenas em 2014, por força da lei 
federal no 12.711, a UFC passou a implementar integralmente o sis-
tema de cotas. 

A partir do ano de 2014, portanto, teve início uma gradativa 
mudança no corpo discente da UFC, que passou a contar com mais 
estudantes oriundos de escolas públicas, de baixa renda e autodecla-
rados negros, pardos ou indígenas. Desde então observamos a uni-
versidade ser ocupada por alunos moradores de bairros da periferia, 
com baixo IDH – Índice de Desenvolvimento Humano, bem como 
de municípios vizinhos, como Horizonte, Maracanaú, Caucaia, Pa-
cajus e outros; são, em geral, filhos de empregadas domésticas, ope-
rários, beneficiários do programa bolsa família, que também são os 
primeiros da família a estarem cursando o ensino superior. 

Esse novo cenário traz à tona uma série de novas situações: os 
estudantes recém-chegados muitas vezes sofrem com o impacto de 
ingressar em um curso superior, enfrentam dificuldades de adaptação 
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com o volume de leitura ou com o modo de funcionamento do seu 
departamento, da biblioteca, ou mesmo com o comportamento de 
outros estudantes e dos professores. Tudo isso provoca um misto 
de tensões dentro da universidade e vem proporcionando conflitos 
e discussões em torno das noções sobre meritocracia, igualdade e 
democracia, bem como acerca dos sentidos atribuídos ao sentimento 
de pertença ao ambiente universitário. 

Dessa forma, acreditamos ser extremamente necessário inves-
tigar essas novas relações e tensões que permeiam a universidade a 
partir da entrada dos estudantes cotistas, bem como buscar compre-
ender seus significados e suas nuances. Para alcançar esse objetivo, 
utilizamos material obtido por meio da aplicação de questionários, 
realização de entrevistas e grupos focais, acompanhamento de pági-
nas na internet, além de pesquisa documental e bibliográfica.

Metodologia empregada

Algumas metodologias foram utilizadas, a fim de obtermos o 
material necessário para a pesquisa. 

Primeiramente, realizamos um amplo levantamento de comentá-
rios feitos em reportagens e postagens que abordaram o tema das cotas 
sociais e raciais e que foram publicadas na internet, tanto em páginas da 
rede social Facebook, como em sítios eletrônicos de revistas e jornais. 

Como se sabe, a internet, com o advento das chamadas redes 
sociais, tornou-se um lugar de liberdade de opinião e expressão do 
pensamento para milhões de pessoas, de forma que abriu um campo 
inteiro de investigação para as Ciências Sociais. Este espaço propicia 
a qualquer indivíduo com um computador ou smartphone e acesso à 
internet a possibilidade de comentar e opinar sobre os mais diversos 
assuntos. Dessa forma, quando se trata de um tema que gera polê-
micas e altera os ânimos, como é o caso das cotas, torna-se não só 
interessante como também relevante observar o que as pessoas em 
geral estão comentando acerca do tema. 

Assim, foram escolhidas as páginas do Facebook “Geledés – 
Instituto da Mulher Negra” e “Preta e Acadêmica”, os sites UOL e 
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G1, as páginas das revistas Carta Capital e Veja e, por fim, o site do 
jornal O Povo. A partir do acompanhamento dos conteúdos publi-
cados, fizemos um levantamento dos principais comentários que se 
repetiram, catalogando-os nas seguintes categorias: favoráveis, con-
trários e favoráveis com ressalvas. Entre os comentários favoráveis 
ao sistema de cotas, o argumento que mais se repetiu foi aquele que 
defendeu a necessidade de reparação de um erro histórico; já entre os 
comentários contrários às cotas, que computamos como a maioria, 
os principais argumentos utilizados, variando apenas o vocabulário, 
foram: “os estudantes de hoje não devem pagar essa dívida históri-
ca”; “dividir as pessoas pela cor é incitar o racismo”; “os negros são 
tão capazes quanto os brancos”; “o único critério para ingresso na 
universidade deveria ser a meritocracia”; “o direito às cotas diminui 
o favorecido”, entre outros. 

Por meio da organização e catalogação dos principais co-
mentários, foi possível perceber que as cotas raciais incomodam 
mais do que as cotas sociais, bem como ações afirmativas desse tipo 
ainda encontram bastante resistência no seio da sociedade. Além 
disso, a análise desses comentários foi de extrema importância para 
apreendermos de que forma as pessoas em geral, estando ou não 
diretamente implicadas, constroem suas opiniões e pensam sobre o 
sistema de cotas. 

Após essa primeira etapa e com os subsídios obtidos com a 
análise inicial do conteúdo retirado da internet, elaboramos um ques-
tionário com 31 afirmações acerca de diversos aspectos do sistema 
de cotas sociais e raciais e com as quais os respondentes deviam 
“concordar totalmente”, “concordar em parte”, “discordar totalmen-
te” ou “discordar em parte”. As afirmações contidas no questionário 
buscavam apreender as opiniões dos estudantes acerca de noções 
como meritocracia, justiça e igualdade, bem como sobre o sentimen-
to de pertencimento ao ambiente universitário. Ao final havia ain-
da questões sobre os dados socioeconômicos dos estudantes, com 
perguntas sobre renda familiar mensal, escola onde cursou o ensino 
médio, bairro onde mora, se ingressou na universidade por meio do 
sistema de cotas, entre outras. 
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O questionário foi aplicado com alunos de dez cursos de gra-
duação da UFC: Direito, Medicina, Engenharia Civil, Psicologia, 
Economia, Letras, Física, Dança, Cinema e Fisioterapia. Buscamos 
escolher cursos que gozam de muito prestígio social, como Direito 
e Medicina e outros que recebem menos atenção da sociedade em 
geral como Dança e Cinema. A escolha dos cursos se deu ainda em 
razão do perfil socioeconômico de seus alunos, a fim de avaliar se as 
respostas difeririam de maneira considerável em razão da renda, por 
exemplo. Os questionários foram aplicados de forma aleatória, por 
meio da abordagem dos estudantes em seus intervalos de aula, nas 
áreas comuns dos departamentos, lanchonetes etc. 

As experiências com a aplicação dos questionários nos diver-
sos campi da UFC, em Fortaleza, foram registradas em diários de 
campo, entre as quais estão as principais impressões sobre a recep-
tividade dos respondentes, reações surpreendentes às afirmações do 
questionário e situações adversas enfrentadas. 

Os alunos de alguns cursos, em particular, ofereceram uma 
maior resistência ao questionário, seja pelo pouco tempo de intervalo 
entre as aulas, como os alunos do curso de Medicina, seja pela falta 
de interesse em participar ou contribuir com a pesquisa, como foi 
observado entre os alunos do curso de Dança. Já no curso de Direito, 
foi possível observar um grande interesse pelo tema, de forma que 
a aplicação do questionário gerou até certo alvoroço entre os estu-
dantes que, em determinado momento, iniciaram calorosa discussão 
sobre as cotas raciais. Outros cursos surpreenderam mais, como no 
curso de Física, em que os estudantes foram bastante receptivos e 
se mostraram interessados em contribuir, quando acreditávamos ser 
um curso formado por alunos mais fechados ou introspectivos; e no 
curso de Letras, o qual pensávamos ser formado por alunos mais 
progressistas, a aplicação dos questionários revelou uma realidade 
um pouco diferente. 

Ao final de quatro meses, foram aplicados 267 questionários 
e os resultados revelaram dados interessantes. Mais da metade dos 
respondentes possuem renda familiar entre um e quatro salários mí-
nimos, totalizando 143 alunos; 144 concluíram o ensino médio em 
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escola privada e 123 em escola pública e, do total, 96 alunos ingres-
saram na universidade por meio do sistema de cotas.

Análise dos resultados

Na etapa seguinte à aplicação dos questionários e à tabulação 
das respostas, passamos à análise dos resultados e ao cruzamento 
das informações mais relevantes ao objetivo da pesquisa. Na medida 
em que o intuito do presente trabalho não é o esgotamento de todo 
o conteúdo do questionário, sobretudo por conta de sua extensão e 
complexidade, selecionamos os trechos mais pertinentes aos objeti-
vos propostos para este artigo. 

Como foi possível observar a partir do intenso debate gerado 
após a aprovação da lei de cotas, há uma significativa parcela da 
sociedade que ainda se mostra contrária às políticas de ações afir-
mativas, principalmente no que diz respeito às questões que vão de 
encontro à noção de meritocracia, por exemplo. 

Em 2013, numa pesquisa realizada pelo Ibope,74 os resulta-
dos indicaram que 62% da população apoiavam a implantação de 
uma política de cotas, com recortes de renda, cor/raça e para alunos 
provenientes de escolas públicas. Todavia, ao analisar a opinião dos 
entrevistados acerca de cada tipo de cota separadamente, percebe-se 
que não se trata de um apoio homogêneo aos três recortes, ou seja, 
no caso das cotas que consideram a renda e/ou a origem escolar, há 
significativos 77% de aprovação, percentual que cai para 64% quan-
do se trata do recorte de cor/raça. Entre os demais entrevistados, 
16% são contra qualquer tipo de cota para ingresso em universidades 
e 5% não souberam responder. 

Dessa forma, optamos por observar de que forma os alunos da 
UFC percebem as cotas com recorte de cor/raça e aquelas destinadas 
a estudantes de escolas públicas, a fim de realizar o comparativo. A 
primeira assertiva, com a qual os respondentes deveriam concordar 

74 Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística. 
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totalmente ou em parte e discordar totalmente ou em parte, dizia: “É 
questão de justiça ter cotas para alunos oriundos da escola pública” 
e do total de 267 estudantes, apenas 2,24% discordaram total ou par-
cialmente desta afirmação. Já em relação à assertiva “É uma questão 
de justiça ter cotas para alunos negros”, 24,34% dos estudantes dis-
seram discordar totalmente ou em parte. Assim, é possível afirmar 
que a tendência a uma maior aprovação quanto às “cotas sociais” 
em detrimento das “cotas raciais” se repetiu também nesta pesquisa. 

Quando confrontados com a afirmação de que “A questão da 
reparação histórica não se justifica, já que não podemos ser culpados 
pelos erros de nossos antepassados”, por meio da qual buscamos 
apreender se os estudantes consideram que há uma dívida histórica 
da população brasileira em relação aos negros, sobretudo por conta 
dos mais de três séculos de escravidão e todas as consequências de-
sastrosas advindas desse período, os respondentes se comportaram 
segundo o gráfico abaixo:

Fonte: questionários.
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Foi possível perceber, portanto, que um número significativo 
de alunos não cotistas discorda total ou parcialmente desta afirma-
ção, refletindo uma ideia de que a população negra e parda é credo-
ra de uma reparação por parte da população brasileira, bem como 
que essa reparação pode vir por meio de medidas que busquem uma 
maior igualdade de condições no acesso à educação superior. Vale 
ainda apontar para os 6,36% de estudantes que, embora tenham in-
gressado na universidade pelo sistema de cotas, concordaram total 
ou parcialmente com esta afirmação. 

É verdade que vem crescendo o número de alunos autodecla-
rados negros e pardos nas universidades – segundo pesquisa da An-
difes75 realizada em 2014. No período de 2003 a 2014, a participação 
destes alunos nas universidades deu um salto de pouco mais de 160 
mil para mais de 446 mil estudantes, o que representa um aumento 
de 178%.76 Ainda, segundo a pesquisa, esse crescimento não deve 
ser somente atribuído à adoção do sistema de cotas, mas também a 
uma mudança no processo de interpretação da própria cor/raça. O 
fato é que, embora haja uma maior resistência da população em ge-
ral em relação às “cotas raciais”, não se pode negar que a política de 
cotas está proporcionando uma lenta e gradativa mudança no corpo 
discente das universidades no que diz respeito à sua cor/raça.  

Em seguida, selecionamos ainda algumas das afirmações con-
tidas no questionário, a fim de demonstrar como os estudantes estão 
opinando sobre temas que envolvem o sistema de cotas, principal-
mente no tocante às questões apontadas como centrais para esta pes-
quisa, quais sejam, as noções de meritocracia, justiça e igualdade, 
bem como a sensação de pertencimento ao ambiente universitário. 

Quando da computação das respostas, uma das questões que 
mais chamou atenção foi a seguinte: “A forma correta de entrar na 
universidade deve ser o mérito individual e não um sistema de co-
tas”, com a qual 24% dos estudantes disseram concordar totalmente 

75 Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior.
76 Disponível em: http://g1.globo.com/educacao/noticia/apos-cotas-universidades-

-federais-ficam-mais-populares-e-negras-diz-estudo.ghtml. Acesso em: 26 fev. 2017.
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ou em parte, totalizando quase ¼ de toda a amostra. Esse resultado 
demonstra que boa parte dos estudantes acredita na ideia de merito-
cracia e oferece certa resistência à adoção de ações afirmativas que 
busquem amenizar as desigualdades de condições e oportunidades 
de uma parcela da população. 

Tal resultado pode ser parcialmente explicado pela trajetória 
do sistema de vestibulares adotado no Brasil, o qual, historicamen-
te, beneficiou aqueles estudantes provenientes das escolas de ensino 
médio de excelência, da rede privada, em sua maioria, bem como 
oriundos das camadas sociais mais elevadas. Assim, à medida que 
a seleção por meio de vestibulares passou a ser extremamente dis-
putada, foi-se criando um sistema privado de ensino fortemente vol-
tado para a aprovação e, ao mesmo tempo, foi sendo fomentada no 
meio social a ideia de que o mérito individual seria o real motivo do 
ingresso, desconsiderando, desta forma, as condições objetivas nas 
quais os estudantes em disputa por vagas estavam inseridos.  

Outro dado que despertou curiosidade diz respeito à afirma-
ção de que “já existem alunos de escola pública suficientes na uni-
versidade”, da qual pouco mais de 90% dos estudantes discordaram 
em parte ou totalmente. Neste ponto, é necessário resgatar o dado já 
apontado anteriormente de que apenas 46% dos respondentes, apro-
ximadamente, são originários de escolas públicas, o que significa 
que boa parte dos alunos provenientes de escolas privadas também 
discorda da ideia de que já existem alunos de escola pública em nú-
mero suficiente na universidade. 

No entanto, ao falarmos de escolas públicas, é preciso rela-
tivizar e levar em consideração alguns fatores. Sabe-se que, dentro 
do conjunto de escolas públicas existentes, há significativas dife-
renças de qualidade no ensino e de capacidade de aprovação em 
exames e vestibulares – as escolas militares e as escolas técnicas 
federais, por exemplo, chegam a apresentar índices de aprovação 
e rendimento de seus alunos não raro maiores do que os de muitas 
escolas privadas. Dessa forma, cabe indagar se a política de cotas 
está de fato atingindo seu objetivo ou se está apenas beneficiando 
aqueles alunos que já teriam sucesso independentemente do sistema 
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de cotas, justamente por terem cursado o ensino médio naquelas 
escolas públicas de nível mais elevado; ou mesmo se, havendo uma 
grande quantidade de estudantes cotistas na universidade, estes não 
se encontram em cursos de graduação determinados, cujas notas de 
corte são consideradas baixas, por exemplo, ou que não gozam de 
prestígio por parte da sociedade.

A partir dos resultados obtidos com a aplicação dos questio-
nários, foi possível observar o seguinte: do total, 54% estudaram em 
escolas privadas e 46% dos estudantes cursaram o ensino médio em 
escolas públicas, correspondendo ao total de 123 alunos, sendo que 
apenas 96 ingressaram na universidade por meio do sistema de cotas. 
Levando em consideração os alunos provenientes de escolas públi-
cas e que ingressaram por meio das cotas e os alunos que cursaram 
o ensino médio em escolas privadas e, levando ainda em conta os 
cursos que gozam de maior prestígio social e que, portanto, exigem 
notas mais elevadas para o ingresso, temos a seguinte tabela: 

Direito Medicina Eng. Civil Psicologia
Militar Federal 2 5 1 -
Militar Estadual 1 2 - 1
Técnica Federal 7 - 4 2

Profissionalizante 2 1 1 2
Liceu - - - 1

Sistema SS - - - -
Escolas regulares/

comunitárias 3 2 - -

Escolas Privadas 35 27 11 15

Fonte: questionários.

Como é possível observar, no que diz respeito aos resultados 
obtidos por meio da aplicação dos questionários, as escolas privadas 
aprovaram uma maior quantidade de alunos para cursos que gozam 
de maior prestígio social, como Direito e Medicina. Além disso, en-
tre as escolas públicas, é interessante notar que há aquelas que apro-
vam mais alunos para os mesmos cursos, como é o caso das escolas 
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federais, técnica e militar, demonstrando uma disparidade entre estas 
e as escolas públicas regulares, por exemplo.

Outro resultado interessante foi o oriundo da afirmação de que 
“O sistema de cotas é uma medida eficiente para diminuição da de-
sigualdade social existente no país”, com a qual 79% dos estudantes 
concordaram totalmente ou em parte, sinalizando uma mudança que 
pode estar em curso, uma vez que demonstra concordância de que, em 
alguma medida, esse sistema propicia uma redução da desigualdade. 

Em contraponto a esta afirmação e buscando elaborar o ques-
tionário de forma a captar diversas nuances, os estudantes foram con-
frontados com outra afirmação no mesmo sentido, qual seja, “O sis-
tema de cotas é incapaz de resolver o problema da desigualdade so-
cial”, com a qual 52% dos respondentes concordaram totalmente ou 
em parte. Esse resultado nos revela um dado interessante na medida 
em que demonstra que, embora os estudantes considerem a política 
de cotas uma medida eficiente para ajudar na diminuição da desigual-
dade social, esta medida não é capaz de solucionar o problema.

Fonte: questionários.
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A profunda desigualdade de oportunidades, no que diz respei-
to ao acesso à educação no Brasil, pode ser apontada como um dos 
maiores agravantes da pobreza e responsável pela perpetuação das 
desigualdades sociais como um todo. Ingressar em uma universida-
de, alcançar o sonho do “canudo” (como comumente os diplomas 
são chamados), adquirir o status de uma pessoa formada em curso 
de nível superior significa garantia de distinção social e prestígio. 

Nesse sentido, é importante destacar o fato de que, indepen-
dente da renda familiar, uma significativa parte dos alunos disse dis-
cordar em parte da ideia de que o sistema de cotas seria incapaz de 
resolver o problema da desigualdade social. Por outro lado, entre as 
pessoas que concordaram totalmente com esta afirmação, a maior 
parte está concentrada entre aquelas que possuem renda familiar de 
sete a vinte salários mínimos.

Outro resultado despertou ainda nossa atenção, conforme o 
gráfico abaixo:

Fonte: questionários.
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Diante da afirmação de que “as cotas provocarão o acirramen-
to dos conflitos entre os grupos sociais”, aproximadamente 33% 
dos alunos disseram concordar total ou parcialmente. No entanto, 
é curioso notar que, entre os que discordam totalmente dessa afir-
mação, a maioria é formada por estudantes que não ingressaram na 
universidade pelo sistema de cotas, embora um número significati-
vo destes também tenha concordado em parte. É possível que parte 
dos estudantes cotistas ainda se sinta pouco à vontade no ambiente 
universitário, sobretudo naqueles cursos em que há poucos alunos 
que ingressaram por meio do sistema de cotas, o que acaba por gerar 
conflitos entre os diferentes grupos.

Acreditamos que a análise destes resultados parciais possibilitou 
uma visão geral sobre como os estudantes da UFC estão convivendo 
e elaborando suas opiniões e discursos em torno da política de cotas.

Considerações finais

A discussão nos permitiu identificar a desigualdade no acesso 
ao ensino superior como um dos principais fatores responsáveis pela 
reprodução das desigualdades sociais no seio da sociedade brasilei-
ra, condenando determinados setores da população a jamais conse-
guirem qualquer tipo de ascensão por meio do estudo.

Diante desse cenário, algumas mudanças começaram a ser ob-
servadas no país por volta do ano de 2002, como as ações afirmativas 
que possibilitam uma maior igualdade de oportunidades e acesso às 
universidades, culminando na Lei no 12.711, a qual ficou conhecida 
como Lei de Cotas. A partir da implementação dessa política, as uni-
versidades federais de todo o país passaram a destinar determinados 
percentuais de suas vagas a estudantes provenientes de escolas pú-
blicas que possuíssem renda familiar igual ou inferior a 1,5 salário 
mínimo per capita, bem como a estudantes autodeclarados negros, 
pardos ou indígenas. 

Com essa medida, teve início uma gradativa mudança no per-
fil do corpo discente das universidades, que passou a incluir mais 
estudantes pobres e negros, o que vem contribuindo para fomentar 
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o debate em torno da eficácia e legitimidade do sistema de cotas. 
Paralelamente, observa-se também o surgimento de tensões e confli-
tos entre alunos cotistas e não cotistas, despertando o interesse dos 
pesquisadores por esse tema.

Dessa forma, a presente pesquisa teve como objetivo investigar 
os conflitos gerados pela entrada dos alunos cotistas na Universidade 
Federal do Ceará, bem como buscar compreender os significados 
atribuídos às noções de meritocracia e igualdade, problematizando 
a ideia de pertencimento ao ambiente acadêmico. Para tanto, utiliza-
mos material obtido por meio da aplicação de questionários, acom-
panhamento de páginas na internet, além de pesquisa documental e 
bibliográfica.

Os resultados da aplicação dos questionários nos permitiram 
detectar algumas importantes nuances sobre os discursos desenvol-
vidos pelos estudantes, a fim de elaborar suas opiniões acerca do 
sistema de cotas. 

Percebemos uma maior resistência em relação às chamadas “co-
tas raciais”, ao mesmo tempo em que 1/3 dos estudantes concordam 
com a ideia de que há necessidade de uma reparação histórica. Além 
disso, observamos que a maioria acredita que ainda não há um número 
suficiente de alunos provenientes de escolas públicas na universida-
de. Verificamos ainda a existência de uma forte tendência à crença na 
noção de meritocracia e esforço individual, muitas vezes ignorando 
as condições objetivas de vida enfrentadas por determinados estudan-
tes. Outro dado interessante revelou que, entre as escolas públicas, há 
aquelas que aprovam mais alunos para os cursos com maiores notas 
de corte e que, portanto, gozam de maior prestígio social, gerando uma 
dúvida acerca da medida da eficácia do sistema de cotas.

Por fim, analisamos se os estudantes acreditam que a política 
promoverá um acirramento dos conflitos entre alunos cotistas e não 
cotistas. O dado foi revelador, já que aproximadamente 33% dos alu-
nos disseram concordar com essa ideia.

 Assim, concluímos que o sistema de cotas atualmente vigente 
tem alcançado avanços na medida em que tem modificado visivel-
mente o perfil dos estudantes das universidades, promovendo uma 
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maior diversidade e representatividade da população brasileira. Por 
outro lado, ainda sofre resistência por parte de uma parcela dos es-
tudantes que não reconhece essa política afirmativa como um meio 
válido de alavancar socialmente determinados setores da sociedade. 
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